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APRESENTAÇÃO   VII

PERSPECTIVAS DO INVESTIMENTO NA INDÚSTRIA

APRESENTAÇÃO

Após longo período de imobilismo, a economia brasileira vinha apresentando for-
tes sinais de que estava em curso o mais intenso ciclo de investimentos desde a 
década de 1970. Caso esse ciclo se confi rmasse, o país estaria diante de um qua-
dro efetivamente novo, no qual fi nalmente poderiam ter lugar as transformações 
estruturais requeridas para viabilizar um processo sustentado de crescimento da 
economia nacional.

Nesse contexto, em julho de 2008 iniciou-se o Projeto PIB (Perspectivas do 
Investimento no Brasil), uma pesquisa coordenada pelos Institutos de Economia 
da UFRJ e da UNICAMP e realizada com o apoio fi nanceiro do BNDES. O Projeto PIB 
surgiu com uma dupla motivação. Por um lado, produzir, sistematizar e organizar 
conhecimentos sobre a estrutura produtiva brasileira. Por outro, pensar o longo 
prazo dessa estrutura produtiva e, particularmente, como promover o processo de 
mudança estrutural em direção aos setores mais intensivos em tecnologia, mais 
capazes de gerar renda e emprego no mercado doméstico e com maior dinamismo 
no mercado internacional.

Tendo isso em vista, o Projeto PIB persegue três grandes objetivos: analisar as 
perspectivas do investimento na economia brasileira no horizonte em médio e lon-
go prazo, avaliar as oportunidades e ameaças à expansão das atividades produtivas 
no país e propor estratégias, diretrizes e instrumentos de política industrial que 
possam conduzir o país na longa travessia do desenvolvimento econômico.

A eclosão da grande crise fi nanceira global em fi ns de 2008, embora tenha 
impactado pesadamente as perspectivas de investimento mais imediatas, não mo-
difi cou e, até mesmo reforçou as preocupações desta pesquisa, haja vista que as 
questões originais continuam presentes e talvez se manifestem com mais força, 
neste momento, do que antes da crise.

APRESENTAÇÃO   VII
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VIII   Projeto PIB

Para trabalhar o tema da pesquisa, o Projeto PIB estruturou uma economia for-
mada por três grandes blocos de investimento: Indústria, Infraestrutura e Economia 
do Conhecimento. Esses três blocos de investimento foram desdobrados em um 
total de 12 Sistemas Produtivos, conforme mostrado no quadro abaixo. Em parale-
lo, foram escolhidos oito Temas Transversais, igualmente listados no quadro. Foram 
selecionados temas que, além da sua natural relevância, constituíam oportunidade 
para que a pesquisa pudesse suprir lacunas decorrentes da inexistência ou da de-
satualização da informação disponível no país.

Escopo do Projeto PIB

Em relação ao quadro analítico da pesquisa, o Projeto PIB buscou tratar o in-
vestimento em duas dimensões distintas. A primeira, o investimento chamado de 
“induzido”, é aquele que acompanha o crescimento da economia, proporcionando 
a resolução de gargalos de produtividade ou a expansão de capacidade produtiva. 
A segunda dimensão é a dos investimentos “estratégicos”, que se movem à frente 
da economia. Nessa dimensão estão as decisões de inversão relacionadas com:

i. Mudanças tecnológicas nos produtos e processos;
ii. Mudanças nos padrões de concorrência, nas regulações e nas formas de 

organização da produção;
iii. Mudanças nos padrões de demanda mundial ou doméstica, tanto em ter-

mos de pautas de produtos como em termos territoriais.

TEMAS TRANSVERSAIS

Comércio Exterior e de Proteção Efetiva 

Matriz de Capital

Emprego e Renda

Qualifi cação do Trabalho

Produtividade, Competitividade e

Inovação

Dimensão Regional

Política Industrial nos BRICS

Mercosul e América Latina
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APRESENTAÇÃO   IX

PERSPECTIVAS DO INVESTIMENTO NA INDÚSTRIA

Para essa dimensão estratégica do investimento dedicou-se maior ênfase aos 
estudos.

O Projeto PIB é uma realização da Fundação Universitária José Bonifácio, com 
o apoio fi nanceiro do BNDES. Coordenado pelo Instituto de Economia da UFRJ e 
pelo Instituto de Economia da UNICAMP, o projeto envolveu uma extensa equipe 
de professores, pesquisadores e assistentes, lotados em um grande número de uni-
versidades e centros de pesquisa brasileiros. Os relatórios fi nais dos diversos estu-
dos setoriais, dos 12 Sistemas Produtivos e dos oito Temas Transversais encontram-
se disponíveis em: http://www.projetopib.org.

A coordenação geral do Projeto PIB agradece ao BNDES pelo apoio na reali-
zação de uma iniciativa acadêmica dessa dimensão. Agradece também às diversas 
instituições que colaboraram para a realização do projeto, especialmente o IBGE, 
pelo apoio na elaboração do banco de dados que deu suporte à pesquisa. A co-
ordenação geral do PIB reafi rma, ainda, a expectativa de que todo o esforço de 
investigação tenha se materializado em conhecimento relevante para alimentar 
o necessário debate sobre os caminhos da construção de uma política industrial 
estruturante para desenvolvimento do Brasil na próxima década.

David Kupfer
Coordenador Geral

Mariano F. Laplane
Coordenador Geral Adjunto
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APRESENTAÇÃO   XI

PERSPECTIVAS DO INVESTIMENTO NA INDÚSTRIA

NOTA PRELIMINAR

O presente estudo é parte integrante do Projeto PIB (Perspectivas do Investimento no 
Brasil – http://www.projetopib.org) e trata especifi camente do Bloco Indústria. Para 
efeitos desta pesquisa, tal Bloco foi estruturado a partir da análise de cinco sistemas 
produtivos e seus respectivos setores ou subsistemas, conforme descrito a seguir: 

SISTEMA PRODUTIVO AGRONEGÓCIO

EQUIPE

John Wilkinson (CPDA-UFRRJ) – Coordenador
Andre Funcke (UFRRJ), Elson Cedro Mira (UESC), Gilberto C. Cerqueira Mascarenhas 
(UESC), Paulo Rodrigues F. Pereira (UFRRJ) – Novas commodities
Gessuir Pigatto (UNESP) e Eduardo Morais (ECO-UFF) – Pecuária
Walter Belik (IE-UNICAMP) – Commodities tradicionais
Luiz Carlos de Oliveira Lima (UFRRJ) – Grãos

DOCUMENTOS

Relatório Final
Wilkinson, J. (Coord.). Perspectivas do investimento no agronegócio. Rio de 
Janeiro: UFRJ, Instituto de Economia, 2009. Disponível em: http://www.projetopib.
org/?p=documentos.

Documentos de Trabalho
Funcke, A.; et al. Perspectivas do investimento em novas commodities. Rio de 
Janeiro: UFRJ, Instituto de Economia, 2009. Disponível em: http://www.projetopib.
org/?p=documentos.

NOTA PRELIMINAR   XI
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XII   Projeto PIB

Pigatto, G.; Morais, E. Perspectivas do investimento em pecuária. Rio de Janeiro: 
UFRJ, Instituto de Economia, 2009. Disponível em: http://www.projetopib.
org/?p=documentos.
Belik, W. Perspectivas do investimento em commodities tradicionais. Rio de 
Janeiro: UFRJ, Instituto de Economia, 2009. Disponível em: http://www.projetopib.
org/?p=documentos.
Lima, L. C. Perspectivas do investimento em grãos. Rio de Janeiro: UFRJ, Instituto de 
Economia, 2009. Disponível em: http://www.projetopib.org/?p=documentos.

SISTEMA PRODUTIVO INSUMOS BÁSICOS

EQUIPE

Frederico Rocha (IE-UFRJ) – Coordenador
Arlindo Villaschi Filho (UFES) – Celulose e papel
Lia Hasenclever (IE-UFRJ) e Adelaide Antunes (EQ-UFRJ) – Química básica
Galeno Tinoco Ferraz Filho (IE-UFRJ) – Minerais não metálicos e materiais
de construção
Germano Mendes de Paula (IE-UFU) – Mineração e metalurgia de ferrosos
Clésio Lourenço Xavier (IE-UFU) – Mineração e metalurgia de não ferrosos

DOCUMENTOS

Relatório Final
Rocha, F. (Coord.). Perspectivas do investimento em insumos básicos. Rio de 
Janeiro: UFRJ, Instituto de Economia, 2009. Disponível em: http://www.projetopib.
org/?p=documentos.

Documentos de Trabalho
Villaschi, A. Perspectivas do investimento em celulose e papel. Rio de Janeiro: UFRJ, 
Instituto de Economia,  2009. Disponível em: http://www.projetopib.org/?p=documentos.
Hasenclever, L.; Antunes, A. Perspectivas do investimento em química básica. Rio de 
Janeiro: UFRJ, Instituto de Economia, 2009. Disponível em: http://www.projetopib.
org/?p=documentos.
Ferraz Filho, G. T. Perspectivas do investimento em minerais não metálicos e mate-
riais de construção. Rio de Janeiro: UFRJ, Instituto de Economia, 2009. Disponível 
em: http://www.projetopib.org/?p=documentos.
Paula, G. M. Perspectivas do investimento em mineração e metalurgia de ferrosos. 
Rio de Janeiro: UFRJ, Instituto de Economia, 2009. Disponível em: http://www.pro-
jetopib.org/?p=documentos.
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APRESENTAÇÃO   XIII

PERSPECTIVAS DO INVESTIMENTO NA INDÚSTRIA

Xavier, C. L. Perspectivas do investimento em mineração e metalurgia de não ferro-
sos. Rio de Janeiro: UFRJ, Instituto de Economia, 2009. Disponível em: http://www.
projetopib.org/?p=documentos.

SISTEMA PRODUTIVO BENS SALÁRIO

EQUIPE

Renato Garcia (POLI-USP) – Coordenador
Orlando Martinelli (UFSM) – Alimentos e bebidas
Maria Carolina de Souza (IE-UNICAMP) e Daniela Gorayeb (IE-UNICAMP) – 
Cosméticos, higiene e limpeza
Maria Carolina de Souza (IE-UNICAMP), Marcelo Carvalho Reis (IE-UNICAMP) e 
Daniela Gorayeb (IE-UNICAMP) – Artefatos plásticos e utilidades domésticas
Andrea Silva (POLI-USP) e Paula Madeira (POLI-USP) – Têxtil, vestuário e calçados
Flavia Motta (IPT) – Madeira e móveis
Roberta Souza (FEI) e Gabriela Scur (FEI) – Grande varejo

DOCUMENTOS

Relatório Final
Garcia, R. (Coord.). Perspectivas do investimento em bens salário. Rio de Janeiro: 
UFRJ, Instituto de Economia, 2009. Disponível em: http://www.projetopib.
org/?p=documentos.

Documentos de Trabalho
Martinelli, O. Perspectivas do investimento em alimentos e bebidas. Rio de 
Janeiro: UFRJ, Instituto de Economia, 2009. Disponível em: http://www.projetopib.
org/?p=documentos.
Souza, M. C. A. F.; Gorayeb, D. Perspectivas do investimento em cosméticos, higiene 
e limpeza. Rio de Janeiro: UFRJ, Instituto de Economia, 2009. Disponível em: http://
www.projetopib.org/?p=documentos.
Souza, M. C. A. F.; Reis, M. C.; Gorayeb, D. Perspectivas do investimento em artefatos 
plásticos e utilidades domésticas. Rio de Janeiro: UFRJ, Instituto de Economia, 2009. 
Disponível em: http://www.projetopib.org/?p=documentos.
Silva, A. F.; Madeira, P. Perspectivas do investimento em têxtil, vestuário e calçados. 
Rio de Janeiro: UFRJ, Instituto de Economia, 2009. Disponível em: http://www.pro-
jetopib.org/?p=documentos.
Motta, F. G. Perspectivas do investimento em madeira e móveis. Rio de Janeiro: 
UFRJ, Instituto de Economia, 2009. Disponível em: http://www.projetopib.
org/?p=documentos.
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PERSPECTIVAS DO INVESTIMENTO NA INDÚSTRIA

XIV   Projeto PIB

Souza, R.; Scur, G. Perspectivas do investimento no grande varejo. Rio de Janeiro: 
UFRJ, Instituto de Economia, 2009. Disponível em: http://www.projetopib.
org/?p=documentos.

SISTEMA PRODUTIVO MECÂNICA

EQUIPE

Rodrigo Sabbatini (IE-UNICAMP) – Coordenador
Marcelo Silva Pinho (UFSCAR) e Enéas Gonçalves de Carvalho (IE-UNICAMP) – 
Automobilística e autopeças
Carlos Eduardo Vian (ESALQ-USP) – Caminhões, ônibus e máquinas agrícolas
Beatriz Freire Bertasso (IE-UNICAMP) – Bens de capital seriados e suas cadeias
Fernando H. Lemos Rodrigues (IE-UNICAMP) e José Augusto Gaspar (IE-UNICAMP) 
– Naval e bens de capital sob encomenda

DOCUMENTOS

Relatório Final
Sabbatini, R. (Coord.). Perspectivas do investimento em mecânica. Rio de Janeiro: 
UFRJ, Instituto de Economia, 2009. Disponível em: http://www.projetopib.
org/?p=documentos.

Documentos de Trabalho
Pinho, M. S.; Carvalho, E. G. Perspectivas do investimento em automobilística e au-
topeças. Rio de Janeiro: UFRJ, Instituto de Economia, 2009. Disponível em: http://
www.projetopib.org/?p=documentos.
Vian, C. E. F. Perspectivas do investimento em caminhões, ônibus e máquinas agrí-
colas. Rio de Janeiro: UFRJ, Instituto de Economia, 2009. Disponível em: http://www.
projetopib.org/?p=documentos.
Bertasso, B. F. Perspectivas do investimento em bens seriados e suas cadeias. Rio de 
Janeiro: UFRJ, Instituto de Economia, 2009. Disponível em: http://www.projetopib.
org/?p=documentos.
Rodrigues, F. H. L.; Gaspar, J. A. Perspectivas do investimento em naval e bens de ca-
pital sob encomenda. Rio de Janeiro: UFRJ, Instituto de Economia, 2009. Disponível 
em: http://www.projetopib.org/?p=documentos.
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APRESENTAÇÃO   XV

PERSPECTIVAS DO INVESTIMENTO NA INDÚSTRIA

SISTEMA PRODUTIVO ELETRÔNICA

EQUIPE

Sérgio Bampi (INF-UFRGS) – Coordenador
Sérgio Bampi (INF-UFRGS) e Luiz Fernando Ferreira (INF-UFRGS) – Microeletrônica 
e semicondutores
Mauro Thury de Vieira Sá (UFAM) – Eletrônica de consumo e seus componentes
Marina Szapiro (IE-UFRJ) – Equipamentos de telecomunicações e seus softwares
Victor Prochnik (IE-UFRJ) – Informática e automação

DOCUMENTOS

Relatório Final
Bampi, S. (Coord.). Perspectivas do investimento em eletrônica. Rio de Janeiro: 
UFRJ, Instituto de Economia, 2009. Disponível em: http://www.projetopib.
org/?p=documentos.

Documentos de Trabalho
Szapiro, M. Perspectivas do investimento em equipamentos de telecomunicações 
e seus softwares. Rio de Janeiro: UFRJ, Instituto de Economia, 2009. Disponível em: 
http://www.projetopib.org/?p=documentos.
Prochnik, V. Perspectivas do investimento em informática e automação. Rio de 
Janeiro: UFRJ, Instituto de Economia, 2009. Disponível em: http://www.projetopib.
org/?p=documentos.
Sá, M. T. V. Perspectivas do investimento em eletrônica de consumo e seus com-
ponentes. Rio de Janeiro: UFRJ, Instituto de Economia, 2009. Disponível em: http://
www.projetopib.org/?p=documentos.

 O foco da pesquisa foi centrado, a partir da análise dos subsistemas produ-
tivos listados acima, na dinâmica dos investimentos na indústria no Brasil. O texto 
aqui apresentado constitui uma síntese dos estudos desenvolvidos ao longo da 
pesquisa. Para a sua elaboração, optou-se por destacar tanto os aspectos similares, 
quanto os aspectos específi cos que condicionam as decisões de investimento em 
cada um dos sistemas produtivos. 

Este esforço foi realizado, por um lado, através da identifi cação dos fatores de-
terminantes dos investimentos, a partir do exame da dinâmica internacional obser-
vada em cada um deles, e da discussão sobre as perspectivas de sua evolução. Por 
outro lado, foi estabelecido um conjunto de questões-chave para a defi nição do 
futuro dos investimentos setoriais, procurando propor estratégias, instrumentos e 
ações de políticas que garantam o desenvolvimento e a sustentabilidade da indús-
tria necessários ao desenvolvimento produtivo do país. 

NOTA PRELIMINAR   XV
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APRESENTAÇÃO   XVII

PERSPECTIVAS DO INVESTIMENTO NA INDÚSTRIA
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1
INDÚSTRIA MUNDIAL: MUDANÇAS E 
TENDÊNCIAS RECENTES

A indústria mundial vem assistindo a um profundo processo de mudança nos últi-
mos 30 anos. Um dos aspectos mais visíveis dessa mudança diz respeito ao intenso 
deslocamento da atividade industrial em direção aos Países em Desenvolvimento 
(PED) e a emergência da região asiática, em especial a China, como grande centro 
mundial produtor de manufaturas. Ao mesmo tempo, verifi cou-se um movimen-
to acentuado de concentração nas principais cadeias industriais mundiais, com a 
consolidação de grandes corporações comandando um profundo processo de re-
organização de suas atividades internacionais como forma de alavancar sua com-
petitividade em âmbito global. Em geral, essas corporações têm sede nos Países 
Desenvolvidos (PD), mas, recentemente, também vêm surgindo alguns competido-
res globais de PED.

Esse movimento de descentralização da atividade produtiva com concentra-
ção e centralização do poder de comando sobre o valor gerado na atividade indus-
trial, embora aparentemente contraditório, é resultado de uma complexa interação 
entre as mudanças no cenário macroeconômico internacional, a reestruturação 
nas formas de organização e concorrência das grandes corporações e as políticas 
nacionais de desenvolvimento. Este capítulo tem o objetivo de analisar essas trans-
formações e seus desdobramentos, de maneira a fornecer um quadro geral para 
avaliar os desafi os colocados para o desenvolvimento industrial brasileiro neste 
início de século. 
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2   Projeto PIB

A primeira seção do capítulo analisa as mudanças na forma de organização 
das grandes corporações no período recente, fato que resultou no intenso proces-
so de deslocamento da produção industrial para os PED. A segunda seção procura 
avaliar como esse movimento foi capturado pelos diferentes países e regiões, resul-
tando em desempenhos bastante diferenciados, em especial quando se compara 
a região asiática aos países da América Latina. A seção busca também destacar a 
importância das políticas nacionais de desenvolvimento industrial como elemen-
to explicativo para essas diferentes inserções. Finalmente, a terceira seção procura 
mostrar que, apesar de ter apresentado um desempenho claramente inferior ao ve-
rifi cado nos países asiáticos e da interrupção de seu processo de desenvolvimento 
industrial, a estrutura industrial brasileira ainda mantém um grau de integração e 
diversifi cação importante, com um nível de desenvolvimento elevado entre os paí-
ses emergentes, o que signifi ca dizer que o Brasil ainda possui um grande potencial 
para retomar esse processo. 

1.1 Internacionalização Produtiva e Reorganização das 
Atividades das Grandes Corporações Multinacionais

A reestruturação global da indústria nos últimos 30 anos foi condicionada em gran-
de medida pelas estratégias de internacionalização e de gestão da cadeia de pro-
dução e de valor das grandes Empresas Transnacionais (ETN), fato que promoveu 
um forte deslocamento do processo produtivo e redirecionou os fl uxos globais de 
produção, de investimento e de comércio exterior. A maior internacionalização das 
atividades das ETN tem propiciado, de um lado, uma crescente importância das 
fi liais de empresas estrangeiras nas estruturas de produção, de vendas e de comér-
cio internacional. De outro, o processo intensifi cou riscos e oportunidades para as 
empresas domésticas em economias em desenvolvimento. 

A intensidade do processo de internacionalização pode ser observada pela 
evolução dos fl uxos de comércio exterior e, sobretudo, dos fl uxos de Investimento 
Direto no Exterior (IDE) e pela crescente participação das ETNs nas estruturas glo-
bais de produção e de comércio. Os fl uxos de IDE cresceram a taxas muito superi-
ores às do comércio internacional que, por sua vez, cresceram a taxas superiores às 
do produto global, refl exo do intenso processo de internacionalização, especializa-
ção, deslocamento e/ou descentralização do processo produtivo global (UNCTAD 
1993, 2005). Cabe observar que tanto em termos de produto quanto em termos de 
comércio, o desempenho das fi liais de ETN superou a média global. 

Os ativos das fi liais de ETN totalizaram quase US$ 70 trilhões em 2008, en-
quanto suas vendas totais superaram US$ 30 trilhões, com a geração de mais de 
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77,3 milhões de empregos fora de seus países sedes. Aproximadamente um terço 
das exportações mundiais de bens e serviços foi realizado pelas fi liais de ETN, que 
também foram responsáveis pela geração de 10% do produto bruto global em 
2008 (contra 5% em 1982 e 7% em 1990). 

O processo de internacionalização produtiva tem se diversifi cado em termos 
de países de origem e de destinação dos recursos. Em 1990, os fl uxos de IDE tinham 
basicamente como origem os países avançados (95%) e se destinavam preponde-
rantemente para os próprios países avançados (83%). Em 2008, a participação dos 
PED aumentou tanto do ponto de vista da recepção (36,6%) quanto do ponto de 
vista da origem (15,8%), com a presença de algumas ETNs de países emergentes, 
sobretudo asiáticas, entre as maiores do mundo. Além disso, os fundos de investi-
mento soberano dos PED têm assumido crescente importância como investidores 
externos (UNCTAD, 2008).

Ainda com base nas informações da tabela 1.1 outras tendências importantes 
associadas ao processo de internacionalização produtiva podem ser destacados: 

As taxas de crescimento dos fl uxos de IDE foram maiores que o dobro das 
taxas de crescimento da formação bruta de capital fi xo, utilizada como indicador 
da taxa geral de investimento das economias. 

a) Uma parcela signifi cativa do IDE tem se dado através de operações de 
Fusões e Aquisições (F&A), portanto não constituem operações que geram 
nova capacidade produtiva, mas tem envolvido elevadas somas de recur-
sos, o que reforça a importância da capacidade fi nanceira das empresas e 
as condições de fi nanciamento para o processo de internacionalização. A 
importância das operações de F&A também indica a intensidade do pro-
cesso de concentração internacional nos diferentes setores de atividade 
em âmbito global;

b) O maior dinamismo do IDE vis-à-vis à Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF) 
e a participação também elevada da modalidade de operações greenfi eld 
nos fl uxos de IDE apontam para a crescente contribuição do capital externo 
na taxa de investimento total das economias receptoras de IDE;

c) As rendas remetidas ao exterior (lucros, dividendos e juros de empréstimos 
intercompanhias) têm crescido junto com os fl uxos e estoques de IDE e ge-
ram impactos signifi cativos, quando somados aos fl uxos de comércio exte-
rior, sobre as transações externas das economias.

Esses dados revelam inequivocamente um aumento no grau de internacio-
nalização da economia mundial e a expansão das atividades das grandes corpora-
ções transnacionais. Porém, é importante ressaltar que os números apresentados 
não refl etem apenas mudanças quantitativas. Por trás dos dados estatísticos estão 
transformações qualitativas relacionadas à reorganização dos oligopólios mundiais. 
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Essas transformações estão associadas à adoção, por parte das grandes corpora-
ções mundiais, de estratégias bastante diferentes daquelas utilizadas no período 
de internacionalização produtiva observadas no período do imediato pós-guerra, e 
que se refl etiram em um intenso processo de deslocamento da atividade industrial 
para os países periféricos.

No entanto, o entendimento dos elementos que estão na origem desse pro-
cesso deve passar necessariamente pelas transformações econômicas ocorridas 
no cenário mundial após a Segunda Guerra Mundial. É a partir das mudanças en-
gendradas naquele período que se pode compreender de maneira mais precisa o 
movimento posterior.

Em primeiro lugar, é importante lembrar que a ordem econômica da chamada 
“era de ouro” foi marcada pela busca por criar mecanismos e instituições capazes 
de propiciar crescimento econômico e estabilidade nas relações internacionais. 
Entretanto, como ressaltam Belluzzo (1995) e Serrano & Medeiros (1999), de fato, foi 
a estratégia geopolítica norte-americana de resposta ao desafi o da União Soviética 
e sua área de infl uência, que garantiu o sucesso das políticas de recuperação dos 
aliados na Europa e na Ásia. Além da ajuda direta, a liquidez mundial pôde fl uir 
a partir dos Estados Unidos através da abertura do mercado norte-americano às 
importações dessas regiões e do investimento direto das grandes empresas esta-
dunidenses. Vale lembrar ainda a tolerância observada em relação às políticas de 
subsídio às exportações e proteção ao mercado interno em relação aos produtos 
norte-americanos. Nesse contexto, as políticas nacionais de inspiração keynesiana 
para promoção do crescimento da renda e do emprego puderam fl orescer, tendo 
como resultado não apenas taxas elevadas de crescimento, mas também a redução 
do gap de produtividade com a economia líder em vários setores.

Os fl uxos de investimento direto na década de 1950 e 1960 estiveram associa-
dos à transnacionalização das grandes corporações norte-americanas em direção à 
Europa e à periferia, onde as taxas de crescimento eram superiores às da economia 
dos Estados Unidos, expandindo as fronteiras de acumulação para além do mer-
cado interno que, mesmo sendo de proporção continental, era incapaz de dar va-
zão aos lucros acumulados.1 Ao mesmo tempo, as grandes corporações Europeias 
e Japonesas tiveram condições de reagir à penetração das empresas americanas, a 
partir de um parque tecnológico renovado, de um mercado em crescimento e de 
políticas ativas de apoio à penetração em mercados externos. As empresas euro-
peias, principalmente, puderam inclusive mimetizar a estratégia de internaciona-
lização das grandes multinacionais americanas, investindo diretamente tanto nos 

1 Como destacaram Coutinho & Belluzo (1980), a internacionalização nesse período funcionou 
como um bloco de inovação tecnológica concentrada, expandindo e dando vazão ao potencial 
de acumulação das empresas americanas.
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Estados Unidos quanto nos países periféricos. As empresas japonesas, por sua vez, 
foram muito mais agressivas na expansão comercial, conseguindo elevar de manei-
ra consistente a penetração em mercados e indústrias importantes, principalmente 
nos Estados Unidos.

Dessa forma, a concorrência entre as grandes corporações passou a ocorrer 
crescentemente no âmbito internacional, criando rivalidades oligopolistas que ultra-
passavam as fronteiras nacionais. Confi gurava-se, assim, uma forma de competição 
denominada por Porter (1986) de multidoméstica. Ou seja, a concorrência travada no 
plano internacional nesse período se traduzia na reprodução das rivalidades dentro 
de cada mercado nacional, o que signifi ca dizer que o espaço de confronto entre as 
multinacionais era, em grande parte, limitado aos mercados nacionais, embora os 
competidores internacionais em cada mercado fossem quase sempre os mesmos. 

Do ponto de vista da estrutura industrial, esse movimento de “transborda-
mento” do padrão de produção e consumo estadunidense para o resto do mundo 
nas décadas de 1950 e 1960 traduzia-se na liderança setorial da metalmecânica 
e da química, em especial nos ramos mais diretamente relacionados aos bens de 
consumo duráveis. Em termos tecnológicos, tratou-se da difusão de um padrão 
relativamente estável, cuja base técnica remontava ainda a da Segunda Revolução 
Industrial. No entanto, combinada com a disposição política de manter em cresci-
mento a renda e o emprego, a sua difusão possibilitou o aproveitamento de enor-
mes economias de escala, tanto na produção como na comercialização. Embora 
essa conjuntura internacional tenha possibilitado o movimento de industrializa-
ção em alguns países da periferia, notadamente Brasil e Coreia do Sul, é possível 
afi rmar que o movimento de expansão industrial e seu processo de internaciona-
lização e acirramento da concorrência nesse período ocorreram fortemente con-
centrado na Tríade.

Porém, as bases de sustentação desse arranjo político e econômico começa-
ram a mostrar desgaste a partir da crescente perda de competitividade dos Estados 
Unidos para novos competidores, principalmente Japão e Alemanha. O fi nal da dé-
cada de 1960 e o início da década de 1970 assistiram a um crescente questiona-
mento do papel do dólar enquanto moeda reserva do sistema. O abandono das 
taxas fi xas em 1973 não foi capaz de recuperar a competitividade norte-americana 
e a credibilidade do dólar, introduzindo instabilidades cambiais crescentes, o que 
terminou por resultar no choque de juros em 1979 como mecanismo último para 
recuperar a supremacia da moeda americana. 

Do ponto de vista fi nanceiro, o sistema regulado típico de Bretton-Woods foi 
passando por uma paulatina quebra das amarras vigentes. O surgimento de ope-
rações fi nanceiras internacionalizadas no Euromercado permitiu a reciclagem dos 
dólares que resultavam do défi cit norte-americano e que superavam a demanda 

Book Indusria.indb   7Book Indusria.indb   7 07/01/2011   11:13:1007/01/2011   11:13:10



PERSPECTIVAS DO INVESTIMENTO NA INDÚSTRIA

8   Projeto PIB

dos agentes econômicos e das autoridades monetárias no estrangeiro, reforçados 
a partir de 1973 com a aplicação dos países exportadores de petróleo.2 A mudança 
na política monetária americana em 1979, porém, acelerou a promoção de políticas 
de desregulamentação e inovações fi nanceiras ao redor do globo, intensifi cando 
os movimentos de securitização e de circulação fi nanceira, de maneira crescente, 
independentemente do fi nanciamento da produção de bens e serviços.

Do ponto de vista distributivo, o “acordo” para a repartição dos ganhos de pro-
dutividade também foi sendo solapado, resultado da volta da infl ação e da maior 
instabilidade nas taxas de crescimento e na lucratividade das corporações, o que 
terminou por reduzir os próprios ganhos de produtividade, acirrando o confl ito 
distributivo.

A desestruturação das condições que haviam garantido o ciclo de crescimen-
to da “era de ouro” e as mudanças na ordem econômica mundial observadas a par-
tir dos anos 1970 suscitaram um profundo processo de reestruturação nas grandes 
corporações. As grandes empresas transnacionais se viram diante do desafi o de 
reforçar e sustentar vantagens competitivas diante de um novo ambiente de acir-
ramento da concorrência e de maior instabilidade e volatilidade macroeconômica, 
com baixas taxas de crescimento nas principais economias centrais.

A necessidade de construir ativos intangíveis capazes de alavancar ganhos mo-
nopólicos recebeu, assim, um novo impulso. A busca de capacitação para inovação 
em produtos e processos e o aumento em gastos de Pesquisa e Desenvolvimento 
(P&D) deu origem a uma aceleração na mudança tecnológica, com intensa difusão 
das tecnologias de informação e comunicação. A estabilidade tecnológica do pe-
ríodo anterior foi rompida, em especial através do aumento do peso do complexo 
eletrônico na indústria mundial.

Embora a questão da inovação tenha sido a mais enfatizada, o desenvolvimento 
de outros ativos intangíveis também passou a receber crescente atenção: diferen-
ciação de produtos, vantagens organizacionais, qualifi cação e experiência da mão 
de obra, patentes, marcas e marketing etc. Isso signifi cou esforço adicional e uma 
necessidade muito maior de comprometimento de recursos para enfrentar a compe-
tição a partir de então, justamente em uma situação de maior volatilidade e incerteza 
quanto ao crescimento da demanda e a outras variáveis macroeconômicas.

Vale lembrar ainda que essas mudanças ocorreram em paralelo às transforma-
ções engendradas pela globalização fi nanceira na forma de avaliação da riqueza. 

2 Importante destacar que, do ponto de vista dos países periféricos, a abundância de liquidez na 
década de 1970 se traduziu em crédito farto, permitindo o ciclo de endividamento e a continui-
dade das estratégias de industrialização. Ao mesmo tempo, o choque de juros e os seus efeitos 
sobre os países devedores da periferia deu início a um processo de estagnação, em especial na 
América Latina.
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Como destacado por Braga (1997), essas mudanças resultaram em uma brutal ele-
vação na escala das operações monetário-fi nanceiras internacionais, mas também, 
e principalmente, na fl exibilização temporal das relações débito/credito e das posi-
ções ativas/passivas, tornando mais reversíveis as decisões capitalistas. Ao mesmo 
tempo, a profundidade e a liquidez dos mercados fi nanceiros, aliadas à crescente 
participação de investidores institucionais, acarretaram um processo de avaliações 
constante das aplicações de capital.

Do ponto de vista das corporações não fi nanceiras, essa mudança signifi cou, 
de acordo com Lazonick & O’Sullivan (2000), a passagem de estratégias do tipo 
“reter e reinvestir”, típicas do período da “era de ouro”, para estratégias do tipo “racio-
nalizar e distribuir”, no bojo da difusão do conceito de maximização do shareholder 
value, como forma ideal de governança corporativa. Nos termos de Crotty (2002), 
teria ocorrido uma mudança fundamental no sistema fi nanceiro, da “paciência” 
característica dos mercados de crédito regulados para a “impaciência” típica dos 
mercados de capitais, acarretando um encurtamento no horizonte temporal dos 
agentes. 

Observa-se, assim, um contexto de acirramento da concorrência, onde as 
grandes empresas passaram a enfrentar uma situação em que a acumulação de 
vantagens específi cas e o comprometimento de recursos para a construção dessas 
vantagens tornou-se mais premente, ao mesmo tempo em que aumentou a pre-
ocupação em racionalizar, ganhar maior fl exibilidade e garantir retorno elevado e 
rápido a partir do uso desses ativos, tanto em razão da menor previsibilidade nas 
condições de demanda e das variáveis macroeconômicas, quanto pela infl uência 
do escrutínio constante do mercado fi nanceiro.

O impulso verifi cado a partir da década de 1980 no grau de internacionaliza-
ção das grandes corporações mundiais e a forma como a expansão ocorreu esti-
veram, portanto, associados à busca pelo desenvolvimento de ativos capazes de 
propiciar assimetrias concorrenciais, com racionalização de recursos e diminuição 
de sunk-costs, concomitantemente à necessidade de encontrar novos espaços de 
acumulação, de maneira a aumentar a captura de quase-rendas associadas a esses 
mesmos ativos.

Vários dos movimentos estratégicos característicos das grandes empresas 
nesse período podem ser interpretados a partir dessa lógica: movimentos intensos 
de fusões e aquisições, a extensiva utilização de acordos de colaboração tecnoló-
gica e de P&D entre concorrentes, o estreitamento nas relações e maior interativi-
dade com clientes e fornecedores, o redirecionamento e concentração de esfor-
ços nas áreas consideradas core-business com vendas de áreas consideradas não 
estratégicas, a “externalização” de atividades produtivas anteriormente integradas 
verticalmente, entre outras.
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Entretanto, o aspecto mais importante para o argumento que vem sen-
do desenvolvido é que esse processo resultou em uma transformação funda-
mental na forma de operação internacional das grandes corporações mundiais. 
Impulsionadas, de um lado, pelo novo contexto concorrencial e, de outro, pelas 
mudanças nas condições do macroambiente internacional – liberalização crescen-
te dos fl uxos de comércio e de capital, desregulamentação fi nanceira, surgimento 
de novas tecnologias de informação – as grandes corporações ganharam liberdade 
maior para se expandir e ao mesmo tempo reorganizar o conjunto de suas opera-
ções internacionais.

Se no período de concorrência multidoméstica a cadeia de valor da corpora-
ção era em grande parte reproduzida em cada local de implantação, o que signifi ca 
dizer que as várias etapas produtivas e funções corporativas eram replicadas em 
cada país, com a expansão e a racionalização dessa estrutura, a cadeia de valor pas-
sou a ser fragmentada com uma especialização maior das atividades realizadas em 
cada país ou região. A estrutura de recursos estabelecida anteriormente foi racio-
nalizada, de maneira a aproveitar economias de escala e escopo possibilitadas pela 
gestão de atividades produtivas geografi camente dispersas. Passou a ser comum, 
portanto, haver fi liais mais especializadas e responsáveis por fornecer componen-
tes ou uma determinada linha de produtos para o restante da rede em uma deter-
minada região ou mesmo globalmente, fi cando responsável inclusive por funções 
corporativas associadas a essa linha (UNCTAD, 1995).

Ao mesmo tempo, a fragmentação e a dispersão da cadeia de valor passaram 
a ser organizadas de maneira a envolver crescentemente diferentes fi rmas em di-
ferentes países, interagindo, portanto, com as políticas e estratégias de desenvol-
vimento adotadas por esses países, mas coordenadas pelas grandes corporações 
líderes, na medida em que várias atividades anteriormente controladas vertical-
mente passaram a ocorrer de maneira externalizada.

Como destacam os trabalhos de Sturgeon (2002), Borrus & Zysman (1997) e 
Ernst (1997), embora essa mudança tenha sido verifi cada em várias indústrias, ela 
foi mais intensa naqueles setores onde é possível separar tecnicamente as várias 
etapas do processo produtivo e ao mesmo tempo o valor unitário dos produtos 
é elevado em relação a seu peso em cada etapa, como é o caso do complexo ele-
trônico e têxtil e vestuário. As empresas desses setores, em especial as empresas 
americanas, passaram a externalizar crescentemente as atividades de manufaturas 
para empresas especializadas em fornecer um conjunto de serviços associados ao 
processo de fabricação. Essas empresas, por sua vez, tornaram-se responsáveis por 
coordenar um conjunto de fornecedores de subsistemas, peças e componentes. 
As empresas fornecedoras de serviços de manufatura puderam aumentar incri-
velmente a escala de produção, uma vez que passaram a prestar serviços a vários 
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clientes. Por outro lado, as empresas contratantes concentraram seus recursos no 
desenvolvimento de ativos-chaves, como o design e desenvolvimento de produtos, 
a defi nição de padrões de interface e a fi xação de marcas, reduzindo ao mesmo 
tempo os custos fi xos internos e ganhando maior fl exibilidade.

Dessa forma, o processo de produção passou a ocorrer sob a forma de uma 
rede internacional integrando diferentes países e diferentes empresas, realizando 
etapas da cadeia de valor sob a coordenação das grandes corporações, que geren-
ciam suas próprias fi liais e as demais empresas da rede3 com o objetivo de obter o 
máximo de retorno para o conjunto das suas atividades. 

Vale lembrar, ainda, que a conformação das redes de produção em nível in-
ternacional aconteceu de maneira hierarquizada e seletiva (Furtado, 2003; Enciso, 
2005). Hierarquizada porque a capacidade de apropriação do valor criado pelo 
conjunto das operações é diferenciada. A própria lógica dos sistemas internacio-
nais de produção incorpora a questão das assimetrias entre os diferentes elos da 
cadeia de valor. Em um extremo estão as empresas que detêm poder de comando 
sobre a cadeia, justamente por serem proprietárias de um conjunto de ativos que 
permitem a essas empresas capturar grande parte da quase-renda criada (capaci-
tações tecnológicas, organizacionais, de marketing/comercialização e de defi nição 
dos padrões dominantes). No entanto, a viabilização da criação de valor no con-
junto da rede supõe que no outro extremo estejam as empresas que realizam as 
funções mais periféricas, responsáveis por etapas padronizadas e defi nidas pelos 
elos superiores da cadeia. A realização dessas etapas não necessita obviamente do 
domínio dos mesmos ativos intangíveis defi nidos anteriormente e, por isso mesmo, 
signifi ca uma participação muito menor na apropriação do total do valor criado. 
Entre os dois extremos podem se localizar outras empresas com o domínio de ca-
pacitações intermediárias (por exemplo, as empresas denominadas ODM – Original 
Design Manufacturing), que, além das atividades típicas de serviços de manufatura, 
possuem capacitação para o desenvolvimento de design próprio de produtos intei-
ros ou componentes.

A seletividade no processo está associada ao fato de que a localização das 
diferentes etapas nos diferentes países ou regiões acontece buscando explorar os 
elementos fundamentais em cada etapa. Enquanto as etapas nucleares tendem a 
se localizar nos países centrais, as demais etapas passam a ser realizadas nos PED. A 
hierarquização que se observa no nível das fi rmas acaba se reproduzindo no nível 
dos países.

3 Esse processo passou a aparecer recorrentemente na literatura com diferentes denominações: 
Rede Global de Produção (Borrus & Zysman, 1997) Produção Internacional Compartilhada (Yeats, 
1998), Sistemas Internacionais de Produção (UNCTAD, 2002a), Fragmentação e Desintegração da 
Produção (Feenstra, 1998).

Book Indusria.indb   11Book Indusria.indb   11 07/01/2011   11:13:1107/01/2011   11:13:11



perspectivas do investimento na indústria

12   projeto pIB

Dessa forma, a intensificação da concorrência entre as grandes corporações 
mundiais e a forma como estas passaram a organizar a cadeia de valor ao redor do 
globo condicionaram as atividades produtivas realizadas pelos países avançados 
e na periferia industrializada e, por consequência, o padrão de inserção comercial 
dessas economias. Se, no período anterior, em que as grandes corporações organi-
zavam suas operações em cada país de maneira relativamente independente das 
operações nos demais países, o impacto sobre os fluxos de comércio era limita-
do; no padrão atual, é da própria lógica concorrencial reorganizar as cadeias de 
produção e comercialização com dispersão geográfica e especialização crescente, 
implicando necessariamente transformações estruturais nos padrões de produção 
e comércio dos países onde essas empresas alocam as várias etapas de sua cadeia 
de valor.4

Finalmente, vale destacar que embora essa mudança na lógica concorrencial 
das grandes corporações tenha resultado, como será visto no item seguinte, em in-
tensa desconcentração geográfica na produção industrial, ela não significou uma 
desconcentração nas estruturas de mercado. Pelo contrário, foi acompanhada de 
uma crescente concentração e centralização em termos de capacidade de comando 
sobre ativos, recursos produtivos e conhecimento, porém, agora, diferentemente do 
período anterior, sem necessariamente ter que montar uma estrutura verticalmente 
integrada, incorporando assim novas regiões do globo de maneira seletiva.

A própria transnacionalização passou a se constituir em um elemento cen-
tral nas estratégias de acumulação das grandes corporações. Se para as grandes 
transnacionais a capacidade de operar em vários mercados e capturar as rendas 
das atividades mais nobres da cadeia de valor passou a ser um determinante fun-
damental da competitividade, para as empresas que estão localizadas nas etapas 
periféricas e se mantêm operando em apenas um mercado nacional – com um 
grau de internacionalização insuficiente para alavancar suas capacitações com-
petitivas – são muito maiores as dificuldades de avanço ou mesmo de defesa das 
posições já conquistadas.

O processo de fusões e aquisições, visto pela ótica das empresas comprado-
ras, resultou do reconhecimento da necessidade de operar em todos os merca-
dos relevantes com o propósito de se manter como um participante ativo dentro 
do processo competitivo mundial. Porém, na perspectiva das empresas adquiri-
das, as fusões e aquisições nascem das dificuldades criadas pelo novo contexto 

4 Como será discutido de forma mais aprofundada nos Capítulos 3 a 7, as mudanças processadas 
no âmbito da cadeia global de valor, em decorrência da reorganização do padrão de produção 
das ETN, atingiram quase todos os sistemas produtivos analisados (Eletrônico, Mecânico, Bens 
Salário, Agronegócio e Insumos Básicos), embora com intensidades diferentes, condicionando o 
padrão de concorrência, de investimento e de inserção internacional.
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concorrencial. Ou seja, nesse novo contexto, as empresas com ativos produtivos, 
comerciais e tecnológicos menos desenvolvidos, ou com ativos relevantes, mas 
sem a escala necessária para proteger e explorar tais ativos para além do mercado 
local, correm o risco de incorporação pelos membros mais fortes do oligopólio.

Como será abordado na seção a seguir, esse movimento interagiu com as po-
líticas e estratégias dos países periféricos, resultando em diferentes formas de in-
serção, tanto comercial quanto produtivo. Embora tenha ocorrido crescente parti-
cipação dos PED no produto industrial global, refl etindo a reorganização das ativi-
dades das grandes corporações dos países industrializados, o resultado em termos 
de capacidade de gerar desenvolvimento industrial e econômico foi diferente para 
os diferentes países e regiões.

1.2 Padrão “Assimétrico” de Inserção Produtiva e Comercial 
dos PED

A argumentação desenvolvida na seção anterior buscou mostrar que, frente às mu-
danças nas condições da economia mundial, as ETN reorganizaram sua cadeia de 
produção e de valor internacionalmente, provocando impactos crescentes sobre 
o volume, a direção e o conteúdo dos fl uxos de investimento, de produção e de 
comércio mundial. Porém, as economias em desenvolvimento se inseriram nesse 
processo de formas distintas, a partir de diferentes estratégias nacionais, o que se 
refl etiu em diferentes padrões de desenvolvimento industrial.

Esta seção tenta demonstrar que embora de maneira geral os PED tenham 
ampliado sua participação no produto industrial global e nas exportações de ma-
nufaturados e tenham passado por alterações qualitativas nas pautas de produção 
e de exportação, com a crescente participação de produtos de maior intensidade 
tecnológica, esse movimento foi bastante assimétrico. Enquanto os países do Leste 
Asiático apresentaram desempenho produtivo e exportador bastante favorável, no 
caso da América Latina o produto industrial perdeu participação e o desempenho 
exportador foi apenas modesto. Mesmo dentro de cada região, as estratégias de 
desenvolvimento industrial e a extensão das políticas de apoio ao desenvolvimen-
to industrial foram bastante diferentes. 

De acordo com vários autores (Lall, 2000; Mortimore et al., 2001; UNCTAD, 
2002a e 2002b), as estratégias de atuação das grandes corporações e a sua reorga-
nização global aparecem como elementos fundamentais para interpretar o proces-
so de crescimento e diversifi cação da produção e do comércio exterior dos países, 
em especial dos PED. O movimento de reorganização das cadeias produtivas in-
ternacionais comandadas pelas ETN mencionado anteriormente, combinado com 
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as políticas de redução tarifária no nível multilateral ou regional, teria resultado 
em um processo intenso de relocalização, abrindo espaço para o avanço dos PED 
na estrutura de produção e comércio mundial, inclusive penetrando em produtos 
classifi cados como mais dinâmicos do ponto de vista tecnológico e de demanda.

Os dados sobre o produto agregado na manufatura (Manufacturing Value 
Added – MVA) mostram claramente que no período 1980-2000, e em especial 
no período 1990-2000, os PED ampliaram de forma signifi cativa sua participação 
no produto industrial global, passando de 14,2% em 1980 para 16,7% em 1990 
e 24,1% em 2000 (tabela 1.2). O MVA desses países apresentou sistematicamente 
maior dinamismo que o PIB que, por sua vez, cresceu a taxas maiores que o PIB total 
das economias desenvolvidas. Assim, o maior crescimento econômico dos PED em 
relação aos PD pode ser explicado em grande medida pelo maior dinamismo do 
seu produto industrial. 

TABELA 1.2

Participação no produto industrial mundial por região e grau de desenvolvimento (em %)

 1980 1985 1990 1995 2000

Industrializados 77,2 76,1 75,5 74,4 71,8

Transição 8,6 8,8 7,8 4,0 4,1

Em desenvolvimento 14,2 15,1 16,7 21,5 24,1

Leste Asiático (sem China) 2,7 3,3 4,6 6,1 6,8

China 1,4 2,0 2,7 5,3 7,0

Sul Asiático 0,8 1,0 1,3 1,7 1,8

América Latina 6,7 5,8 5,3 5,4 5,2

Mundo 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: UNIDO-IDR, 2004.

Também é possível observar, por meio da tabela 1.2, que o desempenho dos 
PED foi basicamente um fenômeno asiático, já que os países da América Latina 
perderam participação no valor adicionado industrial mundial ao longo do perío-
do. No caso asiático, é possível verifi car a rapidez da ascensão chinesa, em especial 
a partir da década de 1990, embora os demais países da região também tenham 
ganhado participação. 
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Como já ressaltado, o dinamismo industrial dos PED esteve associado à inser-
ção nos sistemas internacionalizados de produção. Essa inserção promoveu não 
apenas um maior dinamismo no produto industrial dos PED, como também se re-
fl etiu na melhoria na composição da pauta de produção e de exportação, com a 
crescente participação dos produtos de maior intensidade tecnológica. Nas eco-
nomias industrializadas, os setores de média e alta intensidade tecnológica repre-
sentavam 57,6% da pauta de produção em 1980, saltando para 62,1% em 2000. No 
caso dos PED, essa participação também cresceu de forma expressiva no período, 
saltando de 40,8% em 1980 para 52,9% em 2000 (tabela 1.3).

TABELA 1.3 

Composição do produto industrial por intensidade tecnológica por região e grau de 
desenvolvimento (em %)

 
1980 2000

RB LT MHT RB LT MHT

Mundo 26,6 17,9 55,4 24,8 14,8 60,3

Industrializados 25,3 17,1 57,6 23,4 14,5 62,1

Economias em 
transição

27,3 26,0 46,6 34,3 23,5 42,2

Países em 
desenvolvimento

36,5 22,7 40,8 31,1 16,0 52,9

RB = Setores Baseados em Recursos Naturais.
LT = Setores de Baixa Intensidade Tecnológica.
MHT = Setores de Média e Alta Intensidade Tecnológica.
Fonte: UNIDO-IDR, 2004.

Novamente observa-se um desempenho bastante assimétrico quando se 
compara a evolução da composição da produção do Leste Asiático e a da América 
Latina. No Leste Asiático, os setores de média e alta intensidade tecnológica que 
representavam 42% do produto manufatureiro em 1980 passaram a representar 
58% da sua pauta de produção (tabela 1.4). Na América Latina, essa participação 
também foi crescente, mas atingiu um patamar bem inferior em 2000 (47,4%). 

Com isso, os países do Leste Asiático, que eram responsáveis por 3,2% de toda 
produção mundial de setores de média e alta intensidade tecnológica em 1980, 
passaram a 13,6%, com destaque para a expansão da produção chinesa, que so-
zinha representou 6,8% de toda a produção mundial de bens de maior intensida-
de tecnológica. Já a América Latina, que em 1980 era responsável por uma parcela 
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maior que a do Leste Asiático (5,1%), reduziu sua participação para 4,2% em 1990 e 

manteve o mesmo patamar em 2000. Assim, a produção latino-americana de bens 

de média e alta intensidade tecnológica, que era maior que a do Leste Asiático em 

1980, reduziu-se para menos de 1/3 do tamanho em 2000 (tabela 1.5). 

TABELA 1.4

Participação dos produtos de média e alta intensidade tecnológica no MVA total (em %)

 1980 1985 1990 1995 2000

Leste Asiático 41,9 46,1 49,2 55,6 58,0

China 47,4 52,4 51,6 53,2 56,1

Sul Asiático 48,4 51,3 50,2 54,5 54,3

América Latina e Caribe 41,5 43,1 45,2 45,1 47,4

Fonte: UNIDO-IDR, 2004.

TABELA 1.5

Participação dos países/regiões em desenvolvimento no produto de média e alta 
tecnologia mundial (em %)

 1980 1985 1990 1995 2000

Leste Asiático 3,2 4,4 6,2 10,9 13,6

China 1,3 1,9 2,4 4,9 6,8

Sul Asiático 0,8 0,9 1,1 1,6 1,6

América Latina e Caribe 5,1 4,4 4,2 4,2 4,2

 Fonte: UNIDO-IDR, 2004.      

Também do ponto de vista dos fl uxos de comércio, percebe-se de maneira 

bastante nítida o aumento das exportações de manufaturados dos PED, seguindo 

a mesma tendência observada no MVA, de maior dinamismo dos países asiáticos.

Utilizando a mesma classifi cação de produtos desenvolvida pela UNCTAD 

(2002a), os dados de comércio internacional foram agrupados em cinco categorias, 

de acordo com a intensidade de fatores e a intensidade tecnológica: Commodities 

Primárias, Manufaturas Intensivas em Trabalho e Recursos Naturais, Manufaturas 
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de Baixa Intensidade Tecnológica, de Média Intensidade Tecnológica e de Alta 
Intensidade Tecnológica.5

A análise das cinco categorias nos anos de 1980, 1990 e 2002 permite observar 
que os produtos classifi cados como Commodities Primárias (CP) tiveram o menor 
crescimento no período, perdendo participação relativa rapidamente. Enquanto 
em 1980 esse grupo de produto representava 28% do comércio mundial, em 2002 
passou a representar apenas 13,7% (tabela 1.6). Outro grupo que também apresen-
tou tendência de queda na participação relativa foi o que agrega os produtos de 
Baixa Intensidade Tecnológica (BIT). Enquanto em 1980 esses produtos representa-
vam 10,2% do total, em 2002 atingiram 7,1%. 

TABELA 1.6

Comércio internacional por intensidade tecnológica – participação relativa 
1980, 1990 e 2002

Grupo de Produtos 1980 1990 2002

Commodities Primárias 28,0 19,1 13,7

Intens. em Trabalho e Rec. Naturais 15,5 16,8 15,5

Baixa Intensidade Tecnológica 10,2 8,3 7,1

Média Intensidade Tecnológica 25,4 29,6 29,5

Alta Intensidade Tecnológica 20,9 26,3 34,1

Total 100,0 100,0 100,0

Fonte: Elaboração Projeto PIB a partir dos dados da UNCTAD.

Por outro lado, os produtos classifi cados como sendo de Alta Intensidade 
Tecnológica (AIT), cresceram a uma taxa muito superior à média mundial, aumen-
tando sua participação relativa rapidamente e atingindo 34,1% do total em 2002. 
Justamente nesse grupo encontram-se os produtos associados ao complexo ele-
trônico e de tecnologia de informação, onde mais avançou o processo de fragmen-
tação da produção. Dessa maneira, o crescimento acelerado no comércio desses 
produtos revela não apenas a maior elasticidade-renda em relação aos demais, mas 

5 De acordo com essa classificação, os produtos a três dígitos da SITC (Standard International 
Trade Classification) foram reclassificados nessas cinco categorias. Os combustíveis minerais e 
alguns códigos como Transações Especiais e Outras Manufaturas foram agrupados como pro-
dutos não classificados e excluídos da análise.
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também o aumento da importância das redes internacionais de produção, já que 
para um mesmo produto fi nal está associado um conjunto muito maior de transa-
ções comerciais internacionais. 

Já os produtos de Média Intensidade Tecnológica (MIT) apresentaram tendên-
cia de aumento entre 1980 e 1990, mantendo-se estável em 29,5% do total em 
2002. Nesse grupo de produto, merece destaque o complexo automotivo, também 
caracterizado pela elevada elasticidade-renda da demanda. Embora a formação de 
redes de produção não tenha sido tão extensiva quanto no complexo eletrônico, 
ela também aconteceu na produção automotiva, embora tenha tido um caráter 
muito mais regional em razão do maior peso dos produtos.

Por fi m, os Produtos Intensivos em Trabalho e Recursos Naturais (ITRN) manti-
veram uma posição estável, fi cando ao redor dos 16% do comércio mundial nos três 
anos considerados. Nesse grupo, destacam-se principalmente os produtos associa-
dos ao complexo têxtil e de vestuário, que embora tenham uma elasticidade-renda 
menor do que os dois grupos de maior intensidade tecnológica, tiveram um cres-
cimento próximo à média, em razão justamente dos processos de subcontratação 
internacional característicos desses segmentos.

Separando os fl uxos de comércio por grupo de países, é possível notar que os 
PED não apenas aumentaram suas exportações de produtos manufaturados mais 
rapidamente do que os PD, mas também que a diferença nos ritmos de crescimen-
to entre os dois grupos de países foi maior nos produtos mais dinâmicos no comér-
cio mundial e com maior grau de tecnologia.

Analisando as taxas de crescimentos dos diferentes grupos de produtos nos 
PD e nos PED, é possível perceber que, com exceção das CP, os PED apresentaram 
taxa de crescimento superior em todos os outros produtos, apresentando um notá-
vel crescimento nos grupos de produtos de maior intensidade tecnológica. 

O mesmo fenômeno pode ser observado considerando-se a participação dos 
PED no total exportado em cada grupo de produto. Como mostra a fi gura 1.1, com 
exceção das CP, os PED expandiram seu market-share em todas as categorias entre 
1980 e 2002.

Uma primeira análise poderia levar a conclusão de que a melhor inserção co-
mercial dos PED teria ocorrido fundamentalmente porque estes países teriam se 
especializado na etapa fi nal da montagem dos produtos dentro da cadeia de valor, 
justamente por ser uma etapa menos intensiva em conhecimento e mais intensiva 
em mão de obra. Nesse caso, por exemplo, a exportação de um produto de alta 
intensidade tecnológica não estaria associada aos domínios dos ativos que permi-
tem comandar a cadeia de valor. Ou seja, o que as estatísticas de comércio exterior 
dos PED mostram é a presença dos produtos de maior intensidade na pauta de 
exportação, mas não a capacidade do país de capturar o valor agregado dentro da 
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cadeia produtiva internacional deste produto. No entanto, os dados sobre a evolu-
ção do MVA analisados anteriormente mostram que de fato os PED conseguiram 
avançar em termos de participação no produto industrial mundial.

Porém, esse fato não pode ser generalizado para todos os PED. Estes apre-
sentaram diferentes padrões e capacidades de inserção no sistema internaciona-
lizado de produção e utilizaram estratégias de desenvolvimento bastante dife-
rentes ao longo dos anos 1980 e 1990. Essas diferenças acabaram se refl etindo no 
desempenho e no padrão de inserção comercial e no próprio desenvolvimento 
industrial. 

Dentro do grupo dos PED, analisando separadamente o desempenho da Ásia 
e da América Latina, observa-se que o desempenho positivo em termos comerciais 
também fi cou concentrado na Ásia. A tabela 1.7 mostra que efetivamente foram os 
países asiáticos que “puxaram” o desempenho exportador dos PED. 

FIGURA 1.1 
Participação relativa dos Países em Desenvolvimento (PED) nas exportações mundiais por 
categoria de produtos – 1980 e 2002.

Fonte: Elaboração Projeto PIB a partir dos dados da UNCTAD.
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TABELA 1.7

Participação relativa dos Países em Desenvolvimento (PED) da Ásia e da América 
Latina nas exportações mundiais por categoria tecnológica – 1980 e 2002 (em %)

Região Ano CP PITRN BIT MIT AIT Total

América Latina 1980 11,6 4,2 3,5 2,0 3,7 5,5

2002 11,5 4,1 4,6 5,0 3,4 5,4

Ásia 1980 9,9 17,6 6,5 2,5 6,4 8,1

2002 14,0 36,0 20,6 12,4 27,7 20,7

Fonte: Elaboração Pojeto PIB a partir dos dados da UNCTAD.

Porém, mesmo dentro da Ásia, a experiência dos diferentes países não pode 
ser generalizada. Os países da primeira onda de industrialização asiática já adqui-
riram um grau de maturidade no sistema industrial difi cilmente comparável com 
os países da segunda onda (Malásia, Tailândia, Filipinas e Indonésia) e com a China. 

Entre esses países, apenas dois, Coreia do Sul e Taiwan, lograram ter sucesso no 
mercado internacional de produtos manufaturados através de estratégias autôno-
mas, isto é, a partir do desenvolvimento de capacitação por parte das empresas na-
cionais, aplicando restrições seletivas às atividades das ETN, além de uma forte po-
lítica orientada ao desenvolvimento tecnológico, para a promoção de exportações 
e para a formação de grandes grupos nacionais. Esses países passaram a ser não 
apenas receptores de investimento, mas também grandes investidores no exterior, 
dado que suas empresas passaram também a se internacionalizar. Isso signifi ca que 
em geral as empresas desses países puderam avançar nas redes internacionais de 
produção em direção às etapas mais nobres, assumindo uma posição de comando 
dentro da cadeia de valor (Lall, 2004).

Cingapura se diferencia de Coreia do Sul e de Taiwan por ter tido uma estraté-
gia menos autônoma e mais dependente do investimento estrangeiro. No entanto, 
o país implementou uma política mais ativa no sentido de direcionar as fi liais es-
trangeiras para setores de maior valor adicionado e fomentar atividades de maior 
conteúdo tecnológico com a oferta de infraestrutura de serviços, recursos humanos 
qualifi cados e de P&D. Dessa maneira, muitas ETN que possuem redes de produção 
na região instalaram no país os centros regionais de P&D, comercialização e de ser-
viços e manufaturadas mais avançadas, deslocando para outros países as atividades 
menos complexas e mais intensivas em mão de obra (Mortmore et al., 2001).

Os demais países da Ásia inseriram-se nas etapas mais intensivas em mão de 
obra, iniciando seu processo de industrialização principalmente pelo deslocamento 
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dessas atividades por parte das grandes empresas internacionais do Ocidente, mas 
também por parte das empresas japonesas, principalmente a partir da valorização 
do Yen em 1985, e dos tigres asiáticos a partir do fi nal da década de 1980 (Medeiros, 
1997). Como pode ser visto na tabela 1.8, o aumento da participação de China, Malásia, 
Tailândia, Filipinas e Indonésia no comércio mundial ocorreu não apenas nos setores 
de maior intensidade tecnológica, com também nos setores intensivos em trabalho 
e recursos naturais em razão das atividades de subcontratação nos setores têxteis e 
de vestuário. Nesses mesmos setores, os países da primeira onda tiveram redução de 
participação relativa em razão justamente do avanço em direção às atividades mais 
intensivas em conhecimento e menos associadas ao custo de mão de obra.

TABELA 1.8

Países em desenvolvimento da Ásia – Participação nas exportações mundiais por 
categoria de produto – 1980 e 2002 (em %)

País Ano CP PITRN BIT MIT AIT Total

Coreia do Sul 1980 0,4 3,2 2,5 0,4 0,9 0,9

2002 0,8 2,4 5,2 2,4 3,7 2,6

Taiwan 1980 0,5 3,7 1,1 0,6 1,1 1,0

2002 0,7 2,2 3,6 1,7 3,4 2,1

Cingapura 1980 0,9 0,6 0,6 0,5 1,2 1,0

2002 0,6 0,5 0,6 1,0 4,4 2,0

China 1980 1,2 2,5 1,0 0,3 0,8 0,9

2002 3,2 13,0 6,7 3,2 5,4 5,2

Malásia 1980 1,7 0,3 0,0 0,1 0,4 0,6

2002 1,4 0,9 0,5 0,6 3,0 1,5

Tailândia 1980 1,1 0,4 0,1 0,1 0,0 0,3

2002 1,8 1,4 0,6 0,8 1,2 1,1

Filipinas 1980 0,8 0,3 0,0 0,0 0,1 0,3

2002 0,3 0,4 0,1 0,2 1,3 0,6

Indonésia 1980 1,3 0,1 0,0 0,0 0,1 1,1

2002 1,6 1,9 0,3 0,3 0,5 0,9

Fonte: Elaboração Projeto PIB a partir dos dados da UNCTAD.
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Dessa maneira, o avanço do Japão e dos Tigres Asiáticos em direção às ativi-
dades mais nobres não apenas abriu espaço para os países com menor grau de 
desenvolvimento como também ajudou a confi gurar uma divisão regional do tra-
balho, com especialização dentro de diferentes segmentos industriais. Um indica-
dor desse movimento é o aumento da importância do comércio intra-asiático em 
relação ao comércio total desses países. Considerando os oito países analisados 
na tabela 1.8, mais Hong-Kong, Lall et al. (2004) mostram que dentro do complexo 
eletrônico, as exportações intrarregionais aumentaram de 27% do total em 1990 
para 38% em 2000. As importações passaram de 38% para 50% do total no mesmo 
período.

Nessa confi guração, conhecida na literatura como paradigma dos gansos 
voadores,6 o avanço dos países mais industrializados da região em direção a ativi-
dades mais densas exerceria efeitos dinâmicos sobre os países mais atrasados, que 
poderiam então ocupar os espaços abertos pelos primeiros. Do ponto de vista das 
exportações, esse espaço diz respeito em primeiro lugar à penetração nos merca-
dos de produtos fi nais dos países ocidentais, em especial o norte-americano, que, 
por sua vez, seriam transmitidos para os demais produtos, principalmente partes, 
peças e componentes, via comércio intrarregional.

Ainda assim, nos países com menor grau de industrialização da região, princi-
palmente Filipinas, e Indonésia, o inegável êxito no comércio internacional de pro-
dutos de alta tecnologia não pode ser associado a um sistema nacional de inova-
ção estruturado. Na maioria dos casos, a produção e a exportação desses produtos 
continua sendo resultado da montagem de componentes importados, sem que 
sejam utilizados insumos físicos, tecnológicos ou de conhecimentos especializados 
de origem nacional. Estes, em grande parte, encontram-se nos outros países mais 
industrializados da região ou em outros países, de acordo com as determinações 
das matrizes das ETN. 

O importante a ser destacado é que o dinamismo e conteúdo do comércio ex-
terior estiveram associados, em geral, também a um dinamismo industrial bastante 
intenso (tabela 1.9), embora com diferenças signifi cativas entre os países asiáticos. 
Enquanto Malásia e Tailândia tiveram uma política industrial e de comércio exterior 
mais ativa, voltada justamente para apoiar as empresas instaladas na região para 
subir na hierarquia da cadeia de valor, na Indonésia e Filipinas essas políticas foram 
menos utilizadas. A taxa de investimento e o aumento da participação da indústria 
no PIB desses dois países, em especial nas Filipinas, foi bem menor se comparado 
aos dois primeiros.

6 Ver Medeiros (1997) para uma descrição e análise crítica desse paradigma.
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TABELA 1.9

Países em Desenvolvimento (PED) da Ásia – indicadores selecionados

Variação do Produto 
Industrial
1992-2002

FBKF/PIB
(média)

1990-2002

Participação da Indústria no PIB

1980 1990 2000

Coreia do Sul 8,9 33,2 22,8 28,8 35,1

Taiwan 4,4 n.d. 34,5 32,7 29,6

Cingapura 6,5 32,8 29,7 28,6 28,2

China 10,9 38,0 33,0 33,1 34,5

Malásia 9,0 33,7 19,4 26,5 35,9

Tailândia 5,5 33,4 22,6 27,2 34,3

Filipinas 3,8 21,7 26,9 24,8 24,2

Indonésia 7,0 25,0 11,9 20,7 26,5

Fonte: Elaboração Projeto PIB a partir dos dados da UNCTAD e da UNIDO.

Quanto à China, não é novidade que se trata de um caso particular. Do ponto 
de vista da estratégia de desenvolvimento industrial, observa-se por um lado uma 
tentativa de seguir a estratégia coreana de construir campeões nacionais, inclusive 
através de empresas estatais, em vários setores industriais, ao mesmo tempo em 
que se busca construir capacitação tecnológica própria. Como analisado anterior-
mente, a China conseguiu ampliar sua participação no produto industrial global de 
1,3% para 6,8% no período 1980-2000, o que representou quase 1/3 da produção 
industrial dos PED nesse último ano. 

Por outro lado, a China desenvolveu uma estratégia agressiva de inserção no 
comércio internacional que se iniciou com produtos de tecnologia mais simples, 
intensivas em mão de obra pouco qualifi cada, e que tem avançado rapidamente 
para produtos mais complexos, com maior exigência em termos de controle e qua-
lidade do processo produtivo. Isso não signifi ca que a China deixou de realizar as 
atividades mais intensivas em trabalho dentro da cadeia de valor. A rigor, a China 
consegue combinar de forma bastante efi ciente a estratégia de gerar capacidade 
competitiva dentro do velho (custos reduzidos com elevadas economias de escala 
de produção) e novo paradigma (inovação e agregação de conteúdo tecnológi-
co). Cabe destacar que a indústria chinesa foi responsável por 6,8% da produção 
global de bens de alta intensidade tecnológica em 2000 e por 5,8% das exporta-
ções desse grupo em 2002. A política industrial articula estímulos para a atração 
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de investimentos estrangeiros, mas ao mesmo tempo procura maximizar os efeitos 
de encadeamentos setoriais e tecnológicos com outras empresas locais através de 
requisitos de compras locais e transferência de tecnologia. Como será discutido no 
próximo item, a escala e a velocidade do processo de desenvolvimento chinês não 
apenas têm estimulado a demanda por importações de produtos manufaturados 
dos demais países da região asiática, como também crescentemente têm elevado 
a demanda por produtos primários agrícolas e minerais.

Analisando o caso dos países da América Latina, os dados dos principais países 
mostram que, com exceção do México, a região manteve-se estagnada em termos 
de participação nas exportações mundiais. Também do ponto de vista do perfi l da 
pauta, apenas o México se compara ao desempenho dos países asiáticos, uma vez 
que se observa nos demais países uma nítida regressão e especialização da pauta, 
com aumento do peso das commodities primárias (agrícolas, metálicas e minerais) 
no total exportado.

De fato, apenas o México se inseriu de maneira importante na organização dos 
sistemas internacionais de produção levados à frente pelas ETN, principalmente na 
eletrônica e no setor automotivo. Nesse processo foi fundamental a incorporação 
do país ao NAFTA, principalmente em razão da aplicação das regras de origem, o 
que, no caso da indústria automotiva, possibilitou às empresas americanas reduzir 
custos para enfrentar o desafi o imposto pelas empresas japonesas em seu próprio 
mercado. Em 1998, as montadoras norte-americanas instaladas no México foram 
responsáveis por 70% das exportações mexicanas de veículos. Nesse mesmo ano, 
do total de importações de automóveis dos Estados Unidos, 13% provinham do 
México, contra apenas 0,6% em 1995 (Mortimore, 2000). No caso dos produtos do 
complexo eletrônico, também as regras de origem do NAFTA estimularam a entra-
da de empresas estrangeiras, porém, nesse caso, também com grande presença de 
ETN não americanas. 

Porém, é importante ressaltar que, apesar da importância dos investimentos 
diretos do tipo effi ciency-seeking e da integração ao comércio através das estraté-
gias de especialização e relocalização produtiva das ETN verifi cadas na economia 
mexicana, isso não se traduziu em modernização para toda a economia, nem esses 
investimentos puderam operar como motores do crescimento. Esse fato explica-se 
basicamente pelos reduzidos encadeamentos produtivos e tecnológicos internos 
desses investimentos. Ou seja, os impactos desse tipo de investimentos ficaram 
restritos ao comércio exterior, sem resultar em maiores spillorvers de conheci-
mento e efeitos de encadeamento produtivo e tecnológico para o restante 
da economia. Mesmo com relação ao comércio, é importante ressaltar que o 
resultado líquido no caso mexicano não foi positivo justamente pelo elevado grau 
de conteúdo importado.
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Entre 1990 e 2002, a taxa média de crescimento do PIB industrial foi de 3,4%, 
superior aos demais países mostrados na tabela 1.10, porém bem abaixo dos pa-
drões asiáticos. A formação de capital permaneceu em níveis relativamente baixos, 
enquanto a participação da indústria no PIB aumentou apenas marginalmente en-
tre 1980 e 2000.

No caso do Chile, evidencia-se claramente um processo de desindustrializa-
ção, com aumento do peso do setor de processamento de recursos naturais. De 
certa maneira, esse movimento foi capaz de prover algum dinamismo à economia 
chilena, uma vez que o PIB total do país cresceu mais rápido do que o PIB industrial. 
A reconversão da economia chilena ganhou impulso com investimentos do tipo 
resource seeking, resultando em um potencial exportador razoável. 

TABELA 1.10

Países em desenvolvimento da América Latina – participação nas exportações 
mundiais por categoria de produto – 1980 e 2002 – em %

Região/País Ano CP PITRN BIT MIT AIT Total

Argentina 1980 1,4 0,3 0,2 0,1 0,2 0,4

2002 1,8 0,2 0,3 0,2 0,1 0,4

Brasil 1980 1,8 1,6 1,1 0,8 0,8 1,0

2002 3,3 0,9 1,2 0,6 0,5 1,0

Chile 1980 0,8 0,1 0,1 0,0 0,1 0,2

2002 1,8 0,1 0,1 0,0 0,1 0,3

México 1980 1,6 1,0 0,5 0,6 1,2 0,9

2002 1,5 2,2 2,1 4,0 2,4 2,6

Fonte: Elaboração Projeto PIB a partir dos dados da UNCTAD.

No caso da Argentina e também do Brasil, analisado de forma mais aprofunda-
da no próximo capítulo, observa-se também uma queda da indústria no PIB, porém 
partindo de um patamar muito superior ao verifi cado no Chile, dado o avanço e 
diversifi cação muito maior da estrutura industrial criada ao longo do período de 
substituição de importações, em especial no Brasil. Esses países procuraram reestru-
turar as suas atividades industriais através de políticas de abertura, expressas tanto 
pela liberalização comercial quanto pelo processo de privatizações e pela remoção 
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das restrições às atividades de empresas estrangeiras. Nesses países, embora as 
empresas nacionais ainda sejam importantes, as empresas estrangeiras passaram 
a ter um papel crescente. A década de 1990 foi marcada pela consolidação das ETN 
como agentes econômicos dominantes, em razão do encolhimento tanto das em-
presas estatais quanto das empresas de capital nacional.

Em que pese o aumento do grau de internacionalização da economia, esta 
ocorreu muito mais através da maior penetração no mercado desses países, seja via 
importação, seja via venda direta das empresas estrangeiras, do que enquanto in-
tegração nos processos de produção internacionalizados. Como será discutido no 
Capítulo 2 somente a partir de 2004 as empresas brasileiras iniciaram um esforço 
de internacionalização produtiva.

Enquanto no Leste Asiático e no México os investimentos realizados pelas ETN 
foram voltados fundamentalmente para melhorar a efi ciência para o conjunto da 
corporação, através da exploração dos ganhos derivados da especialização intrafi rma, 
que, no caso, também foi em grande parte intrarregional, na Argentina e no Brasil 
a maioria dos investimentos das grandes corporações internacionais foi realizada 
com o objetivo de proteger ou reforçar suas posições nos mercados nacionais e 
regionais, exercendo, portanto, poucos impactos sobre os fl uxos de comércio. 
Quando estes ocorreram foram, em geral, muito mais intensos sobre a importação 
do que sobre as exportações. No Brasil, dadas a dimensão do mercado doméstico e 
a composição da estrutura de produção, as fi liais de ETN caracterizam-se por opera-
rem com coefi cientes de importação superiores aos de exportação (Laplane & Sarti, 
1997 e 2002; Hiratuka, 2002 e Hiratuka & De Negri, 2004).

TABELA 1.11

Taxa de crescimento do produto industrial – 1992-2002

Variação do PIB
Industrial
1992-2002

FBKF/PIB
(média)

1990-2002

Participação da Indústria no PIB

1980 1990 2000

Argentina –0,8 17,0 27,0 22,5 19,6

Brasil 2,3 21,0 29,0 26,8 23,1

Chile 3,0 24,6 20,9 18,5 15,3

México 3,4 22,7 18,5 19,0 20,8

Fonte: Elaboração Projeto PIB a partir dos dados da UNCTAD e da UNIDO.
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No período 1980-2000, Brasil e Argentina não conseguiram recuperar seu di-
namismo industrial, elevar sua competitividade internacional e aumentar as expor-
tações de produtos de maior intensidade tecnológica nem através de suas empre-
sas nacionais, como fi zeram Coreia do Sul e Taiwan, nem através da integração aos 
sistemas de produção internacional comandado pelas ETN, como os demais países 
da Ásia e mesmo como o México. Se as exportações não puderam funcionar como 
elemento dinamizador da estrutura industrial, esses países tampouco conseguiram 
encontrar mecanismos para reativar de maneira sustentada a demanda interna, ca-
pazes de elevar a taxa de investimento da economia. 

Dessa forma, o setor industrial brasileiro não foi capaz de liderar o crescimento 
econômico como no período anterior (1950-1980), contribuindo para o desempe-
nho sofrível em termos de crescimento geral do PIB. É fato, porém, que o padrão de 
crescimento industrial e econômico brasileiro apresentou mudanças importantes a 
partir de 2004. O detalhamento dessas mudanças e a análise do desempenho mais 
recente da indústria brasileira serão objeto dos capítulos seguintes. No entanto, o 
movimento de recuperação industrial recente recoloca o debate sobre a possibili-
dade de continuidade do desenvolvimento industrial brasileiro, superando o longo 
período de interrupção do crescimento industrial. A próxima seção busca retomar 
essa questão, ao mesmo tempo em que destaca algumas mudanças recentes no 
cenário mundial em relação ao período tratado nessa seção.

1.3 Brasil: Industrialização Interrompida e Perspectivas de 
Retomada

Especialistas, instituições empresariais e dos trabalhadores e outros atores relevan-
tes têm protagonizado um intenso debate sobre a existência e a intensidade de um 
processo de desindustrialização na economia brasileira no período recente, sobre-
tudo no período 1980-2003 de baixo crescimento econômico e industrial. Mais do 
que a preocupação em identifi car e mensurar o processo de desindustrialização, o 
debate se aprofunda nos impactos sobre a geração de renda, emprego e investi-
mentos e sobre o padrão de inserção produtiva e comercial da indústria brasileira. 

As visões, interesses e motivações são de matizes diversos. Em um extremo, 
a visão desenvolvimentista que identifi ca na indústria o principal vetor de cresci-
mento econômico nos PED, tomando como base o próprio padrão de crescimento 
brasileiro no período 1950-1980 e, mais recentemente, as bem sucedidas experi-
ências de desenvolvimento industrial dos países do Leste Asiático. Neste caso, as 
preocupações concentram-se em avaliar tanto o dinamismo industrial brasileiro 
vis-à-vis o de outras economias emergentes, quanto à composição da pauta de pro-
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dução e de exportação. A desindustrialização seria identifi cada não apenas com a 
perda de importância da indústria no PIB ou no emprego total, mas também a par-
tir de mudanças na estrutura de produção da indústria, em particular pela maior 
participação de setores mais intensivos em recursos naturais e com menor capaci-
dade de encadeamentos produtivos e tecnológicos vis-à-vis setores mais intensi-
vos em capital, conhecimento e tecnologia7 e, assim, com maior capacidade de en-
cadeamentos. Embora dentro dessa corrente haja diferentes posições sobre o grau 
desejado e necessário de efi ciência, de especialização e de internacionalização da 
estrutura produtiva, em comum a ideia de que o processo de industrialização pres-
supõe algum grau de intervenção e de coordenação pública e que se constitui na 
principal via para o desenvolvimento econômico e social. 

De outro lado, a visão liberal que defende uma estrutura produtiva mais enxu-
ta, especializada e internacionalizada, e que identifi ca na maior exposição à compe-
tição externa e mobilidade do capital produtivo e fi nanceiro, os fatores necessários 
e sufi cientes para a confi guração de uma estrutura produtiva com setores compe-
titivos. Neste caso, um padrão de especialização produtiva e de inserção comercial 
em setores intensivos em recursos naturais refl etiria uma alocação mais efi ciente 
dos fatores produtivos e as vantagens comparativas da estrutura produtiva bra-
sileira. Dentro dessa visão, a adoção de políticas e instrumentos seletivos para a 
promoção ou mesmo internalização de setores mais intensivos em capital e/ou 
tecnologia provocaria uma distorção alocativa e a geração de inefi ciências. As po-
líticas e instrumentos para o desenvolvimento industrial deveriam ter um caráter 
mais genérico e horizontal, tais como a melhoria da infraestrutura, das condições 
de educação e de fi nanciamento. 

No período mais recente, dentro do debate das políticas para o desenvolvi-
mento industrial, a persistente valorização cambial da moeda doméstica e as con-
dições favoráveis de demanda e de preços à produção e exportação de commo-
dities agrícolas, metálicas e minerais, somadas às vantagens competitivas já exis-
tentes, representariam para os desenvolvimentistas, mais riscos que oportunida-
des e poderão vir a confi gurar, dependendo das políticas nacionais adotadas, um 
processo de especialização regressiva da pauta de produção (“doença holandesa”). 
Isso signifi ca que a elevada competitividade desses setores permitiria a geração 
de expressivos superávits comerciais que, por sua vez, reforçaria a apreciação da 
moeda doméstica, expondo os demais setores industriais menos competitivos à 
concorrência externa. Outro argumento crítico a esse padrão de especialização 
está associado à menor capacidade dos setores intensivos em recursos básicos, de 
promover encadeamentos produtivos e tecnológicos para o restante da economia. 

7 Ver, por exemplo, Palma (2005); Nassif (2006); IEDI (2007).
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Além disso, menor dinamismo e baixa participação do produto industrial implica-
riam baixo crescimento do PIB, dado o papel indutor da indústria para as demais 
atividades econômicas e para as variáveis da demanda agregada: consumo, inves-
timento e exportação. 

Entretanto, para outros especialistas a redução do produto industrial no pro-
duto total da economia não necessariamente caracterizaria um processo de de-
sindustrialização, e estaria sim associado a um maior grau de amadurecimento da 
estrutura produtiva e de demanda, o que implicaria a maior presença de setores 
de serviços mais sofi sticados (fi nanças, telecomunicações, saúde, educação etc.), 
o que tenderia ocorrer naturalmente a partir de certo nível de desenvolvimento 
econômico. Em uma linha semelhante de argumentação, outros especialistas e 
defensores da especialização da pauta de produção apontam para uma crescente 
sofi sticação na produção e/ou extração dos setores intensivos em recursos básicos, 
com a demanda de bens, insumos e serviços mais sofi sticados. 

Sem pretender esgotar o debate, esta seção busca retomar a discussão sobre as 
perspectivas do desenvolvimento industrial brasileiro, não sob o prisma da discussão 
sobre a existência ou não de um processo de desindustrialização, mas principalmen-
te a partir do delineamento de questões que julgamos fundamentais para o correto 
entendimento dos riscos e oportunidades para o avanço da indústria no Brasil e para 
a retomada de sua contribuição efetiva ao desenvolvimento econômico. 

A primeira delas está relacionada ao fato de que, apesar do longo período de 
estagnação e da interrupção do processo de industrialização a partir da década 
de 1980, do desadensamento relativo de algumas cadeias produtivas a partir da 
década de 1990, do menor crescimento relativo dos setores mais intensivos em tec-
nologia e da perda de importância relativa na indústria mundial diante do desloca-
mento da atividade produtiva para a Ásia, a indústria brasileira ainda mantém uma 
estrutura diversifi cada e capaz de gerar dinamismo sobre o restante da economia.

As análises empíricas da seção anterior e a realizada nesta seção apontam 
uma infl exão importante no padrão de desenvolvimento industrial a partir de 
1980, com uma forte retração nas taxas de crescimento do produto industrial e 
consequentemente do produto total. 

A indústria foi o motor do crescimento econômico no período de 1950-1980, 
quando o Brasil constituiu uma estrutura industrial relativamente diversifi cada, 
integrada e impulsionada pelo mercado doméstico. O produto industrial cres-
ceu a vigorosa taxa média anual 8,3%, enquanto o PIB cresceu 7,4%. Com isso 
foi possível reduzir a defasagem, mensurada pela evolução do PIB per capita em 
relação à economia hegemônica e mais desenvolvida do mundo que era os EUA 
(fi gura 1.2), seguindo tendência observada em outros PED (China, Índia e Coreia 
do Sul, fi gura 1.3). Com relação à estrutura produtiva, houve um processo de 
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convergência em relação às economias mais avançadas, o que se expressou na 
crescente participação dos complexos químico e metalomecânico (ECIB, 1994). 
Importante destacar que a taxa de investimento na economia brasileira no pe-
ríodo 1970-1980, mensurada pela relação formação bruta de capital fi xo e PIB, 
oscilou dentro de um patamar muito mais elevado de 20% a 25%. 

TABELA 1.12

Taxa média anual de crescimento do PIB e do produto industrial 1950-2009 (em %)

1950-1980 1980-2003 2004-2008 2009

PIB 7,4 2,0 4,8 –0,2

Produto industrial* 8,3 0,9 3,9 –7,0

*Indústria de transformação.
Fonte: SCN-IBGE.

A partir de 1980, com as mudanças nos condicionantes internos e externos e 
a opção pela adoção de sucessivas políticas econômicas restritivas ao desenvolvi-
mento industrial, observou-se uma perda relativa de dinamismo industrial e de con-
vergência das estruturas produtivas, que distanciou o Brasil, em termos de desenvol-
vimento econômico, das economias avançadas e de países emergentes. O produto 
industrial cresceu menos de 1% ao ano no período 1980-2003, o que representou 
uma taxa nove vezes menor que a do período anterior. Por sua vez, a economia 
como um todo cresceu a taxas médias anuais modestas de 2%. O produto industrial 
cresceu abaixo do PIB e o PIB per capita distanciou-se do dos EUA (fi gura 1.2).

Por outro lado, algumas economias asiáticas, com destaque para Coreia do Sul 
e China, mantiveram sua estratégia de industrialização, que se refl etiu na tendên-
cia de elevadas taxas de crescimento para o produto industrial, que cresceu muito 
acima do PIB, reduzindo o diferencial existente entre o PIB per capita desses países 
e o dos EUA (fi gura 1.3). 

Por conta desse baixo dinamismo, o país perdeu sistematicamente participa-
ção no produto industrial dos PED para os países do leste asiático. Outro indica-
dor negativo do desenvolvimento industrial brasileiro foi o menor dinamismo dos 
setores/produtos de maior intensidade tecnológica nas pautas de produção e de 
exportação e a crescente participação nessas pautas dos setores de commodities 
agrícolas, minerais e metálicas.

Entretanto, essas tendências talvez não sejam sufi cientes para caracterizar um 
processo de desindustrialização. Parece-nos mais adequado utilizar o termo “indus-
trialização interrompida”, uma vez que a indústria brasileira, apesar do longo perí-
odo de baixo crescimento, ainda conseguiu manter uma estrutura relativamente 
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complexa, diversifi cada e integrada, sobretudo quando comparada às experiên-
cias de outras economias sul-americanas. Alguns setores de maior dinamismo no 
produto industrial mundial e intensivos em tecnologia têm uma participação de 
destaque na estrutura produtiva brasileira e/ou a produção brasileira aparece com 
destaque na produção dos PED, como são os casos da indústria automobilística, 
de outros equipamentos de transporte, máquinas e equipamentos elétricos e me-
cânicos. Com isso, a indústria brasileira é responsável pelo terceiro maior produto 
industrial entre os PED, atrás somente da China e da Coreia do Sul. 

Outro argumento favorável à capacidade da indústria brasileira de retomar o 
seu processo de industrialização interrompido foi seu desempenho e sua contri-
buição para o breve ciclo de crescimento econômico de 2004-2008, que antece-
deu a grave crise internacional. No período houve tanto uma aceleração na taxa 
de crescimento quanto uma mudança no padrão de crescimento, sustentado tam-
bém na demanda doméstica (consumo e investimento) e não apenas na deman-
da externa, o que favoreceu a expansão de uma gama mais ampla de setores 
industriais, sobretudo os setores de bens salário e de bens de capital, que tinham 
sido fragilizados no padrão de crescimento anterior. O período vivenciou um ciclo 
virtuoso da produção, emprego, renda, consumo e investimento. Como resultado, 
o crescimento industrial foi bastante vigoroso e houve uma expansão sem prece-
dentes nas taxas de emprego formal (inclusive na indústria), com forte ampliação 
do mercado doméstico. 

A caracterização mais detalhada do ciclo recente de crescimento industrial e 
dos investimentos no Brasil será retomada no Capítulo 8. Neste momento, é impor-
tante destacar que esse melhor desempenho começa a aparecer, embora de ma-
neira bastante incipiente, inclusive quando se compara o desempenho brasileiro 

FIGURA 1.2 
Brasil: evolução comparada do PIB per capita relativo e da participação da indústria no PIB (em %). 

Fonte: GGDC data-base. Elaboração Projeto PIB. Base PIB per capita dos EUA = 100.
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FIGURA 1.3 
Evolução comparada do PIB per capita relativo e da participação da indústria no PIB para Coreia 
do Sul, China e Índia (em %).

Fonte: GGDC data-base. Elaboração Projeto PIB. Base PIB per capita dos EUA = 100.
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internacionalmente no período mais recente. Como visto na seção anterior, a re-
estruturação global da indústria, condicionada pelas estratégias de gestão global 
da cadeia de valor dos grandes grupos transnacionais, promoveu um forte deslo-
camento do processo produtivo, até mesmo de plantas industriais inteiras, e redi-
recionou os fl uxos de produção e de investimento. Entretanto, o aumento da parti-
cipação dos PED no produto global deu-se de forma bastante assimétrica quando 
se compara o dinamismo dos países do leste asiático com o dos demais países, 
sobretudo os sul-americanos no período 1980-2000. 

A análise a seguir aprofunda essa discussão e compara o desempenho da in-
dústria brasileira vis-à-vis a indústria mundial e dos PED para o período mais recen-
te 2000-2007 com base nos dados da UNIDO (tabela 1.15).

Uma primeira observação importante é que as taxas de crescimento tanto 
do produto industrial quanto do produto total foram maiores nos PED vis-à-vis 
os países avançados, mantendo a tendência já observada no período 1980-2000. 
Importante destacar que no subperíodo de 1995-2000 a diferença de desempenho 
entre os grupos de países tinha sido pequena, tanto em razão do forte crescimento 
dos Estados Unidos, o que infl uenciou o resultado dos PD, quanto pelos efeitos 
negativos das sucessivas crises fi nanceiras pelas quais passaram os PED e em tran-
sição nesse período. 

Já no período 2000-2007, o dinamismo industrial dos PED superou em mui-
to o dos países avançados. A participação no produto industrial global saltou de 
20,9% para 27,5%.8 Novamente, o desempenho observado nos PED foi bastante 
assimétrico. O produto industrial da Ásia em desenvolvimento aumentou de 13% 
para 19,4% no mesmo período. A China contribuiu de forma decisiva para esse 
desempenho, quase dobrando sua participação (6,7% em 2000 para 11,2% em 
2007). Ainda assim, os principais países asiáticos ampliaram sua participação: Índia, 
Taiwan, Indonésia, Malásia, Filipinas, Cingapura e Tailândia. 

O crescimento da produção industrial na Ásia no período recente tem sido 
não apenas mais rápido, mas também mais generalizado. Em grande parte, este 
fato refl ete os efeitos dinâmicos do crescimento chinês sobre o restante dos países 
da região. Dentro da especialização intrarregional organizada pelas grandes corpo-
rações transnacionais, e, crescentemente pelas grandes empresas chinesas, a China 
assume a posição de “centro de gravidade” por realizar a etapa fi nal de montagem 
e distribuição dos produtos para fora de região, em especial para os EUA, ao mesmo 
tempo em que importa grande quantidade de bens de capital, peças e compo-
nentes dos demais países dentro da região. Além disso, o próprio crescimento da 

8 Os dados apresentados na tabela 1.13 não são diretamente comparáveis com os das tabelas 1.9 
e 1.11, em razão dos dados da tabela 1.13 estarem em dólares constantes de 2000.
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demanda interna vem crescentemente exercendo os mesmos efeitos de encadea-
mento sobre o restante dos países asiáticos.

Já o produto industrial na América Latina praticamente manteve constante 
sua participação no produto global (6,4% em 2007 contra 6,2% em 2000), o que 
signifi cou uma perda de espaço no produto industrial dos PED. Observa-se, assim, a 
assimetria observada entre a performance desses dois grupos de países que, como 
destacado, vem ocorrendo desde o início da década de 1980, porém de maneira 
menos acentuada. 

Dentro da América Latina verifi cou-se um comportamento bastante de-
sigual. México e Chile, que tinham apresentado taxas elevadas durante o perío-
do 1995-2000, apresentaram desempenho muito inferior na década seguinte. 
Argentina e Brasil, que tiveram um desempenho ruim nos anos 1990, recuperaram-
se parcialmente na primeira metade da década. A Argentina não conseguiu manter 
uma trajetória de crescimento nos anos seguintes, enquanto o Brasil apresentou 
um bom desempenho industrial até a eclosão da crise internacional em 2008. 

No caso do México, dado seu perfi l de inserção externa fortemente dependen-
te, a expansão dos Estados Unidos exerceu impacto decisivo tanto na expansão no 
período 1995-2000 quanto na desaceleração do período 2000-2007. Além disso, 
o padrão de inserção externa mexicana, caracterizado por elevado coefi ciente de 
abertura da estrutura produtiva (exportação e importação) com baixa agregação 
de valor e por atração de fl uxos setoriais de IDE em busca de menores custos de 
produção e de logística, dada a proximidade do mercado norte-americano, tem 
sido fortemente contestado pela agressiva inserção produtiva e comercial chinesa. 
A indústria mexicana teve sua participação no produto industrial global reduzida 
de 1,9% para 1,6% no período 2000-2007.

Diferente do México, a Argentina apresentou um fraco desempenho industrial 
e econômico entre 1995 e 2000. A Argentina iniciou sua recuperação em 2003, de-
pois de uma severa recessão que se prolongou de 1998 a 2002. O PIB e o produto 
industrial tiveram queda expressiva de 15,8 % e 19,3%, respectivamente, no biênio 
2001-2002. A expansão posterior recuperou toda a queda acumulada e permitiu 
atingir já em 2005 um patamar superior ao auge de 1997-1998. As exportações de 
commodities agrícolas e a elevação do consumo doméstico e, em menor medida, 
os gastos públicos, constituíram-se nos principais vetores de expansão da deman-
da agregada. O crescimento exponencial da produção industrial foi possibilitado 
por uma elevada capacidade ociosa. Entretanto, o baixo nível de investimento, o 
esgotamento da capacidade produtiva e o estrangulamento da infraestrutura (so-
bretudo de energia elétrica) contribuíram para desacelerar o ritmo do crescimento 
argentino. No período 2005-2007, a indústria manteve sua participação no produto 
global em 0,8%. 
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TABELA 1.13

Participação do produto industrial no PIB e no produto industrial global por países 
selecionados (em %)

País/Região

Participação do Produto Industrial 
no Total

 2000 2005 2007 Variação 2000-2007

Argentina 0,8 0,8 0,8 2,5

Brasil 1,7 2,1 2,1 28,9

Chile 0,2 0,2 0,2 0,0

México 1,9 1,6 1,6 –15,6

América Latina 6,2 6,4 6,4 3,1

China 6,7 9,8 11,2 68,8

Índia 1,1 1,4 1,6 42,1

Taiwan 1,3 1,4 1,6 21,2

Indonésia 0,8 0,9 0,9 11,4

Malásia 0,5 0,6 0,6 19,6

Filipinas 0,3 0,3 0,3 6,9

Cingapura 0,4 0,4 0,5 9,8

Tailândia 0,7 0,9 0,9 21,1

Ásia em desenvolvimento 13,0 17,2 19,4 48,5

Rússia 0,9 1,0 1,0 14,8

África do Sul 0,4 0,4 0,4 –2,5

Turquia 0,7 0,8 0,8 13,6

PED 20,9 25,4 27,4 31,4

Coreia do Sul 2,3 2,8 3,0 29,7

PD 79,2 74,6 72,5 –8,4

Fonte: UNIDO-IDR, 2009. Elaboração Projeto PIB.
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O desempenho industrial brasileiro no período 2000-2007 foi exceção entre 
os países latino-americanos. Assim como a Argentina, a indústria brasileira teve 
um mau desempenho no período de 1995-2000 e se recuperou depois. Ainda as-
sim, o desempenho no período 2000-2005 caracterizou-se por uma tendência de 
stop and go, com a alternância de períodos de crescimento elevado e períodos de 
crescimento baixo. Em 2001, a crise energética freou bruscamente a expansão da 
indústria iniciada no ano 2000. Já em 2003 e 2005, o desempenho do setor indus-
trial refl etiu em grande parte os efeitos de uma política macroeconômica bastante 
restritiva. Ainda assim, considerando-se o período como um todo, houve aumento 
da participação da indústria brasileira no produto industrial global (de 1,7% para 
2,1%). Esse bom desempenho relativo não foi sufi ciente para evitar uma perda de 
participação em relação aos países asiáticos. 

Uma análise comparada da composição da pauta de produção mostra que, 
em que pese o fato dos produtos de maior intensidade tecnológica terem perdi-
do participação na pauta brasileira devido ao elevado dinamismo das commodities 
agrícolas e minerais, alguns setores de maior dinamismo na produção industrial 
mundial apresentaram também um bom desempenho na pauta de produção bra-
sileira: automobilística, máquinas e equipamentos elétricos, outros equipamentos 
de transporte e máquinas e equipamentos (tabela 1.14).

Ainda segundo dados do UNIDO-IDR (2009), para o período 2000-2006, os cin-
co setores de maior dinamismo na indústria mundial foram outros equipamentos 
de transporte (16% ao ano), equipamentos de comunicação (15,4% ao ano), máqui-
nas e equipamentos elétricos (15,1% ao ano), metalurgia básica (10,4% ao ano) e 
máquinas e equipamentos (8,9% ao ano). Quando se considera o ranking dos maio-
res produtores mundiais nesses setores, o Brasil aparece bem posicionado apenas 
no setor de outros equipamentos de transporte, atrás apenas de China e EUA em 
2006, superando Japão, Reino Unido e Coreia do Sul. 

Quando a comparação leva em consideração apenas os PED, o país só não 
consta no ranking do setor de metalurgia básica. Em outros equipamentos de 
transporte, equipamentos de comunicação, máquinas e equipamentos elétricos e 
mecânicos, o Brasil posicionou-se sempre à frente de qualquer país sul-americano, 
incluído o México, embora tenha perdido participação em relação aos asiáticos nos 
quatro setores entre 2000 e 2006.

É possível constatar, portanto, que nos PED de maior dinamismo (países emer-
gentes), sobretudo os do leste asiático, o crescimento econômico tem sido suporta-
do pelo crescimento industrial, ou seja, a indústria segue sendo o principal motor 
dinâmico da economia. No caso brasileiro, a indústria deixou de exercer esse papel 
nas últimas décadas, e não foi substituída por nenhum outro vetor de dinamismo. 
Importante destacar que nem o esforço exportador dos anos 1980 e 1990 e nem 
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TABELA 1.14

Taxa de crescimento média anual do produto industrial setorial por região (em %) 

Setor

Mundo PD PED Brasil* 

2000-2007 2000-2007 2000-2007 2000-2007 

(em %) (em %) (em %) (em %)

34. Automobilística 8,0 8,9 6,3 8,3

28. Fabricação de 
produtos metálicos 

6,4 6,4 6,3 1,7

31. Máquinas e 
aparelhos elétricos 

5,9 6,2 5,2 6,9

35. Outros 
equipamentos de 
transporte

5,8 5,0 8,7 11,0

29. Máquinas e 
equipamentos

5,6 6,9 3,3 6,4

25. Borracha e produtos 
plásticos

5,4 6,1 4,2 1,0

33. Instrumentos óticos, 
médicos e de precisão 

5,3 6,7 1,9 n.d.

32. Equipamentos de 
comunicação

5,1 4,6 7,1 3,6

26. Produtos de 
minerais não metálicos 

5,0 5,0 5,2 1,2

21. Papel e produtos de 
papel

4,2 4,9 3,3 4,0

24. Química e produtos 
químicos 

4,1 4,4 3,8 1,6

15. Alimentos e bebidas 3,6 2,8 5,2 2,0

20. Produtos de 
madeira (exc. móveis)

3,4 4,9 1,2 0,8

22. Edição e gráfica 3,3 2,5 5,4 1,6

27. Metalurgia básica 3,0 1,6 5,5 2,8

36. Móveis e diversos 2,9 2,5 3,6 n.d.
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TABELA 1.14

Taxa de crescimento média anual do produto industrial setorial por região (em %) (cont.)

Setor

Mundo PD PED Brasil* 

2000-2007 2000-2007 2000-2007 2000-2007 

(em %) (em %) (em %) (em %)

23. Produtos do 
petróleo e petroquímica

2,6 1,7 4,2 0,7

30. Equipamentos de 
escritório e informática 

1,8 1,1 4,3 n.d.

17. Têxtil –0,7 –1,9 1,3 0,7

18. Vestuário –3,5 –5,6 0,4 –3,3

16. Fumo –3,8 –6,4 n.d. –5,7

19. Couro, produtos de 
couro e calçados 

–6,2 –6,0 –6,4 –3,0

* Há alguns setores com informações não disponíveis.
Fonte: UNIDO-IDR, 2009. Elaboração Projeto PIB.

mesmo o excelente desempenho exportador dos setores de commodities agrícolas e 
minerais dos anos 2000 foi capaz de assumir esse papel e reverter o baixo crescimento 
econômico. 

O menor dinamismo industrial e as mudanças na composição da pauta de 
produção e de exportação na direção de uma maior presença de commodities 
agrícolas e minerais, no entanto, não autorizam o diagnóstico de que teria ocor-
rido uma desindustrialização defi nitiva no Brasil. Diferentemente das experiências 
mexicana e argentina, a base industrial brasileira manteve uma maior complexi-
dade, densidade e capacidade de encadeamentos produtivos e tecnológicos. Essa 
capacidade de resistência foi decisiva para a confi guração de um novo padrão de 
crescimento a partir de 2004-2005 e de um breve ciclo de investimento no período 
2006-2008, que antecedeu a grave crise internacional. Como será discutido nos ca-
pítulos seguintes, os impactos sobre a demanda agregada do aumento da taxa de 
investimento, inicialmente associado aos setores exportadores e à infraestrutura, 
e da expansão do consumo doméstico promovida pelas mudanças nas estruturas 
de emprego e de renda, impulsionaram um novo ciclo de crescimento econômico 
e industrial. Ainda assim, a expansão industrial não foi sufi ciente para reduzir a dis-
tância em relação aos países do leste asiático, mas consolidou o Brasil como maior 
produtor industrial na América Latina.
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TABELA 1.15

Participação de setores e países selecionados no produto industrial (em %) 

Outros 
Equipa-
mentos de 
Transporte

País 2000 País 2006 País 2000 País 2006

Taxa de 
Crescimento 
16% ao ano

Part. no P. Industrial Setorial 
Mundial (em %)

Part. no P. Industrial Setorial dos 
PED (em %)

 EUA 26,5 China 34,1 China 54,0 China 68,0

 China 17,5 EUA 20,4 Brasil 15,8 Brasil 12,5

 Japão 7,6 Brasil 6,3
Coreia 
do Sul

9,9
Coreia 
do Sul

7,0

 
Reino 
Unido

6,6 Japão 5,8 Índia 6,7 Índia 5,1

 Brasil 5,1
Reino 
Unido

4,8 Taiwan 3,0 Taiwan 1,4

 França 4,4
Coreia 
do Sul

3,5 México 2,5 México 1,1

Equipa-
mentos de 
Comunicação

País 2000 País 2006 País 2000 País 2006

Taxa de 
Crescimento 
15,4% ao ano

Part. no P. Industrial Setorial 
Mundial (em %)

Part. no P. Industrial Setorial dos 
PED (em %)

 EUA 61,8 EUA 69,1 China 30,1 China 43,0

 Japão 15,1 Japão 10,1 Taiwan 21,6
Coreia 
do Sul

30,3

 China 4,1 China 6,8
Coreia 
do Sul

21,2 Taiwan 10,7

 Taiwan 2,9
Coreia 
do Sul

4,8 Malásia 6,6 Malásia 4,3

 
Coreia 
do Sul

2,9 Taiwan 1,7 Brasil 3,4 Brasil 1,8
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TABELA 1.15

Participação de setores e países selecionados no produto industrial (em %)   (cont.)

Máquinas 
e Equipa-
mentos 
Elétricos

País 2000 País 2006 País 2000 País 2006

Taxa de 
Crescimento 
15,1% ao ano

Part. no P. Industrial Setorial 
Mundial (em %)

Part. no P. Industrial Setorial dos 
PED (em %)

 Japão 21,6 China 28,2 China 45,2 China 64,9

 EUA 19,4 Japão 19,1
Cinga-
pura

10,1 Índia 6,8

 China 12,2 EUA 11,9
Coreia 
do Sul

7,8
Cinga-
pura

5,2

 Alemanha 12,1 Alemanha 10,3 Brasil 6,5
Coreia 
do Sul

4,5

 Itália 3,5 Índia 2,9 Índia 5,8 Brasil 4,4

Metalurgia 
Básica

País 2000 País 2006 País 2000 País 2006

Taxa de 
Crescimento 
10,4% ao ano

Part. no P. Industrial Setorial 
Mundial (em %)

Part. no P. Industrial Setorial dos 
PED (em %)

 Japão 22,7 China 23,8 China 40,1 China 54,6

 EUA 13,8 Japão 19,0
Coreia 
do Sul

11,6
Coreia 
do Sul

7,8

 China 12,7 EUA 10,9 Índia 7,0 Índia 7,3

 Alemanha 5,7 Alemanha 4,9 México 6,6 México 4,1

 
Coreia 
do Sul

3,6
Coreia 
do Sul

3,4 Taiwan 6,2 Taiwan 3,8
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TABELA 1.15

Participação de setores e países selecionados no produto industrial (em %)   (cont.)

Máquinas 
e Equipa-
mentos

País 2000 País 2006 País 2000 País 2006

Taxa de 
Crescimento 
8,9% ao ano

Part. no P. Industrial Setorial 
Mundial (em %)

Part. no P. Industrial Setorial dos 
PED (em %)

 Japão 22,4 Japão 21,5 China 37,2 China 46,4

 EUA 20,3 EUA 16,7
Coreia 
do Sul

14,3
Coreia 
do Sul

11,5

 Alemanha 12,8 Alemanha 12,2 Brasil 7,7 Brasil 6,3

 China 6,5 China 11,0 México 6,1 Índia 5,8

 Itália 5,7 Itália 4,8 Índia 5,9
Cinga-
pura

4,8

Fonte: UNIDO-IDR, 2009. Elaboração Projeto PIB.

O aspecto fundamental é que a indústria brasileira vive um momento cha-
ve, em que a superação da crise internacional pode levar o país a consolidar a 
retomada de um padrão de crescimento mais sustentável de desenvolvimento 
industrial, superando os ciclos de stop and go recorrentes desde a década de 1980. 
Vale destacar, porém, esta retomada não está de maneira nenhuma garantida. Ao 
contrário, depende em grande medida da capacidade da estrutura produtiva bra-
sileira de aproveitar as oportunidades pelo novo contexto interno e externo. Uma 
avaliação mais aprofundada dos obstáculos e oportunidades colocadas para a in-
dústria brasileira será retomada após uma caracterização geral do desempenho 
e uma análise mais detalhada de cada um dos sistemas produtivos da indústria, 
realizada nos capítulos seguintes.
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2
EVOLUÇÃO E DINÂMICA RECENTE DA 
INDÚSTRIA BRASILEIRA

Este capítulo tem como objetivo descrever de maneira sintética a estrutura e o de-
sempenho da indústria brasileira no período recente. A Seção 2.1 apresenta um 
conjunto de indicadores de efi ciência, desempenho e capacitação para o setor in-
dustrial como um todo. Já a Seção 2.2 detalha a evolução desses indicadores para 
os diferentes sistemas produtivos, destacando a heterogeneidade estrutural e a as-
simetria competitiva existente entre os diversos sistemas e subsistemas analisados.

O esforço realizado neste capítulo, ao mesmo tempo em que fornece um qua-
dro geral de análise do conjunto da indústria, também permite ter uma primeira 
aproximação aos contornos gerais dos sistemas produtivos da indústria em termos 
comparativos, antes das análises mais aprofundadas de cada um dos sistemas rea-
lizadas nos Capítulos 3 a 7.

2.1 Desempenho Competitivo Recente

A análise do desempenho competitivo da indústria brasileira foi realizada nesta 
seção com base nas informações da Pesquisa Industrial Anual (PIA), da Pesquisa 
Anual de Serviços (PAS) e da Pesquisa de Inovação Tecnológica (PINTEC) do IBGE. 
Para tanto foram construídos indicadores de efi ciência (custo e produtividade), de-
sempenho (indicadores de rentabilidade e evolução da participação do valor da 
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produção, valor agregado, emprego, receita líquida) e capacitação (taxa de inves-
timento e de inovação) competitiva para o período 1997-2007 para a indústria em 
geral e para os cinco sistemas industriais analisados pelo projeto PIB (Agronegócio, 
Mecânico, Eletrônico, Bens Salário e Insumos Básicos). 

Os cinco sistemas industriais apresentaram desempenhos produtivo e tecno-
lógico bastante assimétricos entre si e dentro de cada sistema e de seus vinte e 
dois subsistemas produtivos, acentuando a heterogeneidade da estrutura produti-
va brasileira. Os desempenhos assimétricos podem ser explicados pelas diferentes 
confi gurações da indústria (cadeias produtivas, tamanho e origem do capital das 
empresas e de seu grau de internacionalização produtiva e comercial, grau de con-
centração, intensidade do progresso técnico e do processo inovativo, entre outros) 
e pelos determinantes da demanda (tamanho e dinamismo dos mercados interno 
e externo, grau de segmentação e sofi sticação, grau de exposição e de competição 
externa, entre outros), que, por sua vez, determinaram diferentes padrões de con-
corrência.

Em seu conjunto, a estrutura industrial na presente década tornou-se mais es-
pecializada, concentrada e internacionalizada, o que se refl etiu em maiores escalas 
empresariais e ganhos de efi ciência e de produtividade, maior inserção comercial 
(maior coefi ciente de exportação e maiores coefi ciente e conteúdo importado), 
mas com menor dinamismo e capacidade de agregação de valor e de encadea-
mento intraindustrial e com o restante da economia. Com relação ao desenvolvi-
mento tecnológico, a ampliação dos gastos em atividades inovativas não se tradu-
ziu em um aumento signifi cativo nas taxas de inovações em produto e processo. A 
partir da análise do desempenho dos investimentos, também não se pode afi rmar 
que houve mudança estrutural importante, visto que as taxas de investimento da 
indústria foram relativamente baixas e decrescentes no período 1997-2005, ainda 
que se possa observar uma ligeira recuperação no biênio 2006-2007 de expansão 
econômica. 

O período 1996-2000 aponta para uma relativa desconcentração econômica 
da indústria de transformação com as médias-grandes (de 100 a 499 empregados) 
e as grandes empresas (mais de 500), reduzindo sua participação nas ocupações 
e nos salários totais da indústria, ainda que juntas tenham sido responsáveis por 
54,1% do emprego e 78,9% dos salários. Já no período 2000-2007, observa-se novo 
processo de concentração com as grandes empresas aumentando sua participa-
ção tanto nas ocupações (de 32,5% para 38,1%) quanto nos salários (55,4% para 
58,2%), embora as médias-grandes tenham perdido espaço. Somadas, as médias-
grandes e grandes empresas foram responsáveis por 58% do emprego e 78,2% dos 
salários. 
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As grandes empresas foram também o único grupo de empresas que ampliou 
sua escala de produção (tamanho médio), mensurada pelo número de empregos 
por empresa, no período analisado de 1996-2007. As grandes empresas ampliaram 
de 1.460 empregados em média em 1996 para 1.507 em 2000 e novo salto para 
1.785 em 2007. 

TABELA 2.2

Tamanho médio das empresas segundo faixa de ocupação (relação número de 
empresas/n° de ocupações, em %)

Faixas de Ocupação Total 1996 2000 2007

0 a 4 1,8 1,7 1,9

5 a 9 6,6 6,6 6,6

10 a 29 16,2 16,2 16,3

30 a 49 38,0 37,9 38,0

50 a 99 69,2 69,1 69,0

100 a 499 206,3 203,3 199,3

500 ou mais 1.459,4 1.506,9 1.785,0

Média indústria de 
transformação

15,6 14,2 19,7

Fonte: IBGE, 2005. Elaboração Projeto PIB.

Os ganhos de produtividade física e de efi ciência, obtidos após a abertura co-
mercial de início dos anos 1990 e ao longo dos anos 2000, a partir das estratégias 
de maior especialização e racionalização das atividades, de concentração empre-
sarial e de inserção comercial (sobretudo com a ampliação do coefi ciente e conte-
údo importados), não foram capturados integralmente pelas empresas industriais. 
Observa-se uma discrepância importante entre a produtividade mensurada pela 
produção física (crescente) e pelo valor agregado (decrescente). 

A produtividade conjunta dos cinco sistemas industriais foi sempre de 20 a 
30% inferior à produtividade média dos demais sistemas produtivos, que incluem 
serviços e infraestrutura no período 1998-2007. Mesmo a ligeira recuperação da 
produtividade industrial a partir de 2005-2006 não foi sufi ciente para recuperar o 
patamar do início da série (fi gura 2.1).
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A capacidade de agregação de valor pode ser mensurada pelo indicador da 
relação entre o Valor da Transformação Industrial (VTI) e o Valor Bruto da Produção 
(VBP). Na indústria de transformação, o indicador reduziu-se de 46,9% para 42% 
entre 1996 e 2004, embora com ligeira recuperação a partir de 2005 (fi gura 2.2). 
A indústria extrativa apresentou uma trajetória diferente da indústria de transfor-
mação. No período 1996-1999, houve expressivo crescimento da relação VTI/VBP 
de 57,1% para 65,6%. No período 1999-2003 houve uma ligeira queda no indica-
dor, que atingiu o patamar de 59,3% em 2003. No período 2003-2005, a relação 
VTI/VBP voltou a crescer em grande medida em razão da evolução dos preços das 
commodities minerais. A redução no período 2005-2007 ainda manteve o coefi -
ciente no patamar de 57,2%, muito acima daquele apresentado pela indústria de 
transformação.

A relação VTI e receita líquida para os cinco sistemas industriais analisados 
apresenta patamares ainda menores e a mesma tendência de redução no período 
considerado, reforçando o argumento da difi culdade encontrada pelos sistemas 
industriais de agregarem valor e/ou capturarem os ganhos de efi ciência gerados 
(excedente de produtividade) (fi gura 2.3).

FIGURA 2.1 
Sistemas produtivos industriais: evolução da produtividade 1998-2007 (total dos sistemas 
integrados e demais sistemas produtivos base = 100). 

Fonte: IBGE, 2005. Elaboração Projeto PIB.
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FIGURA 2.2 
Indústria brasileira: relação VTI e VBP 1996-2007 (em %). 

FIGURA 2.3 
Sistemas produtivos: relação Valor Agregado e Receita Líquida (em %). 

Fonte: IBGE, 2005. Elaboração Projeto PIB. 

Fonte: IBGE, 2005. Elaboração Projeto PIB.
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No caso da indústria de transformação, os Custos de Operação Industrial 
(COI) que mais pressionaram a redução do valor agregado industrial foram às 
despesas com matérias-primas e componentes (fi gura 2.4). Nesse sentido, os indi-
cadores sugerem uma transferência de valor agregado intraindústria e da indústria 
de transformação em direção à extrativa, associados às crescentes despesas com 
produtos derivados de petróleo e siderúrgicos. A desvalorização cambial em 1999 
e em 2002-2003 também pressionou o custo com matérias-primas e componentes 
importados. 

Por outro lado, as despesas com pessoal, que exerceram alguma pressão em 
meados dos anos 1990, perderam espaço e reduziram sua participação nas despe-
sas e custos totais. Isso se deve, de um lado, à intensifi cação do processo de terceiri-
zação e de subcontratação e, de outro, à redução dos salários reais. Assim a estraté-
gia adotada pela indústria para ajustar as pressões de custo de insumos nacionais 
e importados sobre sua rentabilidade foi promover uma redução ainda maior nos 
custos salariais. 

Essa estratégia pode ser observada pela evolução do indicador da relação en-
tre salário e VTI da indústria de transformação. O indicador reduziu de 30,1% em 
1996 para 20,1% em 2004 (fi gura 2.5). Os custos salariais reduziram seu papel de 

FIGURA 2.4 
Distribuição das despesas e custos totais da indústria 1996-2007 (em %). 
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Fonte: IBGE, 2005. Elaboração Projeto PIB.
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variável de ajuste da rentabilidade somente a partir de 2004-2005, com a retomada 
do crescimento econômico e a recuperação dos salários reais na indústria. Assim, 
a relação salário/VTI cresceu de 20,1% em 2004 para 22,3% em 2007. Interessante 
observar que no caso da indústria extrativa o ajuste foi ainda mais intenso, embo-
ra a relação VTI e VBP não tenha tido queda no período e nem tenha ocorrido um 
processo de terceirização como na indústria de transformação. A relação salário/VTI 
reduziu-se de 32,3% em 1996 para 12% em 2005, recuperando-se ligeiramente até 
2007 quando atingiu o patamar de 14,1%.

As tendências anteriores se refl etiram na rentabilidade da indústria, mensu-
rada pela relação entre o lucro bruto e a receita total. Uma primeira observação 
diz respeito ao expressivo diferencial de rentabilidade entre as indústrias extrati-
va e de transformação, muito mais alto para a primeira em todo o período anali-
sado, sobretudo a partir de 2003, quando as taxas de lucro da indústria extrativa 
cresceram de forma espetacular em razão do bom desempenho dos preços das 
commodities minerais e metálicas. No período de 2004 a 2007, as taxas de lucro 
variaram entre 30 e 35% contra 7 a 9% da indústria de transformação (fi gura 2.6). 
A crescente capacidade de acumulação da indústria extrativa pode ser observa-
da também pela relação entre os montantes de lucro gerado. Em 1996, o montan-
te de lucro da indústria extrativa representava menos de 5% do da indústria de 
transformação, saltando para 21% em 2007. 

FIGURA 2.5 
Indústria brasileira: relação salário e VTI 1996-2007 (em %).

Fonte: IBGE, 2005. Elaboração Projeto PIB.
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FIGURA 2.6 
Evolução da rentabilidade das indústrias extrativa e de transformação 1996-2007 
(lucro sobre receita, em %).

Obs.: Empresas com 30 ou mais pessoas. 
Fonte: IBGE, 2005. Elaboração Projeto PIB.

Uma segunda observação importante é a diferença dos indicadores de renta-
bilidade quando são excluídas as despesas com depreciação e amortização. Para 
as empresas com mais de 30 pessoas, é possível excluir essas despesas dos custos, 
uma vez que não representam desembolso efetivo de caixa.

No caso da indústria de transformação, a taxa de lucro sobre a receita (incluin-
do os custos com depreciação e amortização) foi muito baixa e decrescente no 
período 1996-1999, atingindo o patamar mínimo de – 0,4% em 1999, em grande 
medida como consequência da desvalorização cambial e seus impactos sobre os 
custos fi nanceiros. No biênio 2000-2001 houve uma expressiva recuperação da 
taxa de lucro, que voltou a cair fortemente em 2002, quando houve nova desva-
lorização cambial no fi nal do ano em razão do quadro eleitoral. A partir de 2003, 
puxado pela recuperação da economia, a indústria de transformação aumentou 
de forma considerável sua rentabilidade, que atingiu o patamar de 8,7% em 2007. 

Quando são excluídos os custos com depreciação e amortização, as taxas de 
lucro da indústria de transformação têm aumento expressivo. Em 2007, a taxa passa 
a corresponder a 11,7% da receita. No caso da indústria extrativa, a taxa de lucro 
também apresenta aumento, embora nos últimos anos a diferença entre os dois 
indicadores não tenha sido tão elevada.
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De qualquer maneira, é importante ressaltar que a rentabilidade e a capacida-
de de geração de caixa (recursos próprios) pelas empresas industriais seria maior 
do que sugerem a priori os indicadores convencionais de rentabilidade e de capa-
cidade de agregação de valor (fi guras 2.7 e 2.8). Essa é uma informação importante 
dado que os recursos próprios representaram ao longo dos anos 2000 algo em 
torno de 40 a 60% do fi nanciamento dos investimentos industriais (BNDES, 2009).  

FIGURA 2.7 
Evolução da rentabilidade da indústria de transformação 1996-2007 (lucro/receita total, em %).

A evolução da taxa de investimento industrial, mensurada pela relação in-
vestimento e receita líquida e pela relação investimento e valor agregado, refl ete 
o comportamento dos indicadores de rentabilidade e de desempenho geral da 
economia. A taxa de investimento dos sistemas industriais foi relativamente bai-
xa e decrescente no período 1998-2006. No ano de 2007, que corresponde ao 
segundo ano do breve ciclo de investimento 2006-2008, discutido mais adiante, 
houve uma expressiva recuperação na taxa de investimento industrial. Ao con-
trário dos sistemas industriais, os demais sistemas produtivos de serviços e infra-
estrutura apresentaram taxas de investimento bem superiores e uma tendência 
crescente desde o início da década, refl etindo as melhores condições de rentabi-
lidade (fi guras 2.9 e 2.10). 

Obs.: Empresas com 30 ou mais pessoas. 
Fonte: IBGE, 2005. Elaboração Projeto PIB.
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FIGURA 2.8 
Evolução da rentabilidade da indústria extrativa 1996-2007 (lucro/receita líquida, em %). 

Obs.: Empresas com 30 ou mais pessoas.
Fonte: IBGE, 2005. Elaboração Projeto PIB.

FIGURA 2.9 
Sistemas produtivos. Evolução da taxa de investimento 1998-2007 
(relação investimento e receita líquida, em %). 

Fonte: IBGE, 2005. Elaboração Projeto PIB.
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FIGURA 2.10 
Sistemas produtivos. Evolução da taxa de investimento 1998-2007 
(relação investimento e valor agregado, em %). 

Fonte: IBGE, 2005. Elaboração Projeto PIB.

Por último, cabe avaliar a evolução do padrão de inserção comercial da in-
dústria. No período analisado, os sistemas industriais foram responsáveis por cer-
ca de 85% das exportações e por 70% das importações totais na economia brasi-
leira. Quando se consideraram todos os sistemas produtivos (incluindo os setores 
aeronáutico e farmacêutico) analisados pela pesquisa PIB, as participações são 
de 93% e 83%, respectivamente. A tendência geral foi de elevação tanto das ex-
portações (fi gura 2.11) quanto das importações industriais (fi gura 2.12). Mas o 
crescimento mais que proporcional das exportações, puxado pelo desempenho 
dos sistemas mecânico, de insumos básicos e do agronegócio, permitiu a geração 
de expressivos saldos comerciais, que no período 2005-2007 foram superiores a 
US$ 50 bilhões por ano (fi gura 2.13).

O esforço exportador da indústria também pode ser observado a partir da 
evolução do coefi ciente de exportação (fi gura 2.14), medido pela relação entre o 
valor da exportação e da produção. Houve uma elevação signifi cativa no coefi cien-
te exportado médio da indústria de 12,3% para 22,8% entre 1998-2005, apesar da 
valorização cambial prevalecente na maior parte do tempo, as exceções foram os 
anos de 1999 e 2003. Com a forte expansão do mercado doméstico no período 
2004-2008 e a intensifi cação do processo de valorização cambial, observou-se uma 
redução no coefi ciente de exportação, que atingiu o patamar de 18,9% em 2007.
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FIGURA 2.11 
Evolução do valor das exportações dos sistemas produtivos 1998-2007 (em US$ bilhões). 

Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.

FIGURA 2.12 
Evolução do valor das importações dos sistemas produtivos 1998-2007 (em US$ bilhões). 

Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.
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FIGURA 2.13 
Evolução do valor do saldo comercial dos sistemas produtivos 1998-2007 (em US$ bilhões). 

Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.

FIGURA 2.14 
Sistemas produtivos: evolução do coeficiente de exportação 1998-2007 
(relação exportação/receita líquida, em %). 

Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.
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Com relação ao coefi ciente de importação médio da indústria, mensurado 
pela relação entre o valor das importações e o valor da produção, também houve 
um aumento no período 1998-2005 (fi gura 2.15), embora em menor intensidade 
que o verifi cado para as exportações. Além disso, o coefi ciente importado médio 
foi bastante inferior ao exportado. 

Embora o coefi ciente médio tenha se mantido relativamente constante a 
partir de 2005, próximo ao patamar de 11%, houve um aumento considerável do 
coefi ciente e conteúdo importados para alguns complexos industriais (químico, 
eletrônico e mecânico), estimulado pela expansão da demanda doméstica por 
bens de consumo e pelo quadro de valorização cambial. 

FIGURA 2.15 
Sistemas produtivos: evolução do coeficiente de importação 1998-2007 
(relação importação/receita líquida, em %). 

Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.
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2.2 Heterogeneidade Estrutural e as Assimetrias 
Competitivas dos Sistemas Industriais

Como analisado na seção anterior, a tendência geral do desempenho industrial no 
período 1996-2007 foi de ganho de efi ciência técnica e de escala de produção, mas 
com difi culdades crescentes de agregação de valor, em um quadro de maior aber-
tura ao comércio exterior, explicitado na ampliação dos coefi cientes de exportação 
e de importação, que, por sua vez, refl etiram-se em baixa rentabilidade e menores 
taxas de investimento na indústria. Entretanto, é necessário ressaltar que esses de-
sempenhos foram bastante assimétricos entre os sistemas industriais.

A assimetria no desempenho dos sistemas produtivos pode ser explicada por 
vários fatores que estão, de um lado, associados às confi gurações de cada indústria 
(grau de integração das cadeias produtivas, origem do capital e grau de internacio-
nalização, tamanho das empresas e grau de diversifi cação e de concentração das 
atividades, intensidade do progresso técnico e do processo inovativo, entre outros) 
e, de outro, ao comportamento da demanda doméstica e externa. 

O período analisado pode ser dividido em dois subperíodos. O primeiro de 
1998-2003 caracterizou-se por uma demanda externa relativamente dinâmica, 
sobretudo quando comparada ao fraco desempenho da demanda doméstica. O 
dinamismo do comércio internacional e a evolução favorável dos preços de al-
gumas commodities agrícolas, minerais e metálicas no período mais recente im-
pulsionaram o bom desempenho das exportações de subsistemas produtivos do 
Agronegócio e de Insumos Básicos, que apresentam elevadas vantagens compara-
tivas. Esse desempenho exportador refl etiu nos indicadores de participação desses 
sistemas industriais na receita líquida, valor da transformação industrial e ocupa-
ção total (tabela 2.1). 

Por outro lado, o baixo dinamismo da demanda doméstica até 2003 difi cultou 
o desenvolvimento produtivo e tecnológico dos sistemas e subsistemas produti-
vos mais voltados ao mercado doméstico: Bens Salário (têxtil, vestuário, alimentos 
e bebidas, higiene e cosméticos, móveis, utilidades domésticas e artefatos plásti-
cos), Complexo Mecânico (bens de capital sob encomenda e seriados, naval, má-
quinas e implementos agrícolas), Complexo Eletrônico (microeletrônica, eletrônica 
de consumo, informática) e Insumos Básicos (petroquímica, cimento e materiais de 
construção). Assim, os indicadores revelam que os melhores desempenhos coube-
ram aos sistemas industriais com maior inserção comercial, que foram benefi cia-
dos pelo padrão de crescimento sustentado nas exportações até meados dos anos 
2000. Já os setores mais voltados para o mercado doméstico perderam participa-
ção na pauta de produção, emprego e valor agregado. 
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TABELA 2.3

Síntese do desempenho competitivo dos sistemas industriais 1998-2007

 Agronegócio Insumos Mecânica Eletrônica Bens Salário

 Básicos   

Importância    

Emprego Média Média Média Baixa Muito elevada

Valor agregado Média Elevada Média Baixa Elevada

Receita líquida Média Elevada Média Baixa Elevada

Investimento Média Elevada Média Muito baixa Média

Exportação Elevada
Muito 

elevada
Elevada Baixo Elevada

Importação Baixa
Muito 

elevada
Elevada Elevado Média

Desempenho    

Emprego Aumento Redução Aumento Aumento Redução

Valor agregado Aumento Aumento Constante Constante Forte redução

Receita líquida Constante Aumento Aumento Aumento Forte redução

Capac. 
agregação de 
valor

Constante Redução
Forte 

redução
Forte 

redução
Redução

Produtividade
Baixa e 

decrescente
Alta e 

crescente
Alta e 

constante
Alta e 

decrescente
Baixa e 

decrescente

Investimento
Forte 

aumento
Redução Redução

Forte 
redução

Forte redução

Investimento 
em máquinas

Forte 
aumento

Redução
Forte 

redução
Forte 

redução
Forte redução

Taxa de 
investimento

Forte 
aumento

Redução
Forte 

redução
Forte 

redução
Redução

Coeficiente de 
exportação

Forte 
aumento

Forte 
aumento

Aumento
Forte 

aumento
Aumento

Coeficiente de 
importação

Baixo e 
decrescente

Médio e 
crescente

Médio e 
decrescente

Alto e forte 
aumento

Baixo e 
decrescente

Saldo comercial
Alto e 

crescente
Alto e 

crescente
Médio e 
estável

negativo e 
crescente

Médio e estável
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O segundo período que abarca 2004-2008, além de contar com um cenário 
externo também favorável, apresentou como fator diferenciador, em relação ao pe-
ríodo anterior, uma recuperação da demanda doméstica, tanto pelo lado da expan-
são do consumo interno quanto dos investimentos em geral. Nesse caso aqueles 
setores mais voltados para o consumo e a produção domésticos, que haviam sido 
prejudicados no padrão de crescimento anterior, foram agora benefi ciados e pu-
deram melhorar relativamente seu desempenho e/ou reduzirem suas perdas em 
termos de produção, vendas e emprego. 

No caso do sistema mecânico, a crescente participação na receita líquida, 
VTI e no emprego total deveu-se, sobretudo, ao desempenho do setor automo-
bilístico, que ampliou suas exportações até 2003 e depois suas vendas para o 
mercado doméstico, sustentado na melhoria das condições de renda e crédito. 

TABELA 2.3

Síntese do desempenho competitivo dos sistemas industriais 1998-2007 (cont.)

 Agronegócio Insumos Mecânica Eletrônica Bens

  Básicos  Salário 

Desempenho    

Coeficiente de 
importação

Baixo e 
decrescente

Médio e 
crescente

Médio e 
decrescente

Alto e forte 
aumento

Baixo e 
decrescente

Saldo comercial
Alto e 

crescente
Alto e 

crescente
Médio e 
estável

Negativo e 
crescente

Médio e estável

Exportação Aumento Redução Redução Aumento Redução

Importação Redução Aumento Redução
Forte 

aumento
Forte redução

Escala
Alta e 

crescente
Baixo e 

decrescente
Médio e 

constante
Alta e estável

Baixo e 
decrescente

Taxa de 
inovação

Elevado Baixo Médio Muito elevado Baixo

Gastos em 
ativos inovativos

Baixo Médio Alto Alto Baixo

Gastos em P&D 
interno

Baixo Médio Alto Alto Baixo

Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.
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TABELA 2.4

Participação dos sistemas industriais na receita líquida, VTI e ocupação 1998-2007 
(em %)

Receita Líquida 1998 2000 2003 2005 2006 2007

Insumos básicos 16,5 19,0 20,0 20,0 19,7 19,9

Agronegócios 10,1 9,2 10,8 10,3 10,4 10,3

Eletrônica 4,3 5,5 3,9 4,4 4,4 3,8

Mecânica 12,2 11,5 12,9 14,0 13,9 14,5

Bens salário 28,8 25,7 25,2 23,1 23,3 23,5

Sistemas industriais 71,9 70,8 72,9 71,8 71,7 72,0

Demais sistemas 28,1 29,2 27,1 28,2 28,3 28,0

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

VTI 1998 2000 2003 2005 2006 2007

Insumos básicos 17,0 19,4 19,6 19,7 19,4 19,3

Agronegócios 8,4 6,7 9,1 8,7 8,9 8,1

Eletrônica 3,9 4,8 3,2 3,3 3,6 3,3

Mecânica 11,8 10,7 11,9 11,7 12,0 12,8

Bens salário 23,0 20,4 20,1 17,8 17,8 18,3

Sistemas produtivos 64,2 62,1 63,9 61,2 61,6 61,8

Demais sistemas 35,8 37,9 36,1 38,8 38,4 38,2

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Ocupação 1998 2000 2003 2005 2006 2007

Insumos básicos 11,4 11,4 10,4 10,2 10,2 10,4

Agronegócios 9,1 8,6 9,6 10,7 11,1 11,3

Eletrônica 2,5 2,7 2,4 2,8 2,9 2,9

Mecânica 9,5 9,7 10,2 10,1 10,2 10,1

Bens salário 36,7 38,0 36,3 34,6 34,9 34,4

Sistemas industriais 69,2 70,4 68,9 68,5 69,4 69,0

Demais sistemas 30,8 29,6 31,1 31,5 30,6 31,0

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.
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A melhoria nas condições de crédito juntamente com o barateamento relativo dos 
bens de consumo do sistema eletrônico também foi o fator decisivo para que o 
desempenho do sistema não fosse ainda mais negativo. Embora o sistema tenha 
ampliado sua participação no emprego industrial, houve uma redução em relação 
à receita líquida e ao valor agregado, que já eram bastante reduzidos, como resul-
tado da crescente especialização do setor nas etapas fi nais de fabricação da cadeia 
produtiva e com o aumento signifi cativo do coefi ciente e conteúdo importados de 
insumos e componentes. 

O Sistema de Bens Salário, que se constitui no maior sistema em termos de 
receita líquida e, sobretudo, do emprego industrial, teve um desempenho negativo 
no período analisado, perdendo participação na estrutura produtiva. Isso se deveu 
à sua maior dependência do mercado doméstico e à sua baixa inserção externa. 
Cabe destacar que, mesmo depois da retomada do demanda doméstica a partir de 
2004, o setor não conseguiu recuperar as perdas sofridas, sinalizando a existência 
de defi ciências competitivas signifi cativas.

A evolução da produtividade, mensurada pela relação entre o valor da trans-
formação industrial e a ocupação, ressalta a heterogeneidade existente na estrutu-
ra produtiva brasileira, bem como os diferentes níveis de efi ciência e de capacidade 
de acumulação e geração de valor. O Sistema de Insumos Básicos apresentou uma 
produtividade crescente e muito acima da média dos demais sistemas, benefi -
ciando-se de suas elevadas escalas produtivas e preços internacionais favoráveis. 
O mesmo ocorre com o Sistema Mecânico, que tem uma taxa de produtividade 
bastante superior à da média industrial, além de crescente. Já o Sistema Eletrônico, 
que tinha uma elevada taxa de produtividade, apresentou uma tendência de re-
dução no indicador devido à redução na sua capacidade de agregação de valor. O 
Sistema de Agronegócio, em que pese o desempenho bastante favorável de preços 
e vendas no período, sobretudo das commodities de exportação, revela sua baixa 
capacidade de agregação de valor, mantendo sua produtividade em patamares in-
feriores ao da média industrial. E, por último, a evolução decrescente, da já reduzida 
taxa de produtividade do Sistema de Bens Salário, comprova a menor efi ciência e 
capacidade de agregação de valor desse sistema.

2.2.1 Evolução dos investimentos nos sistemas industriais

Os cinco sistemas industriais analisados foram responsáveis por aproximadamente 
16% do total de investimento da economia brasileira em 2007. Quando se conside-
ra o total dos doze sistemas produtivos analisados no projeto PIB, a contribuição 
para a taxa total de investimento na economia aumenta para 26%. Os sistemas 
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industriais reduziram sua participação com relação aos demais sistemas produti-
vos analisados no projeto PIB, que incluem os setores de infraestrutura. Importante 
destacar que, além do fato de os setores de infraestrutura terem ampliado seus in-
vestimentos, houve também uma redução na taxa de investimento industrial, men-
surada pela relação investimento e receita líquida ou valor agregado. No entanto, 
os dados da PIA-IBGE apontaram uma inflexão importante no comportamento do 
investimento industrial no biênio 2006-2007. O aumento da taxa de investimento 
para todos os sistemas industriais se deu no bojo do breve ciclo de investimento 
de 2006-2008. 

O Sistema de Bens Salário era o maior investidor entre os sistemas industriais 
no final da década de 1990 e responsável por aproximadamente um em cada qua-
tro reais investidos na indústria (26%), o que era compatível com sua importância 
em termos de produção e emprego. Mas o desempenho negativo apresentado pelo 
sistema no período analisado reduziu à metade sua participação nos investimentos 
industriais em 2005 (13%). A recuperação da demanda doméstica a partir de 2004 e 
seus impactos sobre a demanda dos setores que compõem o sistema promoveram 
um aumento na taxa de investimento. A taxa, mensurada pela relação investimento 
e receita líquida, que era de 4,7% em 1998 foi reduzida para 2,9% em 2005. A partir 
de então voltou a crescer e atingiu 3,9% em 2007. Esse desempenho promoveu um 

Figura 2.16 
Evolução da produtividade dos sistemas industriais 1998-2007 (Base total dos sistemas = 100). 

Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.
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ligeiro aumento na participação do setor nos investimentos industriais, mas ainda 
permanecendo em um patamar muito inferior ao do fi nal dos anos 1990 (tabela 2.4). 

Em contrapartida, o Sistema de Agronegócio, que, como visto, abarca alguns 
dos setores que mais se benefi ciaram com o dinamismo das exportações, ampliou 
sua participação de 4,8% para 12,4% nos investimentos industriais entre 1998 e 
2007. Cabe observar também que esses investimentos não estiveram associados 
apenas à aquisição de ativos (terras) e/ou construção de imóveis, mas também à 
aquisição de máquinas e equipamentos. O setor foi responsável por quase 10% do 
investimento industrial em máquinas e equipamentos em 2007. A taxa de inves-
timento (investimento e receita líquida) do sistema mais que triplicou entre 1998 
e 2007 (2,5% contra 8%). O bom desempenho do investimento também pode ser 
observado com relação ao valor agregado. A taxa de 25,6% atingida em 2007 foi a 
maior entre os sistemas industriais. 

O Sistema de Insumos Básicos que se caracteriza por ser capital-intensivo e 
apresentar uma elevada relação capital-produto teve a maior participação no to-
tal dos investimentos industriais: 26,4% em 2007. Essa participação manteve-se 
relativamente constante no período 1998-2007 em razão do bom desempenho 
apresentado pelos setores exportadores que compõem o sistema. As aquisições 
de máquinas e equipamentos do Sistema de Insumos Básicos corresponderam pra-
ticamente ao total das aquisições conjuntas dos outros quatro sistemas industriais. 
Além disso, o sistema apresentou em todo o período considerado a maior taxa de 
investimento (investimento e receita líquida) entre os sistemas industriais (8,8% 
em 2007).

A baixa taxa de investimento geral da economia somada ao crescente coe-
fi ciente de importações de máquinas e equipamentos tiveram impactos impor-
tantes sobre a indústria brasileira de bens de capital seriado e sob encomenda. O 
Sistema Mecânico reduziu sua participação no investimento industrial pela metade 
entre 1998 e 2007 (15,2% para 7,7%), em que pesem os expressivos investimentos 
do complexo automobilístico. A taxa de investimento mensurada em relação tanto 
à receita líquida quanto ao valor agregado foi decrescente no período analisado, 
recuperando-se ligeiramente em 2007, mas ainda assim só sendo superior à do 
Sistema Eletrônico. 

Finalmente, o Sistema Eletrônico que apresentou uma forte queda na sua 
participação nos investimentos industriais, sendo responsável por menos de 1% 
do total em 2007, contra 4,2% em 2000 e 13,3% em 1998 (tabela 2.5). O sistema 
apresentou taxas de investimento fortemente decrescentes no período, com ligei-
ra recuperação em 2007, o que não foi sufi ciente para mudar o quadro de serem as 
menores taxas de investimento entre todos os setores industriais (16,1% em 1998, 
1,2% em 2006 e 1,3% em 2007).
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TABELA 2.5

Participação dos sistemas industriais no investimento 1998-2007 (em %)

Investimento Total 1998 2000 2003 2005 2006 2007

Insumos básicos 25,1 27,3 28,0 28,2 24,9 26,4

Agronegócios 4,8 7,8 7,5 7,9 10,9 12,4

Eletrônica 13,3 4,2 1,1 1,1 1,0 0,9

Mecânica 15,2 15,9 10,8 14,0 8,4 7,7

Bens salário 26,0 26,0 16,2 13,0 13,7 14,0

Sistemas industriais 84,4 81,2 63,6 64,2 58,8 61,3

Demais sistemas 15,6 18,8 36,4 35,8 41,2 38,7

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Investimento 
em Máquinas e 
Equipamentos

1998 2000 2003 2005 2006 2007

Insumos básicos 26,3 30,1 34,9 31,7 22,9 30,3

Agronegócios 3,9 5,7 6,1 7,1 8,0 9,9

Eletrônica 11,5 4,0 1,1 1,5 0,8 0,9

Mecânica 15,7 13,6 15,7 15,3 9,5 8,6

Bens salário 23,9 21,7 16,4 15,6 10,9 14,1

Sistemas industriais 81,3 75,1 74,2 71,3 52,0 63,8

Demais sistemas 18,7 24,9 25,8 28,7 48,0 36,2

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.

2.2.2 Desempenho no comércio exterior dos sistemas 
industriais 

Quando se considera a indústria como um todo, a tendência foi de coefi cien-

tes de exportação com forte elevação no período 1998-2005 e ligeira queda a 

partir de 2005, mas sempre superiores aos de importação, o que permitiu gerar 

expressivos superávits comerciais. Uma análise mais desagregada indica que os 

desempenhos exportador e importador foram bastante assimétricos entre os sis-

temas industriais. 
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Figura 2.17 
Evolução da taxa de investimento por sistemas industriais 1998-2007  
(relação investimento e valor agregado, em %). 

Fonte: IBGE, 2005. Elaboração Projeto PIB.

Figura 2.18 
Sistemas produtivos da indústria. Evolução da taxa de investimento 1998-2007  
(relação investimento e receita líquida, em %). 

Fonte: IBGE, 2005. Elaboração Projeto PIB.
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O Sistema de Agronegócios caracteriza-se por um elevado coefi ciente de ex-
portação e um baixo (embora também crescente) coefi ciente importado, o que per-
mitiu ao setor gerar expressivo superávit comercial. O Sistema de Insumos Básicos 
também foi sistematicamente superavitário, com um elevado (e crescente) coefi -
ciente de exportação mas, diferentemente do agronegócio, também apresentou 
um coefi ciente de importação relativamente elevado (e crescente), embora inferior 
ao de exportação. Juntos os dois sistemas representavam quase 60% da pauta de 
exportação e geraram um superávit comercial de US$ 52,1 bilhões em 2007. 

O Sistema Mecânico também tem uma presença importante nas pautas de ex-
portação e de importação. Embora tenha sido superavitário em todo período, obser-
vou-se uma tendência oposta entre os coefi cientes de exportação (decrescente) e de 
importação (crescente) para o período mais recente, o que fez com que se reduzisse 
o superávit comercial do setor. Esse desempenho deveu-se, sobretudo, à redução nas 
exportações de autoveículos e às crescentes importações de autopeças e de máqui-
nas e equipamentos.

O Sistema de Bens Salário, embora tenha um peso considerável tanto na pau-
ta de exportação quanto de importação, apresentou os menores (e decrescentes) 
coefi cientes de exportação e de importação entre os sistemas industriais. Com isso, 
o sistema reduziu quase pela metade sua participação nas pautas de exportação e 
de importação. A deterioração no padrão de inserção comercial do setor foi acom-
panhada por sistemáticos superávits comerciais. 

Finalmente, o Sistema Eletrônico foi o único dos sistemas industriais a apre-
sentar défi cits comerciais (próximo a US$ 11 bilhões em 2007) em razão de um 
elevado e crescente coefi ciente importado e uma participação signifi cativa na pau-
ta de importação. Por outro lado, o Sistema Eletrônico tem uma presença relativa-
mente pequena na pauta de exportação e um coefi ciente de exportação apenas 
modesto, embora crescente no período 1998-2003. Já no período de retomada da 
demanda doméstica e de valorização cambial, o esforço exportador perdeu força e 
houve uma redução no coefi ciente exportado.

2.2.3 Desempenho inovativo dos sistemas industriais

Com base nos dados da PINTEC-IBGE é possível avaliar que o desempenho e esfor-
ço inovador da indústria brasileira fi cou muito aquém do necessário e desejado. 
Apenas um terço das empresas inovou em produto e processo e destinou pouco 
mais de 3% de sua receita líquida para gastos em atividades inovativas, incluindo 
gastos em máquinas e equipamentos. Mas assim como em relação aos indicadores 
de desempenho e de efi ciência, os sistemas industriais também apresentaram de-
sempenhos e esforços inovativos bastante assimétricos. 
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O sistema mais inovador em termos de produto e processo foi o eletrônico, 
justamente o que apresentou os piores indicadores de desempenho, efi ciência e 
investimento produtivos. Foi também o que apresentou a maior relação entre gas-
tos em atividades inovativas e receita líquida (4,6% em 2005), padrão de gasto que 
permaneceu relativamente constante entre 2000 e 2005. O destaque negativo foi a 
baixa e decrescente relação gastos em P&D interno e receita líquida, o que sugere um 
menor desenvolvimento tecnológico local e a crescente importação de tecnologia. 

TABELA 2.6

Participação dos sistemas industriais no valor da exportação e importação 1998-2007 
(em %)

Exportação 1998 2000 2003 2005 2006 2007

Insumos básicos 31,1 30,6 25,9 28,7 30,1 30,0

Agronegócios 16,7 15,4 20,2 26,8 27,1 28,5

Eletrônica 2,3 6,5 4,1 4,2 4,0 2,9

Mecânica 22,6 17,5 17,5 19,6 19,0 18,6

Bens salário 18,7 17,9 20,2 13,6 12,1 12,0

Sistemas industriais 91,5 87,9 87,9 92,9 92,3 92,0

Demais sistemas 
produtivos

8,5 12,1 12,1 7,1 7,7 8,0

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Importação 1998 2000 2003 2005 2006 2007

Insumos básicos 19,7 19,5 25,6 30,6 30,0 30,8

Agronegócios 2,9 1,8 2,4 3,6 4,0 4,1

Eletrônica 11,6 17,8 12,4 17,0 17,3 15,1

Mecânica 20,3 16,6 20,1 24,3 23,6 24,7

Bens salário 17,0 11,9 11,9 9,5 9,5 9,7

Sistemas industriais 71,5 67,5 72,3 85,1 84,4 84,4

Demais sistemas 
produtivos

28,5 32,5 27,7 14,9 15,6 15,6

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: Secex e IBGE. Elaboração Projeto PIB.
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Figura 2.19 
Evolução do saldo comercial por sistemas industriais 1998-2007 (em US$ bilhões). 

Fonte: Secex e IBGE. Elaboração Projeto PIB.

Figura 2.20 
Evolução do coeficiente de exportação por sistema industrial 1998-2007 (em %). 

Fonte: Secex e IBGE. Elaboração Projeto PIB.
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O Sistema de Agronegócio apresentou também uma parcela de empresas 
inovadoras acima da média geral (37,9% em 2005), sobretudo no quesito inovação 
de processo (34,4%). Mas sua relação entre gastos em atividades inovativas e recei-
ta líquida foi muito inferior à dos demais sistemas no período analisado (1,6% em 
2005), sendo que os gastos em atividades internas de P&D foram insignificantes, 
corroborando o argumento da crescente dependência tecnológica do setor em re-
lação às atividades das grandes corporações multinacionais. 

O Sistema de Insumos Básicos não apresentou desempenho e esforço inovati-
vos proporcionais ao desempenho competitivo em termos de produção, comércio 
exterior e investimento. Ao contrário, o sistema apresentou uma taxa de inovação 
de produto e processo abaixo da média e gastos em atividades inovativas decres-
centes (4,4% em 2000 contra 2,2% em 2005). O esforço em termos de desenvolvi-
mento tecnológico próprio também foi pífio (0,3% em 2005). 

O Sistema Mecânico exibiu um elevado esforço inovativo, destinando 3,8% de 
suas receitas para gastos em atividades inovativas em 2005 (5,1% em 2000). Ainda 
assim, esse esforço não se traduziu em resultados positivos: o sistema apresentou 

Figura 2.21 
Evolução do coeficiente de importação por sistemas industriais 1998-2007 (em %). 

Fonte: Secex e IBGE. Elaboração Projeto PIB. 
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uma taxa de inovação pouco abaixo da média. Cabe destacar também o esforço 
de desenvolvimento tecnológico próprio, abaixo apenas do setor eletrônico, com 
quase 1% da receita líquida destinada para gastos em P&D interno em 2005. 

Finalmente, o Sistema de Bens Salário que mostrou baixo esforço e desem-
penho inovador, o que se refl etiu, como vimos, nos piores indicadores de desem-
penho e de efi ciência produtiva e fi nanceira. O sistema teve uma taxa de inovação 
para produto e processo abaixo da média e destinou apenas 2,4% da sua receita 
líquida para gastos em atividades de P&D em 2005 (3,2% em 2000) e apenas 0,3% 
para atividades próprias de P&D.
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3
PERSPECTIVAS E CONDICIONANTES DOS 
INVESTIMENTOS NO AGRONEGÓCIO

3.1 Introdução

A agroindústria, entendida como uma atividade que abarca a agricultura, insumos, 
maquinaria e serviços agrícolas, bem como as atividades pós-colheita, de processa-
mento e de distribuição de produtos agrícolas, representa em torno de 25% do PIB e 
35% da mão de obra do Brasil. O setor tem um enorme impacto na dinâmica regional 
e ocupa lugar de destaque no comércio internacional brasileiro, sendo o maior ge-
rador de divisas, com um superávit em 2008 de mais de US$ 60 bilhões. Ao mesmo 
tempo, o setor dispõe de um dos maiores e mais dinâmicos mercados domésticos. 

Embora descrito como um setor tradicional, o seu crescimento se deve em 
grande parte a uma maior intensidade de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I), 
seja na genética, na maquinaria, nos processos industriais ou na logística. A ele-
vada taxa de inovação do setor de agronegócio no Brasil corrobora o argumento. 
Entretanto, essa taxa de inovação tem sido acompanhada de reduzidos gastos em 
atividades inovativas, sobretudo em P&D interno, o que sugere uma dependência 
de tecnologia gerada e transferida de outros setores e/ou mercados.

Identifi cado com fortes barreiras de elasticidade-renda, o setor se destaca pela 
sua integração na economia de serviços e no aumento de consumo fora de casa, 
que provocou uma forte expansão do setor de serviços de alimentação; e pela sua 
integração à gastronomia e ao turismo. 
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O dinamismo, segmentação e sofi sticação da demanda têm sido acompanha-
dos pelo avanço da fronteira agrícola e pela adoção de novas economias de escala 
tanto na agricultura quanto nos setores industriais à montante e à jusante. 

O crescimento e a capacidade de acumulação de capital no setor têm reforça-
do o processo de internacionalização de suas empresas líderes, sobretudo nos seus 
segmentos industriais, e que agora também se estende para a agricultura. Essas 
transformações abriram oportunidade para que empresas brasileiras regionais se 
tornassem nacionais e que algumas apresentassem mais recentemente estratégias 
ativas de internacionalização. 

Por outro lado, uma parcela importante do dinamismo do setor se deve tam-
bém à agricultura familiar, maior responsável por rubricas chaves do consumo do-
méstico e âncora agrícola de muitas cadeias de exportação. A isso se soma também 
a crescente atuação de micro e pequenas empresas em novos nichos mais sofi sti-
cados tanto no mercado doméstico quanto no de exportações.

Durante 2007-2008 uma série de estudos prospectivos e de projeções em 
longo prazo foi publicada por instituições internacionais (OCDE/FAO, FAPRI, IFPRI, 
USDA) e serviu de base para um trabalho similar realizado pelo MAPA no Brasil. 
Esses estudos saíram no meio de uma alta inédita dos preços da maioria das com-
modities agrícolas, tanto aquelas destinadas a alimentos quanto energia. Os preços 
recuaram no fi nal de 2008, com os desdobramentos da crise internacional, mas 
houve um relativo consenso que um novo patamar histórico de preços tinha sido 
estabelecido e que marcaria a dinâmica do setor nos próximos anos. 

A crise fi nanceira iniciada em 2008 trouxe recessão para o conjunto dos países 
desenvolvidos e para alguns países em desenvolvimento, reduzindo o crescimento 
econômico em países emergentes mais dinâmicos como o Brasil. O setor agroin-
dustrial sentiu em cheio os efeitos da crise dada sua elevada integração aos mer-
cados fi nanceiros. Mais do que muitos outros setores, a agroindústria depende de 
farto crédito operacional, dos mercados de futuros e de instrumentos de seguro. 
Com as bruscas oscilações de preços, de câmbio e de demanda muitas empresas 
atravessaram ou ainda atravessam sérias difi culdades fi nanceiras, o que pode vir a 
acelerar processos de fusões e aquisições. 

A maioria das commodities agrícolas, por ser associada ao consumo básico, 
resiste melhor aos efeitos de crises e responde mais rapidamente à retomada do 
crescimento econômico. No entanto, nas cadeias de proteína animal, nas quais o 
Brasil tem elevada competitividade, as elasticidades-renda da demanda são maio-
res, o que provocou fortes quedas nas exportações em 2008-2009.

Embora a demanda externa e os preços de algumas commodities já tenham 
se recuperado parcialmente, retornando às trajetórias pré-crise, as perspectivas em 
curto/médio prazo (2012-2013) se tornaram inesperadamente mais incertas que as 
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em longo prazo (2022-2023), quando podemos esperar a consolidação da retoma-
da de crescimento e a reafi rmação das tendências estruturais que serão a base da 
expansão e da competitividade atual da agroindústria brasileira. 

O PIB avaliou a competitividade e as perspectivas de investimento em quatro 
subsistemas do Agronegócio no Brasil: grãos e os setores de soja, milho e trigo 
(classifi cados como subsistema 12 na pesquisa), pecuária (subsistema 13), com-
modities tradicionais de exportação e os setores de café, laranja e açúcar e, fi nal-
mente, novas commodities e o setor de fruticultura (subsistema 15).

3.2 Diagnóstico e Desempenho Competitivo do Agronegócio 
1998-20071

A demanda externa constitui-se no principal vetor de dinamismo para o Sistema 
de Agronegócio e deverá ampliar esse papel com a crescente demanda dos maio-
res países emergentes (China e Índia). Já a demanda doméstica, que também deve-
rá ganhar força nos próximos anos, cumpre um papel relevante para alguns setores 
da cadeia do Agronegócio e para as estratégias de algumas empresas de segmen-
tação e de agregação de valor.

Certamente a maior contribuição do setor para a economia está na geração de 
expressivos saldos comerciais, que mais que quintuplicaram no período 1998-2007, 
atingindo US$ 38,3 bilhões em 2007. De um lado, o sistema como um todo apre-
senta um coefi ciente importado relativamente baixo (com a exceção importante 
do trigo), embora exiba um conteúdo importado da produção bem mais eleva-
do, quando se consideram as importações de matérias-primas, insumos químicos, 
máquinas e equipamentos. De outro, o sistema tem um elevado e crescente coefi -
ciente exportado, sobretudo nos subsistemas grãos, pecuária, café, laranja e açúcar 
(tabela 3.1). 

O excelente desempenho exportador do Sistema de Agronegócio indica que 
o setor detém vantagens comparativas importantes em vários de seus subsiste-
mas. Mas a manutenção e mesmo ampliação dessas vantagens pressupõe a ne-
cessidade de desenvolver capacitações produtivas, fi nanceiras, tecnológicas e lo-
gísticas. Até porque há fortes assimetrias entre as empresas do setor e os elos da 
cadeia produtiva e de valor, onde há a presença de players globais e um processo 
crescente de concentração no grande varejo.

1 O Sistema de Agronegócio analisado pelo projeto PIB inclui os seguintes subsistemas: grãos 
(soja, milho e trigo), pecuária, commodities tradicionais de exportação (café, laranja, açúcar) e 
novas commodities (fruticultura).
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O setor defronta-se com uma reduzida capacidade de agregação de valor, em 
geral capturado por outros elos da cadeia produtiva à jusante e à montante. A as-
simetria na cadeia de valor pode ser observada nos indicadores de produtividade 
e da relação valor da transformação industrial e valor da produção do Sistema de 
Agronegócio (tabela 3.2). Na média, os indicadores são baixos e decrescentes se 
comparados aos dos demais sistemas industriais, bem como são reduzidos os gas-
tos em atividades inovativas, sobretudo em P&D interno, sinalizando uma elevada 
dependência de transferência tecnológica de outros setores e/ou mercados. 

O baixo esforço inovativo é um fator preocupante dadas as fortes sinergias 
existentes nas inovações genéticas e químicas que deverão mudar as vantagens 
competitivas do setor e promover a consolidação de grandes players globais. 
Além disso, as inovações são fundamentais dentro da estratégia de maior agre-
gação de valor e para a transformação do país numa plataforma de exportação 
também de produtos diferenciados dentro da cadeia do agronegócio e não ape-
nas de commodities. Cabe destacar que a baixa capacidade de agregação de valor 
foi verifi cada para todos os subsistemas do Agronegócio, inclusive para aqueles 
com elevado coefi ciente de exportação (tabela 3.4).

As escalas empresariais têm crescido, sobretudo, nos setores de commodities 
tradicionais de exportação (café, laranja, açúcar e álcool) e de carnes, e já eram re-
lativamente elevadas no setor de grãos (soja e milho). Ainda assim, há um reduzido 
grau de internacionalização produtiva, com exceção do setor de carne. Ou seja, há 
uma clara predominância da inserção comercial em detrimento da inserção produti-
va, apesar das elevadas escalas envolvidas e das especifi cidades do consumo alimen-
tar (frequência, perecibilidade, hábitos culturais). Esse padrão de inserção internacio-
nal pode vir a fragilizar o setor de agronegócio em um cenário de acirramento do 

TABELA 3.1

Evolução dos indicadores de comércio exterior do Sistema de Agronegócio 1998-2007 
(em % e em US$ bilhões)

Indicadores 1998 2000 2003 2005 2006 2007

Coeficiente de exportação (em %) 15,9 20,6 32,3 45,7 43,4 40,6

Coeficiente de importação (em %) 2,6 2,1 2,2 3,4 3,8 3,9

Participação na exportação (em %) 16,7 15,4 20,2 26,8 27,1 28,5

Participação na importação (em %) 2,9 1,8 2,4 3,6 4,0 4,1

Saldo comercial 
(US$ bilhões)

6,2 6,9 13,0 28,0 31,8 38,3

Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.
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protecionismo externo, da adoção de estratégias de segurança alimentar e energé-
tica por parte dos principais compradores e/ou do aumento do grau de dependên-
cia em relação às grandes tradings internacionais.

O Sistema de Agronegócio tem um peso apenas moderado na estrutura de 
emprego, valor agregado, custo das operações industriais, receita líquida e inves-
timento industrial, o que lhe confere baixa capacidade de encadeamento com os 
demais setores industriais e o restante da economia (tabela 3.2). 

No entanto, cabe destacar que o setor exibiu uma participação crescente, ain-
da que baixa, nos investimentos industriais, inclusive em máquinas e equipamen-
tos (tabela 3.3). O expressivo aumento na taxa de investimento geral do sistema 
deveu-se ao desempenho dos investimentos do subsistema de commodities tradi-
cionais de exportação, em particular do segmento de açúcar e álcool. O subsistema 
foi responsável por mais da metade dos investimentos totais setoriais e por mais de 
70% dos investimentos em máquinas e equipamentos (tabela 3.4). 

TABELA 3.2

Evolução dos indicadores de eficiência e desempenho competitivo do Sistema de 
Agronegócio 1998-2007 (em %)

Indicadores 1998 2000 2003 2005 2006 2007

Valor da Transformação 
Industrial (VTI)

8,4 6,7 9,1 8,7 8,9 8,1

Ocupação (O) 9,1 8,6 9,6 10,7 11,1 11,3

Receita Líquida (RL) 10,1 9,2 10,8 10,3 10,4 10,3

Relação VTI/RL 34,5 30,2 33,5 33,6 34,3 31,2

Produtividade 
Relação VTI/O

92 78 95 81 80 72

Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.

Book Indusria.indb   77Book Indusria.indb   77 07/01/2011   11:13:2507/01/2011   11:13:25



PERSPECTIVAS DO INVESTIMENTO NA INDÚSTRIA

78   Projeto PIB

TABELA 3.3

Evolução dos indicadores de investimento do Sistema de Agronegócio 1998-2007 (em %)

Indicadores 1998 2000 2003 2005 2006 2007

Part. no 
investimento

4,8 7,8 7,5 7,9 10,9 12,4

Part. no invest. 
máqs. e equips.

3,9 5,7 6,1 7,1 8,0 9,9

Taxa de 
investimento 
(Inv/RL)

2,5 3,5 3,4 3,9 5,6 8,0

Taxa de 
investimento 
(Inv/VTI)

7,1 11,5 10,2 11,6 16,2 25,6

Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.

O subsistema de pecuária também incrementou de forma signifi cativa sua 
taxa de investimento. Além disso, destacou-se pela sua participação elevada e cres-
cente no valor da produção e no valor agregado total do sistema, refl etindo a com-
petitividade do Brasil na produção de bens de proteína animal. Sua produtividade, 
que havia se reduzido no período 1998-2003, voltou a crescer de forma substantiva 
no período 2003-2007. A maior rentabilidade e capacidade de acumulação, asso-
ciada à evolução positiva dos preços e/ou da demanda externa, somadas às melho-
res condições de fi nanciamento e capitalização, contribuíram, mais recentemente, 
para uma estratégia ativa de internacionalização produtiva, estratégia ainda inci-
piente nos demais setores do agronegócio brasileiro. 

Os dois principais subsistemas analisados são o de pecuária (subsistemas 13) 
e o de commodities tradicionais de exportação (café, laranja, açúcar), seguidos do 
subsistema de grãos (soja, milho e trigo) e por último e com reduzida participação o 
subsistema de fruticultura. Os dois maiores subsistemas tiveram evoluções distintas. 
O subsistema de pecuária ampliou sua participação no valor agregado e na receita 
líquida, mas reduziu sua contribuição para o emprego e, sobretudo, para os investi-
mentos setoriais. Já o subsistema de commodities tradicionais de exportação perdeu 
participação no valor da produção, receita líquida e valor agregado, mas ampliou 
sua contribuição para o emprego setorial e, principalmente, para o investimento. 
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TABELA 3.4

Importância relativa de cada subsistema no Sistema de Agronegócio, variáveis 
selecionadas, 1998-2007 (em %)

 VBP VTI O RL COI Invest.
Invest. 
Máq.  
Equip.

Subsistema 12     

1998 18,3 12,7 6,6 18,5 21,5 15,6 10,3

2000 15,9 11,0 5,1 17,5 18,2 9,9 12,0

2003 25,6 23,5 5,0 27,3 26,8 20,9 18,4

2005 22,7 18,6 4,3 23,7 25,0 13,2 14,0

2006 19,2 12,7 3,7 21,4 22,8 6,1 7,0

2007 20,5 11,7 3,5 22,7 24,8 5,6 6,0

Subsistema 13     

1998 46,9 46,3 50,0 47,3 47,3 63,7 61,3

2000 48,2 42,5 53,4 47,5 50,8 55,8 53,5

2003 41,9 37,2 48,4 41,2 44,5 17,5 8,3

2005 44,5 41,9 48,4 43,6 46,0 39,0 30,9

2006 45,8 43,7 49,6 45,6 47,0 35,5 23,8

2007 50,5 50,3 48,7 48,8 50,6 36,1 22,7

Subsistema 14        

1998 33,2 38,5 41,4 32,7 30,2 19,2 26,6

2000 35,2 45,5 39,6 34,2 30,4 33,8 34,1

2003 31,5 38,3 44,5 30,6 27,8 61,1 72,8

2005 32,0 38,5 45,8 31,9 28,4 47,2 54,7

2006 34,3 42,7 45,3 32,2 29,5 57,1 67,4

2007 28,3 37,2 46,7 27,8 23,8 58,0 70,9

Subsistema 15        

1998 1,6 2,5 2,0 1,5 1,0 1,5 1,8

2000 0,8 1,0 1,8 0,8 0,7 0,5 0,5

2003 1,0 1,0 2,0 0,9 0,9 0,5 0,5
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3.3 Dinâmica Global do Agronegócio

Com base nos estudos internacionais divulgados em 2008, anteriores à crise inter-
nacional, foi possível constatar que o Governo norte-americano havia aumentado 
em cinco vezes as metas de produção de biocombustíveis. Com a perspectiva de 
dedicar 40% da sua produção de milho para bioetanol, a dinâmica dos mercados 
de grãos, de oleaginosas e do complexo de proteína animal mudou por completo 
não apenas nos Estados Unidos, mas globalmente, dado o peso da produção norte-
americana nos mercados internacionais. 

Essa perturbação nas projeções foi rapidamente ofuscada pela explosão nos 
preços das commodities, especialmente commodities agrícolas, muitas delas do-
brando de preço no espaço de um ano. Muitas foram as causas identifi cadas, tanto 
dentro do setor (a queda de estoques, secas prolongadas, entre outras) como nas 
suas relações intersetoriais (dependência direta e indireta do petróleo) e na sua 
nova integração como o setor fi nanceiro (sobretudo na bolsa de futuros). Antes do 
fi nal de 2008, a alta nos preços se reverteu, não como um sinal de retorno à nor-
malidade, mas em resposta à crise fi nanceira internacional, que colocou em xeque 
projeções sobre as taxas de crescimento, o ritmo e a natureza de investimentos e a 
própria regulação dos mercados dos agronegócios com o aumento de protecionis-
mo e as estratégias unilaterais de segurança alimentar e energética.

TABELA 3.4

Importância relativa de cada subsistema no Sistema de Agronegócio, variáveis 
selecionadas, 1998-2007 (em %) (cont.)

 VBP VTI O RL COI Invest. Invest. Máq. 
Equip.

Subsistema 15        

2005 0,8 1,0 1,5 0,8 0,7 0,7 0,3

2006 0,8 0,8 1,4 0,8 0,7 1,3 1,8

2007 0,7 0,8 1,2 0,7 0,7 0,3 0,5

Subsistema 12: grãos (soja, milho e trigo).
Subsistema 13: pecuária.
Subsistema 14: commodities tradicionais de exportação (inclui café, laranja, açúcar, beneficiamento 
de algodão e produção de álcool). 
Subsistema 15: novas commodities (fruticultura e aquicultura). 
Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.
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TABELA 3.5

Evolução dos indicadores de eficiência e desempenho competitivo por subsistemas do 
Agronegócio 1998-2007 (em %)

 
 

Produtividade
VTI/VBP

O por estab. Tx Inv. Tx Inv.

(VTI/O) Escala Inv/RL Inv/VTI

Subsistema 12      

1998 193,9 25,2 462 2,1 8,8

2000 215,0 21,8 403 2,0 10,4

2003 468,7 32,6 559 2,6 9,1

2005 436,0 28,9 446 2,1 8,1

2006 342,8 23,8 394 1,6 7,8

2007 338,1 19,0 433 2,0 12,2

Subsistema 13      

1998 92,5 35,9 353 3,3 9,8

2000 79,6 27,9 359 4,1 15,1

2003 76,9 31,6 368 1,5 4,8

2005 86,5 33,2 405 3,4 10,7

2006 88,1 34,2 408 4,3 13,2

2007 103,3 33,1 436 5,9 18,4

Subsistema 14      

1998 93,0 42,1 455 1,4 3,6

2000 114,9 40,9 461 3,4 8,5

2003 85,9 43,2 603 6,8 16,3

2005 84,0 42,5 781 5,7 14,1

2006 94,3 44,6 894 9,9 21,7

2007 79,8 43,8 989 16,6 39,8

Subsistema 15    

1998 124,4 59,0 239 2,5 4,2

2000 52,3 39,1 225 2,3 6,0

2003 51,9 38,6 205 1,9 5,0
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Como resultado disso, as perspectivas de investimentos em curto/médio pra-
zo tanto no mundo como no Brasil dependerão dos desdobramentos da crise e 
das capacidades diferenciadas de recuperação da demanda nos países avançados 
e em desenvolvimento. Enquanto aqueles têm enfrentado maiores difi culdades 
para a retomada do crescimento, as economias emergentes, sobretudo na Ásia, 
têm recuperado muito mais rapidamente, como são os casos da China e da Índia. 

A crise e seus desdobramentos deverão promover mudanças nos planos de 
governos e de atores privados, e também mudanças de estratégias que podem 
afetar o quadro em longo prazo. As decisões de aquisições a fusões continuarão a 
predominar no lugar de novos investimentos? A abertura de capitais na bolsa de 

TABELA 3.5

Evolução dos indicadores de eficiência e desempenho competitivo por subsistemas do 
agronegócio 1998-2007 (em %) (cont.)

 
 

Produtividade
VTI/VBP

O por estab. Tx Inv. Tx Inv.

(VTI/O) Escala Inv/RL Inv/VTI

Subsistema 15    

2003 51,9 38,6 205 1,9 5,0

2005 69,0 45,1 159 3,3 7,6

2006 61,5 39,6 176 8,7 24,2

2007 63,8 34,3 173 3,6 11,1

Total Sistema de 
Agronegócio

     

1998 100,0 36,3 391 2,5 7,1

2000 100,0 31,6 391 3,5 11,5

2003 100,0 35,6 445 3,4 10,2

2005 100,0 35,3 507 3,8 11,5

2006 100,0 35,8 528 5,6 16,2

2007 100,0 33,2 575 8,0 25,6

Subsistema 13: pecuária.
Subsistema 14: commodities tradicionais de exportação (inclui café, laranja, açúcar, beneficiamento 
de algodão e produção de álcool). 
Subsistema 15: novas commodities (fruticultura e aquicultura). 
Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.
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valores e os volumes de recursos dos fundos de investimento que tiveram fortes 
recuos na crise retornarão aos patamares anteriores e com qual velocidade? Quais 
os limites para a atuação dos órgãos públicos? As empresas domésticas se tornarão 
alvos mais fáceis das investidas de global players e/ou de novos players como as 
empresas chinesas? E o multilateralismo e o comércio internacional seguirão sen-
do contestados por estratégias “neocoloniais” de aprovisionamento? 

Os impactos e desdobramentos da crise e dos instrumentos e políticas de 
recuperação sobre as novas pautas (orgânicos) e sobre os novos hábitos de con-
sumo (refeições fora de casa) são ainda incertas. Como são incertos os impactos 
sobre o ritmo de iniciativas em torno do padrão tecnológico dos agronegócios, 
sobretudo as decisões relacionadas a investimentos, regulações, acordos “verdes” 
e agroenergia. 

Certamente, algumas das tendências identifi cadas pelos estudos menciona-
dos sobre a dinâmica dos agronegócios difi cilmente foram ou serão revertidas 
muito embora possam ter sido afetadas a velocidade e a abrangência dessas trans-
formações. Portanto, as perspectivas em longo prazo se tornam mais confi áveis 
que as em curto e médio prazos. 

Em comum a todos os estudos aparece a tendência de que as taxas de cres-
cimento econômico deverão continuar maiores nos países em desenvolvimento e, 
sobretudo, nos grandes países em desenvolvimento. A isso se acrescentam taxas 
maiores de crescimento demográfi co, com quase todo o aumento populacional 
acontecendo nesses países em desenvolvimento. E em terceiro lugar, essas duas 
tendências acontecem em um processo de urbanização acelerada que atinge o 
conjunto dos países em desenvolvimento e implica profundas mudanças nos há-
bitos alimentares, caracterizadas, sobretudo, por uma transição para uma dieta de 
proteína animal.

Um slowdown no consumo per capita de alimentos básicos já foi detectado 
nos países desenvolvidos a partir dos anos 1980, provocando, por parte das empre-
sas, estratégias de diferenciação dos produtos e de segmentação dos mercados. 
Hoje, essas estratégias de concorrência pela “qualidade” se projetam em âmbito 
global. Muito mais marcante, porém, para o setor de agronegócios, tem sido a re-
tomada, agora em escala global, da dinâmica dos mercados de commodities com a 
nova centralidade dos populosos países de renda média (middle-income) e do sur-
gimento de uma classe média global estimada em um terço da população mundial 
por volta de 2030, o que representará um grupo de consumidores em torno de dois 
bilhões de pessoas.

Nessa dinâmica, a Ásia se tornará o eixo do crescimento no consumo dos ali-
mentos típicos da dieta urbana e da nova classe média; enquanto o Cone Sul se 
tornará o eixo de crescimento da produção das commodities que servem como 

Book Indusria.indb   83Book Indusria.indb   83 07/01/2011   11:13:2607/01/2011   11:13:26



PERSPECTIVAS DO INVESTIMENTO NA INDÚSTRIA

84   Projeto PIB

insumos para essa dieta. O ano 2005, quando o Brasil pela primeira vez exportou 

mais produtos dos agronegócios para os países do Sul do que para os países do 

Norte, marcou bem essa nova dinâmica. 

Dentro da Ásia, é a China que concentra o aumento dos fl uxos comerciais des-

sas commodities, sobretudo do complexo da soja, deslocando a Europa desse pa-

pel. As especifi cidades do consumo alimentar (frequência, perecibilidade, hábitos 

culturais) estimulam a presença direta das empresas nos mercados domésticos. Em 

outros casos, essa presença é estimulada também pelas políticas do Estado e várias 

formas de protecionismo. 

No caso dos EUA, as vendas das fi liais de suas empresas agroalimentares são 

quatro vezes o valor das suas exportações de alimentos. Assim, a China e outros 

países asiáticos agora se tornaram o principal alvo de Investimento Externo Direto 

(IED), abrangendo todos os elos que compõem os agronegócios. Diferentemente do 

caso da América Latina, que teve uma urbanização precoce, apresenta uma maior 

proximidade cultural com Europa e os EUA, e se caracteriza por Estados que adapta-

ram os seus mercados para a sua integração global, a China e outros países da Ásia 

têm Estados mais autoritários e/ou independentes capazes de impor severas regras 

e restrições aos investimentos estrangeiros e ao acesso de seus mercados. 

Ao mesmo tempo, os hábitos alimentares asiáticos colocam grandes desafi os 

para os atuais global players. Mesmo nos países do Cone Sul onde a transnaciona-

lização já se encontra em fase relativamente avançada, empresas nacionais estão 

alcançando uma atuação regional e incipientemente global. Podemos esperar, por-

tanto, como aconteceu também no caso do Japão, o surgimento de novos atores 

globais para contestar ou compartilhar a hegemonia das atuais empresas líderes.

3.4 Dinâmica e Condicionantes do Investimento no 
Agronegócio no Brasil

Nesse cenário, o Brasil se destaca como o novo polo de exportações de um leque 

amplo de commodities agrícolas. Em 2007, o Brasil foi o líder mundial nas expor-

tações de carne vermelha, aves, açúcar, café e suco de laranja, o segundo maior 

exportador de soja em grão, farelo e óleo de soja, o terceiro maior exportador de 

milho e o quarto maior exportador de algodão e suínos. O Brasil tem uma área cul-

tivável de 340 milhões de hectares, dos quais apenas 63 milhões são atualmente 

dedicados a cultivos, e 200 milhões de hectares em regime de pasto. Com base 

nesse cálculo algo em torno de 77 milhões de hectares de fronteira agrícola estão 

disponíveis sem tocar na fl oresta amazônica ou no Pantanal. 
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Além disso, avanços em produtividade vão liberar grandes áreas atualmente 
dedicadas a pasto. Deve-se agregar a isso também as fronteiras agrícolas dos países 
vizinhos (Bolívia, Paraguai e Uruguai), bem como a crescente integração de setores 
agroindustriais chaves de Argentina e Brasil. Embora os mercados dos países avan-
çados permaneçam chaves, em 2005 pela primeira vez foram destinados mais de 
50% do valor das exportações agroalimentares brasileiras para os mercados dos 
países em desenvolvimento. 

Com uma população de 190 milhões que deve chegar a 240 milhões antes 
de estacionar, 80% da qual classifi cada como urbana e com renda per capita de 
US$ 2.800,00, o mercado doméstico brasileiro também se tornou um alvo privile-
giado de IED, perdendo em tamanho apenas para a China e a Índia entre os países 
emergentes.

As súbitas e elevadas oscilações nos preços das principais commodities ali-
mentares e energéticas durante 2007-2008 ressaltaram algumas das novas ten-
dências que vão infl uenciar a evolução desses mercados no próximo período. Em 
primeiro lugar, o peso dos produtos energéticos na evolução dos preços agrícolas, 
seja diretamente na forma de etanol e biodiesel seja indiretamente como insumos. 
Os principais mercados de grãos são agora diretamente infl uenciados por políticas 
energéticas. 

Em segundo lugar, o crescente peso da China desloca a União Europeia como 
eixo global da demanda e, pelo lado da oferta, o Cone Sul desloca a América do Norte. 
Em terceiro lugar, um aumento acentuado de incerteza em torno dos impactos de 
estresse climático, expresso na maior volatilidade das safras agrícolas. Quarto, um 
maior envolvimento de fundos especulativos nas bolsas de commodities agrícolas. 
E quinto e último, uma fragilização do multilateralismo como estratégia de segu-
rança alimentar em favor de acordos bilaterais de acesso a recursos naturais reno-
váveis por parte de Estados mais assertivos. Todas essas novas características vão 
infl uenciar, mas não anular as tendências em médio e em longo prazo.

O nosso cenário em longo prazo (2023) se situa no meio das tendências de 
fundo identifi cadas como responsáveis pelo ritmo e direção da evolução dos mer-
cados agroalimentares – crescimento demográfi co, crescimento econômico e ur-
banização – cujo eixo agora é o mundo em desenvolvimento. Assim, um cenário 
desejável teria que levar em conta não apenas as perspectivas até 2023, mas a pos-
sibilidade do Brasil poder continuar o seu papel como principal eixo de oferta no 
sistema agroalimentar global a partir daí. 

Nessa perspectiva, o ex-Ministro da Agricultura do Governo Lula – Roberto 
Rodrigues – visualiza o Brasil com uma produção de 340 milhões de toneladas de 
grãos, mais de três vezes a sua produção atual. A seguir, dimensionamos o quadro 
em médio e longo prazo que surge dos estudos indicados acima antes de nos deter 
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nas suas dimensões mais específi cas no que diz respeito às mudanças tecnológi-
cas, ao ambiente de regulação e ao perfi l e implicações de tendências de demanda.

Todas as projeções em longo prazo é o complexo de soja que assume a lide-
rança no comércio internacional deslocando trigo, milho e outros grãos. Segundo a 
USDA, todos os componentes desse complexo vão crescer a taxas anuais acima de 
3% e a China será responsável por 80% do crescimento nas importações mundiais. 
O maior benefi ciário desse aumento será o Brasil avançando dos atuais 30% para 
mais de 40% do total de exportações de soja em grão, o que implica em dobrar as 
suas embarcações. Argentina, por sua vez, ocupa cada vez mais espaço no comér-
cio mundial de rações, cujo mercado principal é a União Europeia, tornando-se o 
principal polo de esmagamento no Cone Sul. 

Embora as projeções para a expansão de exportações de carnes sejam mais 
baixas do que para soja, é o Brasil que aumenta a sua posição de liderança também 
em aves e carne bovina e é responsável para a maior parte da expansão de carne 
suína ao longo desse período. 

Segundo as projeções do MAPA, o Brasil vai triplicar a sua produção de etanol 
e aumentar em média 50% do conjunto dos seus grãos (inclusive de trigo) e carnes 
no período até 2017-2018. O dinamismo do seu mercado interno permite a conso-
lidação desses setores em pautas mais sofi sticadas de demanda – industrializados 
no caso de carnes e ingredientes no caso de soja – abrindo a perspectiva de contes-
tar a liderança também nessas rubricas tanto por meio de exportações quanto pela 
internacionalização das suas empresas líderes. A convergência entre mercados ali-
mentares e energéticos aponta no mesmo sentido, transformando não apenas a 
dinâmica do setor de açúcar, mas também da soja na forma de biodiesel.

O que isso implica para o Brasil? Dentro da ótica de vantagens comparativas 
entre países, a análise acima apontaria, sobretudo, para a necessidade de aprimorar 
sistemas de infraestrutura, logística e comunicações e adequar o quadro regula-
tório às exigências de qualidade, sanidade e dos acordos sobre o meio ambiente, 
direitos humanos e bem-estar animal. Nessa ótica, cabe também assinalar a neces-
sidade de apoiar as atividades de P&D para complementar as atividades do setor 
privado. Tudo isso é necessário e certamente aumentaria o papel de Brasil como 
principal ofertante global de matéria-prima com refl exos positivos sobre a balança 
comercial e a geração de divisas. 

Porém, mesmo o mundo de commodities é um mundo de estratégias, de atores 
e de interesses. Além da visão de países e suas vantagens comparativas, devemos 
acrescentar as análises da dinâmica econômica a partir da ótica de “cadeias globais 
de valor”, onde o comércio é largamente controlado por poucos atores estratégicos 
e onde o comércio intrafi rma e/ou coordenado por empresas líderes explica a maior 
parte dos fl uxos globais. Nessas análises, a parcela de valor agregado capturada pela 

Book Indusria.indb   86Book Indusria.indb   86 07/01/2011   11:13:2707/01/2011   11:13:27



3 • Perspectivas e Condicionantes dos Investimentos no Agronegócio 87

                                                                     PERSPECTIVAS DO INVESTIMENTO NA INDÚSTRIA

produção da matéria-prima é baixa e geralmente declinante. As estratégias que 
decorrem dessa ótica enfatizam a necessidade de explorar as opções de avançar 
ao longo da cadeia de valor. Nos últimos anos, o Brasil começou a adotar essa es-
tratégia com as suas fi rmas líderes desenvolvendo marcas em torno de produtos 
de maior valor agregado e avançando nos mercados externos com base em joint 
ventures, aquisições e investimentos diretos, sobretudo nos setores de bebidas, car-
nes e açúcar/álcool.

A estratégia de maior agregação de valor ao longo da cadeia global de valor 
está associada à estratégia de internacionalização do sistema agroalimentar brasi-
leiro. Não está claro o impacto da crise e de seus desdobramentos sobre a saúde 
fi nanceira de muitas empresas no setor, sobretudo sobre aquelas que adotaram 
estratégias fi nanceiras especulativas no mercado fi nanceiro internacional. 

Nos anos 1980, as empresas líderes brasileiras atuavam em carnes e grãos e 
foram as maiores propulsoras da nova fronteira dos cerrados. Elas dominavam o 
setor de esmagamento e entraram nas atividades de trading. Tudo isso sofreu um 
recuo na década seguinte quando os global players assumiram controle da cadeia 
de soja no Brasil, bem como do seu comércio internacional. 

Atualmente, o surgimento de novos atores em torno do avanço da fronteira 
da soja para o Centro-Oeste e o Norte, ao exigir a implementação de novos siste-
mas de logística, de transporte e de escoamento, abre oportunidades ímpares de 
ocupar espaços mais nobres nessa cadeia global de valor. Essas oportunidades se 
ampliam à medida que surgir uma nova legitimação da atuação do Estado e das 
suas instituições de investimento e fomento, um fator comum a todos os novos 
países emergentes e cada vez mais decisivo no contexto da fragilização do multi-
lateralismo. A convergência entre alimentos e energia reforça as possibilidades de 
agir também na esfera de trading exemplifi cada na atuação de Petrobras tanto em 
etanol quanto em biodiesel, bem como na ousada aquisição da fi lial brasileira do 
grupo Esso por parte do grupo Cosan. 

Como bem têm enfatizado pesquisadores do ICONE, a competitividade de 
commodities agrícolas hoje depende da aplicação da fronteira dos conhecimentos 
de CT&I. O sistema nacional de pesquisa agrícola coordenado pela EMBRAPA foi im-
prescindível como fonte de inovação genética para o avanço do agronegócio bra-
sileiro. Hoje a sua posição de liderança está colocada em questão pelo avanço das 
empresas globais de genética, exemplifi cado mais recentemente na compra das 
empresas de biotecnologia de cana-de-açúcar. Na mesma forma, o setor brasileiro 
de bens de capital para o agronegócio está ameaçado com a perda da empresa 
Dedini para a francesa Alchin. Assim, a noção de avançar em direção ao valor agre-
gado da cadeia envolve tantos os setores à montante quanto à jusante. Não se trata 
de uma oposição à internacionalização, mas da necessidade de manter condições 
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reais de negociação com os global players e de avançar interesses nacionais mesmo 
quando não coincidem com as prioridades desses global players. 

A competitividade de commodities, embora dependa de vantagens de custo 
e preço, não se reduz a isso, pois envolve também estratégias de posicionamento. 
Assim, existe um cenário sobre a organização espacial global do setor de grãos em 
que o Cone Sul se dedica ao produto básico e indiferenciado, enquanto os Estados 
Unidos desenvolvem os novos mercados segmentados para distintos tipos de ce-
reais e oleaginosos (custom-made) para fi ns industriais ou de consumo fi nal dife-
renciado. Esses mercados, que gozam de preços prêmio, devem ser contestados 
pelo Brasil. Para tanto o refortalecimento de nossas esmagadoras e traders regio-
nais se torna uma prioridade. Nessa estratégia, também os global players podem 
se tornar aliados, como no caso da joint venture Solae entre Bunge e Dupont, que 
eventualmente pode se transformar num polo/cluster global de ingredientes de 
soja e promover ainda mais circuitos especializados de fornecimento de soja não 
OGM. De novo, a competitividade global do Brasil se assenta também no dinamis-
mo do seu mercado doméstico, exemplifi cado na importância da soja como ingre-
diente de base nos novos sucos tipo light. Nada menos do que 50% desses novos 
sucos vendidos no Brasil agora utilizam soja.

Uma visão sistêmica da competitividade global do agronegócio brasileiro 
não podia deixar de considerar a internacionalização do setor de varejo. O setor de 
varejo tem se tornado o elo hegemônico do conjunto do sistema e ameaçado as 
noções baseadas em cadeias de produtos, sendo acima de tudo atores transversais. 
Semelhante ao ocorrido no setor de esmagamento e de trading de grãos, os anos 
1990 vivenciaram uma rápida desnacionalização do setor de varejo de alimentos 
no Brasil. Hoje apenas a rede Pão de Açúcar se mantém entre as líderes e, mesmo 
assim, com uma participação de 50% da rede francesa Cassino. 

Enquanto isso, o varejo europeu e norte-americano avança aceleradamente 
para controlar os novos mercados dos países emergentes. Segundo os analistas 
do setor, essa internacionalização transformará a dinâmica do comércio global em 
vários sentidos. Em primeiro lugar, o varejo diretamente coordena cadeias de supri-
mentos em âmbito global, sobretudo em novas pautas dinâmicas como frutas, ver-
duras, carnes e aquicultura. Em segundo lugar, essas empresas começam a colocar 
em funcionamento redes globais de distribuição que relegam tanto os tradicionais 
canais de comercialização quanto os traders para um segundo plano. E terceiro, 
da mesma forma que se observam alianças estratégicas entre empresas líderes de 
distintos segmentos (Monsanto com Cargill, Nestlé com Coca-Cola), o varejo elege 
fornecedores privilegiados que, por sua vez, tendem a favorecer parceiros tradicio-
nais da mesma origem. 

Book Indusria.indb   88Book Indusria.indb   88 07/01/2011   11:13:2707/01/2011   11:13:27



3 • Perspectivas e Condicionantes dos Investimentos no Agronegócio 89

                                                                     PERSPECTIVAS DO INVESTIMENTO NA INDÚSTRIA

A título de ilustração, a entrada do Walmart na China é interpretada como fa-
vorável às exportações norte-americanas de produtos processados. Enquanto os 
Estados Unidos avançam nas suas exportações de produtos de maior valor agre-
gado, o Brasil reforça sua posição como plataforma de exportação de commodities, 
tendência já detectada pela USDA. Para evitar que o Brasil seja relegado aos seg-
mentos menos valorizados do sistema agroalimentar global, será necessário refor-
çar a posição de seus próprios atores e instituições tanto privados como públicos.

Desafi os e oportunidades associados às mudanças tecnológicas

Dentro da ótica esboçada acima é fundamental identifi car as oportunidades e de-
safi os apresentados pelas mudanças tecnológicas em curso e também no pipeline 
no período de nossos cenários. Desde os anos 1980 esperava-se uma transforma-
ção radical do sistema agroalimentar a partir dos impactos da nova biotecnologia. 
Dada a abrangência e persistência da oposição aos novos produtos dessa tecnolo-
gia (sobretudo grãos transgênicos) nos principais países consumidores, o impacto 
maior até o período mais recente tem sido sobre a estrutura industrial e o quadro 
institucional. A extensão de direitos de propriedade (patentes e/ou regimes sui 
generis) à agricultura e aos alimentos, que criou mecanismos efi cazes de apropria-
ção dos resultados das inovações biotecnológicas, transformou por completo a re-
lação entre os setores público e privado na geração e difusão de material genético. 

O novo quadro institucional permitiu que as empresas de sementes saíssem 
das limitações dos mercados de híbridos (cujo eixo tinha sido o milho) para ocupar 
o conjunto da genética vegetal e animal. Uma estratégia agressiva de consolidação 
de patentes e um regime cada vez mais permissivo em torno da abrangência de di-
reitos de propriedade intelectual nesse setor fragilizaram tanto o setor privado tra-
dicional de sementes no Brasil quanto o seu sistema público de pesquisa agrícola. 

As sinergias cada vez mais estreitas entre inovação genética e as inovações 
nos insumos químicos para agricultura, proporcionadas pelas novas biotecnolo-
gias, levaram a um processo de fusão ou absorção nas empresas de sementes, mes-
mo entre as maiores do mundo (Pioneer) e nas grandes empresas agroquímicas 
(Monsanto, Syngenta e DuPont). Nesse processo, o setor nacional de sementes no 
Brasil efetivamente desapareceu, bem com a liderança da EMBRAPA no lançamen-
to e difusão de novas variedades dos principais cultivos (soja, algodão e milho). 

Os últimos dez anos foram palco de um confl ito prolongado sobre a libera-
ção de transgênicos no Brasil. Hoje a soja é largamente cultivada com varieda-
des transgênicas mesmo nas regiões do Centro-Oeste; e algodão e milho seguem 
aparentemente o mesmo caminho. A recente oposição da Embrapa à liberação 
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de arroz transgênico, bem como a persistente oposição aos transgênicos no im-
portante bloco consumidor da União Europeia indicam que as tensões em torno 
dessa questão estão longe de serem resolvidas. 

À luz das nossas considerações anteriores, o importante é que o Brasil consiga 
participar nos mercados de maior valor agregado que recebem preços-prêmios. 
Para tanto, é preciso criar sistemas rastreados e segregados para distintos segmen-
tos do mercado – variedades industriais de uso específi co, orgânicos, convencio-
nais, transgênicos. Já temos iniciativas nesse sentido, embora a falta de uma clara 
sinalização de preços-prêmios difi culte a sua consolidação. 

Face à oposição a essa primeira geração de produtos por parte não tanto dos 
usuários, mas dos compradores dos produtos fi nais, as empresas agora apostam 
nos novos mercados de bioenergia (cana e soja com teores maiores de óleo) e no 
desenvolvimento de variedades que respondam a distintas situações de estresse 
que se agravam com o aquecimento global. 

No momento, não se notam estratégias por parte dos global players de gené-
tica que possam prejudicar a inserção competitiva do Brasil, mas é fundamental 
que o país mantenha a capacidade de operar na fronteira dessa tecnologia que se 
estende para além da inovação em produtos e transforma a natureza de pesquisa 
nesse campo. O sucesso do Brasil na pesquisa genômica, com o seu centro agora 
na universidade mais do que nas instituições especializadas de pesquisa agrícola, 
aponta também para um novo modelo de pesquisa em redes que atravessam insti-
tuições e disciplinas. O fundo de venture capital criado pelo grupo Votorantim, que 
levou à criação de duas empresas de biotecnologia dedicadas a pesquisar cana-
de-açúcar, parecia oferecer um caminho alternativo; entretanto, a aquisição dessas 
empresas por parte do grupo multinacional Monsanto constitui-se em um retro-
cesso importante da pesquisa no Brasil. Como se posicionar face às biotecnologias 
se tornará um fator fundamental para a manutenção da competitividade do Brasil 
ao longo do período dos cenários em médio e longo prazos elaborados.

A nanotecnologia é visto por muitos como a nova tecnologia no horizonte 
que pode revolucionar a manipulação dos building blocks moleculares dos produ-
tos agroalimentares e até mesmo absorvendo as biotecnologias numa trajetória de 
inovação mais abrangente. O Brasil já se posiciona nesse campo e vislumbram-se 
importantes aplicações ligadas à agricultura de precisão, sobretudo em um con-
texto que exige um controle cada vez maior sobre os recursos e insumos que vai 
caracterizar o próximo período. No momento, a nanotecnologia se desenvolve no 
âmbito das mesmas redes de pesquisa e empresas de biotecnologia com a vanta-
gem de que os seus programas de pesquisa e os novos produtos que surgem não 
sofrem restrições regulatórias específi cas. Existem sinais, porém, de que o avanço 
da nanotecnologia enfrentará uma oposição parecida ao que acontece atualmente 
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com as biotecnologias em função de potenciais perigos. De novo, tudo indica que o 
lado da oferta entrará em choque com os interesses do lado da demanda, mobiliza-
dos sobre a questão de segurança alimentar e salubridade dos alimentos.

O sucesso do Brasil e de outros países, como a Tailândia, no acompanhamento 
da fronteira tecnológica de carnes brancas se deve, além das competências gera-
das dentro das empresas e do sistema público de pesquisa, à existência de empre-
sas especializadas e independentes de fornecimento da genética de elite. Nesse 
sentido, são as mesmas empresas que fornecem material genético tanto para as 
empresas norte-americanas, francesas e tailandesas quanto para as brasileiras. Se 
essas empresas forem integradas nas empresas de processamento de carnes – um 
processo já em evidência – a competitividade do setor de carnes brancas no Brasil 
poderá ser rapidamente erodida. Não existem condições hoje para um domínio em 
paralelo dessa tecnologia. Assim, além de promover o fortalecimento desse setor 
com base em fusões e/ou aquisições para enfrentar a concorrência global, deve-se 
pensar também na garantia de acesso a essa tecnologia por meio de acordos estra-
tégicos e/ou de iniciativas de aquisição de tecnologia.

Mesmo que exista perigo de o Brasil ser relegado ao papel de fornecedor de 
matéria-prima básica numa divisão espacial de trabalho em que os Estados Unidos 
se dediquem à produção de especialidades nos segmentos de cereais e oleaginosos, 
há indícios de que as vantagens brasileiras possam levar à consolidação do país tam-
bém como um polo global de insumos e de ingredientes de maior valor agregado. A 
joint venture Solae por parte de Bunge e DuPont já aponta nessa direção, como tam-
bém o aumento nos investimentos do grupo ADM no Brasil. Aqui se trata da neces-
sidade de políticas de estímulo tanto na parceria em pesquisa com os global players 
quanto na consolidação de um high technology cluster em torno dessas iniciativas.

Desafi os e oportunidades associados às mudanças nos 
padrões de concorrência e regulação 

A organização do sistema agroalimentar está em transição de uma estrutura de 
oligopólios nacionais para uma oligopolização dos mercados globais em todos os 
setores desde os insumos químicos e genéticos até o varejo. O grau em que os 
atores brasileiros e os de outros países emergentes vão participar nesse processo 
ainda depende das estratégias e das políticas a serem adotadas durante o período 
dos cenários em curto e médio-longo prazos aqui elaborados. 

Nos dois extremos do sistema, no setor de insumos químicos e genéticos e no 
varejo, onde se concentra grande parte do poder econômico e do valor agregado, 
o Brasil tem perspectivas mínimas de atuação. Com estratégias e políticas arrojadas 
e persistentes, o Brasil tem muitas chances, porém, de estender a sua infl uência 
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tanto na contestação dos circuitos de trading como nos novos produtos advindos 
da segmentação dos mercados de commodities. Como indicamos acima, isso im-
plica alcançar escala para que as empresas brasileiras possam defender o mercado 
doméstico e ao mesmo tempo se tornarem global players. No segmento de carnes 
esse processo está bastante avançado e, além do domínio da fronteira produtiva, as 
empresas brasileiras já desenvolveram vantagens comerciais decisivas na enorme 
diversifi cação dos seus mercados, tanto por tipo de produto como por destino. Esse 
esforço precisa ser coroado agora pela consolidação de marcas globais.

No caso de grãos e oleaginosos, trata-se de aproveitar todas as oportunidades 
criadas em torno da relocalização da fronteira agrícola para que os atores brasilei-
ros consolidem a sua posição no conjunto dos novos investimentos nessa região. 
Trata-se de avançar da agricultura, para os setores de armazenamento, processa-
mento, transporte, logística, terminais portuários e trading em estreita integração 
com as empresas do setor de carnes que também se deslocam para essa região. 
Aqui o Brasil tem vantagens específi cas, dada a atuação do Estado tanto federal 
quanto estadual nos investimentos de base nessa região. É evidente que os glo-
bal players terão uma participação cada vez maior na consolidação desse espaço 
econômico tão decisivo para o controle dos mercados globais. No entanto, uma 
vantagem do Brasil é a diversidade das suas parcerias que permite diluir o peso de 
qualquer ator individual. Esse espaço de manobra e de negociação aumenta com 
a convergência entre os mercados alimentares e energéticos que multiplica o nú-
mero de atores, inclusive de atores não tradicionais, tanto nos países desenvolvidos 
como nos países emergentes.

Talvez o desafi o mais grave nas mudanças dos padrões de concorrência surja 
do novo sistema de alianças estratégicas entre os global players de distintos seto-
res. Para o Brasil, sobretudo nas alianças que se estabelecem entre as empresas de 
genética e os global traders: Monsanto com Cargill, Bunge com DuPont, e Novartis 
com ADM. Essas alianças correspondem ao processo de segmentação dos merca-
dos de commodities e à crescente produção de especialidades tailor-made para de-
manda intermediária ou fi nal. Esses novos mercados exigem circuitos segregados 
de plantio, colheita, armazenamento, transporte e processamento para manter e 
realizar o valor agregado nas variedades desenvolvidas para fi nalidades específi -
cas. Para compensar o domínio dos global players privados no setor da genética, o 
Brasil precisa refortalecer a autonomia de atuação do sistema EMBRAPA para poder 
pelo menos se manter com um player relevante no desenvolvimento desses novos 
mercados.

Nas duas últimas décadas, as negociações internacionais focalizaram a neces-
sidade de desmantelar as tarifas e as quotas que ainda infl uenciavam decisivamen-
te a maioria dos mercados agrícolas. A retirada do Estado dos mercados agrícolas, 
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por um lado, e a transição para mercados segmentados por qualidade, por outro, 
acenavam para o fi m desse sistema de regulação montado para lidar com merca-
dos alimentares dominados por commodities básicas. 

Tipicamente as novas rubricas (frutas e verduras) e os mercados segmentados 
passavam por outros mecanismos de coordenação, refl etidos, sobretudo, na cres-
cente importância do grande varejo. Nas negociações internacionais essa transi-
ção foi caracterizada como um processo de desregulamentação dos mercados. No 
entanto, o que se nota é o surgimento de um novo sistema de regulação pautado 
na imposição de padrões como condições de acesso aos mercados. Esses padrões 
correspondem ao processo de segmentação dos mercados agroalimentares por 
distintos critérios de qualidade, que incluem desde novos patamares de qualidade 
básica, até critérios variados de qualidade superior (por origem, processos produti-
vos, características ecológicas, sociais e de bem-estar animal, entre outros). Ao mes-
mo tempo, esses padrões que defi nem os novos mercados e as suas condições de 
acesso, correspondem a interesses de setores econômicos e de países específi cos e 
são altamente maleáveis a estratégias protecionistas, sendo mais difíceis de com-
bater do que no caso de tarifas e quotas. 

A participação na defi nição, negociação e implementação desses padrões 
torna-se estratégica para a futura competitividade do Brasil e exige uma nova ca-
pacitação e aparelhamento tanto dos setores de saneamento e de salubridade 
quanto no corpo técnico e diplomático. Por outro lado, o choque da alta dos preços 
agroalimentares e energéticos em 2007-2008 e a subsequente recessão provocada 
pela crise internacional reforçou as práticas protecionistas no velho estilo. A redu-
ção dessas práticas protecionistas depois da crise dependerá em grande medida 
da ampliação das capacidades de acompanhamento e de negociação de tarifas e 
quotas por parte dos países interessados no período coberto pelos cenários.

Nas últimas décadas do século passado houve uma tendência para os países 
em desenvolvimento de aceitarem positivamente ou pelo menos passivamente 
às pressões de desregulamentar, privatizar e abrir os mercados. Nesse milênio, os 
grandes países emergentes que dominam os fl uxos comerciais de investimentos 
em direção ao mundo em desenvolvimento se caracterizam tanto pela atrativida-
de dos seus vastos mercados em rápido crescimento quanto pela ação afi rmativa 
dos seus governos. Mesmo se aproximando ou se juntando à OMC, esses países 
mantêm políticas ativas sobre investimentos em seus mercados domésticos e nos 
mercados globais. 

No caso da China, a entrada de IED tem sido condicionada à associação com 
empresas locais com cláusulas de transferência de tecnologia. A Índia, por sua vez, 
tem controlado os setores abertos para IED e promove o setor também através de 
mecanismos ativos de planejamento em médio prazo. A Rússia se mostra disposta 
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a uma intervenção mais direta nos mercados agrícolas. Na crise dos mercados agrí-
colas em 2007-2008 muitos países estabeleceram controles sobre as exportações, 
criando preocupações em torno do colapso do mercado global de commodities 
agrícolas. Nesse mesmo período, a China começou a endurecer as suas relações 
com os global traders e desencorajar os fl uxos novos de IED. 

Cada vez mais esses grandes países com fortes limitações de recursos naturais 
estão recorrendo a estratégias que lembram mais o colonialismo do fi m do século 
XIX do que o livre comércio pregado pela OMC. De fato, os Estados Unidos são uma 
exceção histórica no grau de autossufi ciência agroalimentar durante o processo 
de desenvolvimento urbano-industrial. Tanto a Europa antes como o Japão depois 
recorreram a plataformas de reexportação para garantir a sua segurança alimentar. 
Hoje se acrescenta à segurança energética a segurança alimentar na negociação 
de acesso direto a recursos naturais por meio de acordos bilaterais. China lidera 
essa tendência, mas a estratégia já se generalizou para outros países da Ásia e do 
Oriente Médio. 

O Brasil, um país emergente com perfi l mais semelhante aos Estados Unidos, 
torna-se alvo também de projetos bilaterais de investimento. Embora exista o pe-
rigo de uma internacionalização descontrolada dos recursos naturais renováveis, 
essas negociações em torno de novas práticas de comércio global oferecem uma 
grande oportunidade para o Brasil se fi rmar como global player em relação aos tra-
dicionais traders. O protagonismo da Petrobras é indicativo dessas novas possibili-
dades. No novo contexto de um recuo nos mecanismos multilaterais e uma proli-
feração de acordos bilaterais em que os países emergentes assumem uma posição 
central, o Estado e as suas instituições se tornam um componente estratégico na 
consolidação da competitividade global do agronegócio brasileiro.

Desafi os e oportunidades associados às mudanças nos 
padrões de demanda mundial e nacional 

A maior parte do aumento na demanda por produtos agroalimentares durante 
o período de análise dos cenários se concentra nos populosos países emergen-
tes como consequência das suas taxas superiores de crescimento populacional 
e econômico e de urbanização. No conjunto dos países em desenvolvimento, a 
América Latina perde em dinamismo para a Ásia, alguns países da África e do 
Oriente Médio. O refl exo mais evidente dessa mudança é o aumento na demanda 
por commodities à medida que esses países percorrem o caminho já trilhado pelos 
países desenvolvidos na transição para uma dieta de proteína animal. A primeira 
vista isso coloca em xeque a tendência predominante desde os anos 1980 de uma 
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transição, liderada pelos países desenvolvidos, para mercados agrolimentares seg-
mentados e diferenciados nos quais frutas, verduras, pescado, produtos exóticos e 
de “qualidade” deslocaram o consumo padronizado, centrado na proteína animal. 
Esse modelo “fordista” retoma o seu fôlego, agora em escala global e reposiciona 
os atores tradicionais da economia de commodities no centro do sistema. 

Por outro lado, numa velocidade inesperada, testemunhamos também a con-
solidação de uma classe média cosmopolita de dezenas a centenas de milhões, 
a depender do país, no mundo emergente que amplia enormemente o mercado 
para produtos diferenciados e para a expansão do segmento de serviços de ali-
mentos à medida que o consumo fora de casa também se generaliza. Calcula-se 
que em 2030 essa classe média chegará a mais de dois bilhões de pessoas. A China, 
por exemplo, além de ser o eixo das importações globais da soja é o segundo maior 
consumidor de chocolates que já levou à instalação no país de todas as maiores 
empresas de chocolates fi nos. 

O Brasil está bem posicionado para se benefi ciar dessa dupla dinâmica porque 
as suas empresas líderes combinam estratégias de exportação com o desenvolvi-
mento de produtos e serviços para a sua própria classe média, também de dezenas 
de milhões. Além da crescente sofi sticação dos seus produtos industrializados, o 
Brasil pode explorar o potencial do seu setor de serviços, que rapidamente se sofi s-
tica como no caso da expansão da cultura de coffee-shops, lojas de chá, pão de quei-
jo e outros. Ao mesmo tempo, a indústria alimentar e o grande varejo promovem 
a integração das classes populares nos padrões de consumo alimentar moderno. 
Novos produtos e serviços estão sendo desenvolvidos para atingir essa grande faixa 
da população que é típica também de muitos outros países emergentes.

Embora o Brasil disponha de empresas globalmente competitivas na indústria 
e nos serviços alimentares o grau de internacionalização do seu setor de grande va-
rejo pode se tornar um obstáculo à conquista de mercados nos países emergentes, 
e mais ainda nos mercados desenvolvidos. Como vimos, todas as empresas líderes 
no setor de varejo da França, da Inglaterra, da Holanda, da Alemanha e dos Estados 
Unidos estabelecem a sua presença nos principais mercados dos países emergen-
tes. Como isso afetará o comércio internacional e os fl uxos de IED ainda está em 
discussão, mas estas empresas já implantam os seus próprios sistemas globais de 
distribuição e tendem a favorecer como fornecedores privilegiados os grandes gru-
pos dos seus próprios países. É possível que a implantação dessas empresas no vare-
jo brasileiro termine por favorecer alianças com fornecedores domésticos também 
nos mercados de outros países emergentes. Por outro lado, uma hipotética interna-
cionalização do grupo Pão de Açúcar, com o apoio do seu grupo parceiro Cassino, 
abriria enormes perspectivas para as empresas brasileiras, tanto como exportadores 
quanto fornecedores dentro dos mercados domésticos desses países. 
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É importante insistir na necessidade de o Brasil estabelecer uma presença 
competitiva também em produtos de maior valor agregado porque existem incer-
tezas sobre o próprio fôlego do mercado de commodities.  Já vimos como um recuo 
no ritmo de crescimento pode afetar rapidamente a rentabilidade dos atores nes-
sas cadeias. É possível também que a concorrência global nesses mercados aumen-
te, seja pelas estratégias de autoabastecimento dos principais países emergentes, 
seja pela abertura de novas fronteiras agrícolas na África e na Europa central. 

Ao mesmo tempo, a China, o principal mercado, já está em uma fase bastante 
avançada da sua transição alimentar. Em 1995 o consumo per capita de carne nesse 
país fi cou em torno de 25 quilos. Hoje já está em 53 quilos per capita e nesse ritmo, 
em dez anos a China teria completada a sua transição alimentar. Por outro lado, 
é pouco provável que a Índia, dada a sua tradição vegetariana, substitua a China 
como propulsora desse mercado. Atualmente o consumo per capita de carnes na 
Índia é de apenas 5,5 quilos. Os hábitos alimentares da nova geração são mais fa-
voráveis à carne, sobretudo de aves e de búfalo, mas a prevalência de uma dieta 
vegetariana e a resistência à carne bovina impõe sérias limitações no crescimento 
desse mercado. Outro fator que pode diminuir o ritmo de crescimento do mercado 
de carnes é a sua associação com problemas do “efeito de estufa”. Nesse sentido, 
os laboratórios já estão retomando as pesquisas sobre Meat Substitute Protein 
Products, um dos grandes objetivos de pesquisa em biotecnologia nos anos 1980. 
Por todas essas razões o Brasil precisa combinar a sua busca de competitividade no 
mercado de commodities com a contestação também dos mercados de produtos e 
serviços diferenciados. 

Talvez a mais inesperada mudança na dinâmica da demanda alimentar nos 
últimos anos tenha sido o surgimento de produtos orgânicos. Nenhum dos estu-
dos prospectivos dos anos 1980 previu essa tendência que se fi rmou à margem 
dos agronegócios para só depois ser acolhida e promovida pelo grande varejo, 
seguido pela indústria alimentar de forma geral. Trata-se de um novo fenômeno, a 
consolidação de novos mercados a partir da ação de movimentos sociais. Em for-
ma similar, nichos de mercados estão se formando em torno do “comércio justo” e 
produtos de origem, bem como um leque de qualidades associadas à sustentabi-
lidade socioeconômica e ambiental. Hoje, esses movimentos convergem com as 
preocupações em torno do efeito estufa e as iniciativas decorrentes do protocolo 
de Kyoto. 

Em consequência, a crítica ao modelo dos agronegócios generaliza-se, refl etida 
na abundância de best-sellers expondo os males da indústria agroalimentar e reforça-
da também pelos novos formadores de opinião na mídia. Tudo isso se traduz numa 
valorização crescente da produção local e pode colocar em questão o tamanho do 
footprint ecológico dos mercados globais onde o Brasil assenta a sua competitividade. 
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Padrões baseados no conceito de footprint ecológico já estão sendo elaborados 
na forma de life-cycle assessments, que se tornarão mais uma precondição de aces-
so aos mercados. Podemos esperar, portanto, exigências cada vez mais rigorosas 
no período relevante para os cenários, que afetarão todos os aspectos da produ-
ção e da comercialização. Isso aumenta a imprevisibilidade da evolução dos mer-
cados e aponta para a necessidade de desenvolver uma capacidade de resposta 
rápida a um leque extremamente amplo de questões tecnológicas, regulatórias e 
mercadológicas.

3.5 Cenários para o Desenvolvimento do Setor da 
Agroindústria

Na elaboração dos cenários em médio prazo, para os setores de grãos e oleagino-
sos, carnes e lácteos, produtos tradicionais de exportação e o novo setor de fruti-
cultura e sucos avaliados no âmbito do PIB, o quadro de referência foi um mundo 
em crise, mas com o Brasil ainda mantendo o seu dinamismo pela pujança do seu 
próprio mercado interno e pela crescente importância dos mercados dos países 
emergentes para as suas exportações. 

Embora esse cenário ainda mantenha certa validade como orientação, fi cou 
claro no decorrer da pesquisa que o Brasil, junto aos outros países emergentes, se-
ria mais duramente atingido do que inicialmente se pensava. Isso é particularmen-
te verdade no setor de agronegócios. Em primeiro lugar, muitos dos investimentos 
projetados foram colocados em compasso de espera quando não mudados para 
estratégias alternativas de aquisições. No setor sucroalcooleiro, calcula-se que até 
cinquenta por cento dos investimentos planejados foram cancelados ou posterga-
dos, com tendências similares em grãos e carnes. Em segundo lugar, algumas em-
presas chaves foram atingidas em cheio pelo terremoto no mercado de derivativos. 
Em terceiro lugar, a crise afetou duramente o fi nanciamento e os preços do comér-
cio internacional e do mercado doméstico no caso de produtos energéticos. Como 
resultado, muitas empresas se encontram fortemente endividadas nos setores de 
carnes, grãos e açúcar e álcool.

Face a esse quadro e com a fuga das fontes de capital privado, todos os elos 
nessas cadeias recorreram ao Estado para pactuar dívidas e fi nanciar reestrutu-
rações. Nesse processo, é possível que a internacionalização avance às custas de 
empresas brasileiras, inclusive algumas líderes, muito embora as ações do Grupo 
Cosan no setor sucroalcooleiro e do grupo JBS/Friboi em carnes pareçam apon-
tar para a maturidade e solidez de algumas empresas nesses setores. Assim, além 
de aumentar as incertezas em médio prazo, os efeitos e desdobramentos da crise 
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podem ter resultados mais duradouros ao afetar também as perspectivas em lon-
go prazo. Na próxima seção, destacamos as principais conclusões transversais que 
surgem a partir dos estudos dos quatros blocos dos agronegócios indicados acima, 
para depois elaborar as suas implicações em termos de cenários em médio e longo 
prazo e das políticas que daí decorrem.

3.5.1 Antigas fronteiras se desfazem

A primeira conclusão que surge dos estudos dos quatro setores é a crescente so-
breposição das fronteiras entre produtos novos e tradicionais e entre exportações 
e o mercado doméstico. Tanto no caso do café quanto no do suco de laranja, o 
elevado potencial do mercado doméstico torna-se um complemento essencial de 
competitividade nas exportações. Mais ainda, as estratégias para o mercado do-
méstico têm visado também aos segmentos de maior valor agregado e a extensão 
da fronteira do mercado para as classes C e D. 

Em ambos os setores, tidos como “tradicionais”, foram identifi cados processos 
de segmentação e diferenciação, que estão levando à sua integração nas novas 
pautas de consumo. De um lado, a maior oferta de cafés fi nos e a cultura coffee-
shop e, de outro, a mistura de laranja a outras frutas e a sua integração com a prefe-
rência por frutas frescas transformam os eixos de valor agregado nas duas cadeias. 

Na mesma direção as empresas líderes começam a atuar em termos dos mer-
cados globais, combinando a maior exploração do mercado doméstico com expor-
tações e investimentos diretos em terceiros mercados. O setor de suco de laranja 
inovou nesse sentido com os seus investimentos na Flórida-EUA. Mais recentemen-
te, o setor de carnes tem tomado a dianteira, ao se transformar em líder mundial. 
Nos cenários em médio prazo essas tendências ainda estão em fase de defi nição, 
enquanto nos cenários em longo prazo já se encontra um processo avançado de 
internacionalização sob a égide do grande varejo.

3.5.2 O aumento de sinergias

A segunda conclusão diz respeito à necessidade de pensar além das limitações de 
cadeias e produtos para captar a importância de sinergias para consolidar a com-
petitividade dos agronegócios. Essa importância de sinergias se estende também 
a combinação de estratégias de commodities com a busca de competitividade tam-
bém em mercados diferenciados. 

Em relação a sinergias entre cadeias e produtos, vimos como a soja serve 
crescentemente como a base dos novos sucos, dinamizados pelo desenvolvimento 
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da fruticultura diversifi cada, levando à entrada de empresas de soja nesse setor ao 
mesmo tempo em que a soja também se confunde com os lácteos. Novas sinergias 
estão se confi rmando também entre o setor de carnes e de lácteos. 

As vantagens comparativas brasileiras e a maturidade do seu setor agroindus-
trial levam à renovação de culturas quase abandonadas, como o trigo e o algodão, 
e o alcance de competitividade internacional em atividades antes defi citárias ou 
restritas à produção doméstica. O caso mais notável aqui é a transformação do 
Brasil em grande exportador do milho seguido pela inserção do setor de lácteos 
brasileiros também nos mercados globais. 

Para enfrentar mercados mais voláteis, o agricultor agora dispõe de um leque 
maior de opções de plantio, ajudado pelo amadurecimento de sistemas de fi nan-
ciamento. Essas sinergias se completam com a crescente convergência entre ali-
mentos, energia e insumos industriais, que amplia as opções de mercados nas três 
dimensões identifi cadas acima – o mercado brasileiro, exportações e investimen-
tos diretos nos mercados de terceiros países.

Essas sinergias estão intimamente ligadas à própria redefi nição do que seja uma 
commodity. Os estudos setoriais do PIB mostram claramente que vantagens com-
parativas são apenas potenciais se não existirem as competências fi nanceiras, infor-
macionais, científi cas, tecnológicas e logísticas, que transformam essas vantagens 
potenciais em competitividade de mercado. Nesse sentido, commodities agrícolas já 
são atividades de forte intensidade tecnológica. No entanto, fi ca claro nos estudos 
que existem distintas estratégias para a valorização das commodities. Nesse sentido, 
pode-se apropriar da fronteira tecnológica no intuito de baixar custos e aumentar a 
produtividade dentro das limitações de mercados de produtos indiferenciados. 

Por outro lado, essa estratégia pode ser combinada com a busca de uma 
segmentação desse produto de acordo com distintas qualidades. Aqui, a mes-
ma fronteira científica e tecnológica está sendo mobilizada, mas para criar mer-
cados com novas dinâmicas, cujas elasticidades e formas de organização e co-
ordenação são bem distintas, abrindo perspectivas para o surgimento de novos 
atores. No caso brasileiro, os mercados segmentados de cereais e oleaginosos 
podem ser ocupados por esmagadores/traders regionais e por cooperativas. 
Não se deve, portanto, restringir o debate em torno das commodities à questão 
de exportar in natura ou em forma de semiprocessados. Embora importante, 
ela deve ser vista dentro da perspectiva do crescimento de mercados segmen-
tados, nos quais ingredientes se tornam mais especializados/customizados de 
acordo com o avanço de um sistema alimentar orientado ao desenvolvimento 
de qualidades nutricionais e funcionais cada vez mais diferenciadas. É emble-
mático nesse sentido que os próprios global players agora se definem como 
empresas de fornecimento de serviços e ingredientes nutricionais e não mais 
como traders. 
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3.5.3 Um novo papel para capital fi nanceiro

A terceira conclusão diz respeito à necessidade de desenhar novos instrumentos 
fi nanceiros e estabelecer uma nova relação com o capital fi nanceiro para respaldar 
os agronegócios no próximo período. A crise nos mercados alimentares e energé-
ticos teve um componente de fatores climáticos. Essa crescente vulnerabilidade 
a riscos climáticos agora afeta a produção brasileira diretamente – mais dramati-
camente na prolongada seca no Rio Grande do Sul. Exerce importantes impactos 
indiretos também ao aumentar a volatilidade dos preços globais e promover me-
didas de protecionismo, motivadas por preocupações de segurança alimentar. Ao 
mesmo tempo, a crise fi nanceira ressaltou a necessidade de criar mecanismos mais 
estáveis de fi nanciamento para os agronegócios e, sobretudo, novos mecanismos 
fi nanceiros de seguro agrícola. 

No período mais recente o setor fi nanceiro tem se envolvido mais nos agrone-
gócios. O estudo sobre grãos e oleaginosos descreve os novos papeis elaborados 
para viabilizar o mercado de futuros e garantir fi nanciamento antecipado. Ao mesmo 
tempo, mostrou o maior envolvimento dos grandes traders no fi nanciamento da sa-
fra. O capital fi nanceiro também está mais diretamente presente como no surgimen-
to de incorporadoras que compram terras e preparam a fazenda para uso imediato 
por parte de futuros compradores. Esse tipo de iniciativa pode ser um instrumento 
muito útil para aumentar a rapidez de expansão da fronteira agrícola, decisiva para a 
manutenção do Brasil na liderança dos mercados globais de commodities . Tenderia, 
porém, a favorecer a integração de terras com base em cálculos de retorno fi nan-
ceiro que podem entrar em choque com estratégias de zoneamento. Assim, o avan-
ço dessa fi nanceirização fundiária deve ser acompanhado por mecanismos de re-
gulação que a subordina a critérios consensuados de zoneamento. 

Muito menos útil, porém, é a incorporação do capital fi nanceiro no agrone-
gócio para fi ns especulativos. Já vimos isso na década de 1990 no caso da soja e 
sua produção em uma mega fazenda, agora transformada em assentamento de 
reforma agrária. O mesmo procedimento parece estar acontecendo no caso da pe-
cuária com elevados investimentos em fazendas no estado do Pará. Em um dos em-
preendimentos realizados, observa-se a maior operação de gado do mundo com 
a perspectiva da criação de meio milhão de cabeças. Certamente esse padrão de 
operação do capital fi nanceiro nos agronegócios, condicionando sua atuação às 
oportunidades de retorno em curto prazo, não é bem-vindo. Muito mais impor-
tante seria que toda a expertise da nova geração de capital financeiro no Brasil 
fosse utilizada para desenvolver instrumentos financeiros que fortalecessem 
o agribusiness como um todo. Prioridades aqui seriam um sistema de seguro 
agrícola, mecanismos de financiamento e, inclusive, a consolidação de bancos 
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por parte das empresas líderes, que poderiam assim aumentar sua autonomia nas 
atividades dos agronegócios em relação aos grandes traders e abrir perspectivas 
mais ambiciosas para o Brasil no comércio global.

3.5.4 Negociando a fronteira tecnológica

A quarta conclusão diz respeito à necessidade de desenvolver novas estratégias em 
relação à fronteira tecnológica da genética, tanto vegetal quanto animal, e às novas 
tecnologias em torno da produção de ingredientes nutricionais e funcionais. Como 
destacado no estudo sobre grãos e oleaginosas, o fato de o Brasil ter demorado 
muito mais na adoção de sementes transgênicas permitiu que o sistema nacional 
de pesquisa coordenado pela EMBRAPA mantivesse o seu papel de liderança no 
lançamento de novas variedades e, sobretudo, na sua difusão com base na promo-
ção de novas formas de parcerias com cooperativas e associações de produtores. 

Hoje, porém, com a liberação dos transgênicos que agora dominam a soja e 
começam a ser adotados para algodão, milho e cana-de-açúcar, a vantagem passou 
decisivamente para o setor privado dos global players. Essa situação é mais crítica 
no contexto do desenvolvimento de mercados segmentados e produtos diferen-
ciados, a partir de variedades com características especiais. Mesmo que nem todas 
essas variedades sejam transgênicas, todas se benefi ciam dos conhecimentos e 
métodos das novas biotecnologias e são protegidas por patentes. Mais ainda, essas 
especialidades são geralmente desenvolvidas com base em alianças estratégicas 
entre o setor de sementes e os processadores/traders, criando redes de difícil aces-
so. È fundamental que o Brasil avance nesses mercados como também na nova 
fronteira genética aberta na luta contra condições de estresse provocadas por mu-
danças climáticas. O perigo é que o sistema nacional de pesquisa seja relegado ao 
papel importante, mas secundário de adaptação agronômica de variedades, cujo 
valor agregado está embutido nas patentes das grandes empresas. 

O importante é que o sistema nacional avance na consolidação de compe-
tências nessa fronteira tecnológica, a começar para melhor negociar com os global 
players. Nesse sentido, o ideal seria a consolidação de parcerias que levasse progres-
sivamente à localização da pesquisa de base, por exemplo, em soja aqui no Brasil. 
Ao mesmo tempo, o domínio dessa tecnologia se torna fundamental também para 
viabilizar a sua aplicação a cultivos de interesse do Brasil, mas não dominados pelas 
empresas transnacionais ou nem mesmo do interesse delas. 

Por outro lado, o cacife do Brasil no mundo das biotecnologias aumentou subs-
tancialmente com o sucesso do mapeamento do genoma de produtos chaves (com 
cana-de-açúcar sendo o mais destacado) e de pragas que atacam esses produtos 
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como no caso do cancro cítrico. Essas pesquisas, cuja coordenação tem estado a 
cargo de centros universitários, permitem, entre outros benefícios, uma aceleração 
na identifi cação de qualidades genéticas buscadas e posicionam o Brasil com um 
importante parceiro nesse ramo de pesquisa, aumentando a atratividade de de-
senvolver pesquisa no país. 

Um desdobramento direto do sucesso dos projetos sobre o genoma da cana 
foi o desenvolvimento de uma estrutura tipo venture capital por parte do grupo 
Votorantim da qual saíram duas empresas, aplicando essa fronteira tecnológica 
à cana. Entretanto, no fi nal de 2008 essas empresas foram compradas pela multi-
nacional Monsanto, marcando a entrada desse global player no setor de cana-de-
açúcar. Mesmo que isso possa representar um recuo na consolidação de uma base 
autônoma de pesquisa em biotecnologia não deixa de representar um avanço, 
porque nesse caso essa pesquisa de ponta permanece no Brasil e já se anuncia o 
lançamento das primeiras variedades para 2009.

Na genética de animais existem dois desafi os, um em relação à pecuária bo-
vina e outro no que diz respeito a carnes brancas. No caso da pecuária bovina o 
deslocamento da fronteira de produção para o Centro-Oeste e regiões do Nordeste 
e do Norte exige pesquisa na adaptação de raças a esses climas em condições 
competitivas, que necessariamente incluem a qualidade gustativa do produto. Ao 
mesmo tempo, será necessário desenvolver um domínio sobre a transferência de 
embriões, precondição para a rápida difusão de inovações genéticas. No momento 
essa indústria é composta por empresas independentes, o que permite acesso a 
essa tecnologia. Pode ser interessante, no entanto, que as empresas líderes brasi-
leiras adquiram diretamente essa tecnologia, comprando empresas estratégicas e 
transformando-as num bem coletivo do setor. Essa estratégia parece ser ainda mais 
indicada no caso de carnes brancas, em que a empresa norte-americana, a maior 
concorrente das empresas líderes brasileiras e que já está no mercado brasileiro, 
detém a sua própria capacidade de desenvolver a genética de base. Assim, uma 
prioridade para o setor em médio prazo seria realizar aquisições para assegurar a 
sua autonomia no desenvolvimento tecnológico. 

No caso do desenvolvimento de especialidades dentro dos mercados de com-
modities, já indicamos um cenário na seção anterior onde o Brasil poderia ser re-
legado à produção de grãos básicos, enquanto os Estados Unidos e o Canadá se 
especializam na produção de variedades com qualidades especiais para consumo 
intermediário ou fi nal. Tal cenário não seria, entretanto, inevitável e ainda está lon-
ge de ser consolidado. A competitividade global do complexo de soja no Brasil e 
os investimentos visando ao desenvolvimento de especialidades tanto por parte 
de Bunge-DuPont quanto pelo grupo Cargill, bem como a presença do grupo 
ADM criam perspectivas para o desenvolvimento no Brasil de um polo global de 
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produção de especialidades em grãos e oleaginosos. A importância do biodiesel 
no Brasil reforça o estímulo de pesquisas nessa direção. O alcance desse objeti-
vo requer a promoção vigorosa de parcerias com as transnacionais, sobretudo em 
pesquisa, mas também no apoio e desenvolvimento de uma infraestrutura para a 
consolidação desse polo.

3.5.5 Novas formas de coordenação

Nossa quinta conclusão é que essa tendência de segmentação dos mercados de 
commodities transforma a dinâmica de coordenação no setor. Isso vale tanto para 
as relações verticais ao longo das cadeias, quanto horizontais nas redes construídas 
para implementar novos padrões de coordenação entre empresas, instituições de 
governos, organismos internacionais, organizações da sociedade civil e os movi-
mentos sociais associados. Essa tendência se iniciou com o surgimento simultâneo 
de dinâmicas de segmentação radicalmente opostas: transgênicos, por um lado, 
e orgânicos por outro, o que, por sua vez, transformou a commodity básica numa 
nova categoria de “convencional”, criando assim três segmentos. Inicialmente as es-
tratégias das grandes empresas de sementes e dos traders tentaram transformar as 
variedades transgênicas na base de um novo mercado genérico de commodities. 
Em grande parte isso aconteceu, sobretudo na América do Norte, onde em muitas 
regiões mercados de orgânicos e de variedades convencionais foram inviabiliza-
dos, pela impossibilidade de se assegurar a sua segregação em relação às catego-
rias transgênicas. A insistência da Europa na sua opção por variedades convencio-
nais e a popularidade dos orgânicos, porém, criaram estímulos para sistemas de 
segregação.

Essa segregação em torno de valores que não são visíveis nos produtos em si, 
nem antes nem depois do consumo, chamados “bens de crença”, se aprofunda tam-
bém pela incorporação de um conjunto de valores novos, sejam ligados à susten-
tabilidade, aos direitos humanos e trabalhistas ou ao bem-estar animal. Espera-se 
que esses valores se tornem eventualmente o novo patamar mínimo de qualidade 
que defi ne uma commodity. 

Porém, enquanto isso não se materializa, as commodities com essas caracte-
rísticas precisam ser cultivadas em forma segregada para se qualifi carem para a 
certifi cação. Os padrões que governam a atribuição dessas certifi cações são palco 
de árduas negociações entre os global players, governos e organizações da socie-
dade civil. Os casos mais importantes no Brasil são os sistemas de certifi cação, em 
implantação num caso e em fase de negociação em outro, que garantem que grãos 
e gado não sejam produzidos em regiões recém desmatadas da Amazônia. 
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Enquanto, nesses casos, sistemas de zoneamento e rastreamento em nível de 
fazenda possam ser sufi cientes, formas muito mais sofi sticadas de segregação e 
preservação de identidade são necessárias no caso de grãos, cujas propriedades 
são feitas sob medida para fi nalidades específi cas. No caso de usos não alimentares 
e farmacêuticos, a entrada do produto nos tradicionais circuitos de alimentos pode 
representar um grave risco. Esse tipo de produto é a base de alianças estratégicas 
fi rmadas entre empresas que ocupam distintos espaços econômicos nas cadeias 
agroalimentares. Já mencionamos o investimento greenfi eld em forma de joint 
venture entre Bunge e DuPont no Brasil para a produção de isolados e concentra-
dos proteicos de soja. Alianças do mesmo estilo existem entre Monsanto e Cargill e 
Novartis e ADM nos Estados Unidos e podem muito bem surgir no Brasil também. 
Nessas iniciativas o grão é previamente encomendado pela indústria e o seu valor 
agregado protegido por direitos de propriedade intelectual, deixando para trás as 
tradicionais formas de coordenação dos mercados de commodities. 

Novas relações também se estabelecem na agricultura a partir da celebração 
de contratos dos agricultores, cujas condições de produção são estreitamente con-
troladas pelas empresas da aliança estratégica. Nesse sentido, o mundo das gran-
des commodities agrícolas de grãos e oleaginosos começa a adquirir o perfi l dos 
contratos de integração como no caso de aves e suínos. À medida que segmentos 
cada vez mais numerosos dos mercados de commodities se incorporem nessas no-
vas formas de coordenação, os mecanismos das bolsas de valores, bem como as 
formas tradicionais de intervenção dos governos, cedem lugar a uma coordenação 
estreita entre os atores diretamente envolvidos, que agora podem incluir até atores 
da sociedade civil, externos à cadeia produtiva. 

Esse novo universo favorece a participação das cooperativas, que têm condi-
ções ímpares de organizar os produtores sócios em torno de especialidades. Além 
de poder garantir uma rápida mobilização de produtores para encomendas espe-
cífi cas, a estrutura das cooperativas é ideal para a implementação e monitoramen-
to de sistemas de preservação de identidade. Portanto, a segmentação dos merca-
dos de commodities pode oferecer uma oportunidade para a revitalização do setor 
de cooperativismo. Já temos exemplos do seu potencial nos contratos para soja 
orgânica e convencional nas cooperativas do Sul do país. Esmagadoras regionais 
como Caramuru também estão promovendo esses novos mercados segmentados.

3.5.6 Novos perfi s de emprego e ambivalência no 
desenvolvimento regional

A sexta conclusão transversal diz respeito à centralidade dos agronegócios para o 
emprego e para o desenvolvimento regional. Já vimos na seção inicial que, numa 
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defi nição abrangente dos agronegócios, o setor é responsável por algo em torno 
de 35% do emprego nacional. Por outro lado, o agronegócio avança em todas as 
regiões do País e nas novas fronteiras agrícolas no Centro-Oeste, no Nordeste e 
no Norte, sendo o maior responsável pelo perfi l e a dinâmica do desenvolvimento 
econômico. Tanto no caso do emprego como do desenvolvimento econômico, o 
impacto dos agronegócios tem sido muito heterogêneo. Alguns setores são muito 
intensivos em capital como no caso do processamento de grãos, ao contrário do 
caso do setor de carnes que é muito intensivo em mão de obra. 

Com relação à questão do emprego, as seguintes tendências podem ser iden-
tifi cadas: existem importantes processos de concentração nos setores em que há 
uma participação forte da agricultura familiar na forma de contratos de integração 
como fornecedores de matéria-prima para a agroindústria – leite, aves e suínos; por 
outro lado, a grande expansão na produção e o descompasso no tempo entre os 
processos de concentração em cada cadeia parcialmente compensam as perdas 
devidas à concentração da produção. 

A mecanização nas grandes lavouras, que na década de noventa eliminou 
enormes contingentes de mão de obra no café, hoje, sob pressões trabalhistas e 
ambientais, começa a realizar o mesmo processo na colheita da cana. As estimati-
vas são que até 500 mil trabalhadores podem ser afetados nos próximos dez anos. 
A mecanização muda também o perfi l de trabalho que se torna mais qualifi cado. 
Aqui, de novo, a expansão desse setor cuja produção pode mais do que duplicar 
nos próximos dez anos talvez compense parcialmente o desemprego decorrente 
da mecanização, sobretudo no aumento de emprego nas usinas. 

A expansão da fruticultura, por sua vez, com base em polos de agricultura ir-
rigada se torna um grande demandante de mão de obra, com uma participação 
forte de mão de obra feminina (Barrientos, Dolan & Tallontire, 2001). Nesses polos, 
embora a literatura internacional enfatize a precariedade das relações de trabalho, 
nota-se os impactos positivos dos novos padrões, tipo globalgap, tanto sobre as 
condições de trabalho quanto sobre a qualifi cação da mão de obra, onde a capaci-
dade de ler e interpretar instruções e preencher dados se torna imperativa.

Nas fases industriais dos agronegócios destaca-se uma heterogeneidade 
muito grande de emprego, de produtividade, e de valor agregado por segmen-
tos e por regiões (Wilkinson, Rocha & Benavides, 2006). Em uma conclusão mais 
geral, pode-se notar que os setores que mais cresceram em termos de emprego, 
sobretudo carnes e cana-de-açúcar, foram os setores com os mais baixos salários 
e produtividade do trabalho. Essas foram as rubricas que mais pesaram também 
na expansão regional dos agronegócios, colocando uma interrogação sobre o 
seu impacto para o perfi l de distribuição de renda nas regiões Norte e Nordeste, 
ambas com crescimento destacado dos agronegócios nesse período. 
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Por outro lado, os Indicadores de Desenvolvimento Humano (IDH), elabora-
dos pela UNIDO com base nos dados do IBGE, destacam os municípios onde a soja 
predomina como sendo aqueles com índices mais altos que a média nacional e 
também com níveis maiores de crescimento populacional. Nesse caso, trata-se do 
conjunto das atividades de serviços de apoio à soja mais que empregos diretos. Os 
níveis mais altos de IDH no meio rural podem também refl etir uma concentração 
fundiária com a migração de muitos pequenos produtores. O município de Campo 
Mourão, sede da Cooperativa Coamo, pode servir como exemplo nesse sentido. O 
município passou por um enorme crescimento desde a década de 1970, quando 
a Cooperativa foi criada. Nessa época, de uma população total de 77,1 mil, o meio 
rural contava por 49,3 mil. Em 2009, essa população subiu para mais de 82 mil, mas 
a população rural reduziu-se para apenas 2,2 mil; e o número de propriedades 
rurais era de 1.648.

Em outros segmentos, como a fruticultura, o impacto para o desenvolvimento 
regional tem sido notável como na explosão de crescimento em torno do polo/clus-
ter irrigado de Petrolina e Juazeiro. Ao utilizar os dados do IBGE até 1998, Sampaio 
et al., constataram que as áreas irrigadas tinham sido responsáveis pelo aumento 
de empregos diretos da ordem de 40 mil e indiretos de 46 mil. Todos os índices 
dos municípios com irrigação se mostraram melhores do que os municípios sem 
irrigação. Mais importante, porém, têm sido os efeitos multiplicadores em âmbito 
regional, cujas dimensões podem ser captadas no próprio crescimento urbano. A 
cidade principal, Petrolina, cresceu de 61 mil em 1970 para 268 mil em 2007, ocor-
rendo uma expansão similar na cidade vizinha de Juazeiro e o surgimento de outra 
cidade com mais de 100 mil habitantes, Mossoró, todas com taxas de crescimento 
bem acima das médias regionais. Diferentemente do caso da soja mencionado aci-
ma, esse crescimento urbano foi acompanhado por um crescimento populacional 
dos municípios com irrigação acima da média dos municípios da região.

Os elementos mais polêmicos do impacto dos agronegócios para o desenvol-
vimento regional dizem respeito aos seus aspectos ambientais. As críticas específi -
cas focalizam o modelo de monocultura e/ou a criação intensiva e o uso maciço de 
insumos químicos, considerados como tendo impactos negativos sobre a biodiver-
sidade, os hábitats e os lençóis freáticos. Trata-se também das grandes questões em 
torno do desmatamento, do futuro da fl oresta amazônica e do impacto dos agro-
negócios sobre o efeito estufa. Os confl itos em torno dessas questões não surgem, 
como em períodos anteriores, apenas como consequência da ação de distintos 
movimentos sociais. Hoje, envolvem também exigências do mercado e se observa 
a crescente internalização dessas demandas nas práticas das empresas. As mesmas 
exigências se tornam também a base de regulamentos e diretrizes públicas tanto 
nacionais com internacionais. 
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3.5.7 As frustrações do Mercosul

A partir dos primeiros acordos do Mercosul em 1986 em torno do trigo fi cou 
claro que a integração regional teria grandes implicações para a reestruturação 
territorial da indústria alimentar. As empresas líderes começaram a tratar o es-
paço do Mercosul como uma região integrada, permitindo novas economias de 
escala. A título de ilustração, plantas de produção de tomate industrial foram fe-
chadas na Argentina para concentrar a produção em Goiás. O caso do leite foi 
talvez o exemplo mais claro dessa tendência. Tomava-se como dada que a maior 
competitividade do leite no Uruguai e na Argentina era irreversível e que o Brasil 
continuaria a ser um importador para um volume histórico em torno de 10% do 
consumo nacional (algo como 2 bilhões de litros). Uma divisão de trabalho foi 
também estabelecida para a localização de novos investimentos. O princípio se-
ria localizar nos países vizinhos a produção de bens processados que deman-
dassem uma maior intensidade de matéria-prima. Seguindo essa lógica, Nestlé 
e outras empresas planejaram a construção de novas plantas de leite em pó na 
Argentina, com o grupo Bongrain seguindo a mesma lógica para os seus queijos 
mais demandantes de leite. Queijos mais industrializados, por outro lado, como o 
caso de queijos fundidos, seriam produzidos nas proximidades do maior centro 
consumidor, São Paulo.

Vários fatores levaram à frustração desta estratégia de reestruturação territo-
rial: a crise na Argentina que interrompeu os fl uxos intrarregionais; a mobilização 
dos produtores brasileiros de leite que levou à implementação de medidas de sal-
vaguardas; o programa brasileiro de qualidade no leite incentivando uma rápida 
adoção de sistemas de “granelização” da coleta de leite; a integração dos mercados 
domésticos a partir da inovação do leite tipo “Longa Vida”; a reestruturação das 
Cooperativas de leite; e fortes reestruturações territoriais internas, favorecendo a 
produção do leite fora do eixo de maior consumo (São Paulo). 

O resultado, inesperado em meados dos anos 1990, tem sido a transformação 
do Brasil num país exportador de derivados de leite. Mais ainda, a Nestlé, agora 
em joint venture com a empresa neozelandesa Fonterra, tem reprogramado seus 
investimentos no Brasil, utilizados como plataforma das suas exportações para as 
Américas, sobretudo para o México. Ao mesmo tempo, a Associação Brasileira dos 
Produtores de Leite, a Leite Brasil, vislumbra o país como exportador de produtos 
lácteos para os mercados não mais da Europa, mas da China e da Índia e outros 
países do Sul em rápido crescimento e urbanização.
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Duas outras surpresas têm marcado a dinâmica atual do Mercosul. Brasil subs-
tituiu Argentina nos mercados de exportação de carne bovina, criando um cluster 
de empresas liderado pela JBS/Friboi que agora acelera aquisições neste setor na 
Argentina, Estados Unidos e Austrália, tornando-se líder mundial no setor. Por ou-
tro lado, durante os anos 1990, o Brasil inverteu uma tendência do seu complexo 
de soja, exportando progressivamente grãos e deixando de esmagar e exportar 
farelo/óleo, atividade que foi transferida para Argentina e mais problematicamente 
para a China. Em relação à Europa, a esperança era que a queda de subsídios iria 
aumentar a competitividade do Brasil e do Mercosul em produtos alimentares de 
maior valor agregado. Algumas empresas europeias se deslocaram para o Mercosul 
em distintos setores (lácteos, carnes brancas, açúcar) aparentemente com essa es-
tratégia. Agora com o surgimento da China como o maior importador de muitos 
desses produtos, o Brasil e outros países da América Latina exportam cada vez mais 
produtos primários, contrariando as expectativas em torno da participação de pro-
dutos “não tradicionais” no comércio global de alimentos.

As expectativas em torno do Mercosul não se concretizaram porque predomi-
nava uma visão dominada apenas pelas complementaridades de vantagens está-
ticas, que não levavam em conta nem a dinâmica de vantagens competitivas e das 
estratégias das empresas nem o contexto político-institucional. Em conjunturas 
favoráveis houve períodos de fortes complementaridades, mas elas não sobrevive-
ram a perturbações advindas de desequilíbrios cambiais ou de crises econômicas, 
acirradas posteriormente pela crise global e seus desdobramentos. Atualmente 
existem fortes tensões em todas as rubricas (e.g. trigo, carnes e soja) que difi cultam 
entendimentos sobre questões de interesse regional, sobretudo aquelas ligadas às 
questões da acesso aos mercados internacionais.

3.5.8 O setor das PMEs

Uma característica importante dos agronegócios é a participação de Pequenas e 
Médias Empresas. Os dados para os países desenvolvidos sugerem que o seu es-
paço se mantém com a consolidação industrial do sistema alimentar. No Brasil, o 
programa APEX tem sido uma fonte importante de habilitação das PMEs para con-
correr em mercados de exportação. 

Ao mesmo tempo, embora as PMEs tradicionais enfrentem grandes pro-
blemas com os efeitos combinados de escala e de novas exigências de padrões, 
uma série de tendências abre espaço para as novas PMEs: na tecnologia de ponta 
em torno de nutracêuticos; como maiores fornecedores à medida que as gran-
des empresas alimentares se deslocam para o gerenciamento de marcas; como 
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fornecedores industriais também dos supermercados, no contexto do avanço de 
marcas próprias do grande varejo; e, fi nalmente, como produtores em mercados 
de nicho com a crescente segmentação do consumo alimentar. O SEBRAE tem tido 
um papel fundamental no desenvolvimento de mercados de “qualidade superior” 
– indicações geográfi cas, produtos artesanais – tanto para o mercado doméstico 
quanto para exportações.

3.5.9 Agronegócios e o setor de agricultura familiar

Existem no Brasil duas visões bastante polarizadas sobre o sistema agroalimentar. Por 
um lado temos uma interpretação da modernização da agricultura brasileira na ótica 
dos agronegócios, representada pela Associação Brasileira de Agronegócios (ABAG)2 
e um conjunto de instituições acadêmicas, com destaque para o PENSA/USP3 e o 
ICONE.4 Por outro, um amplo leque de organizações, movimentos e correntes aca-
dêmicos converge na identifi cação da agricultura familiar como eixo em torno do 
qual a reorganização do meio rural pode e deve girar. Estas duas posições têm sido 
institucionalizadas na forma de dois Ministérios (MAPA e MDA) ao longo de dife-
rentes governos, a partir da Nova República. 

Da ótica da agricultura familiar, os agronegócios sempre foram identifi cados 
com uma orientação exportadora às custas do mercado doméstico. A análise dos 
dados do Censo de 1996 confi rmou a participação chave da agricultura familiar 
no abastecimento do mercado doméstico, desproporcional à área ocupada e aos 
recursos recebidos quando comparados com os da agricultura “patronal”. No en-
tanto, os estudos sobre agroindústria no fi nal dos anos 1970 e durante os anos 
1980 identifi caram a modernização agroindustrial não apenas com a orientação 
exportadora, mas também com uma mudança nos padrões de consumo urbano no 
Brasil. Isso levou a uma transição para uma dieta de proteína animal (carnes bran-
cas e leite), óleo vegetal/margarina, pão e massas (trigo), bem como a um aumento 
no consumo de produtos industrializados (inicialmente enlatados e mais tarde 
produtos congelados). O carro chefe dessas mudanças foi o frango, cujo consumo 
aumentou de aproximadamente 2 kg/ano no início dos anos 1970 para mais de 
30 kg/ano hoje. 

Assim, os agronegócios, além de consolidarem sua competitividade exportado-
ra em novas rubricas (soja, suco de laranja, aves), visam também aos novos mercados 

2 Associação fundada pelo então Presidente da Agroceres (maior empresa nacional de sementes, 
depois comprada pela Monsanto), Ney Bittencourt Araújo.

3 Programa de Estudos dos Negócios do Sistema Agroindustrial, http://www.pensa.org.br.
4 Estudos do Comércio e Negociações Internacionais, http://www.iconebrasil.com.br. 
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urbanos domésticos. Durante esse período, a exportação da avicultura não represen-
tou mais de 30% da produção nacional desta cadeia. Mesmo no caso da soja, 30% 
foi direcionado ao mercado doméstico.5 Por outro lado, o consumo per capita dos 
produtos típicos da agricultura familiar (feijão, mandioca, milho) no contexto urbano 
estagnou ou declinou. Assim, a identifi cação dos agronegócios exclusivamente com 
o modelo exportador e da agricultura familiar como a âncora do mercado doméstico 
não leva em conta o grau de envolvimento mútuo nesse mercado. Isso é especial-
mente o caso das duas cadeias em questão, cuja participação da agricultura familiar 
na forma de “integração vertical” tem tido mais destaque (aves, leite). 

Por outro lado, estudos recentes ressaltam que, pelas mesmas razões, agricul-
tura familiar tem uma forte participação nas exportações, como são os casos dessas 
duas cadeias e também de outras cadeias: fumo e frutas de exportação. O quadro 
torna-se mais complexo a partir dos resultados de alguns estudos sobre hábitos 
alimentares em dez capitais do país, que mostraram que o padrão de refeição no 
almoço mantém o seu formato tradicional (arroz, feijão, farofa e carne) e com pou-
cas variações regionais (Barbosa, 2007). 

Existem confl itos de fundo entre os agronegócios e a agricultura familiar que 
refl etem distintas visões do que seja positivo para o Brasil, o que assegura que lu-
tas em torno dessas questões permanecerão componentes centrais da agenda 
política. Ambos os lados, porém, parecem subestimar a profundidade das transfor-
mações nos valores da sociedade que são parcialmente refl etidas nas novas dinâ-
micas dos mercados. O mundo das commodities não escapa dessa nova realidade 
que exige cada vez mais sistemas de rastreabilidade, bem como a internalização 
dos valores ambientais e sociais expressos na contabilidade do triple bottom line. 
O surgimento de sistemas de certifi cação verde para a soja convencional, à medi-
da que essa fronteira de produção aproxima-se da região amazônica, é mais uma 
expressão dessa tendência. Por outro lado, na sua desconfi ança de manifestações 
de CSR, os porta-vozes da agricultura familiar parecem subestimar o grau em que o 
mercado se torna um canal de expressão dos valores de movimentos sociais. Esse 
novo espaço do mercado abre possibilidades para um mínimo de “reconhecimen-
to mútuo” que pode ao mesmo tempo favorecer o diálogo sobre os outros temas 
de maior confl ito no campo político-institucional.

3.5.10 Novos padrões de regulação público e privado 

A década de 1990 foi marcada, nos países em desenvolvimento, por uma retirada 
do Estado das atividades de regulação dos mercados agroalimentares e por uma 
concepção do Estado como garantidor externo de condições adequadas e equita-

5 Entre as novas cadeias, o único enclave de exportação foi o suco de laranja. Mais tarde, mesmo 
esta cadeia se dirigiria também ao mercado doméstico.
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tivas de concorrência nos mercados. Desde então, os atores privados assumiram 
a organização dos grandes mercados de commodities. Vimos, ao mesmo tempo, 
que a dinâmica desses mercados também está sofrendo importantes mudanças. 
Com a segmentação dos mercados de commodities e a forte diferenciação de 
produtos, novas formas de coordenação, caracterizadas por uma crescente “con-
tratualização”, ganham terreno às custas das formas de coordenação tradicional, 
via canais impessoais de intermediação orientadas pela evolução das bolsas de 
mercadoria e de futuro. Enquanto as relações entre os atores são administradas 
por contratos e acordos, a confi ança nesses mercados depende da negociação 
de novos padrões, identifi cados por certifi cações e respaldados por sistemas de 
monitoria e auditoria.

Por outro lado, o novo milênio tem visto a volta do Estado em moldes mais 
intervencionistas. Em âmbito global, isso se deve ao surgimento em importância 
econômica de grandes países em desenvolvimento com Estados fortes, se não 
autoritários, em paralelo aos impasses nas negociações multilaterais. Sem pers-
pectivas nas negociações multilaterais, os Estados são forçados a tomar posições 
mais ativas na promoção de acordos bilaterais. Esses acordos não se limitam a 
fl uxos comerciais, mas envolvem crescentemente investimentos em longo prazo 
motivados por estratégias de garantir segurança alimentar, a partir do controle 
sobre recursos naturais renováveis. A recente crise nos preços alimentares mar-
cou um avanço qualitativo nesse intervencionismo com o estabelecimento de 
controles diretos sobre os fl uxos comerciais. A politização dos mercados recebeu 
um novo impulso com o desenvolvimento de mercados bioenergéticos. Nesse 
caso, o próprio mercado é criado por regulação pública e a sua construção de-
pende de um leque de instrumentos, abrangendo pesquisa, crédito, controle de 
preços e de volumes e subsídios. Acompanhamos, também, uma nova atuação 
do Estado para atenuar os impactos da crise fi nanceira global no funcionamento 
das empresas. 

Assim, a papel passivo que caracterizou o Estado na década de 1990 está 
sendo substituído por uma visão que reconhece a imbricação entre o Estado e o 
mercado. Concepções estratégicas sobre o interesse nacional abrangem tanto a 
criação de mercados, como no caso do etanol e do biodiesel, como o apoio a se-
tores e empresas decisivos para a realização das vantagens competitivas do país, 
evidenciado, sobretudo na atuação do BNDES. Diferentemente, porém, de períodos 
anteriores de intervencionismo Estatal, as políticas atuais visam ao estabelecimen-
to de parcerias com o setor privado, que se estendem hoje inclusive ao “terceiro 
setor”, ao reconhecer que a competitividade nos mercados globais só se viabilizará 
com a consolidação de um setor privado globalmente competitivo.
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3.6 Cenários Possíveis em Médio Prazo

Ao resumir os avanços competitivos dos agronegócios na última década pode-
mos identifi car os seguintes pontos: a dinâmica global dos mercados agroalimen-
tares se deslocou para os países em desenvolvimento caracterizado por quatro 
elementos – maior taxa de crescimento econômico nesses países que nos países 
desenvolvidos, maior taxa de crescimento populacional, processos acelerados de 
urbanismo e uma transição nesses países para uma dieta de proteína animal. 

No período de 1996-2006, o Brasil exibiu a maior taxa anual de crescimento de 
exportações agrícolas de 9,4%, seguido por China (8,4%), Chile (7,3%), Índia (6,6%), 
México (6,3%) e Argentina (4,5%). Os principais países desenvolvidos, por sua vez, 
apresentaram taxas bem mais baixas: União Europeia com 3,4%, Canadá 2,8% e os 
EUA com 1,4% (ICONE, 2008). 

O Brasil conseguiu esse bom desempenho exportador porque conseguiu reo-
rientar parcialmente suas vendas para os mercados de países em desenvolvimento, 
sobretudo para os grandes mercados em crescimento. Entre 1997 e 2007 a distri-
buição regional das vendas brasileiras no setor se modifi cou signifi cativamente. No 
início desse período, a União Europeia absorveu 48,3% das exportações brasileiras, 
uma cifra que baixou para 32,3% uma década depois. Em contraste, a participação 
da China sobe de 7,6% para 13% ao consumir progressivamente mais da meta-
de das suas exportações de soja em grão. O Oriente Médio, a América Latina e a 
Rússia, todos também aumentaram signifi cativamente a sua importância na pauta 
das exportações brasileiras. De uma dezena de países no início dos anos 1990, o 
Brasil exportava carnes para mais de uma centena de países em 2008. Os países 
em desenvolvimento agora são responsáveis por 60% das exportações brasileiras 
(ICONE, 2008).

Ao mesmo tempo, o Brasil faz parte desse mundo de países em desenvolvi-
mento embora já seja um país bastante urbanizado e com altas taxas de consumo 
de carne. O seu mercado exibe um dinamismo populacional que aponta para um 
acréscimo de mais de 40 milhões de pessoas antes de se estabilizar por volta de 
2030. Com o controle da infl ação em meados dos anos 1990 e a incorporação pro-
gressiva das classes C e D nos circuitos modernos do grande varejo, abre-se uma 
perspectiva de aprofundamento do mercado doméstico, sustentado nos progra-
mas sociais de apoio ao aumento da renda das classes mais baixas. Dada a distribui-
ção espacial da desigualdade de renda no Brasil, o aprofundamento do mercado 
doméstico contém um forte conteúdo de desenvolvimento regional, favorecendo 
as regiões Norte e Nordeste.

Com base nesse quadro, o cenário possível pós-crise para o conjunto dos 
agronegócios é semelhante àquele pré-crise e diz respeito às iniciativas necessárias 
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para sustentar essa competitividade, mesmo sabendo que concordância mais sis-
têmicas (tributação, infraestrutura, logística, novos arranjos regionais) não seriam 
resolvidas nesse espaço de tempo. 

A crise global e seus desdobramentos explicitaram algumas tendências e 
suscitaram algumas questões. Em primeiro lugar, o arrefecimento da demanda 
global embora puxada pelo desempenho dos países desenvolvidos afetou tam-
bém os mercados em desenvolvimento. Uma questão chave é avaliar qual o grau 
de dependência e a capacidade de descolagem da China e dos mercados asiá-
ticos do mercado norte-americano. Em todo caso, a crise revelou a importância 
ainda dos mercados convencionais para as exportações agroalimentares brasi-
leiras (União Europeia) e que a estratégia de concentrar as exportações em uma 
região ou mercado pode ser inadequada e arriscada.

A natureza da crise, que se expressou em primeiro lugar como uma crise de 
crédito que depois se alastrou para o resto dos setores econômicos, revelou a gran-
de fragilidade dos agronegócios na sua dependência de créditos externos para a 
mobilização das suas exportações. Assim, o Brasil sofreu duplamente com a retra-
ção da demanda e o enxugamento das fontes de crédito internacional, refl exo da 
posição de subordinação que ainda ocupa em muitas dessas cadeias globais de 
valor. A crise ocorreu em um período em que muitos setores agroindustriais brasi-
leiros iniciavam ou já avançavam em um novo ciclo de investimentos, cujo retorno 
dependerá das receitas das exportações, que foram, inicialmente, fortemente afe-
tadas, postergando os investimentos ou seu prazo e taxa de retorno. As bruscas os-
cilações dos preços de insumos e de produtos, muitas vezes em sentido contrário, 
bem como as mudanças fortes no câmbio completaram esse quadro de fragiliza-
ção fi nanceira de muitos segmentos dos agronegócios.

Assim, os efeitos da crise mostraram a necessidade de se avançar além dos ins-
trumentos e políticas convencionais de reforço de uma competitividade já consoli-
dada. Se em curto prazo as políticas estiveram focadas no socorro fi nanceiro a fi rmas 
endividadas, por outro lado, em médio prazo há a necessidade da montagem de ins-
trumentos fi nanceiros que aumentem a autonomia dos agronegócios brasileiros em 
relação à sua dependência externa. O cenário possível pré-crise incluía um apoio à 
consolidação das empresas líderes e a sua implantação nos principais mercados do-
mésticos globais, como estratégia complementar essencial da sua competitividade 
no comércio internacional. Como desdobramento dos impactos da crise, esse apoio 
deve se estender para defender setores chaves das ameaças de uma aceleração do 
processo de internacionalização do seu próprio mercado doméstico. 

Ao mesmo tempo, estratégias de Investimento Direto no Exterior (IDE) se tor-
nam ainda mais importantes para as empresas brasileiras à medida que a crise nos 
preços das commodities em 2007-2008 agravou tendências protecionistas já apa-
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rentes com os impasses em torno das negociações de Doha (Banco Mundial, 2008). 
Embora nas negociações multilaterais o Brasil continue a defender maiores aces-
sos aos mercados contra barreiras tarifárias ou não tarifárias, o avanço de protecio-
nismo impõe a busca de estratégias de maior autonomia, seja nos seus mercados 
domésticos (na promoção de trigo) seja em estratégias de IDE. Essas estratégias 
são importantes no esforço de avançar no valor agregado das cadeias tanto à mon-
tante (acesso à tecnologia de base) ou à jusante (fi nanciamento e trading ao apro-
veitar a relocalização da fronteira agrícola e as tendências de segmentação desses 
mercados). O protecionismo muitas vezes se expressa na forma de argumentações 
sanitárias ou de alegações de sistemas inadequados de rastreamento. Assim, o 
Brasil precisa acelerar os investimentos em sistemas de zoneamento, rastreamento 
e fi scalização, no âmbito também do Mercosul. 

3.7 Cenário Desejável em Longo Prazo (2022) 

No cenário em longo prazo serão mantidos os principais fatores atuais da deman-
da global: maior crescimento populacional, maior crescimento econômico e maior 
taxa de urbanização nos países em desenvolvimento. A transição nesses países para 
uma dieta centrada em proteína animal e a adoção dos padrões de consumo do 
mundo urbano dominarão os investimentos e os fl uxos comerciais. É nesse mundo 
também que a nova classe média se concentrará, fazendo com que esses mercados 
se tornem igualmente o foco de novas pautas de produtos frescos, de produtos 
processados de maior valor agregado, bem como nichos de produtos de qualidade 
superior. Assim, os agronegócios brasileiros retomarão a trajetória para transformar 
suas vantagens comparativas numa liderança empresarial nos mercados globais. 

Da mesma forma que a integração regional do Mercosul forçou um salto de 
qualidade na cadeia de lácteos nos anos 1990, a crescente liderança do Brasil nos 
mercados mundiais, não apenas de grãos mas também de carnes, e até, em alguns 
rubros, de produtos frescos, deverá ser acompanhada por pressões pela adoção de 
novas formas de coordenação dessas cadeias sensíveis em termos de sanidade e 
de qualidade básica. 

O eixo condutor dessa nova coordenação será a rastreabilidade de toda a cadeia, 
desde a produção agrícola até a compra do alimento fi nal. As fortes pressões durante 
toda a primeira década do novo milênio para a adoção da rastreabilidade, sobretudo 
pelo mercado europeu, levaram à implementação de novos sistemas de inspeção e 
fi scalização de cadeias como as carnes, bem como o reconhecimento do princípio de 
rastreamento. Assim, no cenário desejável as previsões são da plena implementação 
de sistemas confi áveis de rastreamento como norma para todas as atividades dos 
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agronegócios. Isso implica que os agronegócios brasileiros deverão se adequar aos 
novos patamares de qualidade mínima nos mercados globais e, ao mesmo tempo, 
difi cultarão o uso de questões sanitárias como forma velada de protecionismo.

Um dos aspectos mais marcantes do sistema agroalimentar nas últimas duas 
décadas tem sido a identifi cação da qualidade não apenas com as características 
intrínsecas do produto fi nal, mas também com as suas condições de produção. 
Inicialmente, tratava-se de novos nichos de mercados como orgânicos ou comércio 
justo. Atualmente, as condições de produção sociais e ambientais são consideradas 
qualidades tão importantes quanto as características do produto fi nal. 

O protagonismo do Brasil na construção de mercados globais para etanol e 
biodiesel mostrou também que esses critérios não se limitam à produção alimentar 
mas se estendem ao conjunto da produção agroindustrial. Assim, novos critérios so-
cioambientais são adicionados aos critérios sanitários e fazem parte da defi nição de 
uma qualidade mínima para o funcionamento dos mercados de commodities. 

No caso do Brasil, esses novos critérios são particularmente sensíveis pela as-
sociação da expansão da sua fronteira agrícola com múltiplas ameaças ao meio-
ambiente (biodiversidade, efeito estufa). Já houve importantes avanços na regu-
lação desses critérios, tais como zoneamento, repressão de trabalho infantil e es-
cravo, Código Florestal, entre outros. Igualmente importante têm sido as iniciativas 
privadas na adoção de certifi cações verdes e de sistemas de monitoria e fi scaliza-
ção com base em padrões internacionais, envolvendo os atores dominantes nas 
diversas cadeias e organizações que representam reivindicações da sociedade civil. 
No cenário desejável, portanto, podemos esperar uma plena adequação dos agro-
negócios às novas exigências sociais e ambientais.

Para que esses novos critérios de qualidade não ameacem a posição de lide-
rança do Brasil nos mercados internacionais, será necessária a adoção de novas 
práticas agrícolas que, por sua vez, requerem políticas apropriadas de crédito. Os 
desafi os chaves aqui são a recuperação do vasto estoque de terras degradadas, 
calculadas em torno de 70 milhões de hectares, e a difusão de sistemas de rota-
ção de grãos e pecuária. Os avanços em ambas as frentes com o apoio decisivo da 
EMBRAPA e do BNDES permitem prever, como componente do cenário desejável, 
uma transição já em curso para esse novo modelo de produção agrícola. A ado-
ção desse conjunto de medidas, que inclui zoneamento e a recuperação das terras 
degradadas, consolida também a viabilidade do binômio alimentos/energia que 
crescentemente defi ne o perfi l dos agronegócios no cenário desejável.

As novas formas de coordenação não se restringem a uma adequação às no-
vas exigências de qualidade mínima, mas são precondição também do desenvol-
vimento de mercados de qualidade superior. Aqui a segregação e rastreamento 
da produção fazem parte de uma estratégia de diferenciação de produtos em tor-
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no de qualidades que não são visíveis no produto fi nal e, portanto, precisam de 
sistemas de validação em forma de certifi cação. Trata-se, num primeiro momento 
de identifi car distintos tipos de commodities, como, por exemplo, grãos orgânicos, 
convencionais e transgênicos. 

Porém, crescentemente avanços na genética estão promovendo o desenvol-
vimento de produtos sob medida para fi nalidades específi cas de consumo inter-
mediário ou fi nal. Nesse sentido, as novas formas de coordenação fazem parte de 
estratégias de valor agregado de ingredientes alimentares e especialidades para 
a indústria. Além de ser competitivo no fornecimento de commodities de base, o 
Brasil, com destaque para as transnacionais radicadas no país, começa a se trans-
formar num polo global de alimentos funcionais e nutracêuticos. O cenário dese-
jável prevê uma consolidação desse polo através da promoção de parceria entre 
as transnacionais de oleaginosos e as redes nacionais de pesquisa compostas pelo 
sistema EMBRAPA e os centros de excelência universitários.

Tudo isso só se tornará viável a partir da resolução dos problemas de infraes-
trutura e de logística postos pelo avanço da fronteira para o Centro-Oeste, Norte e 
Nordeste e da adequação dos sistemas de transporte e dos portos à mudança de 
escala na participação brasileira nos mercados globais. Esse equacionamento logís-
tico se tornará ainda mais difícil à medida que envolverá questões fundamentais li-
gadas ao meio-ambiente e aos direitos de comunidades tradicionais, focos de uma 
forte mobilização da sociedade civil. Embora as negociações até aqui tenham sido 
acompanhadas por confl itos e polarizações de fundo, que certamente continuarão a 
existir, o período recente tem testemunhado uma capacidade inesperada de diálogo, 
que certamente refl ete o reconhecimento da legitimidade dos atores e das preocu-
pações da sociedade civil por parte dos líderes dos agronegócios mais envolvidos na 
nova dinâmica dos mercados globais. Assim, no cenário desejável podemos imaginar 
avanços nos investimentos em infraestrutura, transporte e portos compatíveis com a 
manutenção da competitividade global dos agronegócios brasileiros. 

No caso do Mercosul, imaginava-se que o processo de integração regional 
daria um impulso muito forte no sentido da reorganização espacial e da espe-
cialização produtiva dos agronegócios nos quatro países e mais amplamente 
na região. Inicialmente, o processo até ocorreu. Desencontros macroeconômicos 
(crise e estabilização, câmbio) e de políticas setoriais (Lei Kandir, retenções), for-
tes desequilíbrios nos distintos segmentos agroindustriais e, sobretudo, o impacto 
do redirecionamento dos agronegócios brasileiros para o Centro-Oeste, Norte e 
Nordeste do país fragilizaram essa reestruturação. Por outro lado, houve um incre-
mento de investimentos cruzados, predominantemente na forma de aquisições de 
empresas, acelerando a integração regional de capitais. O Mercosul no seu con-
junto é visto como o eixo global de produção de commodities, especialmente da 
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cadeia de proteína animal. Num cenário desejável, mesmo reconhecendo os limites 
da integração regional, os países do Mercosul avançarão na identifi cação dos inte-
resses comuns da sua inserção global.

Mesmo no mundo das commodities a competitividade não se restringe a 
vantagens comparativas, mas envolve decisões estratégicas e capacidades de li-
derança para se manter em mercados consolidados e construir uma presença em 
novos mercados. Durante um período, o ritmo de internacionalização ameaçou re-
duzir os agronegócios brasileiros às vantagens dos seus recursos naturais. Hoje, o 
avanço da fronteira para novas regiões do país, a explosão da demanda nos países 
emergentes, o crescimento em importância de cadeias não visadas pelos até en-
tão global players, e mudanças importantes no quadro institucional oferecem uma 
nova oportunidade para a internacionalização de empresas brasileiras. O cenário 
desejável seria de uma consolidação desse processo de internacionalização com a 
presença de pelo menos cinco empresas brasileiras entre as cem maiores dos agro-
negócios mundiais, incluindo pelo menos um global trader brasileiro.

A demanda dos países emergentes tem dado um novo fôlego ao ciclo de vida 
das grandes commodities grãos, oleaginosos e de proteína animal. Esse desenvolvi-
mento, no entanto, não eliminou a importância da diferenciação e da segmentação 
dos mercados agroalimentares. Pelo contrário, a consolidação de uma classe média 
de centenas de milhões nesses países emergentes amplia também a perspectiva 
de crescimento de mercados para produtos diferenciados. Assim, o Brasil precisa 
manter a sua promoção de novos segmentos – fruticultura, orgânicos, aquicultura, 
cachaça, vinhos espumantes, entre outros. 

Alguns desses mercados assumem o perfi l de grandes commodities mas mui-
tos dependem da ocupação dos mais variados nichos. Apesar da sua associação 
predominante com as grandes commodities e grandes empresas, uma das forças 
do agronegócio brasileiro é a diversidade dos seus atores. Ao lado das grandes 
empresas e das grandes fazendas, existe um segmento muito dinâmico de coope-
rativas que já se recuperou da crise dos anos 1990. Ao mesmo tempo, amparado 
por organizações como SEBRAE e APEX, existe um enorme universo de Pequenas e 
Médias Empresas (PME) que exploram mercados de nicho, tanto domésticos quan-
to de exportação. Além da sua importância na experimentação de mercados 
novos, as PMEs e as cooperativas são atores centrais na geração de emprego 
e no desenvolvimento regional em forma de clusters agroindustriais ou Arranjos 
Produtivos Locais (APL). 

Uma das peculiaridades do sistema agroindustrial e alimentar brasileiro é o 
grande peso do setor de agricultura familiar que se modernizou em forma paralela 
ao grande agronegócio. As relações entre esses dois setores são complexas, indo 
desde o confronto direto sobre o acesso a terra até a integração na mesma cadeia 
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agroindustrial ou na mesma cooperativa. Benefi ciária de um Ministério próprio e de 
uma política nacional de apoio (PRONAF – Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar) que ganha mais força a cada ano, a agricultura familiar, 
mesmo com o avanço dos agronegócios, mantém uma participação relevante nos 
mercados de exportação e é preponderante em alguns produtos chaves para o 
mercado doméstico, como demonstrou o último censo do IBGE (2009). As recen-
tes preocupações em torno de segurança alimentar bem como a perspectiva de 
uma integração cada vez maior das classes C e D no sistema alimentar moderno 
apontam para a importância de reforçar a agricultura familiar para enfrentar os 
múltiplos desafi os dos mercados domésticos e globais.

No cenário desejável, portanto, prevalece um reconhecimento da maneira em 
que a coexistência de uma diversidade de atores se torna a forma mais efi caz de en-
frentar tanto a variedade na dinâmica e na natureza dos mercados, bem como o alcan-
ce dos objetivos de geração de renda, emprego e desenvolvimento local e regional.

A ocupação da nova fronteira dos agronegócios foi fruto de inovações in-
troduzidas pelo sistema nacional de pesquisa agrícola (EMBRAPA) e por centros 
estaduais de pesquisa como o Instituto Agronômico de Campinas (IAC), tanto na 
área genética quanto na questão de práticas agrícolas. A consolidação sustentável 
dessa fronteira exige esforços de inovação não menos importantes num contexto 
institucional e regulatório muito mais complexo, onde as empresas transnacionais 
ocupam a posição dominante. À luz dos avanços na biotecnologia, na bioinformá-
tica e na nanotecnologia, o sistema nacional de pesquisa agrícola precisa se arti-
cular com as redes universitárias de pesquisa no Brasil, bem como se inserir nas 
diversas redes da fronteira da pesquisa internacional. Ao mesmo tempo, dado o seu 
destaque alcançado na agricultura tropical, o sistema brasileiro de pesquisa agrí-
cola coordenado pela EMBRAPA tem a oportunidade de desempenhar um papel 
de liderança no desenvolvimento sustentável da agroindústria na África. O cenário 
desejável, portanto, seria um refortalecimento da capacidade científi ca e tecnoló-
gica do sistema brasileiro de pesquisa agrícola e agroindustrial, capaz de oferecer 
soluções para o avanço dos agronegócios em forma sustentável, negociar parcerias 
com as transnacionais e desempenhar um papel de liderança no desenvolvimento 
sustentável do continente africano.

Os principais fatores que impulsionaram a demanda global serão aqueles 
mesmos anteriores à crise internacional: maior crescimento populacional, maior 
crescimento econômico e maior taxa de urbanização nos países em desenvolvi-
mento. A transição nesses países para uma dieta centrada em proteína animal e a 
adoção dos padrões de consumo do mundo urbano dominarão os investimentos e 
os fl uxos comerciais. É nesse mundo também que a nova classe média se concen-
trará, fazendo com que esses mercados se tornem igualmente o foco de novas pau-
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tas de produtos frescos, de produtos processados de maior valor agregado, bem 
como nichos de produtos de qualidade superior. Assim, os agronegócios brasileiros 
retomarão sua caminhada para transformar as suas vantagens comparativas em 
uma liderança empresarial nos mercados globais.

3.8 Proposições de Política 

A Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP) elaborado pelo governo federal 
identifi ca a centralidade dos agronegócios e dentro disso a posição de destaque 
do setor de carnes. A agroindústria, como um todo, é incluída no Programa de 
Fortalecimento à Competitividade. O diagnóstico realizado no Programa aponta a 
tendência de segmentação dos mercados e também a hegemonia dos supermer-
cados na dinâmica das cadeias. Entretanto, com relação a esse ponto, não destaca 
sufi cientemente a nova centralidade dos mercados de commodities decorrente da 
transição alimentar nos grandes países em desenvolvimento. Como desafi os a po-
lítica prioriza: a reestruturação e modernização industrial, a melhoria na logística e 
na infraestrutura, a necessidade de investimentos em PD&I e o problema das assi-
metrias nas relações comerciais nos agronegócios. 

Dado que o Brasil alcançou a primeira posição nas exportações de um amplo 
leque de produtos pode parecer estranho que apenas o setor de carnes faça parte 
do Programa para a Consolidação e Expansão da Liderança. No entanto, isso coin-
cide com a análise do projeto PIB que, na maioria das cadeias, identifi ca que as em-
presas brasileiras ocupam posições subalternas, seja no próprio mercado domésti-
co pela amplitude da internacionalização de setores chaves, seja nas exportações, 
onde são os global traders e o grande varejo que controlam o valor agregado indus-
trial e o acesso aos mercados. No setor de carnes, por outro lado, como analisado 
no projeto PIB, empresas brasileiras mantêm uma posição hegemônica no mer-
cado doméstico e são, em grande parte, diretamente responsáveis pela abertura 
e conquista dos mercados internacionais. Além disso, essas empresas começam a 
se internacionalizar a partir de aquisições e/ou joint ventures nos mercados chaves, 
tanto nos países desenvolvidos como nos países em desenvolvimento.6 

Na sua visão sistêmica, abrangendo infraestrutura, logística, indústrias de 
apoio, PD&I, PME, Cooperativas, barreiras comerciais, a importância de medidas 
sanitárias e socioambientais e a necessidade de estímulos fi scais, sobretudo em 
questões tributárias, a proposta de política equacionaria o conjunto dos elementos 
necessários para alcançar uma competitividade sustentável. O modelo de gestão, 

6 A última seção do Capítulo 2 avalia o processo recente de internacionalização dos grandes gru-
pos nacionais.
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com o seu enfoque interinstitucional e de diálogo e parceria com o setor privado, 
capta bem a necessidades de cooperação e de sinergias, como também o reconhe-
cimento de que a competitividade depende em última instância das capacidades 
produtivas, fi nanceiras e tecnológicas das distintas empresas e atores no setor.

Dois pontos, porém, merecem menção. Nas metas do programa para a agroin-
dústria falta estabelecer o objetivo de reposicionar o Brasil nas cadeias principais 
com o objetivo de atingir maior autonomia em relação aos global players e ocupar 
posições de maior valor agregado nas cadeias globais. Nesse sentido, subestimam 
as oportunidades criadas no deslocamento da fronteira agrícola, primeiro para o 
Centro-Oeste e agora subindo em direção ao Norte e ao Nordeste, e no surgimento 
de novos atores, o que torna as relações de força ainda indefi nidas. Deve-se incluir 
nas perspectivas o objetivo de reocupar espaços junto às global traders, espaços 
que existiam nos anos 1980 e que foram perdidas nas conjunturas turbulentas da 
década seguinte. De forma similar, as tendências de segmentação dos mercados 
de commodities, identifi cadas também pelo programa como uma das tendências 
mundiais principais abrem possibilidades, sobretudo para esmagadoras regionais 
e cooperativas, para a montagem de cadeias especializadas de produtos caracteri-
zados por segregação e preservação de identidade.

De forma inversa, o Programa para Carnes, na identifi cação das ameaças 
atuais, não menciona a fragilidade relativa das empresas líderes brasileiras e a 
necessidade de medidas visando ao seu fortalecimento face à entrada crescente 
de global players no setor. Além da sua vulnerabilidade fi nanceira, as empresas 
brasileiras ainda têm um porte inadequado quando comparado com as líderes 
norte-americanas – Tyson, ConAgra e Cargill. Notamos também uma vulnerabili-
dade no setor de PD&I onde as empresas brasileiras ainda dependem do forne-
cimento de material genético. Até hoje isso não tem representado um problema, 
dada a existência de fornecedoras globais independentes. Porém, no contexto 
atual, caracterizado por um acirramento de concorrência nesse setor não há ga-
rantias de que essa situação vai continuar. A título de ilustração, a maior empresa 
norte-americana de aves (Tyson), com uma estratégia agressiva de internaciona-
lização, já controla a empresa Cobb-Vantress, que detém 30-40% do mercado glo-
bal. A importância de acesso à genética de base aumenta com a segmentação 
dos mercados e a necessidade do desenvolvimento de outras linhagens. Nesse 
sentido, as políticas no âmbito do programa “Para consolidar e expandir liderança” 
devem levar em conta explicitamente essa nova conjuntura na elaboração de suas 
ações e medidas.

Em termos mais gerais, o Programa precisa também ser ajustado ao novo 
contexto pós-crise, cujas implicações para o setor agroindustrial foram analisadas 
anteriormente. As políticas e metas, como não podia ser diferente, tinham, como 
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pressuposto, um ambiente econômico pré-crise, que sofreu profundas alterações, 
sobretudo no que diz respeito ao padrão de fi nanciamento (IPOs e fundos de in-
vestimento) e aos níveis de endividamento das empresas e ao fortalecimento do 
mercado doméstico. O programa, por outro lado, coloca o BNDES como instituição-
chave, o que permite reajustes para responder à crise de crédito que caracterizou 
o setor no cenário pós-crise. 

Para o setor agroindustrial, porém, tão importante quanto os desdobramen-
tos da crise internacional foi a sua própria crise provocada pela alta nos preços de 
commodities agrícolas e energéticas no período 2007-2008. Mesmo que as eleva-
das altas nos preços tenham se mostrado passageiras, os efeitos institucionais e de 
políticas parecem ter agravado as tendências já evidentes de protecionismo à luz 
dos impasses nas negociações multilaterais de Doha. Mas ainda, essa crise está le-
vando alguns países importadores a adotar o que tem sido chamado de estratégias 
“neocolonialistas” na opção por acordos bilaterais em torno de recursos naturais 
renováveis para diminuir a dependência do comércio internacional. Exportadores, 
por sua vez, mostraram dispostos a impor políticas de retenções para assegurar o 
abastecimento doméstico. Esse novo quadro vai exigir ajustes nas políticas pro-
postas para se adaptar a um contexto onde a competitividade no comércio de 
commodities precisa ser simultaneamente o objeto de negociações diplomáticas 
mais duras e complementadas por estratégias que priorizam IDE e a internacionali-
zação de outros setores dos agronegócios, sobretudo P&D e serviços tecnológicos.
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4
PERSPECTIVAS E CONDICIONANTES DOS 
INVESTIMENTOS EM INSUMOS BÁSICOS

4.1 Introdução

O Sistema Produtivo de Insumos Básicos (SPIB) vem representando importante 
papel na estrutura produtiva brasileira ao gerar seguidos excedentes de comércio 
internacional, garantindo a permanência de superávits no balanço comercial. Em 
simultâneo, os níveis de investimento recentes do SPIB têm se mantido elevados, 
o que vem a contribuir para a retomada do crescimento do setor. O sistema foi 
fortemente afetado pela crise fi nanceira internacional, sobretudo os segmentos 
voltados ao mercado externo, o que afetou diretamente as suas perspectivas de 
investimento. 

O Sistema Produtivo de Insumos Básicos é defi nido a partir de sua posição na 
matriz insumo-produto das economias, sendo composto por segmentos que são 
tradicionais provedores de insumos para a economia, e por produtos com reduzi-
da e moderada capacidade de diferenciação, apresentando, muitas vezes, cotação 
em bolsas de commodities. Esses segmentos foram reorganizados em cinco sub-
sistemas produtivos, delimitados de acordo com a lógica da cadeia produtiva, pro-
curando assim enfocar conjuntamente a etapa extrativa e a de transformação da 
produção, em cada cadeia. Dentro de cada sistema produtivo foram privilegiados 
na análise os segmentos de maior impacto sobre os demais setores da indústria e 
da economia, tendo sido aprofundada a análise na seguinte confi guração: 
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 Setor de mineração e metalurgia de ferrosos: composto pelos segmentos CNAE 
13.1, 13.23, 27.1, 27.2 e 27.3;

 Setor de mineração e metalurgia de não ferrosos: composto pelos segmentos 
13.2 (com exceção de 13.23) e 27.4. Esse segmento é bastante heterogêneo, 
composto por diversos metais que apresentam distintas funções e desdobra-
mentos na cadeia produtiva. Como consequência, foi necessário arbitrar que ca-
deias produtivas seriam enfatizadas. Optou-se por avaliar os seguintes metais: 
bauxita/alumínio, níquel e cobre;

 Setor de celulose e papel: composto pelas divisões 02 e 21, enfatizando-se os 
grupos 21.1, 21.2 e 21.3;

 Setor de produção e fabricação de minerais não metálicos: composto pelas divi-
sões 14 e 26, mas que também, em razão de sua heterogeneidade, foi feita uma 
seleção cobrindo enfatizando-se a cadeia do cimento e da cerâmica;

 Setor de química básica: composto por pela divisão 24 com exceção dos grupos 
24.5, produtos farmacêuticos, 24.6, defensivos agrícolas, e 24.7, fabricação de 
sabões, produtos de limpeza e artigos de perfumaria.

4.2 Diagnóstico e Desempenho Competitivo do Sistema de 
Insumos Básicos 1998-2007

Os subsistemas do SPIB podem ser divididos entre aqueles que detêm uma inser-
ção externa relevante, a saber, mineração e metalurgia de ferrosos, mineração e me-
talurgia de não ferrosos e celulose e papel e aqueles cuja inserção das exportações 
é reduzida, mineração e fabricação de não metálicos e química básica. 

De qualquer forma, o coefi ciente de exportação do conjunto do SPIB é bastan-
te signifi cativo, atingindo 22,2% em 2007, o que signifi cou um aumento não des-
prezível ante os 18,1% de 1998. Dos sistemas produtivos estudados pelo projeto, 
apenas os segmentos ligados ao agronegócio tiveram participação das exportações 
nas vendas superiores ao SPIB. Como resultado, o conjunto do sistema representou, 
desde 1998, cerca de 30% das exportações de todos os sistemas produtivos brasi-
leiros. Evidentemente, este resultado é comandado pelo subsistema de mineração e 
metalurgia de ferrosos, com o maior coefi ciente de exportação e a maior participa-
ção no total das exportações do sistema.

No que tange aos indicadores de efi ciência, deve-se destacar o aumento da 
participação do sistema no valor agregado da indústria, que passou de 17% em 
1998 para 19,3% em 2007. Movimento semelhante se deu na participação na re-
ceita líquida total, também atingindo quase 1/5 do total do faturamento da indús-
tria brasileira em 2007. Como são setores intensivos em capital, não chama tanto à 
atenção a marcante produtividade do sistema, que foi cerca de 86% maior do que a 
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média da indústria em 2007. No entanto, deve-se ressaltar o forte crescimento desta 
produtividade relativa, uma vez que em 1998 a relação valor agregado/ocupação 
era 50% maior que a média de todo o sistema produtivo nacional (tabela 4.2).

Quando se desagregam estes indicadores por subsistema, reforça-se a per-
cepção de que os segmentos voltados para o exterior tiveram um desempenho 
superior no período estudado. Conforme pode ser visto na tabela 4.4, o desempe-
nho com respeito ao crescimento da ocupação e do VTI é bastante heterogêneo 
entre os subsistemas. Na média, o desempenho dos subsistemas voltados para o 
mercado interno tem sido inferior. Mineração e fabricação de não metálicos tem 
desempenho bastante semelhante ao da média da economia, provavelmente in-
fl uenciado pelo seu foco no mercado interno e o reduzido grau de comercializa-
ção de seus produtos, em grande medida determinado pela elevada relação entre 
custos de transporte e custos de produção e pela fácil disponibilidade de matéria-
prima. Química básica apresenta um desempenho errante, em parte resultante das 
difi culdades de reestruturação enfrentadas pela petroquímica nacional. O subsiste-
ma de celulose e papel apresenta um resultado intermediário, enquanto os setores 
de mineração e metalurgia de ferrosos e mineração e metalurgia de não ferrosos 
apresentam uma taxa de crescimento bem acima da média nacional em termos 
de Valor da Transformação Industrial, ainda que não em termos de ocupação. Esses 
subsistemas têm forte inserção externa, que deve ter infl uenciado as taxas de cres-
cimento verifi cadas, em um período de fraco desempenho do PIB e de reduzida 
taxa de crescimento do VTI da indústria (média de 2,48% ao ano).

TABELA 4.1

Evolução dos indicadores de comércio exterior do Sistema de Insumos Básicos
1998-2007 (em % e em US$ bilhões)

 1998 2000 2003 2005 2006 2007

Coeficiente de 
exportação (em %)

18,1 19,8 22,5 25,3 25,4 22,2

Coeficiente de 
importação (em %)

10,8 11,2 12,8 14,8 15,1 15,3

Participação na 
exportação (em %)

31,1 30,6 25,9 28,7 30,1 30,0

Participação na 
importação (em %)

19,7 19,5 25,6 30,6 30,0 30,8

Saldo comercial 
(US$ bilhões)

5,6 6,6 7,7 13,4 15,7 13,8

Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.
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No que se refere aos investimentos, percebe-se que o SPIB tem, em média, ele-
vada taxa de investimento, o que também é compatível com a natureza econômica 
dos segmentos, bastante capital intensivos. De qualquer forma, chama à atenção a 
marcada evolução da taxa medida pela relação investimento/valor agregado, que 
salta de 18,3% em 1998 para pouco menos de 23% em 2007 (tabela 4.3). Por esta 
razão, o sistema ampliou sua já signifi cativa participação nos investimentos do con-
junto dos sistemas produtivos, atingindo 26,4% em 2007 no total dos investimen-
tos e mais de 30% nos investimentos em máquinas e equipamentos.

TABELA 4.2

Evolução dos indicadores de eficiência e desempenho competitivo do Sistema de 
Insumos Básicos 1998-2007 (em %)

Indicadores 1998 2000 2003 2005 2006 2007

Valor da transformação industrial 
(VTI) no total da indústria

17,0 19,4 19,6 19,7 19,4 19,3

Ocupação (O) no total da indústria 11,4 11,4 10,4 10,2 10,2 10,4

Receita líquida (RL) no total da 
indústria

16,5 19,0 20,0 20,0 19,7 19,9

Relação VTI/RL 42,8 42,4 39,1 39,3 39,7 38,3

Produtividade relação VTI/O 
(indústria total = 100)

150 171 189 194 190 186

Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.

TABELA 4.3

Evolução dos indicadores de investimento do Sistema de Insumos Básicos 
1998-2007 (em %)

Indicadores 1998 2000 2003 2005 2006 2007

Part. no investimento 25,1 27,3 28,0 28,2 24,9 26,4

Part. no invest. máqs. e equips. 26,3 30,1 34,9 31,7 22,9 30,3

Taxa de investimento (Inv/RL) 7,8 5,9 6,9 7,2 6,8 8,8

Taxa de investimento (Inv/VTI) 18,3 13,9 17,6 18,3 17,0 22,9

Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.
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Vale destacar que este desempenho foi comandado pelo subsistema de mi-
neração e metalurgia de ferrosos, um dos segmentos voltados ao mercado exter-
no e que viveu grande dinamismo. Em 2007, o subsistema representou quase 44% 
de todos os investimentos do SPIB e 54% dos investimentos em máquinas e equi-
pamentos, antes 33,6% e 30,7% em 1998, respectivamente (tabela 4.4). Não por 
acaso, o subsistema também se expandiu para 37% do valor adicionado do SPIB 
em 2007, revelando, novamente, forte dinamismo em relação ao início do período 
estudado. Como se sabe, toda a cadeia do ferro e do aço foi um dos protagonistas 
do ciclo de commodities desde o início da década de 2000, uma das razões para 
este dinamismo no que se refere à participação relativa nos investimentos e nas 
demais variáveis de desempenho (tabela 4.4).

Por fi m, cabe destacar que mais um dos segmentos centrados na exportação 
teve uma evolução signifi cativa em sua taxa de investimento. De fato, o segmento 
de Minerais e Metalurgia de Não Ferrosos fechou o ano de 2007 com uma taxa de 
investimento de 38,6%, que era quase o dobro da taxa observada em 1998 (18,5%, 
tabela 4.5). Revela-se, portanto, mais uma vez que a demanda externa teve grande 
infl uência sobre a dinâmica do investimento em grande parte dos subsistemas do 
SPIB, como será aprofundado na seção seguinte. 

4.3 Dinâmica dos Investimentos no Brasil e no Mundo

Essa seção tem o objetivo de caracterizar os subsistemas do SPIB de acordo com os 
determinantes de sua dinâmica de investimento e está dividida em três subseções. 
Na primeira, discutem-se os desafi os e oportunidades associados à dinâmica tec-
nológica; na segunda, aqueles defi nidos no âmbito dos padrões de concorrência; 
na terceira, aqueles determinantes das condições de demanda.

4.3.1 Desafi os e oportunidades associados às mudanças nos 
padrões de demanda mundial e nacional

O potencial de expansão da demanda é o ponto crucial a ser tratado no estudo dos 
SPIB. Nesse caso, cabe uma divisão preliminar em duas categorias: 

i. Os subsistemas que tiveram sua expansão recente determinada pelo setor 
externo, a saber: mineração e metalurgia de ferrosos, mineração e metalur-
gia de não ferrosos e celulose e papel;

ii. Os subsistemas que tiveram sua expansão determinada pela demanda in-
terna, a saber: química básica e mineração e fabricação de não metálicos.
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TABELA 4.4

Importância relativa de cada subsistema no Sistema de Insumos Básicos, variáveis 
selecionadas, 1998-2007(em %)

 VBP VTI O RL COI Invest.
Invest. 
Máq.
Equip.

Subsistema 16        

1998 14,1 15,6 17,5 14,0 12,9 12,3 12,9

2000 15,0 18,2 17,0 14,7 12,5 20,4 20,7

2003 14,8 18,0 18,0 14,5 12,6 16,6 17,7

2005 11,9 13,5 17,2 11,7 10,9 10,7 13,2

2006 12,0 14,2 16,9 11,6 10,4 19,2 13,8

2007 11,9 13,9 16,5 11,7 10,5 15,8 12,4

Subsistema 17        

1998 34,5 29,9 19,4 35,3 38,3 24,7 27,2

2000 37,1 28,7 19,6 37,9 43,8 23,9 24,7

2003 37,4 28,1 19,6 38,8 43,9 19,2 24,0

2005 35,0 25,7 19,6 36,1 41,4 16,4 19,2

2006 33,5 24,3 18,5 34,6 40,1 16,5 21,4

2007 33,7 26,1 18,3 34,8 38,7 16,4 18,5

Subsistema 18        

1998 14,0 16,6 28,0 13,7 11,8 19,7 18,8

2000 11,9 14,2 28,6 11,8 10,1 17,5 16,3

2003 11,0 14,2 25,7 10,7 8,8 8,5 7,3

2005 9,5 11,2 26,2 9,4 8,3 5,9 4,3

2006 10,1 12,1 26,7 10,0 8,6 7,1 4,8

2007 9,7 11,8 26,5 9,6 8,3 5,4 4,7

Subsistema 19        

1998 27,0 28,2 24,1 26,8 26,0 33,6 30,7

2000 25,0 28,2 24,0 25,0 22,4 30,9 32,1

2003 26,4 29,5 26,1 26,1 24,2 40,4 37,2

Book Indusria.indb   128Book Indusria.indb   128 07/01/2011   11:13:3407/01/2011   11:13:34



4 • Perspectivas e Condicionantes dos Investimentos em Insumos Básicos   129

                                                                     PERSPECTIVAS DO INVESTIMENTO NA INDÚSTRIA

Os setores enquadrados no primeiro caso apresentaram, nos últimos anos, a 
perspectiva de crescimento a taxas superiores à demanda interna nacional. Essa 
possibilidade estava atrelada a dois aspectos. Em primeiro lugar, um mercado ex-
terno bastante dinâmico em que a China se destacava como demandante predo-
minantemente de recursos naturais. Em segundo lugar, em alguns segmentos, as 
vantagens associadas à qualidade dos recursos naturais ou à obtenção de impor-
tantes diferenciais de custos advindos de condições de produção mais favoráveis 
tornaram possível aumentar a parcela de mercado dos produtos nacionais. 

A reversão no comércio após a Crise Financeira Internacional implicou, no 
entanto, difi culdades para grande parte desses segmentos, gerando capacida-
de ociosa e grande incerteza quanto à capacidade futura de crescimento. Como 
resultado, houve uma completa reversão das perspectivas de investimento para 
esses setores. 

TABELA 4.4

Importância relativa de cada subsistema no Sistema de Insumos Básicos, variáveis 
selecionadas, 1998-2007(em %) (cont.)

 VBP VTI O RL COI Invest.
Invest 
Máq.
Equip.

Subsistema 19        

2005 34,1 40,8 27,4 33,6 29,5 51,6 47,6

2006 32,2 38,1 27,8 32,1 27,9 41,1 44,5

2007 32,9 37,2 28,8 32,5 30,0 43,9 53,9

Subsistema 20        

1998 10,4 9,6 11,0 10,1 11,0 9,8 10,5

2000 11,0 10,6 10,7 10,6 11,3 7,3 6,2

2003 10,4 10,2 10,6 10,0 10,5 15,4 13,8

2005 9,5 8,8 9,6 9,2 9,9 15,4 15,7

2006 12,3 11,2 10,1 11,6 13,0 16,1 15,5

2007 11,8 11,0 9,9 11,4 12,4 18,5 10,5

Subsistema 16: celuloses e papel (Fonte: PIA).
Subsistema 17: química Básica (Fonte: PIA).
Subsistema 18: minerais não metálicos e materiais para construção (Fonte: PIA).
Subsistema 19: mineração e metalurgia de ferrosos (Fonte: PIA).
Subsistema 20: minerais e metalurgia de não ferrosos (Fonte: PIA). 
Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.
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TABELA 4.5

Evolução dos indicadores de eficiência e desempenho competitivo por subsistemas do 
Sistema de Insumos Básicos, 1998-2007 (em %)

 
 

Produtividade
VTI/VBP

 

O por 
Estab. Tx Inv. Tx Inv.

(VTI/O) Escala Inv/RL Inv/VTI

Subsistema 16      

1998 89 49,8 180 6,9 14,4

2000 107 53,7 182 8,2 15,6

2003 100 49,9 167 7,9 16,3

2005 78 46,2 170 6,6 14,6

2006 84 49,3 168 11,2 23,1

2007 84 46,7 169 11,9 26,2

Subsistema 17      

1998 154 39,0 187 5,5 15,1

2000 147 34,3 173 3,7 11,6

2003 143 30,9 153 3,4 12,0

2005 131 30,2 162 3,3 11,7

2006 132 30,2 163 3,2 11,5

2007 143 31,0 162 4,1 14,4

Subsistema 18      

1998 59 53,5 98 11,2 21,7

2000 50 53,0 97 8,7 17,1

2003 55 53,0 91 5,5 10,5

2005 43 48,5 94 4,6 9,7

2006 45 50,0 97 4,8 10,0

2007 45 48,6 92 4,9 10,4

Subsistema 19      

1998 117 47,1 224 9,8 21,8

2000 118 50,1 198 7,3 15,2
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TABELA 4.5

Evolução dos indicadores de eficiência e desempenho competitivo por subsistemas do 
Sistema de Insumos Básicos, 1998-2007 (em %) (cont.)

 
 

Produtividade
VTI/VBP

 

O por 
Estab. Tx Inv. Tx Inv.

(VTI/O) Escala Inv/RL Inv/VTI

Subsistema 19      

2003 113 45,9 196 10,7 24,1

2005 149 49,1 194 11,1 23,2

2006 137 49,4 188 8,6 18,3

2007 129 45,2 204 11,9 27,0

Subsistema 20      

1998 87 41,8 206 7,6 18,5

2000 99 42,9 193 4,0 9,5

2003 96 40,5 181 10,7 26,5

2005 92 38,3 180 12,1 31,9

2006 111 38,1 186 9,3 24,4

2007 111 37,1 204 14,2 38,6

Total Sistema      

1998 100 45,0 154 7,8 18,3

2000 100 44,3 147 5,9 13,9

2003 100 41,1 141 6,9 17,6

2005 100 41,1 144 7,2 18,3

2006 100 41,6 144 6,8 17,0

2007 100 40,0 145 8,8 22,9

Subsistema 16: celulose e papel (Fonte: PIA).
Subsistema 17: química básica (Fonte: PIA).
Subsistema 18: minerais não metálicos e materiais para construção (Fonte: PIA).
Subsistema 19: mineração e metalurgia de ferrosos (Fonte: PIA).
Subsistema 20: minerais e metalurgia de não ferrosos (Fonte: PIA) .
Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.
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Nesse contexto, torna-se fundamental compreender como esses setores de-
verão reagir aos fortes impactos da crise e quais são as oportunidades e desafi os 
que os acompanham. Para o entendimento dessas questões, duas qualifi cações 
se fazem necessárias. Primeiramente, os setores devem ser diferenciados de acor-
do com a qualidade (ou vantagem de custo) dos recursos naturais existentes. Em 
segundo, dentro de cada subsistema, os setores devem ser separados de acordo 
com sua posição na cadeia produtiva, ou seja, os mercados à montante, mais as-
sociados com a exploração de recursos naturais, e os mercados à jusante, mais 
intensivos em fabricação e processamento. 

As vantagens de qualidade de recursos naturais e/ou custos de produção dos 
subsistemas de mineração e metalurgia de ferrosos e de celulose e papel em relação 
à concorrência internacional são bastante grandes. Na produção de Minério de Ferro 
e de Celulose, deve-se esperar que o impacto da crise seja parcialmente compensado 
por aumentos da participação de mercado das empresas líderes nacionais. No primeiro 
caso, além das vantagens de recursos naturais, a boa logística e a existência de canais 
de comercialização devem fornecer as bases para a recuperação internacional do 
setor; no segundo, parece haver necessidade de melhorar o acesso a mercados asiá-
ticos. Nesse caso, a constituição de canais de comercialização adequados parece ser 
um grande desafi o. Os setores que compõem o subsistema de mineração e metalur-
gia de não ferrosos apresentam uma situação mais delicada. Não existem fortes van-
tagens competitivas em relação a concorrentes internacionais e o desaquecimento 
da demanda internacional parece colocar em xeque grande parte dos investimentos.

No que se refere à localização na cadeia produtiva, os setores localizados à 
jusante têm como principal diferencial a maior participação no mercado interno. 
Isso ocorre com a Siderurgia, a Fabricação de Papel e os segmentos de Alumínio. Em 
decorrência dessa característica, a perspectiva de retomada pode ser maior (ainda 
que a Siderurgia esteja sofrendo bastante com a capacidade ociosa). 

No caso dos subsistemas voltados para o mercado interno, as trajetórias da 
demanda parecem ter determinantes diferentes ao mesmo tempo em que não pa-
recem ter sido afetadas de maneira determinante pela crise econômica internacio-
nal (tabela 4.6). Para mineração e fabricação de não metálicos, a expansão deverá 
estar associada à dinâmica da indústria de construção civil e aos investimentos em 
infraestrutura. Nesse sentido, as perspectivas em médio prazo, dadas as políticas 
públicas anunciadas recentemente, parecem sugerir pronta recuperação. 

No caso de química básica, as perspectivas de expansão estão associadas, em 
primeiro lugar, à substituição de importação, em segundo lugar, ao potencial de 
expansão do PIB, em terceiro lugar, à capacidade de esta indústria se organizar à 
jusante induzindo a demanda de novos produtos. No primeiro caso, pode-se verifi -
car que tanto no que se refere a petroquímicos, quanto a fertilizantes, a existência 
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de elevados índices de importação em produtos básicos indica a possibilidade de 
substituição de importações a partir de investimentos. No segundo, a expansão do 
PIB pode levar a uma ampliação da renda que certamente levará a incrementos no 
consumo de produtos químicos, ainda abaixo dos níveis internacionais. Finalmente, 
a indústria de plástico brasileira apresenta linhas de produto pouco desenvolvidas. 
A ampliação da gama de produtos propicia também uma grande oportunidade 
para o crescimento do setor e se constitui em um importante desafi o, distinguindo 
o subsistema por sua maior capacidade relativa de diferenciação. 

4.3.2 Desafi os e oportunidades associados às mudanças nos 
padrões de concorrência e regulação

No geral, não devem ser esperadas mudanças bruscas nos padrões de concorrên-
cia desses setores com exceção da demanda. Na verdade, acesso e/ou controle da 
matéria-prima e sua qualidade, desenvolvimento de logística, busca de economias 
de escala tendem a permanecer como condições centrais na determinação da 
competitividade empresarial na maioria desses setores. 

Mudanças nos padrões de concorrência não devem, portanto, ser uma pre-
ocupação quanto às possibilidades de expansão do setor, nem devem fornecer 
grandes oportunidades para as empresas brasileiras. Pode-se, contudo, encontrar 
três temas que têm dominado o cenário competitivo dos diversos subsistemas que 
compõem o Sistema Produtivo de Insumos Básicos e que criam uma determinada 
unidade entre eles:

i. Processos de mudanças patrimoniais;
ii. A busca por fontes de matérias-primas de baixo custo e elevada qualidade;
iii. A crescente pressão ambiental sobre esses setores.
Mudanças patrimoniais tenderam a ser muito relevantes na nova reestrutu-

ração mundial dos setores ligados a mineração, principalmente na mineração de 
ferrosos e não ferrosos. Essa importância é derivada das possibilidades fornecidas 
pelo comércio transoceânico de minério em um contexto de forte expansão da 
China. Ao afetar os preços dos minérios, a reversão cíclica recente coloca dúvidas 
sobre a adequação da nova estrutura. A existência de empresas posicionadas na 
margem dos setores, cuja sustentabilidade depende fundamentalmente da ma-
nutenção de elevados preços, pode conduzir a uma acomodação da oferta que 
implicará mudanças patrimoniais e/ou fechamento de unidades de produção. 

Um segundo ponto a ser levantado no referente a mudanças patrimoniais 
está na reduzida dimensão relativa de empresas atuantes em alguns segmentos 
de mercado no Brasil. Mais especifi camente, as empresas de Siderurgia e Celulose 
apresentam reduzido tamanho quando comparadas a seus principais concorrentes 
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internacionais, ainda que suas unidades de produção tenham dimensão adequada 
para aproveitamento das economias de escala no âmbito da produção. A questão 
nesse caso é a possibilidade de essas empresas se tornarem alvo de compra por 
grandes grupos. 

Indústrias de base são extremamente dependentes de insumo e seu baixo 
custo é central para a expansão competitiva. Nesse caso, o acesso a insumos bara-
tos afeta todos os subsistemas do SPIB. Nesse caso, devemos distinguir dois tipos 
de insumos:

i. Matéria-prima;
ii. Energia. 
No caso da matéria-prima, quatro cenários parecem estar presentes. O primeiro 

diz respeito aos segmentos localizados à montante nos subsistemas de mineração e 
fabricação de ferrosos e mineração e fabricação de não ferrosos. Nesses casos, existe 
potencial mineral no país, ainda que com vantagens competitivas diferenciadas de 
acordo com o minério. Contudo, em grande parte das situações, à disponibilidade de 
recursos naturais parece garantir aos setores de mineração e à sua cadeia produtiva 
vantagens internacionais que permitem assumir liderança estratégica. Um segundo 
caso diz respeito aos setores que consomem produtos minerais, ou seja, a primeira 
transformação do minério. O desafi o nesse caso é a obtenção de recursos minerais a 
preços adequados frente a fornecedores que assumem poder monopolista. A produ-
ção de celulose apresenta um terceiro e interessante cenário que decorre do acesso 
a grandes áreas para a exploração de fl orestas. A perspectiva para essa situação é de 
um aumento da concorrência no futuro decorrente da possibilidade de produção 
de biomassa e de problemas de concorrência de outras culturas na medida em que 
a fronteira venha a se expandir. O quarto caso é aquele apresentado pela química 
básica que requer insumos importantes e que, pelo menos em médio prazo, apre-
sentam-se como escassos. Esse parece ser o caso de gás natural e nafta. Alternativas 
importantes têm surgido na produção a partir do craqueamento do petróleo pesado, 
mas o setor parece passar por grandes incertezas até que alternativas advindas das 
novas fronteiras de exploração de hidrocarbonetos venham a ser factíveis. 

Na questão energética, duas questões devem ser colocadas. Primeiro, as cres-
centes difi culdades de acesso à energia elétrica barata e garantida. As difi culda-
des apresentadas na expansão da hidroeletricidade e o custo marginal crescente 
na inserção de alternativas baseadas em gás natural, outros combustíveis fósseis 
e alternativos trazem incerteza para o setor. Nesse caso, parece ser importante a 
estabilização do marco regulatório, principalmente no que se refere ao mercado 
livre. Segundo, o gás natural aparece como importante insumo energético para o 
segmento de cerâmicos. A sua escassa oferta em médio prazo pode criar difi culda-
des para a obtenção de produtos de elevada qualidade.
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Finalmente, todos os subsistemas têm sido pressionados por necessidade de 
adequação a requisitos ambientais. A ocupação de grandes áreas implica impactos 
ambientais. Para os segmentos de mineração e fl orestas, a necessidade de licen-
ciamento ambiental e a legislação de compensação ambiental estão no centro da 
preocupação. A forma como o licenciamento tem se dado implica, por um lado, 
lentidão no licenciamento dos empreendimentos, por outro lado, a existência de 
regras pouco claras tem gerado incertezas. Um exemplo está na legislação de com-
pensação ambiental que criou uma tributação sobre os empreendimentos que ne-
cessitam utilizar sistemas que estão sob proteção do sistema nacional de unidades 
de conservação. Essa legislação estabeleceu um piso de compensação de 0,5% do 
valor bruto do empreendimento. Não determinou, no entanto, um teto de cobran-
ça. Assim, os empreendimentos de mineração implantados sob essas condições 
tendem a sofrer maior incerteza do que os demais. 

O segundo tema ambiental é o uso de energia. Conforme apontado acima, o 
SPIB tem um coefi ciente de uso de energia muito superior à média da indústria na-
cional. Parte dessa energia advém de fontes não renováveis e parte implica a inun-
dação de grandes áreas. No primeiro caso, o SPIB se verá crescentemente frente a 
restrições e legislações compensatórias. No segundo caso, há limitações da mesma 
espécie daquelas que têm sido enfrentadas pela ocupação das grandes áreas descri-
ta acima. O uso energético mais efi ciente e a adequação à legislação são desafi os a 
serem enfrentados pelos segmentos pertencentes ao SPIB.

 Um terceiro problema está na emissão de poluentes, na reutilização de ma-
térias-primas e na reutilização de resíduos. Uma das formas de reutilização de ma-
térias-primas é o direcionamento para a produção de outros setores. Um exemplo 
dessa prática é o uso de escória gerada no setor siderúrgico para a produção de 
cimento. Isso implicou recentemente a entrada da CSN no setor de cimento. Outra 
questão é a reciclagem de matéria-prima. Apesar dos avanços nesse campo, o país 
está muito aquém das práticas internacionais. No subsistema de celulose e papel, 
o índice de reciclagem do país é de 45% do total do consumo aparente (dados de 
2006). Embora isso demonstre uma evolução – em 1998, apenas 37% do consumo 
aparente de papel advinha de reciclagem de material – o resultado apresentado 
está muito aquém dos padrões internacionais de ponta.1 Da mesma maneira, o 
número de autuações em relação ao tratamento de efl uentes e de resíduos con-
tinua sendo alto.2

1 Na Alemanha, o índice de reciclagem alcança 75%. O Brasil está, no entanto, entre os de melhor 
desempenho entre os países emergentes (ver Bradesco, 2008).

2 Ver, por exemplo, IAB, 2007. O relatório mostra que apesar da evolução em diversos índices com 
respeito ao meio ambiente, o principal problema do setor está no tratamento de efl uentes. 
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Finalmente, deve ser mencionada a necessidade de adequação a acordos inter-
nacionais. De especial relevância está o protocolo da União Europeia denominado 
Registro, Avaliação e Autorização de Substâncias Químicas (REACH – Registration, 
Evaluation, Authorisation and Restriction of Chemical Substances), que deve afetar 
a maneira como os empreendimentos das indústrias na base da cadeia se certifi -
cam. Isso é extremamente importante para a competitividade do sistema produtivo 
como um todo, uma vez que indústrias localizadas à jusante, não necessariamente 
pertencentes ao SPIB, deverão certifi car suas matérias-primas também. 

4.3.3 Desafi os e oportunidades associados às mudanças 
tecnológicas 

O Sistema Produtivo de Insumos Básicos é composto predominantemente de in-
dústrias tecnologicamente maduras. A intensidade de gastos em P&D dos subsis-
temas está abaixo da média nacional e seu grau de inovatividade está próximo à 
média da indústria. A grande exceção é a química básica que se destaca como o 
subsistema produtivo de maior esforço tecnológico. Em quase todos os segmentos, 
porém, a inovação tecnológica tem um papel secundário na dinâmica concorren-
cial e na determinação de sua evolução. 

No caso dos subsistemas de mineração e metalurgia de ferrosos, mineração 
e metalurgia de não ferrosos e mineração e fabricação de minerais não metálicos, 
prevalece a importância da atualidade das máquinas e equipamentos. Contudo, a 
atualidade da maquinaria não parece ser determinada pela dinâmica tecnológi-
ca, mas pela juventude da indústria. Nesse caso, a rapidez de introdução de novas 
máquinas parece ser função da entrada em operação de novas instalações e não 
necessariamente vinculada à substituição de máquinas antigas. Não foram identi-
fi cadas também barreiras a compra e uso dos equipamentos que possam ser rela-
tadas como relevantes. 

Nos subsistemas de química básica e celulose e papel, além da importância 
dada aos equipamentos, existe uma dinâmica tecnológica associada à capacidade 
de aceder a matérias-primas baratas e/ou de qualidade. A transformação das con-
dições produtivas e de acesso à matéria-prima tem sido alvo de esforços tecnológi-
cos e é um dos focos do seu processo inovador.3 

O papel da pesquisa no segundo caso é bastante evidente no subsistema de 
celulose e papel. Ali, inovações realizadas por centros de pesquisa, universidades 
e empresas permitiram o desenvolvimento de melhoramentos genéticos para a 

3 Deve-se comentar que, embora não com a mesma importância, movimentos na Siderurgia na 
direção de utilização de carvão vegetal também fazem parte desse tipo de estratégia.
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tecnologia de clonagem de sementes, resultando em forte aumento na produtivi-
dade fl orestal brasileira que concedeu liderança ao país na produção de celulose. 
Nesse caso, duas ameaças podem aparecer. De um lado, existe a possibilidade de 
esgotamento ou redução da intensidade dessa trajetória de inovação no país. De 
outro, países vizinhos e de clima e terra compatíveis podem se aproveitar da difu-
são dessa tecnologia, retirando parte das vantagens competitivas do país. 

Já na química básica, a difi culdade de acesso a matéria-prima gera trajetórias 
de busca de caminhos alternativos ou de formas mais efi cientes de obtenção de 
matérias-primas. Alguns exemplos podem ser extraídos do caso estadunidense em 
que o Argonne National Laboratory of the US Department of Energy, por exemplo, 
desenvolveu um novo processo de obtenção de eteno mais limpo e com menos 
consumo de energia. Já a DuPont comprou o portfólio de patentes da Eastman 
Chemical’s Gavilan, que corresponde a 12 dos 20 pedidos de patentes pendentes 
nos Estados Unidos para sistemas de obtenção de poliolefi nas. A Eastman, por sua 
vez, investe na redução de custos na produção de PET. No caso brasileiro, a alcool-
química e a utilização de petróleo pesado também surgem como formas alternati-
vas de obtenção de cadeias de carbono.

Deve também ser feita uma distinção entre os segmentos mais participan-
tes da base das cadeias produtivas, dominados pela mineração, e aqueles atuantes 
mais na fabricação. Quanto mais à jusante a localização do setor, maior é a impor-
tância da inovação de produto. Assim, a indústria siderúrgica tende a apresentar 
maior capacidade de inovação de produto do que a mineração de ferro, na cerâmi-
ca, é grande a importância do design, enquanto no cimento não desempenha qual-
quer papel. Na química básica, há esforços para a substituição de alguns metais 
na indústria automobilística e na confecção de embalagens por resinas. Ademais, 
novas tendências de utilização de plástico também resultam em mudanças na 
composição das resinas. 

As respostas à regulação ambiental parecem estar no centro da agenda de 
alguns setores para a inovação. Esse é o caso da química básica em que o grupo de 
resinas apresenta preocupação com a reciclagem dos materiais, transformando o 
material reciclado em matérias-primas alternativas na produção de resinas e, simul-
taneamente, preservando o meio ambiente. Ademais, existem importantes inicia-
tivas para o desenvolvimento de resinas menos poluentes e o uso de matérias-pri-
mas alternativas. Destaca-se a estratégia da Braskem de desenvolvimento de eteno 
através da biotecnologia para produção de polietileno de baixa densidade linear 
e do propano baseado em etanol para a produção de polipropileno e as iniciativas 
chinesas de produção de olefi nas a partir de metanol. 

Apesar de situações locais levantadas acima, não se pode pensar que os setores 
que compõem o SPIB terão seus processos de expansão liderados por processos de 
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mudança tecnológica, ainda que exceções pontuais possam ser estabelecidas. Ao 
contrário, a previsão é de relativa estabilidade dos processos produtivos e a realiza-
ção de inovações apenas incrementais. 

4.4 Cenários para o Desenvolvimento do Setor de 
Insumos Básicos

Essa seção tem o objetivo de elaborar uma síntese dos resultados, enfatizando 
convergências e diferenças entre os subsistemas no sentido de procurar uma base 
integrada para a formulação de políticas. 

A análise realizada permite concluir que a demanda é o principal elemento 
indutor de investimentos no Sistema Produtivo de Insumos Básicos. O exame dos 
cinco subsistemas produtivos estabelece uma clara dicotomia com relação a sua 
demanda. Existem alguns subsistemas governados por sua inserção externa e ou-
tros governados pela demanda interna. Os subsistemas de mineração e metalur-
gia de ferrosos, mineração e metalurgia de não ferrosos e celulose e papel têm no 
mercado externo um importante componente indutor, enquanto os subsistemas 
de química básica e mineração e fabricação de não metálicos têm sua dinâmica 
predominantemente voltada para o mercado interno.

No caso dos subsistemas governados pela demanda externa, dois padrões 
distintos podem ser estabelecidos. Os subsistemas de mineração e metalurgia de 
ferrosos e de celulose e papel apresentam importantes encadeamentos à jusante 
nos segmentos de siderurgia e papel, respectivamente, que têm sua lógica de ex-
pansão comandada primordialmente pela expansão do mercado interno e apenas 
secundariamente pelo mercado externo, ainda que tenham os seus segmentos lo-
calizados à montante (mineração de ferro e fabricação de celulose) voltados predo-
minantemente para o mercado externo tenham elevado nível de competitividade. 
Assim, o desafi o se constitui em aproveitar as vantagens dos setores localizados à 
montante para obter uma posição externa mais sólida. O subsistema de mineração 
e metalurgia de não ferrosos tem encadeamentos à jusante mais frágeis e sua lógi-
ca é predominantemente externa. Ao mesmo tempo, a manutenção de suas vanta-
gens competitivas não parece ser tão clara em decorrência da qualidade dos recur-
sos naturais envolvidos e dos custos de infraestrutura associados a sua produção.

A capacidade de inserção externa dos setores localizados à jusante – a saber: 
siderurgia e papel – depende, no entanto, de fatores associados à organização 
produtiva. Nos dois casos, a internacionalização produtiva das empresas do setor 
parece ser necessária. Na siderurgia, em decorrência das barreiras não tarifárias 
à importação de semiacabados. No caso do papel, em decorrência da lógica de 
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distribuição. Para esses setores, o desenvolvimento da demanda externa é mui-
to mais consequência de políticas associadas à expansão de seus principais de-
mandantes e à infraestrutura produtiva do que propriamente em auxílio a sua 
produção.

Os dois subsistemas voltados para a demanda interna, mineração e fabricação 
de não metálicos e química básica, distinguem-se em uma característica funda-
mental: a capacidade de comercialização internacional de seus produtos. Enquanto 
o subsistema de mineração e fabricação de não metálicos tem produtos não co-
merciáveis (cimento) ou de reduzido volume de comércio internacional (cerâmi-
cos para revestimento), o setor de química básica é dominado por produtos que 
apresentam cotações em bolsas internacionais. Nesse sentido, as ameaças externas 
representam papel distinto nos dois segmentos. Na química básica, não deve ser 
descartada, por um lado, a utilização de mecanismos de defesa comercial, princi-
palmente em decorrência do momento de excedente internacional de petroquími-
cos, por outro lado, a implantação de políticas que incrementem a competitividade 
internacional do setor que, no caso específi co da química básica, está associada 
ao tamanho empresarial e ao grau de integração da cadeia produtiva. No caso do 
segmento de cerâmicos para revestimento, em que o Brasil adquiriu inserção inter-
nacional relevante, parece razoável a adoção de política comercial no sentido de 
consolidação da marca Brasil, associada à qualidade do produto. 

O desenvolvimento da demanda interna dos dois segmentos também apre-
senta diferenças substantivas. No caso de mineração e fabricação de não metálicos, 
a demanda interna é dependente do gasto em investimento em habitação e infra-
estrutura. No caso de química básica, ela se encontra distribuída entre as variáveis 
investimento e consumo. Nesse caso, a perspectiva de expansão em longo prazo 
da química básica necessita de melhoria produtiva de segmentos situados à jusan-
tes cujos produtos nesse momento se encontram distantes daqueles apresentados 
nos padrões internacionais. O comportamento inovador é, portanto, fundamental 
para a expansão setorial. 

Um segundo recorte possível de ser realizado para o SPIB é o acesso a ma-
térias-primas. Nesse caso, podem ser elaboradas três posições distintas. Nos sub-
sistemas de mineração e metalurgia de ferrosos e de celulose e papel, a oferta de 
matéria-prima é abundante e de boa qualidade, constituindo-se na principal van-
tagem competitiva do país em relação a seus concorrentes. Deve-se qualifi car, no 
entanto, que a capacidade de expansão de fl orestas para o segmento de celulose 
e papel pode se encontrar ameaçada pelo surgimento de demandantes concor-
rentes. Nos subsistemas de mineração e metalurgia de não ferrosos e mineração e 
fabricação de não metálicos, a situação quanto à matéria-prima é intermediária. No 
caso de bauxita (para alumínio) e calcário (para cimento), a abundância do material 
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no mundo e fatores associados aos custos de produção (energia para alumínio) e 

comercialização (custo de transporte para cimento) não permitem que as maté-

rias-primas confi ram vantagem competitiva específi ca. No caso de níquel e cobre, 

a posição estratégica do Brasil é mais difícil. Finalmente, no caso do subsistema de 

química básica, a escassez atual de matéria-prima é um problema e consiste em 

uma defi ciência competitiva do setor. O desenvolvimento das fontes de matérias-

primas nesse caso é fundamental para o adequado desempenho setorial. 

Todos os subsistemas estudados têm uma dimensão em comum: os impactos 

ambientais de sua produção e os desdobramentos sobre o aparato regulatório de 

controle dos danos ao meio ambiente. A situação é mais grave nos subsistemas 

em que a mineração tem um papel preponderante e em que sua exploração está 

associada a grandes projetos ou em que as fontes energéticas consistem em im-

portante insumo para a sua operação. Nesses segmentos, o estabelecimento de um 

marco regulatório com regras claras e que reduzam a incerteza e o tempo de licen-

ciamento parece ser a principal demanda. Ao mesmo tempo, o marco regulatório 

deve ser capaz de defender os interesses nacionais de preservação. 

Mudanças nas condições de demanda

Mineração e metalurgia de ferrosos

A extração de minério de ferro no Brasil sempre teve como foco o atendimento 

ao mercado externo e de maneira residual o destino da produção para a side-

rurgia brasileira (em 2007 representava apenas 25% do consumo da produção 

brasileira de minério de ferro). Nos últimos anos, o crescimento da capacidade 

produtiva vinha sendo impulsionado pela China, cujo consumo de minério de 

ferro representava, em 2007, cerca de um terço do consumo mundial e a produção 

representava cerca de um quinto da produção mundial. Assim, entre 2000 e 2007, a 

produção de Minério de Ferro saiu de cerca de 200 milhões de ton/ano para atingir 

quase 350 milhões de ton/ano. 

A trajetória da siderurgia brasileira, ainda que nos últimos anos tenha contado 

com grande participação do mercado internacional, sempre foi voltada para o mer-

cado interno. Desde 2000, a participação do mercado internacional na demanda 

por produtos siderúrgicos brasileiros oscilou entre 27% e 45% da produção total. 

O mercado internacional teve a principal função de responder às oscilações da 

demanda interna. Ao mesmo tempo, o mercado internacional é especializado em 

produtos de menor valor agregado, ou seja, a exportação brasileira é caracterizada 
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predominantemente por produtos semiacabados, enquanto os laminados são pra-
ticamente exclusividade do mercado nacional.

É importante frisar também que a taxa de expansão anual do consumo de pro-
dutos siderúrgicos (por extensão, de minério de ferro) na última década foi 8,3%. 
Essa expansão esteve concentrada nos países em desenvolvimento e, em particular, 
na China que cresceu sua demanda em 19% ao ano contra 2,1% dos países desen-
volvidos. 

A demanda por produtos siderúrgicos no país segue um padrão de distribui-
ção no tecido produtivo próximo ao dos países desenvolvidos. Assim, a participa-
ção da construção civil atinge apenas 30% da demanda doméstica por produtos 
siderúrgicos, seguido pela indústria automobilística com 27% e da indústria de 
bens de capital com 21%. Isso faz com que os aços planos prevaleçam sobre os 
aços longos no direcionamento de produtos para o mercado brasileiro. Existem 
também padrões distintos de demanda no que se refere ao tipo de produto. 

Essas características concederam ao planejamento da expansão futura brasi-
leira contornos bastante específi cos. Por um lado, na tentativa de garantir mercado, 
o setor de extração de minério de ferro projetou uma verticalização focando no 
mercado externo e, assim, baseada na produção de semiacabados. Por outro lado, 
a expansão recente do PIB brasileiro fez com que a indústria siderúrgica viesse a 
responder à necessidade de produtos das indústrias líderes do país. 

Essa caracterização do subsistema de mineração e metalurgia de ferrosos 
torna necessária a seguinte avaliação. A demanda interna é incapaz de manter de 
maneira sustentada o nível de crescimento recente da produção de minério de 
ferro no Brasil. Esse setor dependerá fundamentalmente do que ocorrerá com a 
demanda internacional, mais especifi camente, com a demanda futura dos países 
em desenvolvimento e, mais especifi camente, a China.

No caso da Siderurgia, se existia alguma dúvida sobre a possibilidade de cres-
cimento atrelado ao mercado externo, implicando um incremento no valor agrega-
do da cadeia produtiva, a crise atual parece ter sepultado essa ideia. Isso se dá por 
duas razões. A primeira é a reversão cíclica que arrefeceu a demanda. A segunda 
se desdobra a partir da necessidade de expandir a inserção produtiva nos países 
importadores para ultrapassar barreiras não tarifárias à exportação.

A crise fi nanceira torna improvável o fi nanciamento para novos investimen-
tos e novas posições só serão possíveis a partir de uma retomada do crescimento 
e das condições internacionais de crédito. Assim, a expansão da siderurgia parece 
estar fundamentalmente atrelada ao destino do mercado interno. Nesse caso, deve-se 
indagar a possibilidade de retomada de setores que se viram fortemente impactados 
pela crise, como é o caso de seus principais demandantes, construção civil, indústria 
automobilística e do setor de bens de capital. 
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Mineração e metalurgia de não ferrosos

Esse subsistema apresenta o maior grau de dependência em relação à demanda 
externa. Na cadeia do alumínio, a maior parte da produção é exportada. Do total de 
bauxita produzida no Brasil, apenas 23% é exportado, o restante é destinado à pro-
dução de alumina. Do total de produção de alumina, 54% é destinado ao mercado 
externos, sendo o restante destinado à produção de alumínio. Por fi m, do total da 
produção de alumínio, metade é exportado. Assim, trata-se de um setor com pro-
fundas ligações com a demanda externa. 

O comércio internacional de alumínio cresceu, até 2007, a uma taxa de 7% ao 
ano, concentrado na expansão da China que aumentou sua demanda em 20% ao 
ano O principal destino da produção é o setor de transportes (35%), seguido de 
embalagens (20%) e de construção civil (15%). 

Conforme colocado acima, em decorrência dos custos de energia elétrica e da 
necessidade de proximidade com o mercado consumidor, há uma tendência para 
o deslocamento do investimento do último elo da cadeia para o país de destino. 
Assim, como será visto à frente, grande parte do investimento futuro está concen-
trado em bauxita e, principalmente, alumina. Nesse caso, a crise fi nanceira interna-
cional parece colocar dúvidas sobre qualquer expansão que não seja externa para o 
setor. 

Na cadeia do níquel a dependência da demanda externa é um pouco menor, 
embora ainda permaneça relevante. O Brasil produziu, em 2007, cerca de 50 mil 
toneladas de níquel, sendo que exportou 30 mil. A utilização do níquel é voltada 
quase exclusivamente para a siderurgia na produção de aço inoxidável (65%) e ou-
tras ligas (10%). Logo, a fl utuação de sua demanda é fortemente dependente do 
que ocorre com o mercado siderúrgico. 

No caso específi co do níquel brasileiro, deve ser enfatizado o seu alto custo 
de produção, o que o torna vulnerável a fl utuações nos preços. Dessa maneira, os 
investimentos no setor foram fortemente afetados pela reversão cíclica recente. Ao 
mesmo tempo, em decorrência da sufi ciência de atendimento à demanda interna, 
torna-se pouco provável que essa venha a liderar o crescimento do setor, principalmen-
te em um momento em que a siderurgia enfrenta difi culdades. 

A cadeia do cobre é voltada predominantemente para usos que envolvam 
condutividade elétrica, devido a sua alta condutividade de eletricidade e calor. A 
composição setorial do consumo é, no entanto, variável de acordo com o estágio 
de desenvolvimento do país. Nos EUA, por exemplo, prevalece o uso voltado para a 
construção civil (48% do consumo), seguido da indústria eletroeletrônica (21%); na 
China, por sua vez, predomina o setor de energia elétrica (46%), seguido de cons-
trução civil (24%). 
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O Brasil representa um papel marginal nas reservas mundiais de cobre. Sua 
produção de cobre concentrado atingiu 205 mil toneladas no ano de 2007 e teve 
o mercado externo como seu principal destino (pouco mais de 75% do total), mon-
tante semelhante à importação de cobre concentrado. Esse aparente paradoxo é 
explicado, primeiramente, pela composição das importações, composta de catodo 
de cobre com 99,9% de pureza, produto distinto daquele exportado. Essa segundo, 
a produção se localiza predominantemente no norte do país, enquanto o mercado 
consumidor está no eixo Sudeste-Sul, retirando, portanto, as vantagens associadas 
ao reduzido custo de transporte. Terceiro, o regime de tarifação na medida em que 
isenta a exportação de vários impostos e está sujeita à guerra fi scal interna, na desti-
nação doméstica do produto, parece privilegiar o destino externo para a produção. 

Celulose e papel 

O subsistema de celulose e papel apresenta cenário semelhante ao quadro pre-
sente na mineração e metalurgia de ferrosos: sua base está voltada para o mer-
cado externo e a etapa fi nal da cadeia está atrelada ao mercado interno. De fato, 
pouco mais de 50% da produção de celulose em 2007 foi direcionada ao mercado 
externo. Já a indústria de papel exportou pouco mais de 22% de sua produção. A 
importação de celulose foi irrisória, enquanto a importação de papel atingiu pou-
co mais de 10% da produção. Contudo, diferentemente do caso dos metálicos, a 
exportação do subsistema não está atrelada ao mercado chinês, mas se direciona 
aos países centrais, como Europa (55%) e América do Norte (20%), restando apenas 
25% para Ásia e Oceania. Dados recentes mostram, no entanto, que, após a crise, 
algumas empresas brasileiras começaram a direcionar sua produção ao mercado 
chinês e a deslocar os nórdicos de outros mercados. 

Apesar da pouca relevância dos países emergentes para a demanda de ce-
lulose brasileira, as principais perspectivas de expansão do setor parecem estar 
voltadas para a Ásia e a América Latina. Projeções recentes sugerem que, até 
2025, o consumo mundial de celulose e papel deverá crescer cerca de 2,2% ao 
ano. Contudo, esse crescimento deverá estar concentrado no mercado chinês de 
celulose e papel deve alcançar 4,5% ao ano, no mercado latino-americano, esse 
crescimento deverá alcançar, 2,5% ao ano. Enquanto isso, o mercado dos países 
desenvolvidos deverá encolher. 

A retração do consumo dos países desenvolvidos deverá ser determinada pela 
substituição do papel por outros produtos em algumas aplicações, como propa-
ganda e embalagem, enquanto o crescimento dos países emergentes deverá es-
tar associado ao crescimento de sua renda. No entanto, a lógica de localização da 
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produção de papel próxima de seu mercado não deve se alterar substancialmente, 
reduzindo as possibilidades de expansão da exportação de papel para esses países, 
mas confi rmando o potencial exportador da celulose e a trajetória dicotômica do 
subsistema. 

Assim, ainda que a reversão da demanda criada pela crise fi nanceira interna-
cional possa reduzir o ritmo de investimentos do setor de celulose nos próximos 
anos, as perspectivas de crescimento da demanda internacional no quadro de re-
cursos naturais disponíveis parecem indicar a manutenção da expansão do setor 
em longo prazo.

A demanda por papel depende em última instância da expansão do mercado 
interno. Dois aspectos devem ser considerados. De um lado, há uma importante 
função a ser desempenhada pela taxa de expansão do PIB, na medida em que a 
elasticidade-renda da demanda por papel é positiva para a faixa de renda do país. 
De outro, deve-se voltar atenção para a mudança na qualidade da demanda, em 
direção a produtos de maior valor agregado. Ao mesmo tempo, deve-se observar 
com atenção a expansão do consumo na América Latina, região que deve ter um 
crescimento rápido, baixas perspectivas de expansão da produção de celulose sem 
a inserção de tecnologia específi ca e proximidade com o país.

Mineração e fabricação de não metálicos

De todos os subsistemas do SPIB, mineração e fabricação de não metálicos é o que 
apresenta a maior dependência do crescimento do mercado interno. O cimento 
é reconhecidamente um produto de reduzida capacidade de comercialização. Na 
verdade, o alcance da produção de uma determinada unidade fabril é limitado a 
um raio de 300 km a 500 km, após o qual o valor do frete passa a representar cerca 
de 20% do custo do produto. Assim, o comércio internacional de cimento represen-
ta pouco menos de 7% do total da produção mundial. Esse comércio é, no entanto, 
defi nido a partir de regiões fronteiriças ou em que a escala mínima ótima não foi 
atingida. No caso brasileiro, menos de 3% da produção é exportada. Logo, o merca-
do interno é efetivamente o destino da produção de cimento. 

O cimento é utilizado principalmente na construção civil, em edifi cações ha-
bitacionais e industriais. Ainda que existam substitutos, o produto parece o que 
apresenta maior fl exibilidade de uso, podendo ser utilizado para diversos fi ns. Ao 
mesmo tempo, o cimento pode também ser utilizado na pavimentação de es-
tradas, representando um produto de maior resistência e durabilidade do que o 
asfalto. No caso brasileiro, mudanças na forma de construção para padrões mais 
industrializados podem vir a representar uma redução de seu uso. Contudo, existe 
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uma tendência de utilização crescente do cimento em estradas na medida em que 

o petróleo e seus derivados encarecem.

As perspectivas de expansão do setor de cimento fi cam então atreladas às condi-

ções que determinam a expansão da construção civil e do investimento em infraestru-

tura no Brasil. Nesse caso, o crescimento do PIB parece ser um importante determinante 

da expansão da demanda, junto com as condições de fi nanciamento e das políticas 

habitacional e de infraestrutura. 

As condições de comercialização internacional de cerâmicos de revestimento 

não são tão drásticas quanto aquelas presentes no segmento de cimento, repre-

sentando 25% da produção mundial. O Brasil é o quarto maior exportador em valor 

e o terceiro em penetração de exportações (20%), fi cando atrás apenas dos países 

líderes do setor (Itália e Espanha) que exportam mais de 50% de sua produção. 

Existe, contudo, tendência para que as exportações de cimento se concentrem 

no comércio intrarregional em decorrência de o frete ser um importante compo-

nente do custo fi nal do produto. No caso brasileiro, o mercado estadunidense e 

o sul-americano são os de maior importância relativa, representando respectiva-

mente 30% e 33% das exportações, em 2007. 

Da atividade do setor de cerâmica de revestimento resulta uma variedade de 

produtos utilizados na construção civil tais como cobertura de pisos e paredes, en-

tre os quais se destacam os azulejos, pastilhas e placas cerâmicas, vidrados e não 

vidrados. Seus produtos concorrem com uma série de substitutos como pedras na-

turais, revestimentos têxteis e de papel, vinil, madeiras e argamassas. Assim, a expan-

são do mercado de cerâmica para revestimento além de fortemente associada ao 

crescimento da construção civil depende, do mesmo modo, da capacidade do setor 

de enfrentar, com sucesso, a competição das mercadorias substitutas oriundas de 

outras indústrias. Em geral, suas qualidades são superiores a de seus concorrentes, 

deixando a sua contestação associada principalmente a questões de preço.

As vendas do setor no mercado externo tiveram oscilação durante o período 

em razão de dois fatores. Em primeiro lugar, está o aquecimento do mercado in-

terno, em segundo, a valorização cambial que é apontada como um dos grandes 

obstáculos à colocação do produto em outros mercados e uma vulnerabilidade 

para as importações, principalmente da China, que crescem com a apreciação 

cambial. A recente crise fi nanceira internacional fortemente associada ao mercado 

de construção civil sugere, no entanto, que as perspectivas de expansão do setor me-

diante exportação são escassas. Mesmo com a recuperação da economia, é pouco 

provável que o mercado estadunidense venha a se tornar vigoroso para produtos 

cerâmicos de revestimento. 
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Assim, as melhores perspectivas de crescimento do setor de cerâmicos para reves-
timento estão mais uma vez associadas ao mercado interno e à retomada da expan-
são da construção civil, da mesma maneira que o segmento de cimento. 

Química básica

Três características podem ser traçadas quanto à demanda da química básica. A 
primeira é seu elevado grau de interdependência dentro da cadeia, o que a torna, 
como ressaltado acima, bastante relevante à defi nição da consolidação patrimonial 
da cadeia produtiva. A segunda é a exportação de excedentes praticada por toda a 
indústria mundial. Nesse caso, os produtores domésticos costumam adotar a prá-
tica de estabelecer seus preços a partir da cotação em bolsa mais um adicional as-
sociado ao custo de transporte e de internação do produto. A terceira é a trajetória 
tecnológica existente de criação de produtos para a substituição de outros mate-
riais em diversos setores da economia. Essa trajetória é a principal responsável pela 
expansão da indústria ao longo dos anos e, ainda que se possa identifi car alguma 
desaceleração, mantém sua importância como propulsor da demanda mundial. 

Apesar de exportador, o subsistema de química básica é extremamente de-
fi citário em seu balanço comercial. Em 2007, foram importados pouco menos de 
US$ 24 bilhões, quase 20% da pauta de importações brasileira, e exportados cer-
ca de US$ 11 bilhões. O défi cit ocorre em alguns petroquímicos básicos, como 
metanol e p-xileno, em resinas, principalmente PET e PVC, e em fertilizantes.

Dessa maneira, dois aspectos devem ser ressaltados. Em primeiro lugar, existe 
um potencial de expansão do subsistema no aproveitamento das lacunas existen-
tes no mercado interno. Em segundo lugar, a entrada em atividade de fornecedores 
internacionais de petroquímicos que em momento de recessão apresentam gran-
de capacidade ociosa levanta dúvidas sobre a lucratividade desse mercado. 

No que se refere ao mercado interno é importante enfatizar que a elasticida-
de-renda da demanda por petroquímicos é maior do que um. Esse potencial faz 
com que a estratégia de foco no mercado interno seja possível. Duas questões de-
vem ser ponderadas a esse respeito. A primeira é a capacidade de encadeamento 
à jusante das empresas brasileiras. Para uma adequada expansão setorial, é neces-
sária a existência de demandantes integrados. Apesar da entrada da Petrobras no 
setor e da consolidação de dois grandes grupos, setores localizados mais à jusante 
na produção de plásticos mantêm reduzido porte, o que difi culta a coordenação. 
Uma forma de lidar com a situação seria promover uma maior concentração nesses 
segmentos. A segunda difi culdade está relacionada com à incapacidade do seg-
mento se integrar, mas apresenta uma qualifi cação adicional no que se refere o 
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consumo à jusante. A demanda por produtos substitutos de outros materiais no 
Brasil ainda está pouco desenvolvida. Embora isso possa aparentar um potencial, a 
existência de substitutos próximos a baixo custo e, principalmente, a incapacidade 
de a indústria de plásticos localizada à jusante em gerar essa demanda, levantam 
dúvidas sobre o real aproveitamento desse potencial. 

Mudanças nos padrões de concorrência e regulação 

A seguir, faz-se uma análise das ameaças e oportunidades enfrentadas pelos subsis-
temas do SPIB com respeito a mudanças nos padrões de concorrência e regulação. 

Mineração e metalurgia de ferrosos

No subsistema de mineração e metalurgia de ferrosos, os últimos anos marcaram 
um forte movimento de fusões e aquisições que movimentaram cifras substan-
tivas. Isso implicou um aumento da concentração do comércio transoceânico na 
mão das três maiores companhias – Vale, Rio Tinto e BHP Billiton – que passaram 
a controlar 74% da quantidade comercializada. No caso da Siderurgia, a atividade 
patrimonial também foi intensa, mas tem foco e resultado bastante distinto. Em 
primeiro lugar, a concentração da produção é bastante menor. As três maiores em-
presas controlavam, em 2007, apenas uma pequena fatia da produção mundial 
(12% contra 30% da mineração). Em segundo lugar, os movimentos patrimoniais 
não resultaram em aumento da concentração em decorrência de grande entrada 
de empresas chinesas. Em terceiro lugar, os objetivos parecem ser bem distintos, 
estando mais focados em:

a) Diversifi car geografi camente a produção, reduzindo a exposição aos efeitos 
cíclicos de um determinado mercado e garantindo acesso a mercados que 
apresentam barreiras à importação bastante elevadas;

b) Apropriar-se de sinergias, possibilitado pela maior especialização produtiva 
de plantas (eliminando sobreposições);

c) Reagir ao processo de consolidação verifi cado tanto em setores fornecedo-
res, quanto em setores consumidores. 

Os recentes movimentos patrimoniais brasileiros tendem a acompanhar 
essas tendências. No caso da Mineração, três situações podem ser encontradas. 
Em primeiro lugar estão os investimentos da Vale para consolidar sua posição no 
mercado nacional. Em segundo, algumas empresas de pequeno porte realizaram 
compras de projetos em estágio pré-operacional com o objetivo de aproveitar 
a alta de preços. Em terceiro, uma série de aquisições foi realizada por empresas 
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siderúrgicas com o objetivo de assegurar matéria-prima a preços competitivos 
e de qualidade. Deve-se indagar, portanto, até que ponto não se deve esperar uma 
reversão dos dois últimos movimentos, na medida em que se constituíam, de um lado, 
em aproveitamento de uma situação passageira de preços altos, e de outro, em uma 
estratégia defensiva face aos altos preços praticados nos mercados doméstico e in-
ternacional. 

No caso da siderurgia, as transações mais importantes foram a criação da 
ArcelorMittal Brasil (conforme visto acima, resultado de uma fusão entre duas líde-
res internacionais do setor) e a compra de participação da Gerdau na Aços Villares. 
Contudo, os movimentos competitivos mais relevantes estão associados ao rompi-
mento da “linha divisória” entre os segmentos que caracterizou a operação nesse 
mercado nos últimos anos e à entrada de novos atores em aços longos ao carbono. 
Nesse caso, observa-se uma tendência de as siderúrgicas ampliarem seu leque de atu-
ação para além do seu segmento de mercado original. Contudo, um tema aparece 
como grande ameaça e pode gerar perturbação futura nesse mercado: a escassa 
internacionalização da Siderurgia brasileira e o seu reduzido porte quando compa-
rado aos níveis internacionais. No primeiro caso, apenas a ArcelorMittal e a Gerdau 
apresentam subsidiárias no exterior. Isso implica difi culdade de acesso a mercados 
internacionais. Nesse caso, pode-se vislumbrar um cenário em que haverá necessi-
dade de acesso a ativos no exterior ou de vendas de ativos no país. De outro lado, a 
tendência à maior concentração do setor no âmbito internacional pode vir a gerar 
obstáculos para a atuação da siderurgia brasileira. 

No que se refere à regulação, duas questões surgem como relevantes para o 
setor. De um lado, a necessidade de enfrentamento da crescente pressão ambiental 
parece estar no centro da pauta do setor, principalmente ao se tratar de novos em-
preendimentos. De outro lado, deve-se destacar a relevância para o setor do novo 
marco regulatório para o setor mineral em tramitação no Congresso Nacional. Nesse 
caso, levantam-se incertezas sobre o estabelecimento de prazos para que as áreas 
concedidas sejam exploradas e ainda mudanças na cobrança dos royalties. No pri-
meiro caso, há desconforto das empresas com respeito à possibilidade de perdas de 
áreas preliminarmente desenvolvidas. Esse cenário pode ser relevante na medida 
em que, com o início da crise fi nanceira internacional, foi verifi cada uma queda no 
gasto da pesquisa mineral. Contudo, deve ser levantado que a manutenção privada 
de reservas minerais a partir de uma concessão sem custo está longe de representar 
um interesse nacional. No segundo caso, o setor reclama da alta tributação que já 
enfrenta. Contudo, devem ser mencionadas, no caso do minério de ferro, as enormes 
vantagens de custo e qualidade do Brasil em decorrência da qualidade do solo e 
a necessidade de repartição dos benefícios com a população, principalmente em 
períodos em que substanciais rendas ricardianas são auferidas. 
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Mineração e metalurgia de não ferrosos

No caso do subsistema de mineração e metalurgia de não ferrosos, a concentra-

ção também parece ser uma marca e as transações patrimoniais um mecanismo 

de aceder a fontes de matérias-primas e de controle do mercado. Um exemplo 

dessa estratégia pode ser evidenciado na cadeia do alumínio em que a Alcan e 

Rio Tinto passaram por um processo de fusão, em 2007, elevando ainda mais a 

concentração mundial desse mercado. Nesse caso, evidenciam-se as duas pontas 

do sistema competitivo da cadeia. De um lado, o controle das fontes de matéria-

prima, de outro, a capacidade de atuação no mercado fi nal de alumínio. A com-

petitividade no setor de alumínio tem determinantes distintos de acordo com a 

etapa de produção. A proximidade com a mina é fundamental na produção de 

bauxita. A coordenação dessa produção com a existência de energia elétrica é 

central para a obtenção de alumina. Já a produção de alumínio tem como prin-

cipal atrativo o mercado fi nal e o acesso à energia elétrica a custos reduzidos. No 

cenário atual, o custo de energia elétrica é crescente no mundo, mas também no 

Brasil. Ademais, existe difi culdade crescente de encontrar fontes abundantes de 

energia barata, em parte restrita por questões ambientais que serão trabalhadas 

mais adiante nessa seção. Nesse caso específi co, para o Brasil, é de especial impor-

tância o controle das fontes de energia elétrica, insumo bastante relevante para a pro-

dução de alumina e alumínio. 

No caso de cobre e níquel deve ser destacado o papel marginal do Brasil em 

sua produção. Nessas cadeias, o país ocupa um papel bastante diferenciado em 

relação à extração de minério de ferro. Nesse último caso, o Brasil apresenta fortes 

vantagens de custo de exploração. Já no caso de cobre e níquel, o Brasil está em 

posição menos privilegiada tendo custo de produção superior e pureza do miné-

rio inferior aos líderes mundiais. Assim, parece ser pouco provável a expansão desses 

dois segmentos sem a alteração nos preços dos minérios. 

Celulose e papel

O subsistema de celulose e papel assistiu nos últimos vinte anos a um processo de 

desverticalização da produção motivado principalmente pelo acesso à matéria-pri-

ma. A capacidade de obtenção de madeira plantada (eucalipto) com altos níveis de 

produtividade da terra na América do Sul e, mais especifi camente, no Brasil, levou 

a uma mudança de localização da produção de celulose, enquanto a produção de 

papel e papelão se manteve próxima ao mercado consumidor. 
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A estruturação do setor no Brasil atende aos padrões internacionais. De um 
lado, há um grupo de empresas integradas desde o segmento de celulose até o 
segmento de papel. De outro, algumas empresas com produção dedicada somente 
ao segmento de celulose e, fi nalmente, empresas especializadas na produção de 
papel. Não por acaso, o segmento voltado para a celulose foi o que registrou maior 
expansão nos últimos anos, seja pela expansão não integrada das empresas do 
setor, seja por acordos de empresas multinacionais com empresas de capital na-
cional na implantação de unidades de produção dedicadas à exportação. Assim, o 
crescimento registrado pelo setor teve como principal objetivo o atendimento das 
exportações. Isso se tornou possível em razão da alta produtividade alcançada no 
plantio de celulose. Nesse caso, podemos encontrar dois desafi os a serem enfrenta-
dos no acesso à matéria-prima. Em curto prazo, a pressão crescente sobre as condi-
ções ambientais de uma monocultura aparentam ser um obstáculo a ser superado, 
juntamente com o desafi o de manuseio de grandes extensões de terra. Nesse caso, 
a perspectiva de constituição de arranjos de produtores de pequeno porte, com 
auxílio tecnológico das grandes empresas, parece ser um importante aporte. Ao 
mesmo tempo, a expansão de celulose deve encontrar a concorrência de outras 
culturas, como a produção de cana-de-açúcar para álcool. Recentes expansões da 
fronteira em direção a Uruguai e Argentina colocam claramente as questões de 
custo e benefício a serem enfrentadas pelo setor. Em longo prazo, na medida em 
que as restrições ambientais venham a se tornar mais relevantes e a tecnologia da 
produção de biomassa venha a se desenvolver, o setor pode se ver adiante da con-
corrência também por madeira. Nesse caso, o principal desafi o para o setor está na 
continuidade de obtenção de matéria-prima com vantagens de produtividade como 
vem ocorrendo nos últimos anos. 

Existem duas questões adicionais a se pensar a respeito da posição brasileira 
no subsistema de celulose e papel. A primeira se refere à sua reduzida interna-
cionalização, o que cria difi culdades para a exportação, principalmente no que se 
refere à etapa de produção de papel e à distribuição de celulose. A segunda está 
associada ao pequeno tamanho das empresas em relação às dimensões interna-
cionais. Nenhuma empresa brasileira está listada entre as vinte maiores empresas 
internacionais de celulose e papel. Essa situação pode ser agravada em alguns 
casos em que a estrutura proprietária das unidades produtivas está distribuída 
entre muitos atores. Assim, existe a possibilidade de mudanças patrimoniais, ou seja, 
da compra de empresas nacionais por empresas multinacionais. Alternativamente, 
pode haver incentivo para maior conglomeração do setor para alcançar dimensão 
adequada para concorrer internacionalmente. 

Deve-se acrescentar que semelhantes incertezas àquelas enfrentadas pelo 
subsistema de mineração e metalurgia de ferrosos no que diz respeito ao marco 
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regulatório também estão presentes aqui. Existem problemas quanto ao enfren-
tamento da legislação ambiental e incertezas quanto ao novo marco regulatório 
para a mineração. A grande diferença de situação se refere ao nível de vantagem 
competitiva das cadeias de não ferrosos em relação à cadeia de ferrosos. As cadeias 
produtivas de alumínio, e principalmente de níquel e cobre, tendem a apresentar 
menores vantagens de qualidade e custo da exploração do minério, sendo, portan-
to, mais sensíveis à imposição de custos adicionais. 

Mineração e fabricação de não metálicos

O subsistema de mineração e fabricação de não metálicos é marcado pela presen-
ça de setores com características estruturais bastante distintas. De um lado, está 
Cimento, que apresenta elevada concentração da produção e baixíssimo grau de 
comercialização internacional. Nesse setor, o processo de transferência patrimonial 
nos últimos anos marcou a entrada de grandes empresas internacionais, Holcim, 
Lafarge e Cimpor. Mesmo assim, o setor aparece como bastante concentrado, de-
tendo uma empresa, a Votorantim, quase 40% do mercado nacional e as quatro 
maiores empresas contando com mais de 70% do mercado. Deve-se adicionar ain-
da a característica regional do mercado, uma vez que para distâncias superiores a 
300 km o frete pode representar 20% do preço do produto. As principais matérias-
primas para a produção do setor são calcário, argila e areia, energia e escória. No 
caso da energia, sua principal utilização é na produção de energia térmica. Nesse 
caso, o setor apresenta uma característica que lhe dá vantagem ambiental sobre 
os outros segmentos do SPIB: a capacidade de queimar resíduos de outros seg-
mentos industriais, poupando recursos energéticos não renováveis e resolvendo 
um problema de passivo ambiental (alguns setores pagam às cimenteiras para a 
utilização de seus resíduos). Aparentemente, não há grandes desafi os estruturais 
para esse setor.

Ainda que o comércio internacional no setor de cerâmica de revestimento 
seja mais intenso do que o presente no setor de cimento, as barreiras referentes ao 
transporte também são importantes, sendo, portanto, a proximidade com o merca-
do local uma característica estrutural relevante. Pode-se incluir também a proximi-
dade com a matéria-prima de argila como um requisito, mas sua abundância não 
cria obstáculos específi cos para a expansão do setor. A questão estrutural mais re-
levante nos últimos anos tem sido o acesso a fontes energéticas adequadas para a 
produção de cerâmicos de boa qualidade. Nesse caso, a disponibilidade de gás natu-
ral parece ser um requisito importante para dar competitividade ao setor. Dois proble-
mas surgem nesse caso. De um lado, a existência desse insumo no Brasil, no cenário 
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em médio prazo, parece estar em risco. De outro, a infraestrutura necessária pode 
estar comprometida para algumas regiões. Isso pode vir a difi cultar a localização de 
unidades de produção próximas a mercados emergentes como o do nordeste. 

Química básica

De todos os subsistemas do SPIB, a química básica apresenta os maiores desafi os 
sob o ponto de mudanças nos padrões de concorrência ou estrutura do setor. 
Quatro fatores contribuem para isso:

i. A entrada em operação de grande capacidade produtiva de petroquímicos 
e fertilizantes na China e no Oriente Médio que pode afetar a competitivi-
dade da petroquímica brasileira;

ii. As recentes mudanças patrimoniais no cenário brasileiro e a dependência 
dos grandes grupos em relação à Petrobras, principalmente na obtenção 
de matéria-prima em quantidade e preços competitivos no âmbito inter-
nacional;

iii. A existência de escassez de matéria-prima em curto e médio prazo;
iv. Grandes mudanças no cenário regulatório mundial. 
No primeiro caso, os investimentos realizados implicam, por um lado, uma 

mudança na localização da petroquímica mundial, marcada por proximidade do 
mercado consumidor. Nesse cenário, os EUA deixam de ser um exportador para 
importar petroquímicos. Mais importante, a expansão do consumo nos EUA e na 
Europa deve ser atendida pela produção do Oriente Médio. Acrescente-se que a 
expansão da capacidade da China acompanha sua expansão de demanda, colo-
cando dúvidas sobre a sua capacidade de absorver a produção das novas unida-
des do Oriente Médio. Deve-se, nesse caso, questionar até que ponto a reversão 
cíclica atual pode afetar o comércio internacional, tornando os mercados de países 
emergentes, como o Brasil, atrativos para as novas unidades do Oriente Médio, redu-
zindo o mercado e a rentabilidade dos investimentos programados para o mercado 
doméstico.

A obtenção de escala e a coordenação dentro da cadeia produtiva são dois 
aspectos centrais ao fornecimento de competitividade na química básica. No caso 
brasileiro, se, por um lado, a escala da unidade produtiva não parece ser um pro-
blema grave para o enfrentamento da concorrência internacional, a escala empre-
sarial sempre esteve aquém do desejado. Nesse caso, o grande problema parece 
ser a coordenação da cadeia produtiva em dois sentidos. Primeiro, é necessário 
assegurar o destino da produção dos segmentos localizados à montante na ca-
deia produtiva. Para isso, há de se estreitar as relações nos segmentos à jusante, 
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ou seja, aumentar a coordenação entre petroquímica e transformadores plásticos. 
Segundo, assegurar o fornecimento de matéria-prima e controlar seu preço de 
transferência internamente à cadeia é um importante fator de competitividade 
para o segmento. Nesse caso, as recentes consolidações de dois grupos nacionais – 
Braskem e Quattor – vêm representar uma grande oportunidade para consolidação 
desse setor. Ao mesmo tempo, o ressurgimento da Petrobras como agente no setor de 
petroquímica sugere potencial de que os requisitos de segurança e preço de insumos 
venham a ser equacionados. 

Um problema adicional para a expansão do setor parece ser a disponibilidade 
de matéria-prima, principalmente em curto e médio prazos em que a expansão de 
refi narias ainda será insufi ciente para a geração de nafta necessária e a expansão 
da produção de gás natural tem como prioridade outros usos que não o petroquí-
mico. Nesse caso, deve-se enfatizar a necessidade de priorização do uso industrial 
do gás. Mais importante, deve-se chamar à atenção à presença de práticas mono-
polistas por parte da Petrobras. 

Por fi m, existe a questão ambiental. Nesse caso, é de especial importância o 
surgimento da REACH e requererá importantes esforços em adequação do siste-
ma produtivo e do sistema de certifi cação do setor químico para comerciar com a 
União Europeia. 

4.5 Cenários Possíveis em Médio Prazo

Para a composição de um cenário para o SPIB, deve-se retomar a divisão usual en-
tre subsistemas predominantemente exportadores e subsistemas voltados para o 
mercado interno. Essa divisão se torna ainda mais relevante em decorrência dos 
efeitos da crise fi nanceira internacional sobre a demanda esperada para os diferen-
tes setores. As perspectivas de crescimento antes da crise eram boas para todos os 
setores. 

Os subsistemas do SPIB são caracterizados por uma conduta que responde ao 
acelerador sobre o nível de atividade. As perspectivas de expansão dos mercados 
interno e externo anteriores à crise eram boas e o nível de utilização da capacida-
de era elevado em todos os segmentos. Assim, os planos de investimento eram 
elevados. Contudo, em decorrência da elevada integração das atividades, em que 
está presente no Brasil a indústria extrativa, para o mercado interno e externo, e 
seus desdobramentos à jusante centrados no mercado interno, a maior inserção 
internacional implicava maior perspectiva de investimento. Esse tipo de atuação 
foi qualifi cado nos capítulos de cada sistema e aparece nos dados da primeira co-
luna da tabela 4.6. Como pode ser visto, as perspectivas eram tão melhores quanto 
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TABELA 4.6

Investimentos mapeados no Brasil pelo BNDES, 2009-2012

Set./08 Dez./08

Indústria e infraestrutura 890,2 769,3

Investimentos mantidos 624,5 620,4

Petróleo e gás 269,7 269,7

Energia elétrica 141,1 141,1

Telecomunicações 77,8 77,8

Saneamento 49,4 49,4

Rodovias 27,8 26,7

Eletroeletrônica 27 24

Petroquímica 23,7 23,7

Indústria da saúde 8 8

Investimentos reduzidos pela crise internacional 194,7 104,9

Extrativa mineral 72,3 48

Siderurgia 60,5 24,5

Automotivo 35,3 23,5

Papel e celulose 26,7 9

Investimentos reduzidos por outros fatores 71 43,9

Sucroalcooleiro 28,5 19,7

Ferrovias 28,9 17

Portos 13,6 7,2

Construção 570,4 535,7

Construção residencial 570,4 535,7

Total 1.460,60 1.305,00

Fonte: Torres et al., 2009.
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maior o envolvimento do setor com o mercado externo. Ademais, dentro de cada 
subsistema, quanto mais próximo estivessem dos recursos naturais e, portanto, 
da grande carência no comércio internacional acentuada pela demanda chinesa 
maior era perspectiva de expansão. 

A reversão do nível de atividade das economias internacionais impactou di-
retamente esses setores. A comparação da primeira e da segunda coluna da ta-
bela 4.6 mostra esse efeito, de acordo com mapeamento do BNDES. Ela divide os 
setores em três categorias: aqueles cujos investimentos não foram afetados pela 
crise internacional, aqueles cujos investimentos foram reduzidos pela crise interna-
cional, e aqueles cujos investimentos foram reduzidos por outros fatores. Pode-se 
perceber que os setores exportadores do SPIB representam a quase totalidade da 
segunda categoria, sendo os mais afetados pela crise internacional. O único setor 
que os acompanha é a indústria automobilística, mesmo assim sua taxa de queda é 
bem menor. Esses dados sugerem, portanto, que as perspectivas de investimentos 
desses setores para os próximos anos deverão desacelerar.

Devem ser realizadas algumas qualifi cações do impacto da crise internacional 
sobre os investimentos dos diferentes setores de acordo com algumas característi-
cas. A primeira é a localização na cadeia produtiva. Nesse caso, setores localizados 
mais à jusante na cadeia produtiva tendem a ser menos afetados por reversões do 
mercado externo do que setores localizados mais à montante. Segundo, é a quali-
dade da matéria-prima utilizada pelo setor. Por qualidade, entendem-se as virtudes 
associadas à riqueza do solo e à capacidade de atuação tecnológica sobre os re-
cursos naturais. Um exemplo pode ser dado pelo minério de ferro que apresenta 
elevado grau de pureza e também foi desenvolvida infraestrutura que permite a 
exploração adequada do potencial. Outro exemplo é a celulose, em que existe terra 
adequada para a plantação de fl orestas homogêneas, mas também foram desen-
volvidas mudas e tecnologia de utilização de fi bra curta capazes de constituir van-
tagem competitiva para esse segmento. 

Em médio prazo, a demanda internacional continuará a ser o fator determinan-
te dos investimentos no setor de mineração. As perspectivas de sua expansão são, 
no horizonte de 2012, reduzidas e o que se deve esperar, portanto, é a contração dos 
níveis de investimentos que vinham sendo planejados até o surgimento da crise in-
ternacional. No que se refere à estrutura de mercado internacional, pode-se vislum-
brar um cenário de maior concentração, emergente da necessidade de fechamen-
to de unidades marginais a partir da redução no nível de preços. Nos subsistemas 
de mineração e metalurgia dos ferrosos e celulose e papel, as vantagens de custos 
advindas da qualidade da matéria-prima parecem garantir vantagens competitivas 
que implicam a localização de nossas unidades produtivas fora da franja de suas res-
pectivas indústrias. Assim, o movimento de concentração deve ser acompanhado 
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de um ganho de parcela de mercado dos produtores nacionais. Ao mesmo tempo, 
a retomada da demanda internacional deverá encontrar essas indústrias mais bem 
posicionadas em relação a seus concorrentes. Logo, as perspectivas de investimento 
acompanham a tendência apresentada na tabela 4.6, mas alertam para a sua possí-
vel reversão a partir da retomada da demanda internacional.4 

A grande preocupação está nos segmentos em que o Brasil não detém es-
peciais vantagens competitivas em que as operações no país podem ser aquelas 
fechadas. Esse parece ser o caso do subsistema de mineração e metalurgia dos 
não ferrosos. Muitas vezes localizados na franja de suas respectivas indústrias, as 
explorações na área da extração e primeiro processamento desses metais podem 
perder participação no mercado externo, o que difi cultará a retomada no período 
pós-crise. Esse parece ser o caso do alumínio em que unidades foram desativadas 
(Valesul) em decorrência da crise internacional. Deve-se salientar, no entanto, que a 
ausência de reservas internacionais viáveis em cobre pode fornecer uma perspecti-
va de expansão em processos de retomada. Assim, mesmo em um cenário otimista, 
os níveis de investimento de minério poderão chegar ao fi nal desse período aos 
níveis do período pré-crise. 

Nos setores pertencentes a subsistemas exportadores, mas localizados mais à 
jusante, como é o caso da siderurgia, o mercado interno deve passar a ter um papel 
mais dominante, no horizonte até 2012. A grande questão que se coloca é a sufi -
ciência da expansão desse mercado para a retomada do ritmo de investimentos 
previsto no período pré-crise ou até mesmo para um cenário em que os investi-
mentos voltem a ocorrer. A entrada em operação nos próximos dois anos de uni-
dades cujos investimentos já tinham ultrapassado o ponto de não retorno deverá 
manter os níveis atuais de capacidade ociosa. Ao mesmo tempo, as perspectivas de 
retomada do mercado externo nesse período são reduzidas em razão da grande 
capacidade ociosa da indústria siderúrgica mundial. 

Para os setores voltados para o mercado interno, a crise internacional repre-
sentou baixo impacto. Ainda que os investimentos fossem mais modestos do que 
nos setores voltados para o mercado externo, esses setores permanecem com 
perspectivas otimistas. A retomada do ritmo de expansão do PIB deve consolidar 
estratégias que vinham se delineando no contexto pré-crise e a expectativa é de 
retomada desses investimentos. Esse parece ser o caso do subsistema de minera-
ção e fabricação de não metálicos em que os programas governamentais de in-
vestimentos na construção civil (Minha Casa, Minha Vida) e na infraestrutura (PAC) 

4 Deve-se salientar que algumas empresas de celulose se viram mal localizadas em ativos fi nan-
ceiros no momento de eclosão da crise. Os prejuízos dessas operações parecem ter sido grandes 
em curto prazo, mas os movimentos recentes de consolidação do setor parecem sinalizar a su-
peração dos principais obstáculos. 

Book Indusria.indb   156Book Indusria.indb   156 07/01/2011   11:13:3907/01/2011   11:13:39



4 • Perspectivas e Condicionantes dos Investimentos em Insumos Básicos   157

                                                                     PERSPECTIVAS DO INVESTIMENTO NA INDÚSTRIA

parecem garantir um elevado ritmo de expansão a partir do ano que vem. Essas ini-
ciativas são bastante animadoras para o segmento de cimento. Contudo, parecem 
ser insufi cientes para os cerâmicos de revestimento por duas razões. A primeira é a 
maior importância dada às exportações, principalmente para os EUA cuja constru-
ção civil sofreu forte impacto da crise atual. A segunda é a direção dos investimen-
tos habitacionais, mais voltadas para faixas de menor renda que utilizam materiais 
menos nobres e de menor valor agregado. No caso da química básica, ainda que o 
mercado interno seja o principal alvo, a entrada em operação de grandes investi-
mentos no Oriente Médio e na China pode tornar o quadro mais preocupante. De 
um lado, em um contexto de retração econômica, pode ocorrer maior competição 
de importados resultando em invasão de petroquímicos ou, o que é mais prová-
vel, a importação de produtos de consumo fi nal demandantes de petroquímicos 
intermediários pode inviabilizar empreendimentos em um contexto de reduzida 
coordenação entre as diferentes etapas da cadeia produtiva. 

4.6 Cenários em Longo Prazo Condições de demanda
As perspectivas de expansão da demanda dos subsistemas exportadores depen-
dem essencialmente da possibilidade de a China e os demais países emergentes 
manterem taxas de crescimento elevadas no horizonte de quinze anos. O efeito so-
bre o uso de recursos naturais está associado não somente à expansão do PIB, mas 
à introdução de novos consumidores no mercado e esse efeito está estreitamente 
associado aos países emergentes. Apesar de se poder prever que difi cilmente as 
taxas de crescimento e inclusão no mercado se manterão tão elevadas quanto no 
passado recente, não se deve esperar uma redução drástica que comprometa a ex-
pansão em longo prazo da exportação de produtos intensivos em recursos naturais. 

No caso da demanda interna, o comportamento do PIB parece ser uma 
variá vel-chave. Ao mesmo tempo a forma como a composição setorial da produção 
venha a evoluir pode afetar mais ou menos alguns setores. Uma expansão puxada 
por altas taxas de formação de capital fi xo e por bens de consumo duráveis tende a 
benefi ciar os setores do SPIB. Os níveis de estabilidade alcançados, a capacidade de 
o país superar as restrições externas e a preocupação crescente quanto à inclusão 
de parcelas da população na classe média parecem garantir internamente condi-
ções favoráveis. Assim, a capacidade de fi nanciar bens duráveis, a manutenção de 
elevadas taxas de investimento em infraestrutura e a continuidade de políticas de 
distribuição de renda parecem ser as variáveis-chave para a manutenção da de-
manda interna.

Assim, sob o ponto de vista da demanda, parece ser razoável trabalhar com 
um acelerador funcionando e pressionando o nível de atividade na direção de ex-
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pansão da capacidade produtiva. Surgem, então, duas questões. Em primeiro lugar, 
existem, do lado da oferta, gargalos que venham a impedir a expansão desses seto-
res com as características atuais? Em segundo lugar, há a possibilidade de mudar a 
composição da produção em uma direção mais favorável a produtos mais à jusante 
na cadeia produtiva, de maneira a retirar o país de uma especialização excessiva-
mente voltada para recursos naturais?

Condições de oferta

Do lado da oferta, alguns obstáculos devem ser superados na tentativa de se propi-
ciar um ambiente favorável ao investimento nesses segmentos: 

i. A oferta de importantes insumos para os setores existentes com vantagens 
competitivas;

ii. O marco regulatório para o setor mineral e do petróleo;
iii. A existência de questões ambientais a serem superadas.
No primeiro caso, três questões devem ser exploradas. Primeiro, há a tendên-

cia dos custos crescentes do setor elétrico, na medida em que o potencial de hi-
droeletricidade se esgota ou encontra potencialmente problemas ambientais para 
a sua ampliação, implicando sua substituição por fontes alternativas de energia, 
baseadas em combustíveis fósseis ou em fontes de energia mais limpas. Segundo, 
existem importantes questões a serem tratadas quanto à disponibilidade de hidro-
carbonetos, mais especifi camente gás natural para a petroquímica e cerâmicos de 
revestimento, e nafta para a petroquímica. Terceiro, a existência de áreas para fl o-
restas plantáveis que garantam as vantagens de custos até o momento observadas.

Três pontos devem ser explorados no que se refere à hidroeletricidade. Primeiro, 
as recentes iniciativas de empreendimentos hidroelétricos se mostraram bem 
sucedidas, fornecendo credibilidade ao sistema. Segundo, a existência do mercado 
livre permitiu que os grandes consumidores tivessem acesso à energia a preços 
mais reduzidos. Terceiro, parte substantiva da tarifa de energia se deve às alíquo-
tas de impostos, principalmente ICMS. Empreendimentos novos podem negociar 
alíquotas ou até mesmo fornecer alternativas para autogeração, livrando-se desse 
componente da tarifa.

No caso dos hidrocarbonetos, o problema está centrado na capacidade de re-
gulação do Estado para garantir o direcionamento dos hidrocarbonetos para ope-
rações industriais no Brasil. No caso do gás, além do uso energético e industrial, 
existe a possibilidade de liquefação e exportação, uma vez garantida a exploração 
do pré-sal. Nesse caso, a priorização de destino do gás para a indústria deve ser ob-
jeto de apreciação e o não direcionamento para este uso constitui um importante 
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obstáculo para as atividades petroquímicas e de cerâmicos de revestimento. Além 
do mais, no caso de atividades petroquímicas, tanto no caso do gás, quanto no 
da nafta, a existência de interesse da Petrobras como fornecedora e como usuária 
pode criar problemas para os seus parceiros. Nesse caso, a utilização do arcabouço 
de defesa da concorrência parece importante. 

No caso das fl orestas plantadas, a reduzida área ainda ocupada por esse tipo 
de cultivo no Brasil permite pensar na existência de possibilidades de expansão. 
Conforme levantado acima, a expansão de fl orestas plantadas de eucalipto fi ca 
condicionada a:

i.  A solução de problemas socioambientais associados a fl orestas homogê-
neas, ressaltando-se a necessidade de plantações em mosaico que con-
sigam maior diversidade e auxiliem no incremento da produtividade do 
solo;

ii. O atendimento de requisitos de infraestrutura viária e questões logísticas 
que permitam aceder áreas que estarão potencialmente mais distantes;

iii. Os programas tecnológicos em tecnologias de silvicultura que devem ga-
rantir a possibilidade de incrementos da produção da produtividade em áre-
as em que há ainda incipientes projetos de fl orestas plantadas de eucalipto.

A questão do novo marco regulatório mineral em tramitação no Congresso apa-
rece como criadora de incertezas, na medida em que pode estabelecer imposição de 
pagamentos de royalties que podem trazer problemas em períodos de pouca ativi-
dade econômica. Assim, o estabelecimento de critérios que cuidem dos problemas 
associados à fl utuação econômica parece ser uma medida interessante a ser tomada.

Conforme pode ser visto ao longo do relatório, os setores pertencentes ao 
SPIB interagem fortemente com o meio ambiente. A legislação ambiental é rica na 
imposição de custos de operação e investimento para esses setores. Duas questões 
estão normalmente associadas ao debate. A primeira está associada à difi culdade 
de licenciamento. Nesse caso, o prazo de liberação tende a ser um grande obstá-
culo a ser superado. A segunda está relacionada a estruturas de compensação por 
danos ambientais. A Lei nº 9.985 impunha uma taxação mínima de 0,5% sobre o 
custo do empreendimento. O governo recentemente editou decreto em que re-
voga o artigo estabelecendo 0,5% sobre o custo do empreendimento como uma 
taxação máxima. O confl ito da legislação com decisão do Supremo Tribunal Federal 
certamente conduz a elevadas incertezas nesse âmbito. Superar essas incertezas 
certamente é um desafi o para o SPIB. 

Além dos obstáculos levantados anteriormente, há potenciais alterações da 
estrutura industrial que devem fazer parte de projeções em longo prazo. Conforme 
ressaltado acima, em dois segmentos o Brasil apresenta potenciais vantagens em 
relação a seus principais concorrentes, mas detém empresas com porte inferior aos 
líderes internacionais: siderurgia e celulose e papel. No caso de siderurgia, há tran-
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sações patrimoniais e investimentos greenfi eld recentes que denotam o interesse 
de empresas multinacionais na produção de semiacabados no país. Ao mesmo 
tempo, foi levantada a necessidade de internacionalização da produção de empre-
sas de capital nacional para atingir maior coefi ciente de exportação. Ambas as es-
tratégias envolvem a especialização nacional em semiacabados. A grande questão 
está na radicalização dessas estratégias na direção de importação de laminados, o 
que deve ser evitado.

No caso da celulose, o cenário provável é a paulatina entrada de empresas 
multinacionais na produção de celulose de fi bra curta com respectiva retirada de 
suas áreas de origem, em decorrência de sua baixa produtividade vis-à-vis as terras 
agriculturáveis brasileiras. Nesse caso, podem ser pensados grandes investimentos 
internacionais no país com perda da parcela de mercado das empresas nacionais. 

Mudanças na Composição da Produção 

Um ponto em discussão deve, entretanto, ser a capacidade de adensar as cadeias 
produtivas no que se refere a sua capacidade exportadora. Conforme colocado 
acima, os subsistemas exportadores do SPIB encontram seus desdobramentos à 
jusante na cadeia produtiva principalmente no que se refere à capacidade de pro-
visão de bens para o mercado interno. Assim, não está em discussão o desenvolvi-
mento de setores para a substituição de importações (com exceção do subsistema 
de química básica). Contudo, quando se caminha na cadeia produtiva para seg-
mentos de maior valor agregado, o desempenho exportador tende a se deteriorar. 
Assim, no caso do SPIB, haveria uma especialização internacional em segmentos 
mais intensivos em recursos naturais. 

Existem sérios limites no que se refere ao potencial de expansão na direção de 
segmentos mais à jusante. Por um lado, existem barreiras naturais ao comércio de 
alguns subsistemas, como é o caso de mineração e fabricação de não metálicos. Por 
outro, existem fortes vantagens de localização próxima ao mercado em alguns ou-
tros segmentos ou necessidade de estabelecimento de canais de comercialização, 
como na cadeia do alumínio e papel. Finalmente, existem barreiras não tarifárias à 
exportação que impedem a comercialização, como no caso da siderurgia.

A superação de boa parte desses obstáculos requer a internacionalização das 
empresas. Nesse caso, procede indagar é em que medida seria desejável realizar 
políticas que visassem à internacionalização do capital nacional com as consequên-
cias que essa iniciativa tem sobre emprego. Assim, mantém-se o cenário em longo 
prazo de que a especialização em produtos mais à montante se manterá, contri-
buindo para o superávit no balanço comercial e que exportações de segmentos 
mais elaborados serão eventuais.
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4.7 Proposições de Política

4.7.1 Política atual: Política de Desenvolvimento Produtivo 

A Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP) tem quatro grandes metas que de-
vem cobrir os objetivos traçados para cada setor: 

i. Aumento da taxa de investimento;
ii. Ampliação da participação das exportações brasileiras no comércio mun-

dial;
iii. Elevação do dispêndio P&D;
iv. Ampliação de número de MPEs exportadoras. 
A PDP utiliza quatro categorias de iniciativa: 
a) Crédito e fi nanciamento de capital de risco e incentivos fi scais – em que se 

procura alterar os preços vigentes para a expansão produtiva empresarial. 
São importantes agentes condutores dessas ações o BNDES, Ministério da 
Ciência e Tecnologia e o Ministério da Fazenda;

b) Uso do poder de compra governamental, com especial ênfase para as com-
pras a serem realizadas pelas estatais;

c) Instrumentos de regulação, voltados para a utilização de técnicas, segu-
rança sanitária, regulação econômica e concorrencial. Papel especial é re-
presentado pelas agências de regulação do Estado, como ANS, ANP, entre 
outras;

d) Apoio técnico – associado à implantação de tecnologia industrial básica, 
tendo importância especial o sistema INMETRO, SENAI e SEBRAE.

As metas e as iniciativas são especifi cadas para cada setor. No caso do SPIB, 
apenas três subsistemas são diretamente abordados pela PDP: mineração, celulo-
se (exclusive papel) e siderurgia. A PDP parte do diagnóstico de que as empresas 
atuantes no setor são grandes exportadores que vêm realizando novos investi-
mentos em capacidade produtiva e acesso privilegiado a matérias-primas, mas 
que apresentam como principal defi ciência o reduzido porte de seus principais 
operadores nacionais. A partir desse diagnóstico, são elaboradas duas metas fo-
cadas no desempenho externo e na realização de investimentos em P&D. No que 
se refere ao desempenho externo, o foco está em manter os segmentos entre os 
cinco maiores exportadores mundiais. Essa meta parece facilmente atingível para 
Celulose e Mineração de Ferrosos, mas pouco provável para Siderurgia. No que se 
refere ao investimento em P&D, a meta é de chegar a 2% das vendas. O cenário 
apresentado acima sugere excessiva ambição além de reduzido realismo, dadas as 
demandas tecnológicas dos setores envolvidos. Entre os desafi os da política estão 
o aumento da internacionalização empresarial, o fortalecimento tecnológico dos 
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fornecedores de bens de capital, a elevação do investimento em inovação com 
ênfase na efi ciência energética e ambiental e o fortalecimento da infraestrutura 
tecnológica.

A principal iniciativa é o crédito ao investimento fornecido pelo BNDES. De 
acordo com a PDP, o BNDES direcionará R$ 18 bilhões para investimentos desses 
segmentos. As demais medidas listadas pela PDP são tomadas pela Petrobras e têm 
dois tipos de efeitos sobre esses setores. No caso de compras governamentais, a 
atuação da Petrobras pode vir a benefi ciar o segmento siderúrgico.5 O segundo efei-
to se dá mediante duas externalidades dos investimentos realizados pelo sistema 
Petrobras/PROMINP. A primeira surge a partir da qualifi cação de pessoal em cursos 
promovidos pelo PROMINP. Nesse caso, fi cará mais fácil para os segmentos de base 
obter mão de obra qualifi cada. A segunda é a qualifi cação de fornecedores que po-
dem vir a ser utilizados pelos demais setores de insumos básicos.

A PDP não tem foco específi co na química básica. Contudo, ela aparece na aná-
lise de outros segmentos. Em primeiro lugar, a presença de iniciativas associadas à 
Petrobras possibilita o alcance ao setor. No caso, o Plano Estratégico da Petrobras, 
2008-2012 previa um investimento até 2013 de US$ 4,3 bilhões na petroquímica, 
na primeira e segunda gerações. Esses investimentos vêm ao encontro da neces-
sidade de expansão de capacidade produtiva e também apresentam os benefí-
cios associados com a coordenação do sistema petroquímico. As perspectivas de 
investimento em exploração, capacidade de produção e tecnologia da Petrobras 
contemplam as necessidades de gás e petróleo (para produção de nafta em longo 
prazo). 

Por outro lado, a demanda de petroquímicos é tratada na política associada 
a plásticos, que tem como meta dobrar a exportação de transformados plásticos 
de US$ 1,1 bilhão para US$ 2,2 bilhões até 2010. Os desafi os traçados para plás-
ticos estão em consonância com o diagnóstico estabelecido neste relatório com 
respeito à evolução em longo prazo da demanda por petroquímicos, na medida 
em que procuram desenvolver a cultura exportadora de plásticos, elevar os gastos 
em P&D&I, consolidar o produto brasileiro como solução ambiental (atendendo 
assim as exigências do REACH) e aumentar a integração da cadeia produtiva. As ini-
ciativas associadas a esse diagnóstico são a promoção de iniciativas que ampliem 
o acesso a instrumentos para inovação/tecnologia; a incorporação de tecnologias 
estratégicas (TICs, biotecnologia e nanotecnologia) na cadeia produtiva; o fomento 
à adoção de práticas de reciclagem, produção mais limpa e gerenciamento pós-
consumo; e o incentivo à incorporação de tecnologias de produtos para injetados 

5 Contudo, recente desavença entre a Usiminas e a estatal sugere existir um longo caminho a ser 
percorrido antes que resultados possam vir a ser obtidos.
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plásticos (máquinas, equipamentos, moldes e periféricos). Os mecanismos escolhi-
dos são a Lei da Inovação e seus mecanismos de incentivo com as agências do MCT 
(FINEP e CNPq) e do BNDES, os fi nanciamentos à produção por parte do BNDES, as 
iniciativas de tecnologia industrial básica a serem levadas a cabo pelo INMETRO, 
SENAI e SEBRAE e os incentivos à exportação nos esforços de fi xação de marcas 
por intermédio da APEX e de fi nanciamento à exportação, PROEX (Banco do Brasil). 

O subsistema de mineração e fabricação de não metálicos não apresenta dire-
cionamento próprio por parte da PDP, mas por intermédio do setor de construção 
civil, seu principal demandante. Contudo, as principais medidas previstas no PDP 
atentam para a modernização das técnicas utilizadas no setor como o desenvolvi-
mento de construção industrializada, a disseminação de tecnologia industrial bá-
sica na construção civil e a capacitação da mão de obra, sem efeitos diretos sobre 
os segmentos tratados no subsistema. Apenas no caso de fi nanciamento, em que 
o volume de construção é afetado, o subsistema poderá ser afetado. Contudo, as 
iniciativas da PDP carecem de instrumentos claros. 

4.7.2 Política atual: Programa de Aceleração do Crescimento

O Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) tem como objetivo “estimular 
o crescimento do PIB e do emprego, intensificando ainda mais a inclusão social 
e a melhora na distribuição de renda”. Apesar de contemplar medidas de isen-
ção fiscal e de assumir compromissos quanto ao controle dos gastos públicos, 
o cerne do PAC está em seu programa de investimentos que prevê um gasto de 
R$ 503,9 bilhões entre 2007 e 2010, sendo R$ 58,3 bilhões para infraestrutura lo-
gística; R$ 274,8 bilhões para a Energética; e R$ 170,8 bilhões para a Social e Urbana.

O PAC é crucial para o SPIB pela importância que os setores de infraestrutura 
têm na competitividade dessas indústrias. Nesse caso, deve ser chamada a atenção 
para os investimentos em energia e a parcela de energia nova das hidrelétricas 
deixada para ser negociada no mercado livre. Ao mesmo tempo, investimentos em 
infraestrutura representam um papel crucial como demandantes de insumos bási-
cos, auxiliando o desempenho e as perspectivas de investimento setorial. 

Fundos setoriais, lei da inovação e programas do MCT

Os fundos setoriais foram criados com o objetivo de ampliar e dar estabilidade 
aos recursos fi nanceiros para P&D. Em sua criação, mantinham três focos princi-
pais. O primeiro é dar continuidade aos processos de busca tecnológica emergen-
tes nos setores estatais que foram privatizados. O segundo é fornecer recursos às 
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Universidades e outras instituições de pesquisa com o objetivo de fomentar pare-
cerias com o setor empresarial, em linhas especiais de interesse. O terceiro é impul-
sionar os investimentos privados em pesquisa e inovação (Morais, 2008). 

O SPIB é coberto por dois fundos setoriais: o CT-Petro e o CT-Mineral. O CT-
Petro pode ser utilizado pelo subsistema de química básica em atividades associa-
das ao setor petroquímico.6 O CT-Petro tem por objetivo a mobilização de univer-
sidades e centros de pesquisa, a qualifi cação de recursos humanos, o atendimento 
às políticas implementadas pela ANP e o estímulo às empresas à participação téc-
nica e fi nanceira na execução de projetos de desenvolvimento científi co e tecno-
lógico. Os recursos do CT-Petro são provenientes de 25% da parcela do valor dos 
royalties que exceder a 5% da produção de petróleo e gás natural. O CT-Mineral é 
voltado para o desenvolvimento e difusão de tecnologia nas pequenas e médias 
empresas e no estímulo à pesquisa técnico-científi ca de suporte à exportação 
mineral, para atender aos desafi os impostos pela extensão do território brasileiro 
e pelas potencialidades do setor na geração de divisas e no desenvolvimento 
do País. O fi nanciamento do CT-Mineral é composto por 2% da Compensação 
Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) devida pelas empresas 
detentoras de direitos minerários (Portal FINEP). O principal problema da utiliza-
ção de fundos éo contingenciamento. De um total disponível de R$ 3,2 bilhões, 
apenas R$ 0,67 bilhão foi utilizado pelo CT-Petro.7 

A Lei da Inovação tem como principal objetivo a maior difusão do conhe-
cimento gerado nas Instituições de Ciência e Tecnologia (ICT) na contribuição 
para inovações do setor produtivo, aproveitando e colaborando com os Fundos 
Setoriais. A Lei da Inovação criou um conjunto de ações para o desenvolvimento 
tecnológico por intermédio de:

i. Criação de condições legais para a formação de parcerias entre as ICT e em-
presas, fl exibilizando as condições de participação das ICT, permitindo-lhes 
o licenciamento de invenções para a produção de produtos e serviços do 
setor empresarial e estabelecendo condições de trabalho e remuneração 
para servidores das ICT;

ii. Criação de modalidade de apoio fi nanceiro por subvenção econômica as 
empresas com vistas à inovação (Morais, 2008).

A Lei da Inovação é complementada por programas no âmbito do MCT que 
visam ao atendimento das necessidades de apoio das empresas do setor produtivo 
brasileiro. De especial interesse para este relatório está o Programa Pró-Inovação, 
o Programa Juro Zero e a Subvenção Econômica as Empresas Inovadoras. No caso 

6Deve-se destacar que até 2005, a indústria petroquímica estava impossibilitada de utilizar recur-
sos do CT-Petro.

7 O uso de estatísticas do CT-Petro é justifi cado pela sua disponibilidade, por ser o primeiro fundo 
implementado e o mais organizado. 

Book Indusria.indb   164Book Indusria.indb   164 07/01/2011   11:13:4007/01/2011   11:13:40



4 • Perspectivas e Condicionantes dos Investimentos em Insumos Básicos   165

                                                                     PERSPECTIVAS DO INVESTIMENTO NA INDÚSTRIA

das SPIB, a maior parte das empresas apresenta elevado porte o que resulta em 
grande interesse pelo Pró-Inovação. O Pró-Inovação tem recursos originários no 
FAT, no Fundo Nacional de Desenvolvimento, emprestáveis a TJLP mais 5%, subsi-
diadas pelo Fundo Verde Amarelo, com possibilidades de desconto de até 10 pon-
tos percentuais sobre a taxa de juros de referência inicial. 

O Programa de Subvenção Econômica da FINEP permite a concessão direta de 
recursos fi nanceiros públicos não reembolsáveis às empresas com vistas ao com-
partilhamento dos custos e riscos inerentes à atividade inovadora. Ele apresenta 
três linhas principais de ação. Para empresas de grande porte, foram direcionados 
R$ 300 milhões; para micro e pequenas empresas, R$ 150 milhões (programa PAPPE 
Subvenção); e para contratação de pesquisadores em empresas R$ 60 milhões.

A maior parte dessas políticas é recente e o resultado obtido não pode ainda 
ser verifi cado, ainda que mereça ser ressaltado que até 2005 não havia distinção 
clara de utilização de apoio governamental pelos setores que compõem o SIPB em 
relação a outras indústrias. 

Programa Minha Casa, Minha Vida 

O programa Minha Casa, Minha Vida, também conhecido como Pacote Habitacional, 
lançado em 26 de março de 2009, apresenta incentivos à compra da casa própria. 
O programa reúne R$ 34 bilhões de investimento e procura viabilizar a construção 
de um milhão de habitações com o foco voltado para os segmentos de menor ren-
da. Nesse caso, para famílias com renda até 3 s.m., o programa prevê subsídio inte-
gral com isenção do seguro, para famílias com renda de 3 a 6 s.m., o aumento do 
subsídio parcial em fi nanciamentos com redução dos custos do seguro e acesso ao 
Fundo Garantidor e para famílias com renda de 6 a 10 s.m., o estímulo à compra com 
redução dos custos do seguro e acesso ao Fundo Garantidor.

O programa já vem apresentando resultados com a reativação da constru-
ção civil, mesmo no período de crise. Existe expectativa do setor de que esse ano 
o programa venha elevar em um ponto percentual a taxa de crescimento do se-
tor de construção civil, prevista inicialmente para 3,5%. Entende-se, no entanto, 
que o impacto sobre 2010 deverá ser maior (Valor Econômico, 26/03/2009). O 
programa também prevê recursos para fi nanciamento da cadeia produtiva e 
mantém os direcionamentos explicitados no PDP no que se refere ao aumento 
da produtividade. 
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Proposta de política industrial e tecnológica

As políticas serão classifi cadas de acordo com a sua fi nalidade, ou seja, se a inten-

ção é apresentar o atendimento a condições de demanda ou de exigências dos 

padrões de concorrência presentes no setor. 

As propostas de política industrial e tecnológica serão formuladas tendo em 

vista três formas de intervenção:

i. Incentivos, em que se procura atuar sobre os preços relativos dos agentes 

econômicos;

ii. Regulação, em que se procura estabelecer limitações institucionais para a 

ação;

iii. Coordenação, em que se procura formar consenso e reunir esforços de dife-

rentes entes em determinada direção.

Políticas relacionadas com a demanda

O fi nanciamento ao consumo e ao investimento é a principal proposta de incentivo 

à expansão da demanda interna por produtos do SPIB. Destacam-se:

i. Financiamento ao consumo de duráveis para o atendimento à demanda de 

aço, materiais plásticos e alumínio pela indústria automobilística;

ii. Financiamento ao investimento em habitações para estimular a demanda 

por produtos do subsistema de mineração e metalurgia de não ferrosos e 

resinas da química básica, alumínio e aço. 

As iniciativas no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida parecem ser 

um primeiro passo na direção proposta, referente à expansão da construção civil. 

Contudo, o programa ainda não foi testado e, principalmente, tem sua atuação pre-

vista somente até 2011. Políticas em longo prazo devem ser buscadas para estimu-

lar a expansão de capacidade. 

O desenvolvimento da indústria de plásticos seria uma importante medida 

para viabilizar a expansão da petroquímica. Nesse caso, a atuação governamen-

tal deve ocorrer no âmbito da política tecnológica, dirigida principalmente para 

empresas de médio e pequeno porte, na medida em que é necessário alterar o 

comportamento de suas empresas, tornando-as mais inovadoras e permitindo as-

sim o lançamento de novos produtos. Essas necessidades vêm sendo abordadas 

no âmbito das políticas já anunciadas pelo governo. O PDP apresenta objetivos 

convergentes em relação aos aqui enunciados e os Programas de Inovação do MCT 

apresentam os mecanismos necessários.
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Outra medida deve estar voltada para políticas de coordenação para gerar 
maior integração entre a primeira e a segunda geração petroquímica e as empre-
sas de terceira geração. Mecanismos que reduzam as incertezas de fl utuação dos 
preços dos insumos parecem ser bem vindos. Assim, políticas de estabilização e 
negociação de preço de transferência são importantes iniciativas para cultivar a 
demanda setorial. Em especial, deve-se manter atenção sobre o papel da Petrobras 
e a possibilidade de exercício de poder de mercado. Nesse sentido, as entidades en-
volvidas com defesa da concorrência devem acompanhar o estabelecimento dos 
preços, assim como mecanismos de coordenação devem ser estabelecidos.

No que se refere ao mercado externo, a atenção deve ser voltada para três as-
pectos. O primeiro é a capacidade de atendimento às condições de normas interna-
cionais de comercialização. Esse aspecto é relevante para a todo SPIB, mas, no caso 
da química básica, as operações no âmbito do REACH da União Europeia exigem 
movimentos rápidos. O atendimento a essa necessidade pode ser dado mediante 
a preparação do sistema brasileira de tecnologia industrial básica. É importante o 
fi nanciamento para a criação de infraestrutura de metrologia, que pode ser obtido 
mediante uso dos fundos setoriais e também de apoio e fi nanciamento à utiliza-
ção do sistema de metrologia. O segundo aspecto referente ao mercado externo no 
sentido de desenvolvimento de novos mercados e do estabelecimento da marca 
Brasil.8 O terceiro aspecto diz respeito à adoção de política comercial compatível 
com os obstáculos existentes no mercado externo. Esse tipo de medida tende a ser 
mais importante no subsistema de química básica, em curto e médio prazos, em 
decorrência da entrada no mercado internacional de petroquímicos de nova capa-
cidade produtiva em um momento de crise internacional. Nesses casos, a adoção 
de política tarifária compatível e de regras anti-dumping devem ser observadas de 
acordo com a situação. 

8 Esse programa opera com diretrizes importantes para a afi rmação das exportações setoriais, 
as quais devem ser fortalecidas em médio e em longo prazos. Entre elas destacam-se: (i) fi xar a 
marca Brasil, visto que, para o setor, a percepção de marca é uma variável competitiva relevante; 
(ii) trabalhar em conjunto com o segmento de serviços de arquitetura, visando divulgar soluções 
em revestimentos e transferir conteúdo sobre sistemas brasileiros; (iii) estimular a participação 
da arquitetura brasileira em licitações internacionais, compondo consórcios de arquitetos que 
possam apresentar projetos que especifi quem produtos brasileiros; (iv) diversifi car os mercados 
de destino das exportações como forma de reduzir sua vulnerabilidade frente a conjunturas 
adversas enfrentadas por mercados importantes, como a que vem se abatendo sobre os EUA, 
(v) incentivar a certifi cação de produtos, de processos e de boas práticas no campo do meio 
ambiente; e (vi) aprofundar ações no campo da promoção comercial (pesquisas de mercado, 
adequação de produtos às especifi cidades dos mercados alvo, participação em feiras interna-
cionais, promoção de missões comerciais etc.).
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Políticas relacionadas com os padrões de concorrência

Uma das ameaças aos setores que compõem o SPIB está na difi culdade de acesso a 
determinados insumos. Essa restrição é particularmente importante para o subsistema 
de química básica, em que a difi culdade de acesso a derivados do petróleo e ao gás 
natural representa um grave obstáculo a sua expansão. No subsistema de celulose 
e papel, o acesso a áreas de fl orestas homogêneas plantadas também parece ser 
uma carência importante. Finalmente, o acesso a fontes energéticas a custos re-
duzidos é uma questão disseminada por todos os setores, de especial relevância 
para a produção da cadeia do alumínio, no caso de energia elétrica, e para os 
cerâmicos de revestimento, no caso de gás natural.

No que se refere aos derivados de petróleo, ao gás natural e à energia elétrica, 
três tipos de ação são recomendáveis. A primeira trata de incentivo ao investimen-
to nessas áreas. Esse problema parece equacionado no Plano de Investimentos da 
Petrobras e nos desembolsos e programas associados ao PAC. Assim, o prossegui-
mento da exploração e produção em áreas profundas e o desenvolvimento das 
possibilidades de produção no pré-sal são medidas que tendem a minorar os pro-
blemas em longo prazo. Ao mesmo tempo, os investimentos em hidroeletricidade 
iniciados na região do Madeira permitem reduzir as restrições em médio prazo, 
ainda que em longo prazo ainda precise de equacionamento da questão ambien-
tal que será tratada mais à frente.

A segunda medida para solucionar os problemas de insumos está no âmbito 
do marco regulatório. Nesse caso, dois encaminhamentos devem ser efetivados. O 
primeiro é a defi nição de um marco regulatório para o gás industrial que permita a 
priorização da entrega aos usuários industriais (após atendida a demanda das ter-
melétricas) e estabeleça uma política de preços que permita reduzir as incertezas 
relacionadas às fl utuações no preço do gás no mercado internacional. O segundo 
é a defi nição no horizonte em longo prazo do tratamento a ser dado ao mercado 
livre dos usuários de eletricidade. A instalação do mercado livre no governo Lula 
permitiu o acesso à energia a preços mais reduzidos ao conjunto de grandes usu-
ários que optaram por ingressar no mercado livre. No entanto, nos períodos de 
escassez de energia, os preços no mercado secundário se elevam, podendo trazer 
problemas aos consumidores desse mercado. A negociação adequada dos termos 
de funcionamento e o estabelecimento de um marco que garanta sua existência 
em longo prazo são medidas importantes para a manutenção de indústrias que 
tenham elevado consumo de energia elétrica.

A terceira medida para solucionar o problema de insumos é de aplicação iso-
lada ao subsistema de química básica e trata da continuidade da pesquisa para 
uso de matérias-primas alternativas a se destacar o petróleo pesado, em que a 
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Petrobras já alcançou grandes avanços, e a alcoolquímica. A solução parece ser a 
continuidade do fi nanciamento de pesquisa básica nesses segmentos a partir do 
direcionamento de recursos do CT-Petro para esse fi m.

No caso do subsistema de celulose e papel, o problema está na garantia das 
vantagens competitivas obtidas mediante a elevada produtividade de fl orestas 
plantadas no Brasil em comparação com o resto do mundo. Três problemas foram 
identifi cados. Primeiramente, a existência de concorrentes em potencial por esse 
insumo, o que pode aumentar a necessidade de obtenção de acréscimos de áreas 
agriculturáveis. O segundo é a diversifi cação geográfi ca das áreas de fl oresta con-
duzindo a terras marginais ou mais distantes dos canais de transporte. Nesse caso, 
o investimento em infraestrutura parece ser fundamental. Em terceiro, existe o pro-
blema ambiental associado à expansão de fl orestas homogêneas. 

Dois tipos de política podem ser adotados para minorar os problemas. O 
primeiro é a adoção de formatos alternativos de exploração de fl oresta, que rom-
pam com o atual nível de extensão de fl orestas homogêneas. Nesse caso, deve-se 
estimular a produção independente na oferta de madeira em grandes, médias e 
pequenas propriedades de áreas de solo desgastado, proporcionando o enriqueci-
mento ambiental com a manutenção adicional de áreas de preservação permanen-
te e a geração de emprego e renda. O segundo é a adoção e expansão de cultivos 
em mosaicos que permitem culturas agropecuárias consorciadas com o eucalipto 
(pelo menos nos primeiros dois anos). Exemplos dessas linhas de política são:

i. O Programa de Plantio Comercial e Recuperação de Florestas (PROPFLORA 
do Ministério da Agricultura);

ii. Programas de fomento às empresas que operam nas etapas à jusante e a 
institutos estaduais de extensão rural para prestarem apoio e assistência 
técnica aos produtores rurais.

Além das ameaças provenientes da escassez de matéria-prima, alguns subsis-
temas do SPIB apresentam defi ciências no que se refere à estrutura industrial. Esse 
tipo de preocupação é especialmente relevante na siderurgia, na química básica e 
no subsistema de celulose e papel, ainda que com conteúdos um pouco diferen-
tes. As questões específi cas de cada setor foram tratadas de forma mais detalhada 
no relatório Perspectivas do Investimento em Insumos Básicos (Rocha P/B, 2009). As 
ações recomendadas nesses casos se situam em dois âmbitos. Primeiramente, no 
âmbito da regulação, as políticas de concorrência não devem obstaculizar possíveis 
fusões nessas áreas, dados os componentes de escala envolvidos, principalmente 
no que se refere à distribuição e comercialização dos produtos. Em segundo, a pro-
posição de coordenação das ações que pode ser bastante relevante no caso da 
química básica em que a Petrobras pode cumprir o papel, ainda que se mantenha 
a necessidade de acompanhamento pelas autoridades de defesa da concorrência, 
dado o perigo de eventuais práticas monopolistas. 
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Finalmente, sob o ponto de vista dos padrões de concorrência, uma preocupa-
ção adicional parece surgir: os impactos ambientais dos empreendimentos do SPIB. 
O problema é mais grave na utilização de grandes áreas. Duas políticas devem ser 
utilizadas. De um lado, a regulação do uso do meio ambiente, de outro, o estímulo a 
encontrar novas formas de produção, mais amigáveis ao meio ambiente. 

No caso da regulação, deve ser preservado o cuidado com o meio ambiente 
e suas demandas, contudo, a legislação deve estabelecer regras claras e procedi-
mentos que permitam rápido licenciamento. Nesse caso, é de especial relevância 
esclarecer os problemas associados ao art. 36 da Lei nº 9.985/2000. De acordo com 
o artigo, em caso de existência de impacto ambiental, haverá uma imposição de 
compensação ambiental no valor mínimo de 0,5% do custo do empreendimento. 
Esse artigo gerou grande incerteza na medida em que estabelecia um piso, mas 
não remetia a um teto. O Decreto nº 6.848, recentemente publicado, defi niu 0,5% 
como um teto para a compensação ambiental. Acontece que resolução anterior 
do Supremo Tribunal Federal estabelece o entendimento de que o custo do em-
preendimento não é referência para cálculo de impacto ambiental e que este deve 
ser alvo de estudo próprio. Portanto, ainda que regulação seja realizada, há grande 
incerteza sobre os destinos da legislação. O estabelecimento de regras claras nesse 
contexto parece ser necessário, principalmente quanto ao estabelecimento das re-
gras para o cálculo do impacto a ser causado (Villares, 2008). 

No caso da política tecnológica, em um segmento em que as mudanças tecno-
lógicas representam um papel secundário, a necessidade de atender as demandas 
da regulação ambiental aparece como o principal impacto da tecnologia. Assim, 
a política tecnológica deve buscar alternativas de produção que permitam novas 
formas de interação com o meio ambiente, como está sendo equacionado no caso 
das fl orestas para celulose e papel. A existência de fundos setoriais pode ser de 
grande auxílio, principalmente na programação de novos editais específi cos para o 
assunto e incentivando as parcerias entre Universidade e empresa. Os mecanismos 
de política tecnológica existentes parecem ser sufi cientes para o cumprimento 
dessa função. 
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5
PERSPECTIVAS E CONDICIONANTES DOS 
INVESTIMENTOS NO SISTEMA PRODUTIVO 
DE EQUIPAMENTOS MECÂNICOS

5.1 Introdução

Este capítulo pretende analisar, de maneira sintética, as perspectivas do inves-
timento em um dos mais relevantes sistemas produtivos brasileiros: a indústria 
mecânica. O estudo do sistema de equipamentos mecânicos foi subdividido em 
quatro subsistemas, a saber, a indústria de máquinas e equipamentos seriados, a 
construção naval, o complexo automotivo (veículos comerciais, leves e autopeças) 
e a produção de máquinas agrícolas. A despeito da forte heterogeneidade destes 
segmentos, o presente capítulo procurará sintetizar os resultados comuns, com 
destaque para as perspectivas do investimento em médio e longo prazos.

Dentre os resultados comuns é importante observar que este sistema produti-
vo é vital para o futuro da indústria e da economia brasileira. É um sistema estraté-
gico e relativamente competitivo e, portanto, seu desenvolvimento deve continuar 
a ser objeto de ação do Estado, de forma conjunta, ou através de políticas específi -
cas para cada subsistema.

Este sistema é estratégico por três razões principais. Em primeiro lugar, tem 
uma forte presença histórica na estrutura industrial brasileira, que resistiu às mui-
tas pressões competitivas dos últimos anos de maneira relativamente articulada 
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e integrada como cadeia, ao contrário de outros sistemas. Por exemplo, desde os 
anos 1990, o sistema se manteve responsável, em média, por cerca de 9% do valor 
adicionado da indústria brasileira, criando efeitos de encadeamento que abran-
gem de forma signifi cativa praticamente todos os segmentos econômicos brasi-
leiros, da siderurgia ao comércio varejista. 

Em segundo lugar, esse é um sistema que, justamente pela sua densidade es-
trutural no país, tem grande capacidade de gerar empregos diretos e indiretos e 
quase sempre lidera o desempenho da indústria no Brasil. Em terceiro lugar, o siste-
ma é estratégico para o Brasil porque vigora, de maneira geral, uma estrutura patri-
monial diversifi cada, que inclui empresas de capital nacional de diversos portes, e 
fi liais de grandes empresas transnacionais. Ou seja, é um espaço que expõe as em-
presas brasileiras a riscos competitivos signifi cativos, mas, ao mesmo tempo, permi-
te oportunidades para as fi rmas que enfrentam esta adversidade. Oportunidades 
que podem render ganhos competitivos, inclusive em capacidade autônoma de 
inovação tecnológica, não apenas para as empresas do sistema, mas para os de-
mais segmentos fornecedores ou consumidores da estrutura econômica nacional. 
É um sistema estratégico, pois exige defesa e desenvolvimento competitivo das 
empresas, com resultados, positivos ou negativos, com grande potencial de trans-
bordamento para outros segmentos.

Por fi m, este segmento é relativamente competitivo, em especial pela presença 
de custos baixos de insumos e da mão de obra (inclusive engenharia); pela retomada 
de ações de política pública (com destaque para a PDP) e pela elevada escala do mer-
cado doméstico, talvez o principal vetor dinâmico dos investimentos.

Enfi m, o Sistema Mecânico é um segmento produtivo capaz de continuar a li-
derar o desenvolvimento virtuoso da indústria nacional, mas, ao mesmo tempo, é o 
grupo de setores mais exposto aos riscos do abandono da indústria num contexto 
de crescimento sem restrições de divisas, câmbio valorizado e aumento desenfrea-
do das importações de insumos e bens fi nais manufaturados.

Para debater as oportunidades de consolidação e os riscos de industrialização 
interrompida, este capítulo terá mais cinco seções, além desta introdução. Na se-
gunda seção será apresentado, sucintamente, o desempenho recente do sistema, 
destacando sua fundamental importância para a produção industrial brasileira. Em 
seguida, serão discutidos os determinantes e a dinâmica global do investimento 
no sistema. Na quarta seção, os mesmos pontos serão retomados, agora concen-
trando-se nos determinantes do investimento no Brasil e destacando as perspecti-
vas associadas às mudanças nos padrões de demanda, nas mudanças tecnológicas 
e nos padrões de regulação e concorrência. Na quinta seção, serão analisados os 
principais cenários para a o investimento no sistema. Tal análise é, por fi m, comple-
mentada por notas de conclusão e algumas recomendações de políticas públicas 
na sexta e última seção.
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5.2 Diagnóstico e Desempenho Competitivo do Sistema de 
Equipamentos Mecânicos 1998-2007

O Sistema de Equipamentos Mecânicos tem grande importância na estrutura 
produtiva brasileira, atendendo majoritariamente ao mercado doméstico. Mesmo 
assim, em torno de 1/5 das receitas do sistema é obtido com exportações, o que 
o coloca na média dos sistemas produtivos estudados e acima do total do coefi -
ciente de exportação da indústria brasileira (14,8% em 2007). De qualquer forma, é 
importante ressaltar que tais coefi cientes do Sistema de Equipamentos Mecânicos 
variam conforme o desempenho da demanda doméstica: em anos de menor cres-
cimento como 2003, as exportações com proporção da receita atingem valores 
maiores (23,5%) do que em anos de melhor desempenho do PIB, como em 2007, 
quando o coefi ciente atingiu 19%. 

Por consequência, o Sistema de Equipamentos Mecânicos contribui com me-
nos de 1/5 (ou 19% em 2007) das exportações totais da indústria brasileira, com 
destaque para o subsistema do complexo automotivo, sozinho responsável por 
pelo menos 60% do total das exportações do sistema. De qualquer forma, ainda 
que as exportações cumpram um papel relevante no desempenho do sistema, é 
a evolução do mercado doméstico que comanda a dinâmica dos segmentos da 
indústria mecânica no Brasil.

Já pelo lado da exposhição às importações, percebe-se um elevado e estável 
grau de abertura. Enquanto o coefi ciente de importação da indústria total foi de 
cerca de 9,9%1 em 2007, o Sistema de Equipamentos Mecânicos teve um índice de 
17%, superado, no caso dos sistemas estudados, apenas pela eletrônica (39,9%).
Ademais, nota-se na tabela 5.1 que, ao contrário das exportações, o coefi ciente de 
importações varia de forma mais do que proporcional ao crescimento da demanda 
doméstica. Este aumento na elasticidade-renda das importações é uma herança da 
reestruturação da indústria nos anos 1990 e é bastante marcada no caso do Sistema 
de Equipamentos Mecânicos, sendo observada tanto nas importações de bens fi -
nais quanto de insumos elaborados. Como refl exo, percebe-se que a participação 
do sistema no total das importações industriais brasileiras é bastante signifi cativa 
e crescente: salta de pouco mais de 20% em 1998 para quase 25% do total em 
2007, superando todos os sistemas produtivos, com exceção de insumos básicos, 
responsáveis por 31% das importações totais. Também no caso das importações, é 
o complexo automotivo o subsistema que mais contribui para o desempenho das 
compras externas do Sistema de Equipamentos Mecânicos, atingindo 65% do total 
em 2006 (62% em 1998).

1 Ver Capítulo 2.
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TABELA 5.1

Evolução dos indicadores de comércio exterior do Sistema de Equipamentos Mecânicos 
1998-2007 (em % e em US$ bilhões)

Indicadores 1998 2000 2003 2005 2006 2007

Coeficiente de exportação (em %) 17,9 18,6 23,5 23,7 20,9 19,0

Coeficiente de importação (em %) 15,1 15,6 15,5 13,6 13,2 17,0

Participação na exportação (em %) 22,6 17,5 17,5 19,6 19,0 18,6

Participação na importação (em %) 20,3 16,6 20,1 24,3 23,6 24,7

Saldo comercial (US$ bilhões) 1,6 1,4 4,1 7,0 6,4 2,9

Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.

Tais coefi cientes de abertura permitiram o acúmulo de superávits comerciais 
desde o fi nal da década de 1990, atingindo o auge em 2005 (US$ 7 bilhões), mas em 
marcada queda desde então, acompanhando, novamente, o forte crescimento da 
demanda doméstica, processo que implica ampliar mais as importações do que as 
exportações, em especial em um ambiente de expressiva valorização cambial (entre 
2004 e 2007 a taxa de câmbio nominal apreciou-se em mais de 33%). De fato, o su-
perávit total do sistema havia recuado para menos de US$ 3 bilhões em 2007.

No que se refere à participação do Sistema de Equipamentos Mecânicos no to-
tal dos sistemas produtivos, percebe-se uma signifi cativa e estável participação no 
valor agregado em torno de 12% desde 1998, ainda que tenha crescido para 12,8% 
em 2007. Mesmo desempenho é observado na participação do n° de ocupações, 
que oscilou durante todo o período em torno de 10% do total (tabela 5.2). Ainda 
que a participação nos empregos diretos seja em torno de 10%, pode-se afi rmar que 
a capacidade do sistema criar empregos indiretos em outros setores da economia 
brasileira seja bem mais signifi cativa, dado os profundos encadeamentos produti-
vos da indústria mecânica na estrutura produtiva nacional. De fato, de acordo com 
Modelo de Geração de Emprego do BNDES,2 cada um dos segmentos da indústria 
mecânica gerava mais de trezentos empregos diretos e indiretos para cada R$ 10 
milhões de variação na produção corrente (em valores constantes de 2003).

Cabe destacar que, dentro do Sistema de Equipamentos Mecânicos, é o conjun-
to de automóveis e autopeças que mais contribui com o desempenho. De fato, estes 
subsistemas representam 48% da ocupação, quase 2/3 do valor da produção e do 
investimento e 59,1% do valor agregado pelo Sistema de Equipamentos Mecânicos 
como um todo (tabela 5.4).

2Najber & Pereira (2004).
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TABELA 5.2

Evolução dos indicadores de eficiência e desempenho competitivo do Sistema de 
Equipamentos Mecânicos 1998-2007 (em %)

Indicadores 1998 2000 2003 2005 2006 2007

Valor da Transformação Industrial (VTI) 
no total da indústria

11,8 10,7 11,9 11,7 12,0 12,8

Ocupação (O) no total da indústria 9,5 9,7 10,2 10,1 10,2 10,1

Receita Líquida (RL) no total da 
indústria

12,2 11,5 12,9 14,0 13,9 14,5

Relação VTI/RL 40,4 38,5 36,7 33,2 34,7 35,0

Produtividade relação VTI/O 
(indústria total =100)

125 111 117 115 117 127

Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.

Por outro lado, vale destacar que o indicador de agregação de valor sobre a 
receita líquida vem caindo no período para o conjunto do sistema: de 40,4% em 
1998 para 35% em 2007. Tal indicador, como será discutido à frente, capta parte do 
longo processo de desadensamento produtivo pelo qual a indústria nacional em 
geral e o Sistema de Equipamentos Mecânicos em particular vêm passando desde 
os anos 1990. A desverticalização da produção, em especial através do aumento da 
importação de insumos mais elaborados, permitiu ganhos de competitividade nos 
segmentos montadores, refl etidos, por exemplo, pelos elevados indicadores de pro-
dutividade do sistema, 27% superiores à média da indústria em 2007 (tabela 5.2). 

O mesmo movimento pode ser observado na tabela 5.5, que mostra que os 
indicadores de efi ciência e desempenho competitivo são bastante homogêneos 
quando se desagregam os dados por subsistemas mecânicos. Por exemplo, apenas 
máquinas e equipamentos e embarcações têm produtividade inferior ao conjunto 
do sistema, em que se destaca com maior produtividade o subsistema de veículos 
e peças, que é 23% maior que a produtividade média do sistema mecânico. 

Nas seções seguintes este processo de ganho de produtividade via redução 
do valor adicionado localmente voltará a ser discutido, justamente porque seu 
aprofundamento representaria um dos principais obstáculos ao desenvolvimento 
do investimento na indústria mecânica.

Tal tendência pode ser observada também na tabela 5.3, onde se percebe, por 
exemplo, que a participação do sistema no total dos investimentos da indústria 
caiu de 15,2% em 1998 para 7,7% em 2007. Dentre os sistemas estudados, apenas 
o de eletrônica tem participação inferior à mecânica no total dos investimentos. 

Book Indusria.indb   175Book Indusria.indb   175 07/01/2011   11:13:4207/01/2011   11:13:42



PERSPECTIVAS DO INVESTIMENTO NA INDÚSTRIA

176   Projeto PIB

Ainda que os investimentos tenham crescido em termos absolutos nos últimos 
anos, é fundamental perceber que o sistema tem perdido espaço na dinâmica do 
investimento produtivo brasileiro, concentrado muito mais em insumos básicos, 
bens salário e agronegócio, que juntos representaram em 2007 quase 53% dos in-
vestimentos industriais no Brasil. Também é baixa e decadente a taxa de investi-
mento no sistema como um todo, medida tanto pela relação entre investimentos e 
receita líquida (de 6,4% em 1998 para 3,5% em 2007), quanto pela participação dos 
investimentos no valor adicionado. Neste último índice, vale ressaltar que, enquan-
to a indústria mecânica partiu de uma taxa de investimento de 15,9% em 1998, o 
agronegócio tinha uma taxa de 7,1%. Estas mesmas taxas evoluíram, respectiva-
mente, para 10,1% e 25,6% em 2007. 

TABELA 5.3

Evolução dos indicadores de investimento do Sistema de Equipamentos Mecânicos 
1998-2007 (em %)

Indicadores 1998 2000 2003 2005 2006 2007

Part. no investimento 15,2 15,9 10,8 14,0 8,4 7,7

Part. no invest. máqs. e 
equips.

15,7 13,6 15,7 15,3 9,5 8,6

Taxa de investimento 
(Inv/R.L.)

6,4 5,6 4,1 5,1 3,2 3,5

Taxa de investimento 
(Inv/VTI)

15,9 14,6 11,3 15,4 9,3 10,1

Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.

Este processo pode ser verifi cado também quando há desagregação por sub-
sistemas. Por exemplo, os setores de menor produtividade relativa (bens de capital 
e embarcações) foram os únicos em que houve manutenção ou pequena evolu-
ção da taxa de investimento, medida tanto pela relação investimento/receita, como 
investimento/valor agregado (tabela 5.5). Para o complexo automotivo e máquinas 
agrícolas houve forte retração da taxa de investimento. Por exemplo, no caso de 
veículos comerciais e máquinas agrícolas, a taxa de investimento (sobre valor agre-
gado) caiu de 22,8% em 1998 para apenas 8,8% em 2007, que é inferior ao total do 
sistema (10,1%). Isto é ainda mais signifi cativo quando se verifi ca que o subsistema 
de automóveis e peças que representa cerca de 2/3 do total do investimento do 
sistema (tabela 5.4). 
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TABELA 5.4

Importância relativa de cada subsistema no Sistema de Equipamentos Mecânicos, 
variáveis selecionadas 1998-2007 (em %)

 VBP VTI O RL COI Invest.
Invest. 
Máq.
Equip.

Subsistema 26     

1998 58,0 55,6 46,3 58,4 59,9 67,5 65,5

2000 60,6 55,4 46,2 60,4 64,1 72,5 71,5

2003 59,3 55,5 46,3 59,7 61,7 64,2 66,4

2005 61,2 57,8 47,4 61,5 63,1 74,4 73,4

2006 61,3 57,5 45,8 61,8 63,6 64,3 66,7

2007 62,5 59,1 48,1 63,1 64,5 65,9 70,5

Subsistema 27     

1998 14,4 11,7 13,3 14,7 16,4 16,9 19,1

2000 13,9 12,8 12,0 14,1 14,7 10,6 10,5

2003 15,6 14,1 12,4 15,6 16,5 8,6 8,3

2005 14,3 12,6 11,6 14,6 15,2 8,3 7,6

2006 13,0 11,3 11,1 13,3 14,1 9,7 9,1

2007 15,5 13,7 12,6 15,7 16,7 12,0 10,1

Subsistema 28        

1998 16,7 20,5 24,9 16,0 13,8 11,0 10,8

2000 16,5 20,9 25,3 16,4 13,4 10,4 10,9

2003 16,0 19,6 24,8 15,8 13,7 20,1 20,5

2005 14,0 17,6 23,3 13,9 12,1 10,8 12,6

2006 15,0 18,5 24,1 14,6 12,9 17,0 16,4

2007 16,0 19,2 26,0 15,6 14,1 16,3 15,1

Subsistema 29        

1998 10,9 12,2 15,4 10,9 10,0 4,7 4,6

2000 9,1 10,9 16,5 9,1 7,8 6,4 7,1

2003 9,1 10,8 16,5 8,9 8,1 7,1 4,8
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De qualquer forma, tal processo explicita, mais uma vez, a análise realizada 
no Capítulo 2, indicando uma perda de importância do Sistema de Equipamentos 
Mecânicos na dinâmica do investimento produtivo no Brasil, em benefício de seto-
res de bens salário e do agronegócio, por exemplo. 

5.3 Dinâmica Global do Investimento

O Sistema de Equipamentos Mecânicos é um dos complexos produtivos mais sig-
nifi cativos da indústria mundial. Por exemplo, o sistema representa entre 1/4 e 1/5 
do valor adicionado total da indústria mundial. Representa mais de 1/3 do comér-
cio exterior mundial e mais da metade do comércio de bens manufaturados.

A profunda heterogeneidade de seus subsistemas explicita características 
aparentemente contraditórias, mas de grande importância para o desenvolvimen-
to continuado do sistema. Dentre estas características destacam-se:

 A presença de grandes oligopólios mundiais, de grandes empresas transa-
cionais, mas com presença de pequenas e médias empresas de capital e al-
cance regional e nacional, disputando mercados ainda em forte expansão;

 A relevância de economias de escala e escopo no projeto tecnológico, na 
produção e na distribuição, mas que convive com nichos de mercado de 
baixa escala, conhecimento tácito na produção (p. ex.: capacitação de sol-
dadores na indústria naval) e profunda diferenciação de produtos;

TABELA 5.4

Importância relativa de cada subsistema no Sistema de Equipamentos Mecânicos, 
variáveis selecionadas 1998-2007 (em %) (cont.)

 VBP VTI O RL COI Invest.
Invest. 
Máq.
Equip.

Subsistema 29        

2005 10,5 12,0 17,7 10,1 9,6 6,5 6,4

2006 10,6 12,7 19,1 10,3 9,4 9,0 7,8

2007 6,0 8,0 13,3 5,7 4,8 5,9 4,4

Subsistema 26: automobilístico e autopeças (Fonte: PIA).
Subsistema 27: caminhões, ônibus e máquinas agrícolas (Fonte: PIA).
Subsistema 28: bens de capital seriados e suas cadeias (Fonte: PIA).
Subsistema 29: bens de capital sobre encomenda incluindo naval e suas cadeias (Fonte: PIA).
Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.
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TABELA 5.5

Evolução dos indicadores de eficiência e desempenho competitivo por subsistemas do 
Sistema de Equipamentos Mecânicos, 1998-2007 (em %)

 
 

Produtividade
VTI/VBP

O por Estab. Tx Inv. Tx Inv.

(VTI/O) Escala Inv/RL Inv/VTI

Subsistema 26      

1998 120,0 41,6 326 7,4 19,3

2000 119,9 37,3 327 6,7 19,1

2003 119,8 36,2 350 4,4 13,0

2005 121,9 33,1 336 6,2 19,8

2006 125,6 35,1 330 3,4 10,4

2007 123,0 35,7 367 3,7 11,3

Subsistema 27      

1998 88,0 35,5 250 7,3 22,8

2000 107,1 37,6 227 4,2 12,1

2003 113,6 34,9 218 2,3 6,9

2005 108,2 31,0 245 2,9 10,2

2006 102,1 32,4 228 2,4 8,0

2007 108,7 33,3 259 2,7 8,8

Subsistema 28      

1998 82,3 53,3 171 4,4 8,5

2000 82,6 51,8 162 3,6 7,3

2003 79,2 47,5 140 5,3 11,6

2005 75,7 44,0 142 4,0 9,4

2006 76,9 46,1 147 3,7 8,5

2007 73,9 45,3 145 3,7 8,6

Subsistema 29     

1998 79,2 48,5 128 2,8 6,1

2000 65,8 48,9 128 4,0 8,6

2003 65,4 45,9 141 3,3 7,4
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  A maturidade tecnológica de seus produtos e processos produtivos, mas 
com permanente esforço inovativo (em projeto, processo e gestão) por par-
te das empresas;
  Um recente e forte processo de internacionalização da produção, seja pela 

relocalização de plantas produtivas, seja pelo crescente comércio intrain-
dustrial e intrafi rma; mas que tem os subsistemas mais protegidos e apoia-
dos por ações políticas nacionais de toda indústria mundial.

Dentre estas, convém discutir mais detidamente a internacionalização da pro-
dução, em especial a descentralização da produção em direção a países em de-
senvolvimento, motivada tanto por redução de custos, quanto pelas perspectivas 
de crescimento de seus mercados domésticos ou regionais. A descentralização 
da produção foi comandada pelas empresas de capitais originários dos países 

TABELA 5.5

Evolução dos indicadores de eficiência e desempenho competitivo por subsistemas do 
Sistema de Equipamentos Mecânicos 1998-2007 (em %) (cont.)

 
 

Produtividade
VTI/VBP 

O por Estab. Tx Inv. Tx Inv.

(VTI/O) Escala Inv/RL Inv/VTI

Subsistema 29     

2005 67,9 40,3 148 3,3 8,3

2006 66,5 44,7 139 2,8 6,6

2007 59,8 50,2 140 3,7 7,4

Total 
Sistema de 
Equipamentos 
Mecânicos

     

1998 100,0 43,4 216 6,4 15,9

2000 100,0 40,8 208 5,6 14,6

2003 100,0 38,7 207 4,1 11,3

2005 100,0 35,1 212 5,1 15,4

2006 100,0 37,4 205 3,2 9,3

2007 100,0 37,8 221 3,5 10,1
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desenvolvidos que, desta forma, foram ampliando uma rede internacional de pro-
dução que incluía suas fi liais descentralizadas, mas também um conjunto de for-
necedores com atuação local ou global que, crescentemente, assumiram maiores 
responsabilidades na cadeia de produção (UNCTAD, 2002). 

Este processo redistribuiu as competências corporativas na cadeia (cada vez 
mais global) de valor do Sistema de Equipamentos Mecânicos. As grandes corpora-
ções dos países centrais, líderes do oligopólio mundial, concentraram-se na frontei-
ra do desenvolvimento de inovações, no design e no projeto de produtos, além de 
outros ativos estratégicos (p. ex.: marketing, fi nanças), enquanto seus fornecedores 
mundiais, muitas vezes localizados nos países em desenvolvimento, passaram a co-
mandar a produção básica, agregando menos valor do que no passado.

Este processo de desverticalização foi observado para o conjunto da indústria que 
envolve atividades de montagem, inclusive na de equipamentos mecânicos. O atributo 
tecnológico de competitividade, antes disponível apenas para os produtores líderes 
nos países centrais, foi fl exibilizado pela desverticalização da produção associada ao 
uso crescente de conteúdo importado, em especial de controles/processo eletrônicos. 
A difusão de kits de eletrônica embarcada, cada vez mais “commoditizados”, permitiu a 
difusão espacial das operações de montagem e produção básica dos equipamentos 
mecânicos, com manutenção dos padrões de qualidade técnica dos produtos fi nais, 
independentemente do local de produção. 

Esta reestruturação da indústria em nível global confere, a um só tempo, opor-
tunidades e riscos para a indústria mecânica de países em desenvolvimento. Por 
um lado, permite a manutenção da estrutura industrial (nos países já industrializa-
dos, como o Brasil) e a inserção (no caso de países asiáticos, do México e do Leste da 
Europa) numa rede internacional de produção descentralizada e intensiva em co-
mércio intraindustrial e intrafi rma. Isto amplia as possibilidades de industrialização 
rápida e, em alguns casos (países e setores), de posterior adensamento da estrutura 
industrial, incluindo o desenvolvimento autônomo de capacitações tecnológicas.

Por outro lado, a reestruturação via desverticalização com conteúdo importa-
do, dissociada de políticas ativas de desenvolvimento industrial, impõe, aos países 
em desenvolvimento já industrializados ou não, riscos relacionados a uma nova 
forma de deterioração dos termos de troca. Tanto esta industrialização rápida vol-
tada às exportações (típica do sudeste asiático), quanto a reconversão da estrutura 
industrial para a montagem esvaziada em busca de exportações (típicas maquilas 
mexicanas) ou destinada a atender ao crescente mercado doméstico (típico caso 
brasileiro) pressupõem a produção concentrada apenas na montagem ou na pro-
dução básica com insumos importados, quase sempre comandada dinamicamente 
pelas grandes corporações globais desverticalizadas. 
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Esta dinâmica do investimento global poderia implicar uma estrutura produ-

tiva cada vez mais rarefeita, fl exível, com baixa capacidade de promover encadea-

mentos setoriais e gerar emprego e renda nos países em desenvolvimento. Além 

disso, as empresas locais teriam baixa capacidade de inovação (fi cam restritas à 

montagem, com baixos níveis de aprendizado e adaptação), de expansão de suas 

escalas econômicas e de sua rentabilidade. A indústria em geral e a mecânica em 

particular podem, assim, perder sua capacidade de agregar valor, tanto nas expor-

tações, quanto na geração de riqueza nos países em questão.

Enfrentar estes riscos deveria ser um dos aspectos cruciais das estratégias de 

desenvolvimento industrial de países em desenvolvimento, tema que retomare-

mos ao fi nal deste capítulo.

5.4 Dinâmica e Condicionantes do Investimento no Brasil

O Sistema de Equipamentos Mecânicos no Brasil passou por profundas mudanças 

estruturais desde os anos 1990. A liberalização comercial num contexto de apre-

ciação cambial com crescimento limitado da demanda doméstica e profundas di-

fi culdades associadas ao fi nanciamento dos investimentos (e do consumo fi nal) 

promoveu uma reestruturação defensiva em que se destacaram as seguintes ca-

racterísticas:

  Modernização das plantas, dos processos produtivos e da gestão da cadeia 

de suprimentos, reduzindo estruturalmente o emprego industrial;

  Forte desverticalização da produção;

  Signifi cativo aumento das importações de bens fi nais e, especialmente, de 

insumos industriais elaborados;

  Fechamento de plantas, desnacionalização de empresas, concentração do 

capital e desadensamento do tecido produtivo, que se concentrou forte-

mente na montagem fi nal destinada ao mercado doméstico;

  E, por fi m, forte retração do esforço inovativo, em benefício da aquisição 

externa de tecnologia.

Como consequência deste processo, pode-se dizer que, de maneira geral, o 

Sistema de Equipamentos Mecânicos logrou atingir um padrão de qualidade e 

competitividade global no que tange à montagem destes produtos. A reestrutura-

ção acima sintetizada permitiu que as empresas brasileiras remanescentes do duro 

processo de liberalização comercial dos anos 1990, sobretudo as fi liais de empresas 

transnacionais, se aproximassem do estado da arte nos processos de montagem 

industrial no Sistema de Equipamentos Mecânicos.
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Essa reestruturação defensiva preservou uma estrutura produtiva menos den-
sa do que nos anos 1980, mas relativamente competitiva nas etapas fi nais das ca-
deias de produção. No entanto, é importante ressaltar que o desadensamento da in-
dústria pode ter ocorrido de forma seletiva. O estudo do Sistema de Equipamentos 
Mecânicos no âmbito do projeto PIB formulou a hipótese de que tenha ocorrido 
um “desadensamento horizontal” no sentido em que foram preservadas todas as 
etapas da produção industrial no Brasil, mas que, em cada uma delas há uma re-
dução de linhas de produtos produzidas localmente. Ou seja, os elos fornecedores 
atendem aos elos à jusante através de um mix de produtos com maior e menor 
conteúdo importado. Produzem algumas linhas, importam e estocam outras linhas 
(em geral, mais sofi sticadas) de produtos fi nais e/ou de componentes. E fornecem 
estes conjuntos ou peças isoladas de origem diversas aos seus clientes montadores 
sempre a partir de operações localizadas no Brasil. Este processo não é facilmente 
captado pelas estatísticas industriais, mas pode ser observado pela pesquisa quali-
tativa que, em parte, este estudo realizou.

Na década de 2000 a crescente recuperação da demanda doméstica e o signi-
fi cativo aumento das exportações para a América Latina, consolidaram o processo 
de reestruturação focada na montagem fi nal e num tecido industrial relativamente 
menos denso, com maior elasticidade-renda das importações, em especial de in-
sumos elaborados. Nestes anos de expansão signifi cativa do PIB (4% ao ano entre 
2003 e 2009, ante 2% ao ano entre 1995 e 2002), a indústria mecânica teve desem-
penho fortemente expansionista, tanto da produção, quanto do investimento, re-
velando sua força adormecida pelos anos anteriores de forte pressão competitiva 
num contexto de baixo crescimento. No entanto, este desempenho não foi capaz, 
ainda, de alterar esta estrutura desadensada construída ao longo dos anos 1990.

Cabe perguntar se esta competitividade limitada à montagem fi nal e com uma 
estrutura desadensada são sufi cientes para capacitar o Sistema de Equipamentos 
Mecânicos brasileiro a capturar as oportunidades de crescimento da demanda na 
próxima década. Vale discutir se esta confi guração é sufi ciente para afastar os prin-
cipais riscos daí advindos, a saber, a baixa capacitação tecnológica, o posiciona-
mento em segmentos de menor valor agregado, enfraquecimento das empresas 
de capital nacional, a ameaça crescente da concorrência internacional, e o risco 
de desnacionalização num contexto de forte crescimento da demanda doméstica, 
sem restrições de divisas e com ainda maior apreciação cambial. Respostas a estas 
perguntas serão discutidas nas seções seguintes. 
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5.4.1 Desafi os e oportunidades associados às mudanças 
tecnológicas

O Sistema de Equipamentos Mecânicos é relativamente maduro em termos tec-
nológicos. O esforço inovativo concentra-se majoritariamente em projetos e pro-
cessos produtivos, incluindo gestão de suprimentos, conferindo menor importân-
cia relativa – mas não desprezível – para a inovação em produtos. Há esforço de 
adaptação e modernização de produtos, mas a dinâmica do investimento neste 
sistema não deverá ser afetada de forma signifi cativa por mudanças tecnológicas 
nos próximos anos.

Um exemplo destes impactos limitados é o crescente uso de novos materiais 
sintéticos em substituição ao aço e o emprego consolidado de eletrônica embarca-
da (aumentando a precisão, a produtividade e a efi ciência dos produtos para seus 
usuários) em toda sorte de equipamentos. De fato, praticamente todos os subsis-
temas incluíram, nos últimos anos, componentes eletrônicos e novos materiais em 
seus produtos. Mas pouco destas inovações alteraram a dinâmica do investimento 
no Sistema de Equipamentos Mecânicos. Ou seja, mesmo sendo uma tendência 
consolidada, há, por enquanto, pouca evidência que este uso alterou a forma de 
produzir os equipamentos, o que signifi ca que a inovação não necessariamente 
mobilizará investimentos signifi cativos. As empresas do sistema são usuárias desta 
tecnologia, seu desenvolvimento não é endógeno à mecânica. 

A possível exceção a esta baixa infl uência da tecnologia sobre a dinâmica dos in-
vestimentos ocorreria apenas no subsistema de autoveículos, em que, cada vez mais, 
a pressão por novas formas de propulsão que reduzam o consumo de combustíveis 
não renováveis e poluente poderá alterar a dinâmica do investimento do segmento. 
Carros híbridos (explosão/elétrico), com combustíveis renováveis (como etanol), os 
puramente elétricos e outros protótipos (p. ex.: células de hidrogênio) têm sido ob-
jeto de profundas pesquisas. A dinâmica do investimento, no entanto, depende da 
tecnologia que prevalecer. O domínio de carros híbridos, por exemplo, não alteraria 
a força competitiva das empresas líderes e nem alteraria signifi cativamente a produ-
ção de veículos, com impactos marginais sobre os investimentos. Já o carro puramen-
te elétrico é essencialmente um novo produto, que pressupõe uma nova estrutura de 
produção, uma nova base concorrencial e uma signifi cativa onda de investimentos. 

Ainda não está claro qual dos projetos inovativos seria dominante, mas é pos-
sível perceber que, neste contexto de indefi nição tecnológica, ainda que haja espa-
ço e oportunidades para empresas independentes (inclusive de países emergentes) 
romperem as barreiras à entrada tradicionalmente elevada do complexo automoti-
vo, é pouco provável que a dinâmica do processo não seja comandada pelas líderes 
do oligopólio mundial, que têm participado ativamente do esforço inovativo (com 
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pouca dispersão de projetos, isto é, todas estariam com presença na tecnologia 
dominante) e, portanto, estarão em melhores condições para se aproveitar da con-
solidação da nova tecnologia.

Por sua vez, os riscos para os países em desenvolvimento que têm estrutura 
produtiva no complexo automotivo (como o Brasil) estariam associados à perda 
de importância das fi liais locais das montadoras, uma vez que a produção poderia 
se relocalizar neste novo contexto tecnológico (que exigiriam plantas com escalas 
menores, por exemplo). Também os fornecedores de autopeças tradicionais pode-
riam ser prejudicados, sobretudo porque os novos carros empregariam menores 
quantidades de peças e teriam menor complexidade mecânica de seus compo-
nentes (insumos elétricos, eletrônicos e de software seriam mais relevantes que os 
controles mecânicos e hidráulicos, por exemplo).

5.4.2 Desafi os e oportunidades associados às mudanças nos 
padrões de concorrência e regulação 

Mudanças nos padrões de concorrência e de regulação poderão ter infl uência sig-
nifi cativa em alguns dos subsistemas mecânicos. Se não, vejamos.

Em primeiro lugar, a crise fi nanceira de 2008-2009, seguida por forte recessão nos 
países desenvolvidos e nos países que atuam como plataformas produtivas para a ex-
portação para estes mercados centrais, provocarão efeitos na dinâmica concorrencial 
do sistema como um todo. Haverá excesso de capacidade em relação à demanda em 
queda, o que implicará alguma forma de concentração generalizada do capital, com 
refl exos sobre a rede internacional de produção. Pode-se esperar o fechamento ou a 
“relocalização” de plantas, de modo a reduzir a capacidade instalada e/ou racionalizá-
la em termos globais. Pode haver, inclusive, redirecionamento da produção para os 
países centrais, nos quais as políticas de geração de emprego não poderão prescindir 
de alguma forma de readensamento industrial, caso especial dos EUA. 

Em segundo lugar, os próximos anos podem observar a (re)implementação de 
processos de regulação dos fl uxos fi nanceiros internacionais (como uma resposta à 
crise), o que certamente poderia contribuir para alterar a dinâmica dos investimen-
tos no Sistema de Equipamentos Mecânicos. Uma mais rígida regulação fi nanceira 
pode reduzir os mecanismos de fi nanciamento do investimento na indústria e no 
consumo de bens duráveis, mas, ao mesmo tempo, pode diminuir a pressão que 
os blocos de capitais fi nanceiros exerceram nos últimos anos sobre a gestão das 
empresas produtivas, direcionando-as para processos que maximizassem a valo-
rização das ações (com profundos cortes de custos, desverticalização e descentra-
lização radical da produção) em detrimento da expansão sustentada da competi-
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tividade. Um recuo neste processo pode promover uma nova reconfi guração da 
indústria mundial, uma vez que a pressão sobre redução de custos (que havia sido 
facilitada pela desverticalização internacionalizada) poderá ser um pouco menor. 
A construção de capacitações competitivas em longo prazo poderia se tornar no-
vamente o objetivo central da gestão das empresas produtivas, inclusive naquelas 
de equipamentos mecânicos. Neste caso, a propriedade de ativos produtivos pode 
voltar a cumprir papel central na cadeia de valor, o que, por sua vez, se confi guraria 
como uma oportunidade para promover a reconfi guração na estrutura industrial 
mundial.

Em terceiro lugar, os próximos anos podem implicar riscos e oportunidades 
associadas à aceleração da regulação ambiental, em especial aquelas concernentes 
à emissão de poluentes. A consequente busca por novas fontes de energia reno-
váveis e por uso de materiais recicláveis terá efeitos importantes sobre a demanda 
por máquinas e equipamentos, inclusive máquinas agrícolas, e sobre todo o com-
plexo automotivo. Acidentes ambientais como o do Golfo do México em 2010 po-
derão levar a maiores controles sobre toda a produção/transporte de petróleo em 
alto mar, com pesados impactos sobre os investimentos de equipamentos, plata-
formas e embarcações. 

Ou seja, as mudanças no padrão de concorrência (associadas à reconfi gura-
ção patrimonial pós-crise) e nos marcos regulatórios (das fi nanças globalizadas e 
do meio ambiente) podem ter efeitos sobre a estrutura produtiva do Sistema de 
Equipamentos Mecânicos. As oportunidades para os países em desenvolvimento nes-
te ambiente de reestruturação derivada de mudanças nos padrões de concorrên-
cia e regulação podem ser associadas a:

  Aproveitar a reestruturação patrimonial global e possibilitar que empresas 
de capital nacional adquiram ativos estratégicos nos países centrais e mes-
mo em outros em desenvolvimento (empresas chinesas e mesmo as brasi-
leiras vêm explicitando esta tendência desde 2009);
  Aproveitar a reconfi guração produtiva global para que tais países se reposi-

cionem ativamente nas redes globais de produção, seja através de ganhos 
de importância das fi liais locais de empresas transnacionais, seja através do 
adensamento da cadeia produtiva;
 Aproveitar a mudança em direção a uma matriz energética menos depen-

dente de combustíveis não renováveis, reconfi gurando a indústria mecâni-
ca através de investimentos estratégicos.

Vale dizer, no entanto, que estes processos também portam signifi cativos ris-
cos aos países em desenvolvimento. Em vez de irem às compras, empresas de paí-
ses emergentes podem se tornar alvos de aquisições transfronteiriças. Além disto, 
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as fi liais locais das empresas transnacionais podem perder relevância na corpora-
ção global, esvaziando a produção doméstica e as exportações.

Por fi m, uma regulação que consolide e amplie o uso de novas fontes de 
energia pode ampliar a importância da periferia como exportadora de bens pri-
mários energéticos, sem que se crie uma estrutura produtiva associada ao cresci-
mento desta fonte de divisas, esvaziando crescentemente a estrutura industrial 
de países como o Brasil, cada vez mais perto de se tornar uma potência exporta-
dora de commodities, inclusive as energéticas (etanol e petróleo bruto).

5.4.3 Desafi os e oportunidades associados às mudanças nos 
padrões de demanda mundial e nacional 

Pode-se dizer que, de maneira geral, os investimentos do Sistema de Equipamentos 
Mecânicos são demand pull, daí a importância da dimensão da demanda como o 
principal driver dos investimentos no sistema. 

De fato, o aumento da demanda agregada – motivado, por exemplo, pelo cres-
cimento dos níveis de emprego e do rendimento médio – é o principal vetor dinâ-
mico dos investimentos no Sistema de Equipamentos Mecânicos. Investimentos 
que se concentram, sobretudo, no aumento da capacidade produtiva, com meno-
res impactos sobre modernização e internacionalização da produção, assim como 
de investimentos em P&D.

Reconhecendo esta hipótese, espera-se que a demanda e possíveis novos inves-
timentos por equipamentos mecânicos sejam desigualmente distribuídos: elástica 
nos países em desenvolvimento e marginal nos países centrais. Os principais vetores 
deste crescimento da demanda, que por sua vez comandaria a dinâmica dos investi-
mentos no setor mecânico, estariam associados ao crescimento da renda e da renda per 
capita em países em desenvolvimento (com impactos sobre o consumo agregado de 
bens de consumo duráveis e não duráveis); à expansão da oferta de infraestrutura (com 
oportunidades para um crescimento signifi cativo da demanda e dos investimentos 
por equipamentos mecânicos); e, fi nalmente, associados à ampliação do consumo eco-
logicamente sustentável e de novas fontes de energia (com impactos referenciados à ne-
cessidade de reconverter parte da oferta de equipamentos mecânicos).

Essas mudanças na demanda representam oportunidades signifi cativas para 
investimentos no Sistema de Equipamentos Mecânicos, especialmente nos países 
em desenvolvimento. No caso do Brasil, por exemplo, todos os vetores da demanda 
se fazem presentes, tanto no que diz respeito ao mercado doméstico (crescimento 
da renda e da demanda por bens de consumo, investimentos em infraestrutura e 
energia, com destaque para o pré-sal), quanto no que se refere às oportunidades 
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com drivers de demanda externa (por alimentos, bioenergia, e equipamentos de 
transportes, neste caso, destinados para países em desenvolvimento). 

Oportunidades que precisam ser efetivamente capturadas, algo que não ocor-
re de maneira simples, sobretudo porque vigoram elevados riscos associados a esta 
confi guração da demanda residem no forte aumento da concorrência tanto de pa-
íses centrais, quanto de países em desenvolvimento, em especial para os potenciais 
rivais da produção de bens de consumo e bens de capital destinados à produção 
dos últimos. Um mercado doméstico em expansão e uma ampliação dos investi-
mentos agrícolas e em energia certamente ampliarão a concorrência externa, con-
substanciada pelo aumento das importações e/ou pela massiva desnacionalização 
e “desadensamento” da indústria nacional. A inexistência de conglomerados e/ou 
de empresas de capital nacional detentoras de vantagens de propriedade e com 
capacidade de competir globalmente fragiliza as empresas nacionais, do ponto de 
vista produtivo, mercadológico e fi nanceiro. Sem os investimentos adequados no 
sistema nacional de equipamento mecânicos, inclusive fortalecendo empresas de 
capital nacional, tais riscos seriam potencializados.

5.5 Cenários para o Desenvolvimento do Sistema de 
Equipamentos Mecânicos

Como foi observado anteriormente, a dinâmica do investimento no Sistema de 
Equipamentos Mecânicos é principalmente comandada pelos estímulos e mudan-
ças da demanda, ainda que os padrões de concorrência e regulação e mudanças 
tecnológicas cumpram algum papel nesta dinâmica.

O Sistema de Equipamentos Mecânicos vinha passando no período 2006-2008 
por um crescimento da produção física que superava signifi cativamente o desem-
penho do conjunto da indústria de transformação. Este dinamismo inédito durante 
muitos anos foi fortemente abalado pela eclosão da crise fi nanceira internacional a 
partir do último trimestre de 2008. Da mesma forma que vinha comandado positi-
vamente o desempenho da indústria de transformação, o Sistema de Equipamentos 
Mecânicos contribui decisivamente para a retração abrupta da indústria nos meses 
que se seguiram à crise, o que lançou, naquele momento, sérias dúvidas sobre as 
perspectivas e cenários do investimento no conjunto da indústria mecânica. 

No entanto, a relativamente rápida recuperação da crise, ao longo de 2009, 
permitiu que os segmentos de equipamentos mecânicos voltassem a liderar o 
desempenho da indústria de transformação brasileira (tabela 5.6). Desta forma, as 
perspectivas em médio prazo voltam a ser mais positivas, praticamente retornando 
ao nível das expectativas pré-crise.
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TABELA 5.6

Brasil: variação total da produção física da indústria, 2007-2010 
(em %, com ajuste sazonal)

 Agosto 2007-
Agosto 2008

Setembro 2008-
Março 2009

Abril 2009-
Abril 2010

Indústria de 
transformação

4,2 –15,1 16,4

Máquinas e equipamentos 7,8 –38,4 46,2

Veículos automotores 14,5 –29,7 31,4

Outros equipamentos de 
transporte

25,2 –4,0 –0,3

Construção de 
embarcações*

3,9 – 6,3

*Sem ajuste sazonal.
Fonte: Elaboração Projeto PIB a partir de IBGE-PIM/PF.

5.5.1 Cenários possíveis em médio prazo

A rápida recuperação da indústria mecânica ao longo de 2009 foi determinada pela 
política econômica anticíclica, levada a cabo em várias frentes. A redução dos juros 
e a política ativa de bancos públicos restabeleceram gradativamente o crédito ao 
consumo, com rápidos refl exos sobre a demanda de bens duráveis. Da mesma for-
ma, a política agressiva do BNDES, explicitada, por exemplo, pelas linhas especiais 
do FINAME e do Pró-Caminhoneiro, permitiu a ampliação do fi nanciamento ao in-
vestimento industrial, o que teve refl exos diretos na produção de máquinas e equi-
pamentos, todo o complexo automotivo (com destaque para veículos comerciais) 
e mesmo para a construção naval. Por fi m, a desoneração tributária do IPI reforçou 
fortemente o processo de recuperação da demanda por bens de consumo duráveis.

As medidas recolocaram a indústria em geral, e todo o Sistema de 
Equipamentos Mecânicos em particular, numa trajetória de crescimento da produ-
ção, de crescente otimismo com o futuro e, sobretudo, de retomada dos planos de 
investimentos, que haviam sido postergados ou cancelados na imediata reação aos 
meses mais duros da crise econômica.

Desta forma, recolocam-se os cenários otimistas que apontavam que, nos 
próximos anos, o crescimento sustentável da renda e da demanda ampliará as 
oportunidades de investimento do Sistema de Equipamentos Mecânicos no Brasil. 
De fato, após 2012, este será o principal determinante da dinâmica dos investimen-
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tos, mas, mesmo num prazo menos longo, como 2012, pode-se perceber que esta 
força da demanda doméstica contribuirá, senão para o crescimento dos investi-
mentos, ao menos para a manutenção dos planos anunciados até lá. 

Por outro lado, os riscos concentram-se no aumento da concorrência externa. 
A defl ação de preços de produtos manufaturados e o excesso de oferta mundial 
poderão implicar um forte aumento das exportações de países asiáticos não ape-
nas para o Brasil, mas também para os mercados sul-americanos, que absorvem 
parte importante de nossas próprias exportações. O recrudescimento da concor-
rência das importações poderá se confi gurar, portanto, num risco considerável à 
dinâmica dos investimentos do sistema no Brasil, sobretudo num contexto de forte 
apreciação cambial sem restrições de divisas.

Neste mesmo sentido, reforçam-se os riscos de desnacionalização de empre-
sas de capital nacional e de racionalização da produção, com o fechamento de 
plantas e/ou com o aumento de conteúdo importado, limitando fortemente as 
oportunidades de investimentos propiciadas pelo crescimento da demanda do-
méstica.

As tabelas 5.7 e 5.8 sintetizam as principais mudanças nos drivers do investi-
mento para o Sistema de Equipamentos Mecânicos para os próximos anos (tabela 
5.7) e os impactos esperados sobre as formas de investimento nestes mesmos sis-
temas (tabela 5.8).

TABELA 5.7

Comportamento dos drivers do investimento no Sistema de Equipamentos Mecânicos 
no Brasil em médio prazo (até 2012)

Driver do Investimento Comportamento Esperado

Mudanças no padrão de demanda Demanda interna é crucial e deve crescer de forma 
significativa, em especial no complexo automotivo e 
na construção naval

Mudanças no padrão de 
concorrência e regulação

Haverá forte aumento da pressão concorrencial de 
importações, em especial em bens de capital seriados 
e autopeças
Haverá espaço para concentração do capital, inclusive 
internacionalização

Mudanças tecnológicas Importância marginal, não influenciará investimentos 
neste período

Fonte: Elaboração Projeto PIB a partir de pesquisa de campo.
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Por fi m, vale ressaltar que o aproveitamento destas oportunidades e a mini-
mização dos riscos neste período de tempo futuro dependerão do êxito de estra-
tégias de políticas econômica adotadas desde já, como fi cará claro na Seção 5.6. 
Mesmo êxito será ainda mais necessário para capturar as oportunidades em longo 
prazo, que serão discutidas na Seção 5.5.2.

5.5.2 Cenários desejáveis em longo prazo

Que indústria queremos em uma década? Aquela que se contenta com a mon-
tagem qualifi cada de bens fi nais destinadas ao consumo doméstico através de 
uma produção crescentemente dependente de conteúdo importado? Ou uma 
indústria que ampliará sua capacidade competitiva através do desenvolvimento 
tecnológico, da internacionalização das operações e do adensamento do tecido 
produtivo no Brasil, reduzindo assim o conteúdo importado da produção? 

TABELA 5.8

Efeitos esperados sobre os investimentos no Sistema de Equipamentos Mecânicos no 
Brasil em médio prazo (até 2012), por tipo de investimento

Tipo do Investimento Efeitos Esperados

Capacidade instalada Haverá aumento marginal de capacidade em máquinas e 
equipamentos e significativo em veículos e em construção naval

Reestruturação 
patrimonial

Deverá haver concentração do capital, verticalizando e 
fortalecendo algumas empresas de capital nacional, que poderão 
se internacionalizar (em especial em máquinas agrícolas e bens de 
capital seriados)

Nova configuração patrimonial em veículos, respondendo à 
reestruturação no oligopólio mundial

Poderá se reforçar a desnacionalização de empresas de autopeças

Haverá nova onda de investimento direto na construção naval

Modernização/
capacitação

Espaço para investimento em modernização de plantas e modelos 
(redução dos preços dos bens de capital importados)

Haverá investimentos localizados em desenvolvimento de projetos 
e produtos, sobretudo nas grandes empresas, com destaque para 
engenharia automotiva

Haverá aumento do conteúdo importado, graças ao câmbio 
valorizado (exceção: construção naval, graças à política de 
compras da Petrobras e ao Prominp)

Fonte: Elaboração Projeto PIB a partir de pesquisa de campo.
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As repostas para estas perguntas, que atingem ainda mais profundamente o 
Sistema de Equipamentos Mecânicos, surgirão de acordo com a forma que as em-
presas deste sistema (e a estratégia das políticas públicas) lidarão com a perspec-
tiva ambivalente, portadora de riscos e de oportunidades, representada pelo cres-
cimento sustentável da renda e da demanda agregada no Brasil, num ambiente 
de valorização cambial, eliminação crescente da vulnerabilidade externa e relativa 
disponibilidade de recursos para fi nanciamento e crédito.

Este estudo entende que se deve lutar pela a consolidação de um sistema que 
vá além da montagem de equipamentos. Lutar para consolidar um sistema em que 
seja possível dominar os ativos produtivos, tecnológicos e mercadológicos, tanto 
os tangíveis como os intangíveis, e se posicionar como um grande produtor mun-
dial – ao menos em segmentos selecionados nos subsistemas. Grande produtor em 
que as fi liais da empresas transnacionais aqui instaladas tenham papel signifi cativo 
e crescente em suas redes corporativas e que empresas de capital nacional tenham 
robustez competitiva e capacidade de se internacionalizar, exportando bens ma-
nufaturados de crescente conteúdo tecnológico e/ou adquirindo ativos estratégi-
cos no exterior.

Apenas um sistema fortalecido poderia evitar que a imensa capacidade de 
acumular divisas através da exportação dos bens intensivos em energia e de ali-
mentos se transforme na principal fonte de acumulação do país. Mais do que nun-
ca, o amadurecimento das oportunidades abertas pelo agribusiness nacional e pela 
exploração de petróleo leve em águas ultraprofundas poderá acelerar uma espe-
cialização regressiva que, apesar de nos brindar com forte capacidade exportadora 
de commodities, teria baixa capacidade de multiplicar a geração de riqueza no país 
a partir de encadeamentos setoriais. A engrenagem principal destes encadeamentos 
desejados deveria ser um sistema mecânico fortalecido. Mas quais seriam os determi-
nantes que permitiriam fortalecer este sistema? O exercício que se segue procurará 
apontar a trajetória desejável para atingir este objetivo, libertando-se, para isto, das 
amarras das restrições impostas pela conjuntura.

De maneira geral, espera-se que, tal como no cenário em médio prazo discu-
tido na seção anterior, mudanças na demanda continuarão sendo o principal dri-
ver dos investimentos. A única diferença é que neste horizonte mais longo, seria 
desejável que também a demanda externa possa ser capturada pelo Sistema de 
Equipamentos Mecânicos no Brasil.

Por outro lado, espera-se que, em um prazo mais longo de tempo, mudanças 
dos padrões de concorrência possam promover uma consolidação patrimonial que 
favoreça tanto o aumento de importância das fi liais das ETN, como o fortalecimen-
to de empresas nacionais, capazes de competir internacionalmente (num contexto 
de forte valorização cambial e de aumento de importações), inclusive exportando 
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capitais, em especial em alguns nichos de bens de capital, em máquinas agrícolas 
e em construção naval (neste caso, operando nos segmentos associados à explora-
ção e transporte de petróleo e gás).

Por fi m, no que se refere às mudanças tecnológicas, poucos efeitos são espera-
dos, com a possível exceção apenas no setor automotivo, que pode observar uma 
transformação signifi cativa comandada pela introdução de novas tecnologias de 
propulsão. Para os outros subsistemas, no entanto, a questão tecnológica não será 
um determinante tão signifi cativo como a demanda.

As tabelas 5.9 e 5.10 sintetizam as principais mudanças nos drivers do investi-
mento para o Sistema de Equipamentos Mecânicos até 2022 (tabela 5.9) e os impac-
tos esperados sobre as formas de investimento nestes mesmos sistemas (tabela 5.10).

Para capturar oportunidades, minimizar riscos e atingir estes cenários dese-
jáveis é preciso construir uma trajetória que conduza o Sistema de Equipamentos 
Mecânicos para estas metas. A construção passa por capturar parte das oportunida-
des desde já. A presença do Estado, coordenando, planejando e apoiando através de 
incentivos e de regulação inteligente dos segmentos, pode contribuir para a pavi-
mentação desta trajetória, como será visto na última seção.

TABELA 5.9

Comportamento dos drivers do investimento no Sistema de Equipamentos Mecânicos 
no Brasil em médio prazo (até 2022)

Driver do Investimento Comportamento Esperado

Mudanças no padrão de 
demanda

Demanda interna continuará crucial e deve crescer de forma 
significativa

Demanda externa também assume papel decisivo, em especial 
aquela destinada às Américas

Mudanças no padrão de 
concorrência e regulação

A pressão das importações continuará intensa, assim como 
a rivalidade para atendimentos de mercados externos nas 
Américas, ampliando a importância da regulação para a 
preservação de espaços de acumulação nacional e regional de 
capital

Espera-se que a reestruturação patrimonial tenha se completado, 
em nível nacional e internacional 

Poder de compra do Estado amplia sua importância como 
determinante da demanda

Mudanças tecnológicas Importância marginal, não influenciará investimentos neste 
período, com possível exceção nos veículos de passeio

Fonte: Elaboração Projeto PIB a partir de pesquisa de campo.
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5.6 Proposições de Política

Na opinião deste estudo, o êxito na captura das oportunidades e na mitigação dos 
riscos explicitadas pelos cenários possíveis e desejados dos próximos anos é fun-
ção da ação estratégica do Estado empreendida desde já. Abrir mão de políticas de 
desenvolvimento industrial para o Sistema de Equipamentos Mecânicos é a receita 
certa para o abandono do sistema no país. Em condições de crescimento real da 
renda, do emprego, do crédito e da demanda, num contexto de valorização cam-
bial, desregulamentação, liberalização comercial e sem restrições de divisas (gra-
ças ao ciclo favorável para exportação de commodities, inclusive energéticas), as 
decisões do agentes privados tenderá para o favorecimento da oferta importada 
de bens fi nais e insumos mecânicos, em detrimento de uma produção doméstica 
densa e competitiva internacionalmente.

Apenas a ação estratégica do Estado, regulando, incentivando e contribuindo 
para o planejamento e coordenação de decisões privadas de investimento permi-
tirá a captura satisfatória das oportunidades em longo prazo oferecidas ao Sistema 

TABELA 5.10

Efeitos esperados sobre os investimentos no Sistema de Equipamentos Mecânicos no 
Brasil em médio prazo (até 2022), por tipo de investimento

Tipo do Investimento Efeitos Esperados

Capacidade instalada Haverá aumento de capacidade para atender demanda 
doméstica com menor conteúdo importado e da demanda 
externa crescente na maior parte dos subsistemas

Reestruturação 
patrimonial

Espera-se a consolidação grupos de capital nacional com 
relevância global em segmentos da indústria de bens de capital 
seriados, máquinas agrícolas e construção naval

Espera-se a consolidação da importância das filiais locais das 
ETN em suas redes corporativas, em especial no complexo 
automotivo

Modernização/
capacitação

Haverá maior capacitação tecnológica para inovação de 
processos na maior parte dos subsistemas (exceção: bens de 
capital seriado, onde isto poderá ocorrer apenas em alguns 
nichos);

Haverá capacitação para inovação em processo e produtos 
em poucos segmentos (em especial construção naval e 
equipamentos para indústria naval e petroleira)

Fonte: Elaboração Projeto PIB a partir de pesquisa de campo.
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de Equipamentos Mecânicos no Brasil. Ou seja, a ação de um Estado comprometido 
com a ampliação sistemática de competitividade do setor de equipamentos mecâ-
nicos, deveria se concentrar em três áreas estratégicas: regulação, coordenação e 
incentivos. 

No que tange à regulação, dois seriam os objetivos centrais a serem persegui-
dos, a saber, garantir espaço privilegiado de acumulação no mercado doméstico e 
regular a ação do capital estrangeiro no país. Defesa comercial seletiva e inteligente 
(em especial ante as exportações asiáticas) e instalação de cláusulas de performan-
ce das fi liais das ETN poderiam contribuir tanto para ampliar a competitividade de 
empresas de capital nacional, quanto para assegurar a importância crescente das 
fi liais locais das ETN, garantindo, por exemplo, mandatos mundiais de produção e 
desenvolvimento tecnológico. 

No que se refere à coordenação, os objetivos centrais de ações que visam pla-
nejar investimentos deveriam ser: 

a) Consolidação patrimonial, incluindo concentração e internacionalização de 
empresas de capital nacionais;

b) Focalização para especialização em nichos ou mesmo em segmentos mais 
completos. 

Os resultados esperados destas ações de coordenação seriam promover o 
adensamento da cadeia produtiva local, reduzindo conteúdo importado, a espe-
cialização competitiva em segmentos específi cos (crucial, por exemplo, para bens 
de capital seriados e construção naval) e, sobretudo, o fortalecimento de empresas 
e grupos nacionais, capazes de se fortalecerem através de ganhos de escala produ-
tivos e econômico-fi nanceiros. 

Por fi m, no que tange aos mecanismos de incentivos, os objetivos mais sig-
nifi cativos seriam também promover o adensamento da cadeia produtiva e, so-
bretudo, o desenvolvimento tecnológico dos produtores locais, tanto empresas 
de capital nacional, como fi liais de ETN. Os resultados esperados seriam a redução 
crescente dos conteúdos importados, ampliando a densidade produtiva no país, 
que lideraria montagem fi nal, mas teria forte capacidade para fornecer insumos 
mais sofi sticados. 

As medidas de apoio ao desenvolvimento tecnológico poderiam capacitar as 
empresas a dominar ciclos de desenvolvimento de produtos e processo, o que per-
mitirá que se insiram de forma competitiva em redes internacionais de produção 
e, ao mesmo tempo, signifi cassem menor dependência de importações e amplia-
ção da densidade da cadeia produtiva. Por exemplo, pode ser criado um Processo 
Produtivo Básico (PPB) para a indústria Mecânica, tal como existe hoje, com relativo 
sucesso, no setor eletrônico (tabela 5.11).
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TABELA 5.11

Síntese de ações estratégicas para o Sistema de Equipamentos Mecânicos, por 
conjunto de ações

Conjunto de Ação Estratégica

Regulação Coordenação Incentivos

Objetivos Defesa do espaço de 
acumulação

Influência em ações de 
filiais de ETN em suas 
redes corporativas

Consolidação 
patrimonial de 
empresas nacionais, 
concentrando capital 
e promovendo 
internacionalização

Planejamento 
para focalização 
de investimentos 
em segmentos 
estratégicos

Adensamento da cadeia 
produtiva

Desenvolvimento de 
capacitação inovativa

Resultados 
esperados

Proteção seletiva 
contra aumento da 
concorrência externa

Ampliação da relevância 
das filiais em suas 
redes corporativas 
(produção, exportações, 
desenvolvimento 
tecnológico)

Redução do conteúdo 
importado

Especialização 
competitiva em nichos

Ganhos de 
competitividade para 
grupos de capital 
nacional

Redução do conteúdo 
importado

Ampliação da 
capacidade de inovar 
das empresas 

Ampliação de 
exportações de 
manufaturados de 
maior valor agregado 
para mercados mais 
dinâmicos

Exemplos de 
instrumentos

Medidas anti-dumping

Barreiras técnicas

Acordos comerciais 
específicos (Regime 
Automotivo)

Financiamentos com 
contrapartidas

Incentivos tributários/
fiscais com 
contrapartida

Crédito para F&A, 
inclusive internacionais

Licitações incentivando 
o conteúdo nacional

Incentivos fiscais 
e crédito para 
desenvolvimento 
tecnológico

Incentivos tributários 
(p. ex.: PPB-mecânica)

Crédito para 
exportações

Medidas de promoção 
comercial

Fonte: Elaboração Projeto PIB a partir de pesquisa de campo.
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A tabela 5.11 sintetiza o desenho esperado para este conjunto de ações estra-
tégicas, que, obviamente, não esgotam uma miríade específi ca de instrumentos e 
ações a cada subsistema, que deverão ganhar importância estratégica e conjuntu-
ral nos próximos anos.

Em suma, as políticas deveriam se concentrar nos ortivos de consolidar o Brasil 
como um lócus importante de acumulação de capital para empresas nacionais e 
estrangeiras, capazes de se aproveitarem do crescimento sustentável da demanda 
agregada (doméstica e externa) dos próximos anos, através da produção adensada 
e capacitada tecnologicamente de equipamentos mecânicos, ampliando assim os 
efeitos diretos e indiretos de geração de emprego e renda que este sistema pode 
propiciar, como nenhum outro, ao tecido produtivo brasileiro.
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6
PERSPECTIVAS E CONDICIONANTES 
DOS INVESTIMENTOS NA INDÚSTRIA 
ELETRÔNICA

6.1 Introdução

Este capítulo avalia a dinâmica global do investimento na indústria eletrônica e 
as tendências de mudanças tecnológicas e de mercado recentes que impactam a 
mesma. Além disso, o capítulo aborda o posicionamento da indústria eletrônica no 
Brasil no cenário global e as perspectivas de investimentos para quatro subsiste-
mas industriais de bens eletrônicos:

i. Indústria de bens de informática e automação;
ii. Indústria de equipamentos de telecomunicações;
iii. Indústria produtora de bens de eletrônica de consumo;
iv. Indústria de componentes eletrônicos, inclusive semicondutores, esta últi-

ma denominada, no seu conjunto, como produtora de material eletrônico 
básico. 

A indústria eletrônica ocupa posição de menor expressão no conjunto de in-
vestimentos industriais previstos no Brasil. O cenário de investimentos em médio 
prazo (2009-2012) no Brasil é de manutenção da posição atual, como decorrência 
do alto grau de inovação em produtos que marca o setor de bens de TIC. Prevê-se 
um crescimento modesto da indústria eletrônica no Brasil, sem alterações signifi ca-
tivas da participação deste segmento no PIB industrial brasileiro e pouca mudança 
na alta incidência de importações para produtos e insumos essenciais do setor. As 
rápidas mudanças tecnológicas e a alta taxa de inovação que marcam o setor no 
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cenário mundial, aliadas à crescente fragmentação espacial e à desverticalização 
aguda da cadeia continuarão a criar oportunidades para as indústrias com capa-
cidade de inovação no segmento de componentes básicos para bens de TIC, no 
qual a participação da indústria brasileira é atualmente inexpressiva, e para a área 
de engenharia e serviços inovadores de comunicações, baseados em produtos ele-
trônicos. Neste cenário, o investimento da indústria brasileira de bens TIC já está no 
patamar de cerca de R$ 700 milhões anuais, conforme dados de execução da Lei de 
Informática, concentrados em cerca de 350 empresas. Este montante exclui o inves-
timento em capital fi xo, pois o setor investe aquele montante em capital humano, 
licenciamento e desenvolvimento de produtos apenas seguidores do padrão mun-
dial. Os padrões de demanda globais e de inovação acelerada pela convergência de 
serviços digitais criam também oportunidades para a especialização em ativida-
des montadoras na indústria local no Brasil. O cenário em longo prazo (2009-2022) 
desejável para o Brasil requer um conjunto de políticas setoriais articuladas e de 
execução continuada no horizonte de dez anos, no mínimo, para os segmentos 
mais dinâmicos da indústria eletrônica, dada a existência de defi ciências estrutu-
rais importantes do sistema industrial no país.

Os subsistemas que, no conjunto, têm maior expressão econômica atualmente 
no Brasil são: bens de informática e comunicação pessoal e os bens de eletrônica de 
consumo e automação industrial. Como estratégia em longo prazo, deve-se investir 
na inovação para o desenvolvimento de bens eletrônicos incorporados (ou embar-
cados em outros bens) que são os habilitadores dos serviços baseados na Internet. 
Para o setor de bens de massa para informática e comunicação, a possibilidade de 
deslocamento rápido da indústria entre os países é maior, pois a tendência à com-
pactação dos equipamentos é irreversível – no limite, o bem eletrônico é apenas 
um agregado de poucos componentes complexos, que incorporam computadores 
embarcados nos componentes. A indústria eletrônica no Brasil tem posição vulne-
rável que decorre da fortíssima tendência de incremento progressivo da penetração 
de importações no complexo eletrônico, especialmente dos componentes básicos 
que ditam o padrão tecnológico dos bens fi nais. As políticas setoriais recomendadas 
para esta parte dos insumos da indústria serão discutidas ao fi nal do capítulo.

A tendência em longo prazo de crescimento da indústria eletrônica global de 
modo sustentado à taxa média de 6% a 7% ao ano é esperada e justifi cada pela sua 
trajetória recente, assentada sobre duas macrotendências:

i. A tendência à inclusão digital de expressivo contingente da população 
mundial que ainda está à margem da sociedade da informação;

ii. A tendência de incorporação de eletrônica ou componentes eletrônicos a 
todos os demais bens industriais, com vista a atribuir-lhes funcionalidades 
novas e inovadoras.
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Para o cenário desejável em longo prazo da eletrônica no Brasil, propõe-se 
compor o mesmo com três grupos gerais (ou tiers) de empreendimentos industriais 
de eletrônica no país – indistintamente de quais dos quatro subsistemas acima se 
trata – com distintas características e demandas de políticas específi cas, articula-
das com os setores à jusante. O investimento em cada grupo ou tier de empresa 
eletrônica tem diferentes condicionantes e distintos riscos na exposição à com-
petição internacional, sendo que o grupo das empresas manufatureiras já tem a 
predominância das empresas transnacionais de Electronic Manufacturing Services 
sob contrato (EMS ou CEMs) instaladas no Brasil. Este grupo tem uma facilidade de 
realocação global de ativos e de contratos sem precedentes, e participam de uma 
etapa manufatureira específi ca.

Em uma visão de futuro, recomenda-se fortemente transformar estruturalmen-
te a indústria eletrônica no Brasil com um conjunto de políticas consistentes e per-
manentes para que, com outras indústrias de tiers além do manufatureiro, possa se 
inovar e ter presença expressiva no PIB brasileiro de cerca de 5% em 2022, fortemen-
te centrado na inovação e com padrões de inserção local em três cadeias cruciais:

a) Na cadeia de engenharia de componentes eletrônicos, inclusive de circui-
tos integrados e componentes optoeletrônicos;

b) Na cadeia de submontagens eletrônicas – que são igualmente componen-
tes para os bens fi nais dos mais variados setores;

c) Na produção dos bens fi nais de TIC da era Internet cêntrica, na qual os ser-
viços habilitados é que estimulam a demanda nas cadeias citadas.

6.2 Diagnóstico e Desempenho Competitivo da Eletrônica 
1998-2007 

Como decorrência da estrutura produtiva fortemente assentada em montagem de 
bens eletrônicos para uso fi nal no país, combinada à escassa produção local de 
bens intermediários e componentes eletrônicos essenciais, a indústria eletrônica 
no Brasil apresenta elevado coefi ciente de importação e saldos comerciais bastan-
te negativos.

Os dados da tabela 6.1 mostram um coefi ciente de importações crescente, 
respondendo nos últimos anos à valorização cambial e ao aquecimento da deman-
da doméstica. Por outro lado, o coefi ciente de exportação não é desprezível, mas 
ainda é bastante concentrado em alguns produtos, como celulares, que possuem 
também elevado conteúdo importado. Vale lembrar ainda que o saldo comercial 
negativo de US$ 10,8 bilhões de dólares atingido em 2007 refere-se somente às 
empresas classifi cadas dentro dos subsistemas do setor eletrônico. Pelo fato de 
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seus produtos, em especial os componentes, serem utilizados em vários outros sis-
temas industriais, o défi cit mostrado na tabela 6.1 está subestimado.

TABELA 6.1

Evolução dos indicadores de comércio exterior do Sistema Eletrônico 1998-2007 (em 
% e em US$ bilhões)

Indicadores 1998 2000 2003 2005 2006 2007

Coeficiente de 
exportação (em %)

5,6 15,5 19,1 17,4 14,8 15,7

Coeficiente de 
importação (em %)

25,6 38,1 34,4 34,8 37,5 39,9

Participação na 
exportação (em %)

2,3 6,5 4,1 4,2 4,0 2,9

Participação na 
importação (em %)

11,6 17,8 12,4 17,0 17,3 15,1

Saldo comercial 
(US$ bilhões)

–3,8 –4,6 –2,1 –5,8 –8,1 –10,8

Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.

A tabela 6.2 mostra os dados do total de importações de acordo com os da-
dos organizados pela ABINEE. O total importado em 2008 atingiu a marca de US$ 
27,6 bilhões, o que representou aproximadamente 16% do total das importações 
brasileiras daquele ano. Esta é uma característica estrutural da indústria eletrônica 
brasileira, que depende fortemente da importação de componentes eletrônicos. As 
tendências tecnológicas com respeito aos componentes têm um impacto direto 
na dinâmica de mercado dos produtos de eletrônica de ponta, notadamente em 
informática, telecomunicações e eletrônica de consumo.

A indústria eletroeletrônica realiza parte das importações acima registradas, 
enquanto outros setores usuários o fazem também, tais como as operadoras de 
telecomunicações, as indústrias de autopeças, de bens de capital, aeroespacial, dis-
tribuidoras ao varejo e usuários fi nais. Justamente pela dependência estrutural do 
setor neste aspecto, prevê-se que o valor total das importações de eletrônicos reto-
me sua trajetória de ascensão com a retomada econômica nos anos 2010. 

Em termos de importância na estrutura produtiva, os dados da tabela 6.3 
mostram que o Sistema Eletrônico perdeu importância relativa em termos de VTI 
ao longo dos anos, comparado ao ano 2000. Em 2007, a participação no VTI total 
era de apenas 3,3%. Em termos de ocupação, por outro lado, observou-se uma pe-
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quena recuperação em relação ao início da década, com aumento de 2,7% para 
2,9%. O aumento em ritmo superior da ocupação em relação ao VTI, no entanto, 
resultou em redução da produtividade relativa. Por outro lado, a redução do grau 
de agregação de valor, medida pela relação entre VTI e Receita Líquida, verifi cada 
entre 1998 e 2005 foi revertida em 2006 e 2007, provavelmente infl uenciada pelo 
aquecimento da demanda interna nesse período.

A participação no investimento e a taxa de investimento do Sistema 
Eletrônico são ainda mais reduzidas do que nos outros indicadores. Vale desta-
car que o ano de 1998 foi claramente um ano atípico, marcado pela expansão 
de algumas grandes empresas do ramo de telecomunicações, o que certamente 
infl uenciou os dados daquele ano. O fi m do ciclo de investimentos das telecomu-
nicações em 2001 também ajuda entender a baixa participação do setor no total 
de investimentos a partir de 2003. Como pode ser visto na tabela 6.4, a taxa de 
investimento no setor é extremamente baixa. Como destacado no Capítulo 2, o 
Sistema Eletrônico é, dentro da indústria, o sistema com menor relação investi-
mento/valor agregado, fi cando muito abaixo dos demais sistemas.

TABELA 6.2

Evolução das importações de segmentos selecionados do complexo eletrônico a partir 
dos dados da ABINEE, 2003-2008 (em US$ bilhões)

 2003 2004 2005 2006 2007 2008

Automação industrial 708 870 829 1.326 1.757 2.276

Componentes 
elétricos e eletrônicos

5.735 7.826 9.617 11.910 13.648 17.824

Informática 657 778 1.018 1.400 1.883 2.242

Telecomunicações 605 923 1.094 1.235 2.021 3.203

Utilidades domésticas 386 565 836 1.355 1.708 2.140

Total 8.090 10.962 13.393 17.225 21.017 27.685

Fonte: ABINEE. Elaboração Projeto PIB.
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TABELA 6.3

Evolução dos indicadores de eficiência e desempenho competitivo do Sistema 
Eletrônico, 1998-2007 (em %)

Indicadores 1998 2000 2003 2005 2006 2007

Valor da Transformação 
Industrial (VTI)

3,9 4,8 3,2 3,3 3,6 3,3

Ocupação (O) 2,5 2,7 2,4 2,8 2,9 2,9

Receita líquida (RL) 4,3 5,5 3,9 4,4 4,4 3,8

Relação VTI/RL 38,0 35,7 32,7 30,2 32,6 34,7

Produtividade relação 
VTI/O

156 175 135 121 121 113

Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.

TABELA 6.4

Evolução dos indicadores de investimento do Sistema Eletrônico, 1998-2007 (em %)

Indicadores 1998 2000 2003 2005 2006 2007

Part. no investimento 13,3 4,2 1,1 1,1 1,0 0,9

Part. no invest. máqs. e 
equips.

11,5 4,0 1,1 1,5 0,8 0,9

Taxa de investimento 
(Inv/RL)

16,1 3,1 1,4 1,3 1,2 1,5

Taxa de investimento 
(Inv/VTI)

42,4 8,7 4,2 4,2 3,8 4,4

Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.

Considerando as informações dos diferentes subsistemas que compõem o 
Sistema Eletrônico, destaca-se novamente a fragilidade do setor de componentes. 
De acordo com os dados da tabela 6.5, o setor de componentes (subsistema 30) 
apresentou ao longo do período a menor participação relativa em qualquer um 
dos indicadores analisados, mesmo levando em conta um aumento importante ob-
servado em 2007. Além disso, sistematicamente nos últimos três anos disponíveis, 
teve investimento negativo, o que signifi ca que as baixas do ativo imobilizado fo-
ram superiores às adições, seja total, seja de máquinas e equipamentos. O segmen-
to destoa no cenário da indústria por sua fragilidade e pouca expressão. Segundo 
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os dados da PINTEC de 2005, atuavam 326 empresas na fabricação de compo-
nentes (rigorosamente, fabricantes de material eletrônico básico), sendo apenas 
cinco as empresas participantes na cadeia de componentes semicondutores no 
país. A grande maioria produz componentes eletrônicos passivos, componentes 
elétricos, componentes ópticos especializados e principalmente submontagens 
eletrônicas – utilizando outros componentes eletrônicos como insumos – que são 
por sua vez também considerados componentes.

Nos demais subsistemas, deve-se destacar a recuperação dos subsistemas 
mais ligados ao consumo fi nal, benefi ciados pela expansão da renda e do crédito. 
Enquanto o setor de informática e automação teve maior expansão relativa em 
2005 e 2006, em 2007 destacou-se a eletrônica de consumo, que atingiu 41,3% do 
VBP e 38,7% do VTI do sistema. Os investimentos acompanharam essa mesma ten-
dência, com aumento relativo mais intenso no setor de informática e automação 
em 2005 e 2006 e no subsistema eletrônica de consumo em 2007. 

O subsistema eletrônica de consumo é fortemente atrelado à introdução rá-
pida de produtos de classe mundial que estabelecem os padrões de consumo de-
sejados, os quais as indústrias locais têm de necessariamente atender recorrendo a 
produtos projetados no exterior. O ritmo acelerado de introdução de novos produ-
tos e novos designs para a eletrônica de consumo e pessoal indica que a indústria 
local não consegue atender a este ritmo em sua unidade fabril local, e a tendência 
à penetração de importações é estrutural. Já o subsistema de bens de informática 
e automação, caracteriza-se pela importância da fabricação de computadores e pe-
riféricos. Nestes produtos, a incidência da importação de componentes e submon-
tagens é expressiva, sendo caracterizada no país como indústria de montagem ele-
trônica dos produtos projetados no exterior, com componentes padronizados e fa-
cilmente importados até pelo mercado dito “cinza”. O crescimento da demanda por 
microcomputadores notebooks faz o segmento alterar constantemente o mix de 
modelos, sem mudar essencialmente a natureza do empreendimento montador. A 
inovação nos produtos é basicamente determinada pelo componente semicondu-
tor (memória, processador) ou submontado que se agrega ao produto fi nal (como 
o mostrador/display ou a memória magnética), todos 100% importados à exceção 
de unidades de HD montadas no Brasil por algumas subsidiárias de marcas globais.

Do ponto de vista dos indicadores de efi ciência, destaca-se o setor de equipa-
mentos para telecomunicações, que possui uma produtividade bastante acima da 
média. Por outro lado, os setores de componentes e eletrônica de consumo têm pro-
dutividade abaixo da média, embora tenham tido aumentos importantes nos anos 
mais recentes. Do ponto de vista da agregação de valor, com exceção da eletrônica 
de consumo, todos os demais tiveram um aumento importante em 2006 e 2007.
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TABELA 6.5

Importância relativa de cada subsistema no Sistema Eletrônico, variáveis 
selecionadas, 1998-2007 (em %)

 VBP VTI O RL COI Invest.
Invest. 
Máq.
Equip.

Subsistema 30        

1998 9,1 9,4 11,9 9,6 8,9 6,7 8,0

2000 7,0 7,6 12,4 7,2 6,6 15,9 19,8

2003 7,1 6,9 10,7 6,9 7,3 16,1 25,3

2005 5,8 5,9 9,8 5,4 5,8 –0,9 –4,1

2006 4,1 4,1 6,5 3,7 4,0 –2,7 –4,3

2007 7,0 8,4 8,4 7,0 6,1 –4,9 –5,8

Subsistema 31     

1998 47,0 45,6 59,6 48,2 48,0 84,2 82,1

2000 33,9 32,6 49,4 33,5 34,6 35,0 43,1

2003 38,9 37,8 46,9 38,7 39,4 52,1 81,4

2005 36,3 37,5 38,6 36,5 35,7 44,3 52,0

2006 36,6 37,1 38,0 36,3 36,3 40,6 57,9

2007 41,3 38,7 39,9 41,5 42,9 62,6 64,5

Subsistema 32        

1998 30,7 31,9 15,7 28,6 29,9 6,5 7,0

2000 36,5 37,8 20,7 37,1 35,7 29,7 18,9

2003 29,2 23,8 10,0 28,9 32,1 30,5 70,9

2005 33,0 26,6 14,0 32,3 36,3 33,3 30,2

2006 34,0 28,8 15,5 34,0 37,0 29,4 18,3

2007 29,5 24,9 11,4 30,4 32,3 16,2 11,7

Subsistema 33        

1998 13,1 13,1 12,8 13,6 13,2 2,5 2,9

2000 22,7 22,0 17,5 22,2 23,1 19,3 18,3

2003 24,8 31,5 32,3 25,6 21,2 1,4 –77,6

Book Indusria.indb   206Book Indusria.indb   206 07/01/2011   11:13:4907/01/2011   11:13:49



6 • Perspectivas e Condicionantes dos Investimentos na Indústria Eletrônica   207

                                                                     PERSPECTIVAS DO INVESTIMENTO NA INDÚSTRIA

6.3 Dinâmica Global da Indústria Eletrônica

A indústria eletrônica tem importância central ao produzir bens indispensáveis ao 
padrão atual de produção de bens e serviços e à própria essência da sociedade 
contemporânea. Os bens eletrônicos são elementos-chave ao provimento dos ser-
viços de informação, telecomunicações, entretenimento, transportes e trocas de 
informações, crescentemente centrados na Internet. Os usos – e, portanto, a pro-
dução destes bens de eletrônica e de Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TIC) – são componentes indissociáveis do funcionamento de quase todas as ati-
vidades da sociedade contemporânea. 

De fato, a associação entre o complexo eletrônico e as novas tecnologias, as 
TIC (Tecnologias de Informação e de Comunicações) e, por conseguinte, à própria 
sociedade da informação é praticamente direta. As inovações e as dinâmicas pro-
piciadas pelo paradigma da microeletrônica – hoje na escala de integração que de 
fato utiliza estruturas físicas de nanoeletrônica – e sua funcionalização diversifi ca-
da na forma de bens de TIC, são fator essencial para a mudança econômica e social. 
Nas últimas quatro décadas estas inovações revolucionaram o mundo industrial e 
têm tido impactos cada vez mais intensos nas relações sociais – que passam a ser 
cada vez mais mediadas eletronicamente.

A indústria eletrônica e o complexo relacionado de produção de serviços de 
base informacional têm recebido atenção de diversos governos, mediante políti-
cas públicas para as TIC. Programas estratégicos para a sociedade da informação 

TABELA 6.5

Importância relativa de cada subsistema no Sistema Eletrônico, variáveis 
selecionadas, 1998-2007(em %)

 VBP VTI O RL COI Invest.
Invest. 
Máq.
Equip.

Subsistema 33        

2005 24,9 30,1 37,6 25,9 22,3 23,3 21,8

2006 25,3 30,0 40,0 26,0 22,7 32,7 28,1

2007 22,2 27,9 40,3 21,2 18,7 26,1 29,7

Subsistema 30: microeletrônica e semicondutores (Fonte: PIA).
Subsistema 31: eletrônica de consumo (TVD e linha marrom) e seus componentes (Fonte: PIA).
Subsistema 32: equipamentos de telecomunicações e seus softwares (Fonte: PIA).
Subsistema 33: informática e automação (Fonte: PIA e PAS a partir de 2003). 
Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.
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TABELA 6.6

Evolução dos indicadores de eficiência e desempenho competitivo por subsistemas 
eletrônicos, 1998-2007 (em %)

 
 

Produtividade
VTI/VBP 

O por 
Estab. Tx Inv. Tx Inv.

(VTI/O) Escala Inv/RL Inv/VTI

Subsistema 30      

1998 79,3 42,7 217 11,2 30,2

2000 61,1 41,7 188 6,9 18,1

2003 64,2 33,8 160 3,2 9,7

2005 60,1 33,8 156 –0,2 –0,7

2006 63,4 36,5 119 –0,9 –2,5

2007 100,8 45,8 150 –1,1 –2,6

Subsistema 31      

1998 76,5 40,1 259 28,2 78,2

2000 65,9 36,8 253 3,2 9,3

2003 80,7 34,1 241 1,8 5,7

2005 97,2 34,6 255 1,5 5,0

2006 97,7 36,4 252 1,4 4,1

2007 96,9 35,4 294 2,3 7,2

Subsistema 32      

1998 203,6 42,9 284 3,7 8,7

2000 183,1 39,6 434 2,5 6,8

2003 236,6 28,5 202 1,4 5,4

2005 189,2 26,9 327 1,3 5,3

2006 185,0 30,3 396 1,1 3,8

2007 218,7 32,0 342 0,8 2,9

Subsistema 33     

1998 102,0 41,2 113 3,0 8,2

2000 183,2 37,0 161 2,7 7,6
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são incorporados por todos os governos ocidentais, em países dos mais diversos 
graus de desenvolvimento econômico. A inserção da indústria eletrônica na base 
produtiva de um país tem sistematicamente trazido a possibilidade de desenca-
dear a captura de posições (catching up) em termos de avanço tecnológico em di-
versos setores industriais e, por conseguinte, na aquisição de vantagens absolutas. 
Os avanços de países como Taiwan, Coreia do Sul e China nas últimas três décadas 
têm sido notável na indústria eletrônica. 

A dinâmica global do investimento na indústria eletrônica conduziu a uma 
grande concentração da produção de equipamentos e de componentes eletrônicos 

TABELA 6.6

Evolução dos indicadores de eficiência e desempenho competitivo por subsistemas 
eletrônicos 1998-2007 (em %) (cont.)

 
 

Produtividade
VTI/VBP 

O por 
Estab. Tx Inv. Tx Inv.

(VTI/O) Escala Inv/RL Inv/VTI

Subsistema 33     

2003 148,9 44,5 137 0,1 –3,3

2005 125,9 40,5 148 1,1 2,5

2006 123,7 42,5 164 1,5 4,0

2007 107,9 47,5 176 1,9 2,9

Total Sistema 
Eletrônico

     

1998 100,0 41,3 221 16,1 42,4

2000 145,7 38,2 239 3,1 8,7

2003 152,8 35,0 183 1,4 4,2

2005 157,5 33,5 196 1,3 4,2

2006 164,8 35,9 205 1,2 3,8

2007 155,8 37,8 220 1,5 4,4

Subsistema 30: microeletrônica e semicondutores (Fonte: PIA).
Subsistema 31: eletrônica de consumo (TVD e linha marrom) e seus componentes (Fonte: PIA).
Subsistema 32: equipamentos de telecomunicações e seus softwares (Fonte: PIA).
Subsistema 33: informática e automação (Fonte: PIA e PAS a partir de 2003).
Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.
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em países do Leste da Ásia, a partir dos anos 1970 e de forma mais acelerada nos 
últimos 15 anos. Os dados das últimas duas décadas, mostrados na tabela 6.7 e 
referentes à evolução global da indústria eletrônica de 1992 a 2005, e na tabela 
6.8 referente à evolução no período 2005 a 2008, comprovam que houve uma 
progressiva relocalização espacial da produção de bens eletrônicos, dos países 
desenvolvidos para os países em desenvolvimento. A evolução ocorrida em cer-
tos agrupamentos selecionados de países, mostrada na tabela 6.7, demonstra as 
tendências inter-regionais – globalmente e dentro da região asiática da borda 
do Oceano Pacífi co – bem como situa em comparação a posição modesta da in-
dústria eletrônica do Brasil, cerca de 2,3% da produção mundial de 2005. Mesmo 
neste patamar de participação, o Brasil ainda se situa entre os 12 maiores países 
produtores de bens eletrônicos.

As tendências mais importantes verifi cadas na indústria eletrônica global e 
local nos últimos 20 anos foram: 

 A produção no Brasil cresceu mais do que a média mundial no período 
1992-2005, aumentando sua participação na produção mundial de eletrô-
nicos para 2,3%. Porém, o crescimento da indústria eletrônica no Brasil fi cou 
aquém do verifi cado nos países asiáticos de maior dinamismo considera-
dos, exceto o Japão, no qual a produção manteve-se estagnada;

 China, Coreia, Taiwan, Cingapura e outros países, considerados coletiva-
mente, lideraram o crescimento da produção, ultrapassando os países 
desenvolvidos. Em 2005 a China tornou-se o maior produtor mundial de 
eletrônicos, ultrapassando os EUA em valor bruto. O Japão sedia empresas 
líderes globais em diversos segmentos, mas não teve crescimento na pro-
dução eletrônica interna, no período de 1992 a 2005;

 Para os bens eletrônicos, a China e países asiáticos se transformaram na 
“fábrica do mundo”, em um processo exacerbado da distribuição interna-
cional da cadeia produtiva de eletrônicos. Como destacado no Capítulo 1, 
foi no complexo eletrônico que mais avançou o processo de fragmentação 
e dispersão internacional da cadeia de valor levado a cabo pelas grandes 
corporações globais. Neste aspecto, ressalte-se que as etapas iniciais e fi nais 
da cadeia (respectivamente projeto eletrônico de sistemas, projeto de com-
ponentes, no início da cadeia, e sua etapa comercial de marketing e distri-
buição no fi nal) não se deslocaram tão signifi cativamente, permanecendo a 
liderança de países desenvolvidos nestas etapas, como Japão, EUA e mem-
bros da UE (União Europeia). Empresas chinesas e do Asean-4 (Indonésia, 
Malásia, Filipinas e Tailândia, somadas na linha 3 da tabela 6.7) não detêm 
ainda marcas eletrônicas globais com renome internacional equivalente, e 
ainda não têm liderança tecnológica em insumos, componentes e bens de 
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TABELA 6.7

Produção de produtos eletrônicos (milhões de dólares, valores correntes), 
composição percentual e crescimento médio da produção (1992 e 2005 ) 

Região/País

Produção de 
Eletrônicos

(US$ 
milhões) 

1992

Produção de 
Eletrônicos

(US$ 
milhões) 

2005

Participação 
na Produção 
Mundial de 
Eletrônicos 
1992 (%)

Participação 
na Produção 
Mundial de 
Eletrônicos
2005 (%)

Cresc. 
Médio 
Anual 

1992/2005 
(%)

Brasil1 12.527 27.957 1,9 2,3 6,4

Tigres 
Asiáticos2 69.861 193.469 10,8 15,6 8,2

Asean-43 21.810 94.963 3,4 7,7 12,0

China 13.126 250.471 2,0 20,2 25,5

Leste da Ásia 104.797 538.903 16,2 43,5 13,4

Estados 
Unidos

173.609 221.360 26,9 17,9 1,9

União 
Europeia–15 

139.413 172.224 21,6 13,9 1,6

Japão 177.890 177.845 27,6 14,4 0,0

Outros 
países

37.442 100.605 5,8 8,1 7,9

Mercado 
mundial

645.678 1.238.894 100,0 100,0 5,1

Produção 
industrial 
mundial 
(US$ bi)

24.242,05 44.880,77 4,9

1 Dados da ABINEE. Entre os segmentos considerados pela ABINEE, em 1992, foram selecionados 
os de utilidades domésticas eletroeletrônicas, informática, telecomunicações, componentes 
elétricos e eletrônicos e automação industrial. Os segmentos de equipamentos industriais e 
geração, transmissão e distribuição de energia elétrica não foram incluídos, pois são bens 
elétricos. Entre os segmentos não incluídos, em 2005, também está o de material elétrico de 
instalações.

2 Estados recentemente industrializados (NIEs) são: Hong Kong, Coreia do Sul, Cingapura e 
Taiwan. 

3 Os quatro asiáticos são: Indonésia, Malásia, Filipinas e Tailândia.
Fontes: Dados do Brasil: ABINEE. Ver (SPI, 1997) e (ABINEE, 2009). Dados do exterior: Reed 
Electronics Research. 
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capital essenciais para a fabricação dos eletrônicos. Mesmo assim, a inserção 
daqueles países de forma dinâmica na cadeia da eletrônica permitirá janelas 
para a especialização produtiva e para galgar posições de maior destaque 
nas etapas de design de produtos e, eventualmente, marcas globais;

 Os três tigres de primeira geração, Coreia, Taiwan e Cingapura mais a singu-
lar cidade-autônoma chinesa Hong-Kong, somados, ultrapassaram a produ-
ção no Japão e o valor da produção na União Europeia. O Asean-4 em con-
junto por sua vez equivale atualmente à metade da produção eletrônica do 
Japão.

O expressivo deslocamento da produção para a China e para os outros países de 
industrialização recente e menos desenvolvidos se acentuou no triênio 2005-2008, 
conforme dados da tabela 6.8. Neste período, a produção brasileira foi a que mais 
cresceu em dólar, entre os países considerados, devido ao aumento do consumo 
e da produção, mas também devido ao impacto da valorização do real frente ao 
dólar no período. Entre 2005 e 2008, houve uma valorização cambial de 25% do 
Real, enquanto os preços dos produtos de informática, por exemplo, no exterior 
continuaram caindo em dólar devido a ganhos de escala e produtividade da in-
dústria mundial, pautada por padrões globais de produção e de tecnologia de 
componentes eletrônicos. O país líder em manufatura eletrônica, a China, cresceu 
sua produção de eletrônicos à taxa média de 15,9% ao ano no período. Países tec-
nologicamente líderes na eletrônica, como Japão e Coreia do Sul, tiveram queda 
na produção de eletrônicos nos três anos recentes, divergindo da sua trajetória de 
sucesso dos anos 1980 e 1990. A grande liderança tecnológica destes dois países, 
além dos Estados Unidos, em etapas importantes da cadeia, especialmente na pro-
dução de componentes sofi sticados e de bens de eletrônica de consumo, permite 
que mantenham liderança, ainda que com menor participação nas etapas manufa-
tureiras dos bens fi nais da indústria eletrônica. 

O deslocamento da produção das empresas americanas, coreanas e japonesas 
para países como a China, Malásia e Cingapura é um fato que aponta uma tendência 
em longo prazo, comandada pelas próprias líderes. A Coreia do Sul é sede da segun-
da maior empresa de chips do mundo (Samsung) e o Japão é líder tecnológico em 
eletrônica de consumo, por exemplo, e empresas de ambos países dominam ampla-
mente o setor de mostradores LCD e plasma. Na eletrônica, liderança tecnológica 
não se traduz automaticamente em crescimento da produção física. Esta tende a 
se realocar sob sinalização do mercado consumidor, condição de logística, preço de 
mão de obra e incentivos fi scais de diversas naturezas para a parte fabril da cadeia, 
especialmente na fase de montagem intensiva em mão de obra. 

Em 2008 o valor da produção mundial de eletrônicos sofreu 5,6% de decrésci-
mo em relação a 2007, atingindo um total de 1,1 bilhão de Euros, segundo estima-
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tiva da consultoria Decision. A distribuição do montante produzido entre países ou 
grupos de economias evidencia a pujança do parque fabril da República Popular 
da China, que equivaleu a 26,0% dessa produção em 2008, conforme ilustra a fi -
gura 6.1. Na indústria eletrônica, como em outras, o status da China como “fábrica 
do mundo” não estará ameaçado por pelo menos 15 anos. Apesar de não possuir 
marcas importantes, a China é sede de empresas nacionais de peso, como a TCL, a 
maior fabricante de aparelhos de TV do globo, a SVA, signifi cativa em produtos de 
áudio & vídeo, e o grupo Huawei, além de sediar importantes linhas de produção 
OEM de grandes companhias do resto do mundo, incluindo inversões em semi-
condutores e mostradores de informação visual (displays), como os mostradores/
dispositivos de cristal líquido (LCD, na sigla em inglês) e painéis de plasma (PDP 
– Plasma Display Panel). A China faz-se presente na produção de chips semicondu-
tores com quatro grandes fábricas de wafers semicondutores (fabricação de circui-
tos integrados), sendo a empresa SMIC (China Semiconductor Manufacturing) uma 
foundry emergente neste segmento, com faturamento acima de US$ 1,3 bilhão por 
ano. Esta empresa enfrenta sistematicamente, desde sua criação há cerca de 10 
anos, problemas de lucratividade e cresceu com forte apoio estatal.

TABELA 6.8

Produção de eletrônicos pelos dez principais países produtores do mundo 
(US$ milhões), Período 2005-20081 

País 2005 2008 Taxa de Crescimento 
Médio Anual (%)

China 265.641 413.114 15,9

Estados Unidos 267.943 282.376 1,8

Japão 191.569 184.137 –1,3

Coreia do Sul 97.641 94.355 –1,1

Alemanha 70.859 81.477 4,8

Malásia 49.516 63.383 8,6

Cingapura 50.175 52.500 1,5

Taiwan 41.331 51.171 7,4

México 34.980 46.995 10,3

Brasil 21.184 37.753 21,2

Fonte: OCDE, 2008, com base em dados da empresa Reed Electronics Research.
1 Os dados do Brasil são obtidos mantendo a projeção média de 2007, para um valor da moeda 

dólar equivalente, sem o efeito da valorização de out 2008 a dez 2008.
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Ainda no conjunto Ásia-Pacífi co, o Japão representou 15% dessa produção 
mundial em 2008. Algumas das mais destacadas empresas da eletroeletrônica 
são japonesas: Sony, Toshiba, Panasonic (Matsushita), Sanyo (recém-adquirida pela 
Panasonic), Sharp, Mitsubishi, Hitachi, NEC, Fujitsu, entre outras. Estas empresas são 
caracterizadas pela presença em diversas etapas da cadeia produtiva, incluindo 
componentes eletrônicos, bens de capital e industriais, e bens de eletrônica de con-
sumo. A maior parte destas tem forte presença, inclusive como marca, na eletrônica 
de consumo, bem como detém capacitações em um ou alguns componentes-chave 
do complexo eletrônico: Sharp em LCD (telas de cristal líquido ou seus componen-
tes), Toshiba em semicondutores (chips digitais, ASSP1 e memórias fl ash, compõe 
a 3a maior empresa mundial de CI – Circuitos Integrados), Sanyo em baterias etc. 
O restante da Ásia-Pacífi co respondeu por 16% da produção global em 2008, res-
pectivamente. Desse percentual, porção expressiva se encontra nos Tigres Asiáticos, 
Cingapura, Coreia do Sul, Hong Kong e Taiwan e nos ASEAN-4. No caso sul-corea-
no, destaque-se a força dos chaebol (grandes grupos econômicos com atividades 
extremamente diversifi cadas) Samsung e LG, atuantes em várias etapas da cadeia 
produtiva, além da presença do grupo Hyundai em semicondutores, mediante uma 
empresa especializada em chips para memória, a empresa Hynix subsidiária do cha-
ebol Hyundai, também presente na indústria automotiva e naval. Há também em-
preendimentos taiwaneses de relevo como a HTC, em telecomunicações, mormente 
telefones celulares, Benq, em monitores de vídeo, Acer em informática e, principal-
mente, de fabricantes de displays – AUO, CMO, CPT Innolux Display, Hannstar. Além 
das economias citadas, cumpre destacar a recente “ofensiva” da Índia e do Vietnã na 
tentativa de atraírem Investimento Estrangeiro Direto (IED) na indústria eletrônica.

A Europa e a América do Norte, por sua vez, participaram da produção mun-
dial de bens eletrônicos com 22% e 18%, respectivamente. Especifi camente a 
Europa Ocidental tem alguns players de relevo na eletrônica global, como a fran-
cesa Thomson em equipamentos de defesa, aviônica e broadcasting, a holandesa 
Philips, na eletrônica de consumo, iluminação e em alguns componentes-chave, 
sem contar o segmento de áudio & vídeo de alta fi delidade. Em segmentos específi -
cos de semicondutores, a Europa tem a empresa franco-italiana STMicroelectronics 
entre as 5 maiores do mundo no segmento de circuitos integrados, com forte pre-
sença em eletrônica pessoal e de consumo. Esta empresa faz o desenvolvimento de 
SOC (System-on-Chip) para estes mercados. A segunda maior empresa europeia no 
setor de componentes é a empresa Infi neon, spin-off da alemã Siemens. Por outro 

1 Application-Specifi c Standard Products, que são integrados especifi camente para aplicações 
específi cas em sistemas eletrônicos. Exemplos são os chips para televisores, drivers de 
LCDs, chips para modems, setup boxes digitais e vídeo recorders para DVD, câmeras de 
vídeo/fotos digitais etc.
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lado, o processo pós 1989 levou a uma crescente produção com estabelecimento 
de base fabril relevante no Leste Europeu, como parte de descentralização econô-
mica que benefi ciou a região, que tem mão de obra mais barata que no restante da 
Europa. Empresas de semicondutores europeias investiram em plantas de wafers 
na região da cidade de Dresden, na antiga Alemanha oriental.

A América do Norte contribuiu com 18% da produção mundial em 2008, com 
a expressiva liderança dos Estados Unidos. A maior economia do mundo se des-
taca principalmente como berço de empreendimentos inovadores em eletrônica 
e informática, e sedia empresas com marcas globais em hardware e em software 
essenciais para a informática. Acresce que os EUA ainda contribuem com um par-
que industrial importante para a produção de bens de capital para a produção ele-
trônica. IBM, HP, Intel, Dell, Qualcomm, Motorola e Apple são alguns dos grandes 
conglomerados vinculados a segmentos específi cos, mas não exclusivamente, da 
informática, telecomunicações e bens eletrônicos de consumo. Estes mesmos gru-
pos têm contribuído de forma expressiva para descentralizar ou terceirizar etapas 
de produção para fábricas no Leste asiático, não apenas na China. Algumas destas 
marcas têm conseguido ocupar mercado antes tomado pelas companhias asiáti-
cas. Ressalte-se a presença de empresas de serviços de manufatura (EMS ou CEMs, 
Electronic Manufacturing Services ou Contract Electronic Manufacturers) de capi-
tal estadunidense, que possuem fábricas na China, no Brasil e em diversos países, 
além de marcas pujantes no segmento de áudio & vídeo hi-fi . O México também 
apresenta uma base produtiva relevante, focada nas etapas de montagem eletrô-
nica, suprindo justamente o mercado estadunidense principalmente com bens ele-
trônicos de consumo, concorrendo com a produção asiática.

Ao resto do mundo, no qual estão África, Oriente Médio, Américas Central e 
do Sul e Caribe, coube apenas 3% do total produzido de equipamentos eletrônicos 

FIGURA 6.1 
Produção mundial de bens eletrônicos – 2008 (bilhões de euros,  e %). 

Fonte: Decision, 2007.
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no mundo, respectivamente em 2007 e 2008. O Brasil se destaca neste universo 
como país produtor de cerca de 2% a 2,3% do total, na décima posição no ranking 
da OCDE para os produtores de eletrônicos (segundo a tabela 6.8, na qual a fonte 
Reed Electronics assinala uma produção brasileira de US$ 37,7 Bilhões em 2008). 
No plano global do complexo eletrônico o Brasil tem posição um pouco mais sig-
nifi cativa como mercado consumidor, pela importação de componentes, peças e 
submontagens.

Apesar da importância e da expansão recente da indústria eletrônica em 
geral (equipamentos eletrônicos e componentes eletrônicos), determinados seg-
mentos como o de áudio & vídeo, componentes e painéis de LCD ou de plasma 
para mostradores, monitores e aparelhos de TV, monitores de vídeo para compu-
tadores e mostradores para equipamentos diversos, bem como certos componen-
tes semicondutores, entre outros, vêm enfrentando uma crescente redução em 
suas margens de lucratividade. Em segmentos como estes, a cadeia ágil de supri-
mentos (chips e componentes diversos), a escala de produção e a alta ocupação 
requerida da capacidade instalada são essenciais para manter os empreendimen-
tos lucrativos mesmo em momentos de crescimento da demanda por bens fi nais. 
Portanto, é essencial que a dinâmica desta indústria seja compreendida na pers-
pectiva de sua evolução para um período de 15 anos (2009 a 2022), considerando 
o movimento recente da economia global – recessão prolongada por quase dois 
anos no período 2008 e 2009 – e as tendências do investimento nesta indústria 
em escala global. 

Considerando a evolução mais provável para a produção global de equipa-
mentos eletrônicos, a empresa Decision descreve que os paradigmas em transfor-
mação tendem a propiciar uma reestruturação setorial na qual a busca por agili-
dade estratégica por parte dos atores deve ser a tônica. Consequentemente essas 
mudanças conduzem a efeitos diversos no comportamento das fi rmas, descrita 
como “da prosperidade sem lucro à criação de valor”. Esta realidade de prosperi-
dade sem lucro foi verifi cada em diversos setores da indústria eletrônica mundial, 
como a de fabricação de chips de memória, de montagem automatizada de placas, 
com margens reduzidas ou negativas de lucro, mesmo em anos de expansão da 
demanda e de crescimento mundial. A descrição do movimento de prosperidade 
com margens baixas, para uma imperiosa necessidade de agregar e criar valor em 
novos bens, faz alusão então à necessidade de investir em inovação e design de 
produtos eletrônicos, independentemente do local onde possam ser produzidos 
mais competitivamente. A máxima faz provável alusão ao incremento de volume 
produzido de equipamentos eletrônicos, mas não necessariamente acompanhado 
por margens de lucro maiores – um exemplo que ocorre na crescente expansão da 
produção de mostradores de cristais líquidos com tecnologia TFT-LCD.
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Nos componentes-chave de demanda crescente e assegurada (como mos-
tradores LCD, memórias não voláteis fl ash, memórias RAM etc.) verifi ca-se, como é 
praxe no setor, a contínua erosão de preços com o tempo, o que foi agravado com a 
queda na demanda mundial em 2008 e 2009. O setor, portanto, poderá retomar os 
investimentos globais de forma mais vigorosa apenas em 2010, e com mais força 
em 2011. Com isto, as possibilidades de investimentos expressivos em capital fi xo 
na indústria eletrônica no Brasil em médio prazo, até 2011, são mínimas. Não há 
sinais de mudança no padrão de inserção do Brasil no mapa global de investimen-
tos, exceto pela provável expansão das atividades de back-end para circuitos inte-
grados. Nestas empresas, investimentos de US$15 a 30 milhões são esperados em 
plantas para fazer o encapsulamento e teste de chips no Brasil, sendo importados 
os wafers que contêm os chips processados.

6.4 Dinâmica e Condicionantes do Investimento da Indústria 
Eletrônica no Brasil

A análise da situação da indústria e de seus indicadores no Brasil demonstra carac-
terísticas essenciais e diversas limitações signifi cativas da indústria eletrônica aqui 
instalada, que atualmente são:

 Baixíssimo conteúdo nacional em componentes eletrônicos de maior valor 
agregado que são essenciais para a funcionalidade completa do bem fi nal 
(tais como processadores, microcontroladores, memórias, discos magnéti-
cos submontados, lasers, diodos LED, mostradores não convencionais tipo 
LCD, placas não montadas de mais de cinco camadas etc.). Os componen-
tes passivos (como cabos para telecomunicação, cabos para distribuição 
de energia elétrica, fi os, fi bras ópticas, conectores) têm produção nacional, 
agregam insumos básicos (cobre extrudado, alumínio, plásticos, resinas 
etc.) e são até exportados, mas se assemelham ao denominado “mate-
rial elétrico de instalação” – são borderline no complexo eletrônico, ainda 
que indispensáveis para a infraestrutura de distribuição de energia ou de 
telecomunicações óticas ou metálicas;

 Baixa taxa de inovação local e insufi ciente P&D próprio nos segmentos de 
maior expansão e dinamismo, como os bens de informática e eletrônica de 
consumo. Os dados de P&D da PINTEC e os dados das empresas de TIC incen-
tivadas  demonstram a ausência de design próprio das empresas líderes na 
produção de bens de TIC, especifi camente falando nas atividades de design 
realizadas pela operação no Brasil. De fato, as empresas transnacionais líde-
res no Brasil têm liderança por dominarem o design próprio e a inovação em 
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suas operações globais, com as etapas iniciais da cadeia (design de produto 
e design de componentes) realizadas nas operações no exterior. Mesmo as-
sim, a indústria eletrônica (na qual cerca de 70% da produção corresponde a 
bens de TIC) lança no mercado brasileiro produtos de classe mundial, devido 
à padronização destes produtos, da localização do design e da inovação em 
outras fi liais ou matriz, da distribuição global de seus componentes essen-
ciais pelas empresas líderes globais e pela presença de empresas efi cientes 
nos serviços de manufatura eletrônica no país;

 Desempenho inefi ciente do sistema tributário, alfandegário e logístico no 
país, onerado pela burocracia e defi ciências importantes das atividades do 
setor e dos serviços públicos voltados aos procedimentos de importação e 
exportação. Estes procedimentos integram de modo essencial a logística 
de produção em cadeia global que agrega componentes provenientes de 
diversos países. A indústria eletrônica, estruturalmente, depende de agili-
dade nos suprimentos de componentes. À medida que avança no mercado 
global, uma empresa de eletrônica faz importações e exportações em vo-
lumes expressivos de comércio em ambos os sentidos. Assim, as notórias 
defi ciências do Brasil em procedimentos alfandegários, via de regra, lentos, 
imprevisíveis e excessivamente burocratizados, afastam a intenção de in-
vestir no Brasil para produzir bens de eletrônica no país para serem expor-
tados;

 Expressiva dependência da indústria eletrônica na importação de compo-
nentes, submontagens e peças, as quais incorporam o valor agregado fun-
cional mais importante para a diferenciação e a qualidade dos produtos. 
Daí decorre a dependência estrutural do setor na importação de insumos, 
além da importação dos equipamentos para a automação da montagem. 
Para a fábrica de montagem do bem fi nal a ser produzido e vendido no 
Brasil não há a opção de evitar o procedimento burocrático de importação 
de componentes, a menos que seja enquadrada no RECOF para liberação 
na Receita Federal pela chamada linha azul de importação; 

 Ausência de empresas de capital nacional líderes em marca e produtos nes-
te sistema industrial, considerada a presença importante e dominante das 
empresas transnacionais líderes, a maioria das quais têm no Brasil opera-
ções industriais voltadas para suprir o mercado interno quando este alcan-
ça escala – como em computadores, celulares, impressoras, mostradores, TV, 
eletrônica de entretenimento e uma vasta gama de produtos eletrônicos; 

 Insufi ciente presença de uma indústria local na produção de componentes 
eletrônicos que são partes dos bens fi nais; 
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 Importação crescente de bens fi nais, com produção realizada majoritaria-
mente no exterior, como, por exemplo, equipamentos de infraestrutura de 
telecomunicações (radares, transmissores, roteadores digitais de alto de-
sempenho, computadores de altíssimo desempenho etc.), instrumentos 
eletrônicos sofi sticados, eletromédicos e eletrônicos embarcados em veí-
culos e aviões; 

 Baixo coefi ciente de exportações e escassa presença internacional, com ex-
ceções localizadas em poucos produtos e empresas. O Brasil não é identifi -
cado como produtor de bens eletrônicos, em particular de TICs – ainda que 
seja um dos 12 maiores em produção de bens eletrônicos.

O fator positivo que norteará o investimento e apoiará o crescimento desta 
indústria no país é o mercado doméstico brasileiro e sul-americano, importante 
no seu conjunto de 400 milhões de indivíduos, e com perspectivas de aumento 
do consumo de bens duráveis tanto no curto quanto em longo prazo. O princi-
pal desafi o e incerteza quanto à trajetória da indústria eletrônica no Brasil está 
na mudança estrutural que, se realizada ou não, permitirá defi nir dois cenários 
possíveis em longo prazo, como será abordado na Seção 6.4.2. Antes, porém, é 
necessário destacar com mais detalhes os principais desafi os e oportunidades 
colocados pelos possíveis desdobramentos associados à mudança tecnológica, 
à mudança nos padrões de concorrência e regulação e nos padrões de demanda 
mundial. 

6.4.1 Desafi os e oportunidades associados às mudanças 
tecnológicas

As oportunidades de investimento no mundo estão condicionadas por contínu-
as mudanças tecnológicas e pela enorme competitividade associada à intensa 
inovação, que são características marcantes desta indústria. E que continuarão a 
ditar os termos da competitividade das empresas na eletrônica mundial. A seguir 
são apresentadas as signifi cativas tendências tecnológicas para os próximos 15 
anos são:

A “componentização” crescente dos sistemas eletrônicos

A crescente “componentização” dos bens de TIC e de utilidades domésticas signi-
fi ca que os componentes eletrônicos e seus subcomponentes constituintes são 
responsáveis pela agregação de funcionalidades importantes, pela conferência 
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de diferenciação e pela oportunidade de rápida obsolescência de produtos atual-
mente líderes, para manter ou fazer crescer a demanda. Os produtores de compu-
tadores e de aparelhos móveis de comunicação/entretenimento/computação são 
paradigmas desta tendência: as funcionalidades mais importantes para o consumi-
dor estão associadas às funcionalidades e padrões atendidos pelos componentes 
e pelo software, tais como: 

 Processadores, memória não volátil semicondutora ou magnética, memória 
RAM (Random-Access-Memory) e displays;

 Componentes de radiofrequência associados aos processadores, de forma a 
permitir a comunicação sem fi o pelo usuário via Web;

 Design do produto e do software que funcionalizam, respectivamente, a apa-
rência e a ergonomia, e as capacidades do aparelho, percebidas e utilizadas 
pelo usuário. Utilizam-se funções bastante complexas – cuja complexida-
de é omitida para o usuário por sofi sticados dispositivos de interação – e o 
produto eletrônico é o habilitador das funções associadas aos programas 
(software).

O paradigma acima é essencial para manter a demanda e também o rápido 
ciclo de inovação e obsolescência programada pela indústria produtora de ele-
trônicos e de softwares. Este efeito dos componentes está relacionado também à 
própria efi ciência buscada no processo produtivo da eletrônica: a modularização, 
componentização, as interfaces padronizadas entre módulos e componentes, a 
funcionalização via programação de componentes computacionais, em conjunto, 
permitem graus enormes de efi ciência, agilidade e distribuição na cadeia produ-
tiva. São soluções universais buscadas pela engenharia do produto, esta sempre 
inovadora na eletrônica e no software. Adicionalmente o dono da marca e o pro-
dutor do bem fi nal – ou o montador do mesmo para a produção OEM (Original 
Equipment Manufacturing) – adquirem com esta componentização, principalmen-
te, barganha na compra de produtos de diferentes fabricantes, desde que aderen-
tes aos padrões da indústria de TIC. Assim, o componente eletrônico, tanto quanto 
o software como componente intangível, integra de fato a tecnologia essencial, via 
de regra.

A tendência crescente à componentização dos sistemas resulta da possibili-
dade – por design e fabricação, combinados – de realizar a integração de sistemas 
em um único chip (SOC), fabricado sobre uma pastilha de silício de 1 a 3 cm2, no 
máximo. Isto faz com que as funcionalidades essenciais do sistema sejam aquelas 
suportadas pelo componente, por especifi cação e projeto específi cos. Assim, estes 
sistemas de um único chip são o agrupamento de duas classes de componentes: 
os ASIC (Application Specifi c Integrated Circuits – microprocessadores e chips vol-
tados para funções específi cas) e os ASSP (que são componentes/chips padroniza-
dos, que servem para uma aplicação específi ca). Não há diferenciação técnica ou 
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diferentes complexidades nestas duas classes. O que diferencia estes tipos de SOC 
é o modelo de comercialização: os ASIC são cativos para uso de um único fabricante 
de bem fi nal, enquanto os ASSPs são específi cos para uma função em um produto 
e são vendidos no mercado para qualquer fabricante. Por exemplo, a Quallcomm, 
a nVidia, a Broadcomm, a Altera e a Xilinx são empresas de chips fabless por não 
fabricar nem encapsular o componente. Porém, estas detêm a propriedade inte-
lectual do projeto do chip e sua comercialização para qualquer empresa produtora 
do bem fi nal, por exemplo, PC, celular, PDA, notebook ou GPS. Em comum, tanto 
ASIC quanto ASSP podem ser um sistema completo em único componente semi-
condutor. 

A indústria de componentes eletrônicos no Brasil não atua como produtor de 
componentes no paradigma acima. Apenas as etapas fi nais de pré-vendas (marke-
ting e suporte ao cliente), venda e distribuição são realizadas no país pelas empre-
sas líderes de eletrônica. Aqui se verifi ca uma defi ciência severa da estrutura indus-
trial no Brasil e um enorme desafi o. A indústria de eletrônica local é importadora 
dos componentes do paradigma SOC acima. As poucas indústrias existentes são 
fortemente desincentivadas pela inexistência de barreiras tarifárias na importação 
e pela dinâmica de valorização cambial do Real. As mesmas são penalizadas por ta-
xação na importação de insumos a tarifas superiores à aplicada sobre a importação 
do produto ou componente pronto. A combinação destes fatores, aliados a fatores 
estruturais da dinâmica baixa de inovação local e estratégia global dos grandes 
produtores de bens fi nais, conduzem ao seguinte cenário, que tende a permanecer 
em médio prazo:

 Os consumidores fi nais brasileiros dos bens de TIC se benefi ciam da combi-
nação destes fatores:
i. Crescente funcionalidade dos sistemas eletrônicos de comunicação/

computação/entretenimento montados com componentes de alto va-
lor;

ii. Quedas apreciáveis de preços e de margens da indústria de montagem 
eletrônica, derivados da rápida evolução dos produtos e obsolescência 
induzida pela inovação nos componentes e nos softwares;

iii. Valorização cíclica do Real e da inexistência de barreiras à importação 
dos componentes, o que torna os produtos fi nais montados no país ain-
da atrativos em preço, desestimulando a importação de produtos fi nais 
pelo comércio varejista.

 A indústria brasileira perdeu dinamismo tecnológico próprio, posto que é 
conduzida pela inovação em material básico produzido nos centros dinâ-
micos de inovação em componentes do exterior. Por outro lado, a indústria 
montadora e de bens fi nais é benefi ciada pela alternativa de supply chain 
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externa, já que os produtos eletrônicos seguem padrões globais atendidos 
pelos componentes e podem ser introduzidos no Brasil por simples licencia-
mento de designs de referência e pela montagem local com componentes e 
submontados importados; 

 Grande parte da indústria local de eletrônica, pelo menos as empresas líderes de 
marcas globais que introduzem plataformas de comunicação e computação no 
estado-da-arte (Dell, HP, Lenovo, Nokia, Ericsson etc.) ou bens de entretenimen-
to, não entende como desvantagem competitiva sua a defi ciência estrutural da 
cadeia produtiva brasileira, já reiteradas vezes diagnosticada: a inovação tecno-
lógica local é inerentemente baixa pela dinâmica da indústria global de eletrô-
nica e de seus componentes. Por esta razão, a estratégia montadora é a ambição 
possível para a maioria dos países. Nas Américas, além de EUA e Canadá, apenas 
Brasil e México têm expressão e diversifi cação industrial para ambicionar mais 
do que o papel de montadores e distribuidores dos produtos líderes do seg-
mento de TICs e eletrônica da convergência digital.

Convergência de funcionalidades em plataformas digitais 

Os componentes (ou quase sistemas hoje referidos como SOC) são habilitadores 
técnicos de uma tendência irreversível, que já ocorre desde o início dos anos 1990. 
A convergência entre os terminais e serviços que levam ao usuário fi nal serviços 
diversos como: telecomunicações, processamento/computação da informação, en-
tretenimento sobre muitas mídias que estão na World Wide Web. As mídias como a 
TV, o jornal, o rádio e a música estão sendo progressivamente acessadas por este 
meio digital. Na base da convergência, como suporte de infraestrutura, estão os 
serviços da Internet sob protocolos diversos como o Internet Protocol (IP), Transfer 
Control Protocol (TCP), hypertext transfer protocol (http), e uma enorme gama 
de serviços que são denominados genericamente de serviços baseados em Web 
(web-services). Todos trazem conteúdo digital ao usuário, já que a infraestrutura de 
telecomunicações é digitalizada, extremamente difundida e capilarizada nas cida-
des. A infraestrutura de telecomunicações é plataforma comum a todos os serviços, 
e os meios físicos – sejam cabos metálicos, cabos óticos, satélites e transceptores de 
rádio frequência em redes pessoais (PANs, como o Bluetooth), locais (LANs), metro-
politanas (WAN) ou satélites – transportam informação de forma coerente porque 
aderiram rapidamente ao mesmo protocolo da Internet.

Esta convergência traz enormes oportunidades vinculadas à Internet e aos 
serviços. Estes sistemas embutidos no produto eletrônico (sistemas embedded, ou 
embarcados) sempre requererem o desenvolvimento conjunto de software e har-
dware (isto é, uma engenharia de produto integrada e sofi sticada). A customização 
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das funções internas dos SOC (Systems-on-Chip) estão abrindo, por seu lado, novas 
oportunidades de negócios para empresas fazerem, subcontratadas, o desenvolvi-
mento do software original, a ser embarcado em produtos eletrônicos. As empresas 
de chips buscam especifi car SOC como plataformas de hardware para mais de uma 
aplicação e para múltiplas versões de um tipo de produto. Neste caso, a customi-
zação por software é feita após a especifi cação, o projeto e a fabricação do chip. 
Exemplo destes produtos são os microprocessadores para unidades portáteis dos 
sistemas de telefonia móvel celular, que buscam atender diferentes padrões de ser-
viços wireless no mundo. Os mesmos chips processadores e chipsets são fornecidos 
a diferentes fabricantes de hardware, que customizam seus serviços via software. 
Esta tendência é bastante avançada no hardware para a infraestrutura de transmis-
são e comutação nas telecomunicações, no hardware para telefonia sem fi o, em PDA 
e produtos da convergência.

A tabela 6.9 tipifi ca os tipos de características dos produtos tecnológicos que 
marcam a nova onda de produtos de TIC e de eletrônica de consumo de massa que 
são os drivers atuais da demanda por produtos eletrônicos. A tabela 6.9 inspira-
se no elaborado em (ABINEE, 2009b), com detalhamento adicional dos produtos 
convergentes e suas características funcionais percebidas pelo usuário fi nal. Neste 
vasto leque de requisitos residem as possibilidades de inovar pela engenharia do 
projeto eletrônico, tratada a seguir.

Resulta destas tendências a enorme oportunidade para investimentos modes-
tos, porque dispensam capital fi xo expressivo e são intensivos em capital humano e 
técnico-gerencial, para a inserção de empresas de base tecnológica brasileiras nas 
seguintes áreas:
 Equipamentos para habilitação de serviços via Internet e em redes sem fi o.
 Engenharia de chips e SOC;
 Software embarcado em produtos eletrônicos;
 Software para serviços habilitados por dispositivos móveis de comunicação, para 

logística e automação de transportes, serviços públicos etc. Este tema extravasa 
a indústria eletrônica e incorpora aos serviços de TIC e de software, tratados na 
seção seguinte. Todo este segmento busca inserir-se nos produtos convergentes 
listados na tabela 6.9.

O desenvolvimento destas tecnologias são oportunidades enormes de ino-
vação, pois novos produtos e serviços trazem novas possibilidades de mercado e 
criam mercados novos. Os fatores de produção essenciais para explorar as ativida-
des acima são:

i. Capacidade de engenharia, recursos humanos de alta capacitação;
ii. Acesso a parceiros/fornecedores de alta tecnologia no mercado internacio-

nal de eletrônica e software;
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iii. Capacidade de empreender em ambiente de rápida inovação e mutação de 
tecnologias. E a maior barreira empresarial é seguramente o risco de merca-
do associado à inovação.

A combinação de produtos de software e de hardware nas plataformas con-
vergentes, todos centrados nos serviços disponíveis na Internet, são oportuni-
dades para países inserirem suas empresas nos negócios de TIC. Certamente o 
dinamismo tecnoeconômico da indústria eletrônica será impulsionado por esta 
tendência irreversível.

TABELA 6.9

Características funcionais dos produtos da convergência eletrônica digital. 
Computadores, eletrônica de entretenimento, comunicadores pessoais, sensores

Característica 
da Função

Objetivos da Função Produtos Convergentes

Interface visual Tamanho de tela, resolução, 
fidelidade de cores. 
Flexibilidade (orgânicos), 
leveza e portabilidade

TV, PC, celulares, PDA, dispositivos 
pessoais 3G, 4G, monitores etc.

Diversidade Escolhas de provedores e 
serviços, personalização ao 
usuário

PC, celulares, PDA, dispositivos pessoais 
3G, 4G

Mobilidade Acesso em todo lugar. Baixo 
consumo (autonomia de 
energia)

PC, IPTV, celulares, PDA, dispositivos 
pessoais 3G, 4G etc.

Flexibilidade Sem restrições de 
plataforma, acesso ou 
camada física da rede 
(bluetooth, WiFi, GPRS, GPS, 
WiMax etc), ou de padrão de 
broadcast para TV ou áudio 
digitais

TV digitais, rádios digitais, PC, celulares, 
PDA, dispositivos pessoais 3G, 4G etc.

Integração Diversas funções no mesmo 
dispositivo 

Todos

Serviços Interativos via e universais. 
Integração com bancos de 
informação

TVs digitais, PC, celulares, PDA, 
dispositivos pessoais 3G, 4G etc.

Fonte: Elaboração Projeto PIB.
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Integração de serviços, mobilidade e ubiquidade nas funções 
habilitadas 

Como decorrência da convergência acima, os produtos eletrônicos que têm enor-
me demanda atualmente são competidores dos PCs, celulares e mídias e na verda-
de fazem a fusão destes produtos – exatamente por prover acesso a todas aquelas 
funções – e têm as seguintes características:
 Suportam funções e serviços diversos (computação, comunicação, browsing de 

conteúdo na Internet, vídeo TV, telefonia sobre IP, vídeo fone etc.);
 Suportam a mobilidade do usuário, localmente, regionalmente ou até mesmo 

em todo o globo para serviços específi cos;
 Possuem algumas funções ubiquamente suportadas, isto é, o usuário é identi-

fi cado pela infraestrutura de comunicação e pelo software de serviços (como o 
GPS e o software de orientação gráfi co-interativa), e não precisa se identifi car ou 
comportar-se ativamente para mudar o contexto locacional. Neste convívio há 
sistemas e sensores inteligentes, e uma enorme gama de componentes novos 
e sistemas eletrônicos. No futuro, o reconhecimento automático de pessoas e 
contextos trará a ubiquidade a patamar de facilidade dos mouses.

Portanto, os produtos eletrônicos que serão os drivers para a demanda na pró-
xima década são, na verdade, os habilitadores de serviços móveis, com crescente 
ubiquidade e capacidade de comunicação embutida. Essencialmente, a infraestru-
tura de telecomunicações e de computação (as TIC) será a mesma, e o paradigma 
de usuário será: sempre “on”, em qualquer lugar, para todos os serviços de informa-
ção/comunicação. 

Da convergência tecnológica resultam oportunidades para crescimento das 
indústrias inovadoras, com crescente agregação de serviços. Os fabricantes de pro-
dutos eletrônicos podem tirar benefícios ao obter parte dos ganhos de escala e 
escopo com os serviços associados ao produto, e não com a venda dos bens pro-
priamente. Exemplos destas oportunidades abundam: na eletrônica associada à 
logística de transportes, na telefonia móvel, nos identifi cadores de radiofrequência 
para serviços de ubiquidade, nos sensores e instrumentação que farão parte da 
infraestrutura de sistemas ubíquos, inteligentes, e adaptáveis automaticamente ao 
usuário, entre inúmeros outros.

No Brasil, os setores de bens de automação bancária estão, para manter-se 
no mercado, buscando agregar uma maior gama de serviços e serviços mantidos 
por software, especifi camente. Assim, empresas de eletrônica que fornecem aos 
bancos e cadeias de logística tendem a agregar e crescer como empresas de servi-
ços – para as quais é fator chave para competição a capacidade de fazer/adaptar e 
manter o hardware e, principalmente, os serviços. Tendência similar marca o setor 
de automação comercial – e dos muitos serviços que ainda serão automatizados 
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em maior grau, como o transporte público, a logística de varejo etc. O segmento de 
automação industrial vai cada vez mais incorporar serviços de TIC no chão da fábri-
ca, de redes sem fi o para suportar a comunicação na produção industrial, criando 
novas oportunidades para negócios em desenvolvimento de serviços, software e 
sistemas de comunicação que serão mais agregadores de valor do que a fabricação 
dos controladores eletrônicos e componentes do hardware dos sistemas.

A manufatura eletrônica crescentemente automatizada, 
efi ciente e fl exível 

Outra tendência tecnológica que afetou o modo de produção de eletrônica em 
escala global, e colaborou para ganhos de efi ciência enormes, foi a evolução da 
manufatura eletrônica para montagem de placas e bens fi nais. A automação des-
ta com componentes montados sob a superfície de placas (Surface-Mounted 
Technology – SMT) propiciou a emergência de empresas efi cientes operando 
em escala global como prestadoras de serviços para a fabricação de partes OEM 
(Original Equipment Manufacturer) e ODM (Original Design Manufacturing). As 
empresas de manufatura sob contrato (CEM ou de serviços de manufatura eletrô-
nica) passaram a jogar um papel importante na desverticalização da cadeia e na 
obtenção de efi ciência industrial que as empresas líderes em design passaram a 
utilizar de forma crescente. Os modelos de compartilhamento do tipo OEM e ODM 
serão mantidos, de forma a criar interfaces ágeis – e bastante móveis no espaço e 
regidas por contratos de curtíssimo prazo de execução – entre a empresa proprie-
tária do design do produto e da marca e as empresas de manufatura. As CEM são 
empresas especializadas, detentoras de poder de comercialização de componen-
tes, efi cientes na logística de distribuição de componentes e bens fi nais em escala 
global. Possuem plantas altamente automatizadas, de altíssima tecnologia de ma-
nufatura e de alta produtividade, que podem ser rapidamente mobilizadas para a 
introdução de novos produtos OEM ou ODM de terceiros. 

No Brasil, as empresas líderes globais de CEM estão presentes, sendo repre-
sentativas destas as empresas Flextronics, Celestica, Foxconn, Jabil, Samina-SCI, que 
produzem os produtos eletrônicos que são, via de regra, os mesmos no mercado 
global. As empresas deste segmento já têm presença signifi cativa na cadeia há 
mais de 15 anos, e são prestadoras de serviços de montagem de produtos eletrôni-
cos para uma gama crescente de empresas.

Para manter a chance de competir, a indústria eletrônica no Brasil não pode 
prescindir de empresas deste tipo, claramente montadoras. Sua efi ciência é im-
portante para a cadeia local e, portanto, as mesmas devem ter assegurados os 
incentivos fi scais que hoje já provê a Lei de Informática e suas atualizações suces-
sivas (Lei nº 8.248/1991, Lei nº 10.176, Lei nº 11.077) – quando trata-se de montar 
bens de TIC incentivados pelas citadas leis. Esta categoria de empresa, apesar de 
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trabalhar com baixa margem e pouco P&D próprio, deve ser um dos tiers da ele-
trônica a serem mantidos no Brasil.

Como estas empresas de CEM são efi cientes em automação e logística de sub-
contratação, as mesmas requerem hoje algumas medidas específi cas: no Brasil elas 
demandam melhores serviços alfandegários, e também uma redução na exigência 
de aplicação em pesquisa e desenvolvimento de 5% do faturamento do produto 
incentivado pela redução de IPI (e apenas montado pela mesma).

6.4.2 Desafi os e oportunidades associados às mudanças nos 
padrões de concorrência e regulação 

A indústria de eletrônica obtém escala global e introduz novos produtos ao se va-
ler da introdução de padrões industriais aceitos em todo o mundo. Os sistemas 
de qualidade, certifi cação e normatização são aceitos pela indústria como gran-
des habilitadores de acesso ao mercado. Instituições de terceiro setor, como a 
IEEE, a ISO (International Standards Organization), a UL (Underwriter Laboratory), 
a CE, os fóruns de indústria (para radiodifusão digital como DVB Forum, ATSC, 
ISDT Forum etc.) ou órgãos internacionais de relação governo-indústria como a 
ITU (International Telecommunications Union), a OMPI (Organização Mundial 
de Propriedade Intelectual), a ICANN (para a gerência de nomes de domínios na 
Internet), o Internet Fórum etc., têm um papel importante em normatização de pa-
drões para a indústria e para os serviços habilitados pela eletrônica. Estas instân-
cias, com suas práticas e interação intersetor, trazem um padrão internacional de 
qualidade para os produtos de eletrônica e bens de TIC.

Da atuação destas instituições resulta uma padronização que torna a barreira 
técnica de entrada uniforme para todos os produtores. Desta forma, os países que 
precisam fazer catch up tecnológico não obtêm pausas e estão em desvantagens 
crescentes, no que diz respeito à introdução de novos produtos e serviços. Nas nor-
matizações governo-indústria prevalecem os padrões de qualidade, produtividade 
e serviços que marcam a trajetória da indústria líder de equipamentos. Esta carac-
terística representa uma barreira para novos entrantes. O caso das empresas e go-
verno chineses, que podem utilizar o poder de normatização interno do Estado, no 
nível nacional, para seu crescente mercado interno, é uma comprovação de como 
a regulação de serviços (como o de Telecomunicações, TV digital aberta, ou rádio 
digital broadcast), se convenientemente utilizada, pode benefi ciar um conjunto de 
produtores – especialmente os líderes. No caso da China, a introdução de padrões 
locais e uso do poder de compra do governo serviu como barreira de entrada para 
permitir o progressivo catch up de sua indústria local na área de equipamentos de 
telecomunicações.
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No caso do Brasil, a indústria de transmissores e receptores de TV digital tem 
uma oportunidade similar, ainda que em condições adversas pela ausência de gran-
des inovadores locais no setor de componentes e equipamentos. A oportunidade 
deriva da adoção em 2006 de um padrão de TVD ISDB-T japonês, modifi cado na 
especifi cação do software middleware. Neste caso, a oportunidade é mais signifi ca-
tiva para as empresas de software de interatividade remota, já que esta parte da 
normatização buscou propiciar uma oportunidade de catch up no middleware e nos 
aplicativos de software que utilizam as funções deste middleware. A recomendação 
H.761 da ITU, de 2009, já incorporou esta especifi cação nascida nos laboratórios de 
universidades brasileiras e que faz parte da norma do SBTVD (Sistema Brasileiro de 
TV Digital). No caso da codifi cação da informação do vídeo digital, adotada na TV 
digital aberta no Brasil, a do padrão internacional ITU H.264/AVC, por se tratar de re-
comendação de 2003, a indústria de componentes internacionais já têm desde 2004 
os chips necessários ao atendimento deste padrão, sem gerar neste aspecto diferen-
cial algum para empresas brasileiras no segmento de receptores de TV digital. 

No subsistema de equipamentos de telecomunicações, a oportunidade de no-
vos produtos está associada ao licenciamento pela ANATEL de novas bandas para 
novos serviços, com frequências de acesso em micro-ondas, acima de 2,4 GHz, para 
sistemas baseados no conjunto de tecnologias WiMax (para wide-area microwave 
access). As empresas nacionais de telecomunicações, porém, sofrem forte concor-
rência internacional, pois os padrões mencionados contêm tecnologias já patente-
adas por empresas líderes. E estas dominam o mercado brasileiro de equipamentos 
de telecomunicações. No entanto, a rapidez das mudanças nas discussões sobre 
padrões de comunicação sem fi o para viabilizar internet móvel exige acompanhar 
as principais tendências e os fóruns de padronização internacional para acompa-
nhar as possibilidades de inserção em nichos de mercado.

6.4.3 Desafi os e oportunidades associados às mudanças nos 
padrões de demanda mundial e nacional 

Na indústria de bens eletrônicos há três importantes tendências que continuarão a 
acompanhar sua trajetória nas próximas décadas: 
 A exacerbada desverticalização da cadeia produtiva, com CEMs para bens, 

foundries para componentes, testadoras especializadas, empresas de software 
embarcado etc. Neste caso, há que entender os acentuados processos de agre-
gação de valor em etapas outras, que são realizadas em diversos países para 
o mesmo produto eletrônico fi nal. A fragmentação espacial da produção, que 
exige, por sua vez, de todos os participantes da cadeia, uma agilidade em:
a) Engenharia de projeto, com reuso do software e do projeto de componentes, 

para propiciar ganhos de escopo;
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b) Manufatura sob encomenda: de placas, submontagens, componentes e pro-
dutos fi nais, pelas CEMs, foundries etc.;

c) Distribuição – que tem como requisito procedimentos ágeis de importação/
exportação, incluso procedimentos alfandegários leves.

 A crescente redução do ciclo de vida do produto eletrônico no mercado, o que 
acentua a importância das outras etapas não fabris de agregação de valor.

Das características acima derivam algumas oportunidades para investimentos 
no Brasil, porém enormes desafi os permanecem para que a indústria eletrônica 
brasileira se ajuste aos padrões de agilidade acima.

Na cadeia global, a produção transfronteiras é organizada pelas fi rmas líderes 
dos países desenvolvidos. Elas desenvolvem cadeias de produção, formadas por 
subsidiárias próprias e/ou fi rmas associadas ou subcontratadas em vários outros 
países, situadas em diversas etapas da cadeia, e trabalhando em conjunto para 
fazer os produtos, serviços ou sistemas ofertados pela fi rma líder da cadeia. Este 
modelo permite tanto a economia de custos de transação como a criação de novas 
capacitações, pela integração do conhecimento e das capacidades de produção 
dispersos, através da adoção de novas práticas gerenciais e de sistemas avançados 
de comunicação e informação (OCDE, 2008) (Ernst, 2001). Frise-se que essas fi rmas 
líderes mantêm a coordenação ou o governo das cadeias, através do seu poder de 
compra e/ou domínio de atividades estratégicas como pesquisa e desenvolvimen-
to, design, logística, marketing, marcas, especifi cações e/ou controle dos mercados. 
Os casos de produtos de sucesso mercadológico recente, os smartphones, pro-
dutos de convergência como o iPhone da Apple ou o Blackberry da RIM, mos-
tram que na indústria eletrônica global o produtor do bem apropria-se de valor 
muito menor do que o detentor da marca e dos produtores de propriedade in-
telectual – software embarcado em componentes – e daquelas etapas não fabris. 

As empresas dos países em desenvolvimento entram nas cadeias como sub-
contratadas para tarefas específi cas. Para elas, o acesso ao mercado mundial não se 
dá pela venda de novos produtos e sim pela participação em cadeias dos produtos 
das fi rmas que conjuntamente fazem o desenho, produção, marketing e vendas. 
Essa participação em cadeias globais abre oportunidades e desafi os para o seu 
aprimoramento e crescimento. No caso do Brasil, esta oportunidade deve ser ex-
plorada nas duas partes da cadeia – produção e propriedade intelectual original.

O aprimoramento das fi rmas dos países em desenvolvimento inseridas em 
cadeias globais é mais fácil porque nelas é intenso o fl uxo de informações e as 
demandas da cadeia de bens eletrônicos variam constantemente, se tornando, em 
geral, cada vez mais sofi sticadas. É comum o aprimoramento em etapas sucessivas: 
aprimoramento do processo, do produto (passando a fazer o desenho do produto 
ou lançando novos modelos, por exemplo), aprimoramento funcional (executando 
novas funções na cadeia) e diversifi cação para novos produtos. O papel do software 
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embarcado neste fl uxo de inovações é cada vez mais importante e traz a oportu-
nidade de entrada na cadeia sem grande investimento em capital fi xo. Uma opor-
tunidade para a engenharia dos bens, a ser realizada no Brasil – uma meta para a 
indústria nas oportunidades de produtos da convergência digital.

Mas a participação em cadeias globais também traz potenciais obstáculos. O 
suporte da fi rma líder para projetos de aprimoramento das fi rmas dos países em de-
senvolvimento depende dos seus próprios ganhos. Ela costuma apoiar mais frequen-
temente inovações incrementais do que inovações radicais. Elas também se opõem 
às formas de aprimoramento funcional que possam levar à sua substituição. Como 
as fi rmas líderes retêm as decisões mais importantes na cadeia, elas podem eventu-
almente difi cultar ou mesmo não permitir o aprimoramento de fi rmas subordinadas 
e/ou promover forte competição por preços mais baixos; o caso de race to the bottom 
que faz com que as pequenas empresas de CEM tenham maiores difi culdades para 
inserção na cadeia global. Já as grandes empresas de CEM oferecem agilidade e qua-
lidade globais para as empresas que contratam seus serviços de manufatura.

Como demonstram os dados mostrados anteriormente neste capítulo, a glo-
balização e a reorganização das cadeias de produção na indústria eletrônica foi e 
continua sendo amplamente favorável para as fi rmas dos países em desenvolvi-
mento da Ásia, como produtores de bens, e para as empresas líderes dos países de-
senvolvidos, que detêm em suas empresas o market-share global com a produção 
distribuída para alhures. As fi rmas brasileiras não se inseriram de forma expressiva 
neste sistema produtivo. Uma questão importante é como se posicionarão, se os 
caminhos estão abertos e qual a estratégia factível para empresas brasileiras, sabi-
damente tardias neste segmento.

A realocação espacial da produção física de eletrônicos para países menos de-
senvolvidos se acentuou nos período 2005-2008, conforme mostrado na tabela 6.8. 
Neste período, a produção brasileira foi a que mais cresceu, em dólares, entre os paí-
ses considerados. Entre 2005 e 2008, houve uma valorização de 25% no câmbio, en-
quanto os preços dos produtos de informática no exterior continuaram caindo, o que 
explica o crescimento da produção brasileira do setor de informática, por exemplo.

A oportunidade mais expressiva para o Brasil decorre da necessidade de aten-
dimento da demanda interna por bens e serviços de TIC. No modelo atual, são os 
serviços que se expandem e diversifi cam que atuam como geradores de demanda 
interna. No caso da demanda internacional, o crescimento será mais expressivo nos 
países em desenvolvimento, e as oportunidades estarão abertas às empresas capa-
zes de oferecer serviços e produtos com competitividade internacional, com rápida 
capacidade de atualização tecnológica dos eletrônicos. O grande desafi o é articular 
esse potencial de expansão de demanda com um processo de reestruturação da 
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indústria eletrônica de maneira a torná-la mais competitiva dentro do novo padrão 
internacional.

6.5 Cenários para o Desenvolvimento da Indústria Eletrônica

6.5.1 Cenários possíveis em médio prazo

Em médio prazo, os investimentos pela indústria eletrônica no Brasil seguirão o pa-
drão recente de manutenção das posições das indústrias de informática, automa-
ção e bens de eletrônica de consumo já operando. Os investimentos serão insufi -
cientes para mudar de forma expressiva a posição relativa desta indústria, manten-
do sua natureza seguidora dos produtos internacionais e fortemente orientada à 
produção em volume de bens cuja produção no país restringe-se à montagem. No 
que diz respeito à indústria de telequipamentos nos segmentos que não são asse-
melhados à eletrônica pessoal (isto é, os telequipamentos de infraestrutura como 
roteadores, multiplexadores, chaves/switches de comunicação etc.), a indústria de 
capital nacional terá nenhuma chance de melhorar sua participação no mercado 
interno se não houver uma política estratégica que priorize: 

a) Previsibilidade de encomendas futuras pelas operadoras; 
b)  Uso do poder de compra dos operadores privados, orientado às empresas 

que produzem com tecnologia nacional; 
c)  Inovação constante com forte investimento em P&D e apoio na forma de 

subvenção econômica prevista na Lei da Inovação.
Os seguintes investimentos de sustentação da indústria eletrônica no Brasil de-

vem ser os principais protagonistas, no período de retomada global em 2010-2012:
i.  Manutenção de investimentos em P&D por força da Lei de Informática, no 

patamar de R$ 600 a 700 milhões anuais, por parte das empresas médias e 
grandes produtoras de bens de informática, automação e comunicação. Este 
investimento tem um caráter disperso, representa os recursos de custeio apli-
cados em projetos de inovação ou de adaptação em poucos produtos e não 
tem sido direcionado para a construção de plantas industriais. Deste inves-
timento em P&D, por ser compulsório para a obtenção de isenção de IPI em 
bens fi nais, menos de 1% é direcionado para o desenvolvimento de compo-
nentes eletrônicos. A principal mudança neste investimento, que só poderá 
ser induzida por políticas setoriais de governo, é de caráter qualitativo: visan-
do tornar este investimento menos disperso e mais focado em estratégias 
setoriais induzidas por acordos mediados pelo Estado;

ii.  No subsistema de componentes semicondutores, aponta-se como próximos 
da viabilidade três investimentos na etapa produtiva de encapsulamento de 
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chips, denominada de back-end pois as lâminas/wafers serão importadas de 
fábricas no exterior. A Lei do PADIS é parte essencial da viabilização de in-
centivos para estes empreendimentos. Os investimentos previstos em médio 
prazo serão para empacotamento fi nal de smart-cards, para encapsulamento 
de circuitos integrados de memória e para componentes discretos. Somados, 
estes investimentos serão inferiores a US$ 150 milhões, nos anos 2010 e 2011. 
Mais signifi cativo para este estudo, portanto, será entender quais investimen-
tos de caráter induzido ou estratégico, não necessariamente em plantas in-
dustriais, poderão alterar o cenário de fraca competitividade internacional da 
indústria eletrônica no Brasil, em especial da cadeia de material eletrônico 
básico. Os investimentos em plantas de montagem (back-end), acima citados 
são viabilizados pela expressiva demanda que será sustentável e se ampliará 
no país para alguns componentes, tais como: 
a) Circuitos integrados de memórias não voláteis e memórias DRAM. O mer-

cado de chips de memórias no Brasil é estimado em US$ 960 milhões (da-
dos de 2008);

b) Displays de cristal líquido (LCD) e displays sensíveis ao toque, com realiza-
ção de mais etapas de montagem a partir da importação de insumos. A 
importação destes mostradores representou cerca de US$1,6 bilhão em 
2008 apenas;

c) Montagem de cartões inteligentes com chips de identifi cação por radiofre-
quência (RFID) passivos, bem como cartões de segurança com contacto para 
automação de serviços. 

Estes investimentos visarão apenas substituir parte do volume das impor-
tações, e representarão menos de US$ 50 milhões de investimento por planta. 
Tipicamente, de 25 a 40 milhões de dólares são sufi cientes para empresas atuarem 
na etapa de montagem de chips no país, importando os wafers de parceiros estra-
tégicos no exterior. O porte do investimento em LCDs dependerá da escolha de 
quais submontados e componentes (como os vidros já completos com a deposição 
dos fi lmes das camadas ativas) serão importados.

 iii. O terceiro tipo de investimento de sustentação no Brasil é aquele em moderni-
zação das plantas de montagem de placas, pelas CEMs, e de encapsulamento 
de chips pelas duas empresas aqui instaladas (smart modular e memowise). 
Estes são investimentos de atualização de bens de capital para a manutenção 
de posições de prestadoras de serviços de montagem pelas grandes empre-
sas transnacionais no Brasil, como Flextronics, Foxconn etc. O mercado inter-
no em expansão para os bens de consumo de massa (PC, note e netbooks, 
PDA, telefones etc.), associado aos instrumentos já praticados pela Lei de 
Informática, garantem a operação rentável destas plantas nos próximos anos.
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6.5.2 Cenário desejável em longo prazo (2022) 

No horizonte de 2022 podem ser identifi cados dois cenários possíveis para a indús-
tria eletrônica no Brasil:
 Cenário A – continuidade de uma trajetória de indústria seguidora com pouca 

inovação local, visando atender o mercado interno, sem competitividade in-
ternacional, com penetração crescente das importações e conduzida por uma 
estratégia de seleção de alguns produtos de massa com montagem no país 
– com componentes importados – e os demais crescentemente importados 
como bens fi nais. Em curto e médio prazo este cenário tende a ser o predomi-
nante;

 Cenário B – uma indústria que evoluirá gradativamente pela incorporação de 
novos padrões de inovação e ancorada na construção local de um ecossistema 
fortemente investido de capacidade de engenharia própria. Esse ecossistema 
pode ser monitorado pela introdução de produtos com dinamismo adequado à 
competição internacional e também pela sua capacidade de mudar estrutural-
mente sua inserção na cadeia global de produção. Estruturalmente, é necessário 
que neste ecossistema de indústria eletrônica haja empresas como produtores 
locais agrupados em três grupos ou três tiers:
i. Grupo 1 – Manufatureiros. Segmentos industriais fortemente voltados para 

a produção de bens fi nais para o mercado interno, importadores de compo-
nentes de maior valor e demandantes de alguns poucos insumos produzidos 
no país; estes segmentos manterão o padrão de montagem efi ciente, deverão 
manter empresas fortes de manufatura sob encomenda (EMS ou CEM) atu-
ando no país, padrão atualmente seguido pela indústria local de fabricação/
montagem de computadores, celulares, monitores, impressoras, TVs e selecio-
nados da linha marrom;

ii. Grupo 2 – Ino-Hardware. Segmentos da eletrônica competitivos pela agrega-
ção de pesquisa e desenvolvimento local, com presença internacional e ex-
portação de alguns produtos, e que permitirão o enraizamento local de uma 
indústria de alguns componentes selecionados e associados a um conjunto 
pequeno de produtos de maior valor agregado e com diferenciação funcio-
nal. Nestes segmentos a engenharia fi nal, se realizada localmente, oportuni-
zará empreendimentos também em componentes a serem produzidos no 
Brasil. As empresas que podem compor este tier 2 são aquelas indústrias de 
eletrônica de instrumentação, controle eletrônico, sensoriamento, monitora-
ção, sistemas biomédicos, comunicação personalizada etc. Pela possibilidade 
de diferenciação e atendimento ao cliente fi nal, estes segmentos têm a 
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possibilidade ainda aberta de trilhar pelo caminho da inovação constante, 
mesmo tendo as empresas expostas à competição internacional;

 iii. Grupo 3 – Ino-HardTIC. Segmentos da indústria eletrônica fortemente liga-
dos ao design, branding, serviços de engenharia de sistemas e distribuição 
de novos serviços associados ao produto vendido. Para as empresas deste 
grupo a propriedade intelectual, o software e os serviços serão a parte signi-
fi cativa do negócio, ainda que a fabricação seja executada em outros países. 
Os segmentos mais orientados a serviços e sistemas – como a automação 
industrial, bancária, comercial, de serviços de transporte e similares, e os ser-
viços de entretenimento eletrônico – deverão orientar-se para este modelo 
de negócios. As empresas de projeto de produtos eletrônicos e empresas de 
projeto de componentes (semicondutores ou não) são claramente deste gru-
po, a exemplo das empresas semicondutoras fabless que já tem cerca de 15% 
de participação no mercado fi nal de chips no mundo.

A combinação de empresas dos três grupos (ou tiers) acima possibilitará, no 
cenário B, um enraizamento forte da indústria no Brasil e o adensamento grada-
tivo, segundo padrões novos de serviços e de produção efi ciente. A indústria de 
equipamentos de telecomunicações é mais diversifi cada. A produção de comuni-
cadores pessoais será do tier 1, como os computadores pessoais, em massa produ-
zidos. Já a indústria para a infraestrutura das redes só expandirá a produção local 
no cenário B – mesmo assim, terá de associar-se fortemente às empresas do gru-
po 3 (Ino-HardTIC) para inovar, ter competitividade e dar efi ciência à cadeia local. 
Assim, a interdependência entre os grupos é importante – e todos os grupos de-
vem estar representados na indústria local para que possa competir internacional-
mente e realizar o cenário desejado de 5% do PIB na indústria eletrônica em 2022. 

O grupo 2 poderá gerar oportunidades para inovação local em componentes 
eletrônicos em maior intensidade que os grupos 1 ou 3. Para o grupo 1, a manufa-
tura efi ciente é o serviço. Para o grupo 3, o serviço e a customização ao cliente serão 
o negócio, e estas empresas serão assemelhadas a empresas de software, apenas 
participam da cadeia do hardware de um modo estratégico para esta. 

Neste cenário, com empresas dos 3 tiers atuando no país, a indústria eletrôni-
ca terá menor penetração de importações, mas ainda será defi citária no comércio 
exterior. Ainda que em muitos segmentos a indústria local permaneça como forte 
importadora, é característica essencial das empresas dos tiers 2 e 3 acima: passarão 
a produzir maior conteúdo local de engenharia e design em produtos eletrônicos 
que pertencem ao segmento mais dinâmico da indústria: informática e telecomu-
nicações, num cenário de convergência digital em que, no mercado de massa, os 
três – o computador, o telecomunicador e o entretenimento – têm as mesmas pla-
taformas e produtos eletrônicos.
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Em síntese, o Cenário B para a indústria eletrônica nacional traduz as seguintes 
possibilidades otimistas no horizonte de 2022 para o Brasil:
 Avanço percentual da participação da eletrônica no PIB industrial para até cerca 

de 5% do VTI;
 Avanço maior do percentual produzido pelas indústrias produtoras de bens de 

TIC sobre o conjunto do complexo eletroeletrônico;
 A criação de um ecossistema de indústrias eletrônicas no qual a tônica essen-

cial para as empresas seja a capacidade de inovação, fortemente vinculada à 
capacidade de engenharia e amparada em fortes níveis de especialização em 
produtos, ou especialização em etapas da cadeia de engenharia;

 Grau de especialização crescente das empresas em etapas da cadeia, seja do 
design do produto ou de seus componentes eletrônicos, seja em etapas bem 
específi cas de uma cadeia global de suprimentos e de serviços habilitados pelas 
TIC.

A sinalização de quais investimentos são mais importantes para a cadeia 
no Brasil já foi realizada na Política Industrial Tecnológica e de Comércio Exterior 
(PITCE) anunciada em março de 2004, e na Política de Desenvolvimento Produtivo 
(PDP), anunciada em maio de 2008. Os setores de TIC (industriais, software e ser-
viços) e os componentes semicondutores foram colocados como estratégicos na 
PITCE e parte importante do PDP. Os investimentos privados nos últimos cinco anos, 
porém, não se direcionaram para a área de componentes eletrônicos, com poucas 
exceções, mesmo após o MCT anunciar um plano nacional para a microeletrônica 
em 2002. Mesmo com a demanda interna e global fortemente ascendente para 
certos componentes de TIC (como LCD para monitores, TV e notebooks, memórias 
fl ash etc.), os investimentos não aportaram no Brasil no período. Há, portanto, difi -
culdades sistêmicas para o crescimento dos investimentos nesta indústria, mesmo 
na presença de forte crescimento interno, que neste estudo são diagnosticadas.

A dinâmica da indústria global de eletrônica contém certamente os elementos 
explicativos para o baixo investimento na indústria eletrônica no Brasil. Os desafi os 
e oportunidades trazidos por esta dinâmica devem ser detalhadamente diagnos-
ticados, para a consequente adoção de posicionamento estratégico de nosso país.

 O cenário global traçado anteriormente deixa claro que o setor de eletrônica 
é marcado por elevado grau de dinamismo tecnológico, o que determina incer-
tezas para todas as empresas, em especial para as não inovadoras ou especializa-
das em montagem eletrônica. Os produtos eletrônicos têm ciclos de vida cada vez 
mais curtos, especialmente os de TIC, utilidades domésticas e de entretenimento. 
Antecipar as tendências tecnológicas, inserir-se na cadeia global de suprimentos e, 
principalmente, dinamizar a capacidade de inovar em design (ou projeto) eletrôni-
co são imperativos de crescimento para as empresas locais. 
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Especialmente relevante para entender o crescimento das empresas de ele-
trônica é a capacitação das mesmas para fazer o design e branding de seus próprios 
produtos. Capacitação que combina quatro habilidades empresariais muito essen-
ciais na cadeia eletrônica: 

a) A capacidade de antecipar tanto as tendências de consumo quanto das 
tecnologias associadas ao produto;

b) A capacidade de inovar radicalmente, oferecendo produto e serviço novo 
que gerarão a demanda no mercado, pelo simples fator “novidade” – um 
padrão típico, por exemplo, dos “produtos virtuais” que chegam via Internet; 

c) Sofi sticada capacidade de engenharia de produto e até mesmo de P&D 
(pesquisa e desenvolvimento) avançados, o que implica capacidade geren-
cial, associação com parceiros tecnológicos globais e mais aptos, e em últi-
ma análise: assumir maior risco na engenharia do produto eletrônico; 

d) Capacidade de mobilizar a cadeia de componentes e de subcontratação 
de OEMs para prover o produto em antecipação à acirrada competição dos 
produtores líderes. Esta capacidade requer o compromisso com volumes 
de produção que, em fase inicial e de maior risco, empresas pequenas e mé-
dias de eletrônica geralmente não toleram assegurar aos subcontratados.

6.6 Proposições de Política 

Nesta seção, são apresentadas nove propostas de diretrizes, políticas e instrumentos 
para viabilizar atingir, em longo prazo, o Cenário B acima descrito. As nove propostas 
podem ser classifi cadas por tipo de investimento (induzido ou estratégico) ou força 
impulsora (tecnologia, concorrência ou demanda) e de classe de instrumento (in-
centivo, regulação ou coordenação setorial), conforme consolidado na tabela 6.10 .

Proposta 1) Revisão dos mecanismos da Lei de Informática. 
Tipifi cação de PPEA – “Processos produtivos e de engenharia 
avançados” 

Deste estudo e de outros indicadores da indústria de TIC emerge um alerta para o 
fato de que a política industrial mais relevante para o setor, a Lei nº 8.248/91 e suas 
modifi cações (conhecida como Lei de Informática), uma vez aplicada desde 1993, 
não foi sufi ciente para mudar ou superar as defi ciências estruturais da indústria de 
TICs, ou de eletrônica – que é em parte substancial produtora de bens de TIC. Como 
ela faz parte do conjunto de medidas que compõem a Política de Desenvolvimento 

Book Indusria.indb   236Book Indusria.indb   236 07/01/2011   11:13:5507/01/2011   11:13:55



6 • Perspectivas e Condicionantes dos Investimentos na Indústria Eletrônica   237

                                                                     PERSPECTIVAS DO INVESTIMENTO NA INDÚSTRIA

TA
B

EL
A

 6
.1

0

Sí
n

te
se

 d
e 

p
ro

p
o

si
çã

o
 d

e 
p

o
lít

ic
as

 e
m

 lo
n

g
o

 p
ra

zo
 p

ar
a 

o
 s

et
o

r 
d

e 
b

en
s 

d
e 

TI
C

Ti
p

o
s 

d
e 

In
st

ru
m

en
to

Ti
p

o
 d

e 
In

ve
st

im
en

to

 
In

ce
n

ti
vo

s
R

eg
u

la
çã

o
C

o
o

rd
en

aç
ão

In
d

u
zi

d
o

Po
lít

ic
as

 v
ol

ta
da

s 
pa

ra
 r

ed
uz

ir 
o 

de
se

qu
ilí

br
io

 d
a 

ba
la

nç
a 

co
m

er
ci

al

 
Po

lít
ic

a 
de

 c
om

pr
as

 (
pú

bl
ic

a 
e 

pr
iv

ad
a)

Es
tr

at
ég

ic
o

/ 
m

u
d

an
ça

s 
te

cn
o

ló
g

ic
as

 e
 

m
u

d
an

ça
s 

n
a 

co
n

co
rr

ên
ci

a

D
es

en
vo

lv
im

en
to

 d
o 

si
st

em
a 

de
 

in
ov

aç
ão

 c
om

 c
en

tr
os

 d
e 

P&
D

 
in

du
st

ria
l

Po
lít

ic
as

 d
e 

ap
oi

o 
ao

 
de

se
nv

ol
vi

m
en

to
 d

e 
te

cn
ol

og
ia

 
na

ci
on

al
Po

lít
ic

as
 d

e 
ap

oi
o 

fin
an

ce
iro

 e
 

ca
pi

ta
liz

aç
ão

 d
as

 e
m

pr
es

as
Po

lít
ic

as
 p

ar
a 

o 
ad

en
sa

m
en

to
 d

a 
ca

de
ia

 p
ro

du
tiv

a 
(s

ub
pr

og
ra

m
a 

de
 T

IC
s 

da
 P

D
P)

C
ria

çã
o 

de
 in

st
ru

m
en

to
s 

no
 â

m
bi

to
 d

a 
re

gu
la

çã
o 

as
so

ci
ad

os
 a

os
 o

bj
et

iv
os

 d
e 

de
se

nv
ol

vi
m

en
to

 t
ec

no
ló

gi
co

 e
 

in
du

st
ria

l
C

ria
çã

o/
m

el
ho

ria
 d

os
 

in
st

ru
m

en
to

s 
de

 c
on

tr
ol

e 
so

br
e 

os
 r

es
ul

ta
do

s 
do

s 
in

ve
st

im
en

to
s 

em
 P

&
D

 o
riu

nd
os

 d
a 

Le
i d

e 
In

fo
rm

át
ic

a

C
oo

rd
en

aç
ão

 e
nt

re
 in

ic
ia

tiv
as

 
ex

is
te

nt
es

 q
ue

 e
nv

ol
ve

m
 

di
fe

re
nt

es
 e

lo
s 

e 
at

or
es

 d
a 

ca
de

ia
 p

ro
du

tiv
a

C
ria

çã
o 

de
 in

st
ru

m
en

to
s 

pa
ra

 f
or

ta
le

ce
r 

o 
si

st
em

a 
de

 
in

ov
aç

ão
 d

e 
te

le
co

m
un

ic
aç

õe
s,

 
ar

tic
ul

ar
 e

m
pr

es
as

 in
st

itu
iç

õe
s 

de
 P

&
D

 e
 a

um
en

ta
r 

os
 

in
ve

st
im

en
to

s 
em

 P
&

D
 e

 
in

ov
aç

ão
 d

as
 e

m
pr

es
as

 

Fo
nt

e:
 E

la
bo

ra
çã

o 
Pr

oj
et

o 
PI

B.

Book Indusria.indb   237Book Indusria.indb   237 07/01/2011   11:13:5507/01/2011   11:13:55



PERSPECTIVAS DO INVESTIMENTO NA INDÚSTRIA

238   Projeto PIB

Produtivo, é crucial discutir sua efi ciência e mudanças de rumo na sua aplicação. A 
revisão do princípio de montagem do PPB, mais precisamente dos mecanismos de 
incentivo baseados no PPB, é uma questão central. Trata-se de avançar no sentido 
de incentivar tanto ou mais a engenharia do bem de TIC no Brasil que a montagem 
do bem propriamente. Para isto a aplicação da Lei pode ser aperfeiçoada, para tipi-
fi car os “Processos Produtivos e de Engenharia” avançados, que interessa incentivar 
na cadeia de bens de TIC. 

O principal instrumento de estímulo à indústria nacional de bens de TIC e de 
componentes para TIC deriva da Lei de Informática e das Leis que a sucederam e 
substituíram. A esta Lei veio se somar a Lei nº 11.484, que instituiu em 2007 incen-
tivos para a cadeia de componentes semicondutores e de manufatura de displays 
não convencionais (não baseados em tubos de raios catódicos – CRT). A Lei de 
Informática (Lei nº 8.248/1991), que fornecia incentivos fi scais à produção interna de 
equipamentos de informática e telecomunicações, foi aprovada em 1991, e previa 
incentivos até 1999. Em janeiro de 2001 o Congresso brasileiro aprovou alteração na 
Lei de Informática (pela Lei nº 10.176), prevendo incentivos de isenção de IPI até o 
ano de 2009, posteriormente prorrogados em 30/12/2004 (Lei nº 11.077) até 2019.

O principal incentivo oferecido pela Lei de Informática (Lei nº 8.248) era a isen-
ção total do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) para as empresas que 
cumpriam o PPB, exigindo-se, como contrapartida, que elas investissem 5% do fa-
turamento em pesquisa e desenvolvimento, sendo 3% internamente e 2% em con-
vênios com universidades e/ou institutos de pesquisa brasileiros. Diferentemente 
da Lei nº 8.248, as Leis nº 10.176 e nº 11.077 previam a redução gradativa anual 
da isenção do IPI até 2009, e até 2019, respectivamente, quando o benefício será 
extinto – se não renovado como se recomendará no futuro. 

Outra alteração efetuada pela Lei nº 10.176 foi que a contrapartida de 5% do 
faturamento a ser investido em atividades de P&D em TICs deve ser distribuída 
de forma diferente daquela exigida anteriormente. Do total, 2,3% do faturamento 
deve ser investido em projetos de P&D desenvolvidos em cooperação pelas empre-
sas com universidades ou centros de pesquisa e 2,7% pode ser investido interna-
mente na empresa. No entanto, do montante a ser investido fora da empresa, obri-
gatoriamente 0,8% deve ser destinado para pesquisa em instituições localizadas 
no Norte, Nordeste ou Centro Oeste e 0,5% deve ser depositado trimestralmente 
(sob a forma de recursos fi nanceiros) no Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científi co e Tecnológico (FNDCT), para constituir o Fundo Setorial de Tecnologia 
de Informação (CT-INFO). Este, por sua vez, tem arrecadado, a este título, cerca de 
R$ 45 a 55 milhões nos últimos dois anos: 2007 e 2008. 

A Lei nº 11.077/2004 substituiu a Lei nº 10.176, dispondo sobre os incentivos 
fi scais à produção dos bens de informática, automação e telecomunicações. A nova 
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Lei de Informática mantém a exigência do cumprimento do PPB, a obrigatoriedade 
de investir 5% do faturamento em P&D, a divisão dos 5% e o incentivo extra para as 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e prorrogou a redução de IPI até 2019. Esta 
Lei impôs a diminuição gradativa da isenção do IPI às empresas, estabelecendo a 
redução de 80% do IPI para as empresas benefi ciadas entre 1/1/2004 a 31/12/2014, 
a redução de 75% do IPI até 31/12/ 2015 e a redução de 70% até 2019, quando este 
incentivo será extinto. 

Apesar de se constituir num dos principais instrumentos de apoio à P&D da 
indústria de equipamentos de TIC, a nova Lei de Informática não garante que os 
recursos previstos como contrapartida dos incentivos fi scais (5% do faturamento 
bruto das empresas) sejam efetivamente utilizados para tal fi m. Isso ocorre porque 
a Lei considera muitas atividades de prestação de serviços, tais como treinamento, 
difusão de padrões, manutenção de softwares etc., como sendo atividades de P&D, 
quando na realidade estas atividades não se constituem em pesquisa e desenvol-
vimento que efetivamente gerem inovações em produtos (Sbragia & Galina, 2004). 

Quando as normas do PPB – Processo Produtivo Básico – foram criadas em 
1993, a montagem de placas e de computadores eram atividades intensivas em 
trabalho. A Lei de Informática (Lei nº 8.248/1991) e suas alterações foram em par-
te responsáveis pela manutenção no país de uma indústria de informática e de 
montagem de bens de telecomunicações. Sem este instrumento de incentivo, a 
indústria brasileira de informática não teria sobrevivido. Atualmente, com a evolu-
ção dos componentes, a adoção de componentes System-on-Chip (SOC) e partes 
modulares, associado à montagem automatizada de placas em plantas altamente 
efi cientes, essas atividades de fabricação/montagem são cada vez mais robotiza-
das. Principalmente a montagem de componentes passivos e semicondutores com 
técnicas de montagem sob a superfície das placas (SMT). A revisão do PPB deve, 
portanto, contemplar incentivos adicionais para as empresas que montam produ-
tos com engenharia nacional incorporada nos mesmos. As empresas que atuam 
em montagem automatizada da cadeia, como as empresas de EMS ou CEM (tier 1) 
têm baixos gastos próprios em P&D no Brasil, ainda que obrigadas a comprová-los 
por força da Lei de Informática (Leis nº 8.248, nº 10.176 e modifi cações posteriores). 
Interessa à política industrial manter estas empresas aqui atuando, pelos motivos 
que expõem o Cenário B. 

Aperfeiçoamentos a serem introduzidos na aplicação da Lei de Informática:
Para viabilizar a melhoria da competitividade da indústria de bens de TIC no 

país, são apresentadas a seguir três alternativas, não mutuamente exclusivas, a se-
rem incorporadas na sistemática de incentivos da Lei de Informática. Estas são:
a) Incentivos adicionais para os bens em cuja produção incorporou-se, por design, 

a) componente eletrônico com agregação local de valor (seu projeto no Brasil), 
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ou b) software de empresa nacional, desde que software agregado ao produto 
incentivado, inovando no mesmo e desde que desenvolvido no país. O software 
é um insumo tecnológico de importância crescente, e é parte indispensável do 
produto que segue o paradigma da convergência digital. As difi culdades aqui 
são: i) defi nir qual a agregação de valor de um componente projetado ou fabrica-
do no país, por um lado, e ii) estabelecer a fronteira entre o software do produto, 
e o software que simplesmente executa aplicação no produto, por outro. Há di-
ferenças técnicas com respeito ao desenvolvimento de ambos, sendo o software 
básico aquele agregado pelo fabricante e constitui parte do trabalho de design; 

b) Requisitos adicionais em termos de substituição de importações ou, alter-
nativamente, a comprovação de execução de projeto de engenharia no país. 
A execução do projeto de placas e de componentes submontados já é, atu-
almente, uma tarefa de alto valor agregado. O desenvolvimento do projeto 
no Brasil já é uma atividade sufi ciente para cumprir o requisito de PPB, e este 
desenvolvimento pode ser incentivado com a redução do percentual a com-
provar de dispêndio em P&D quando a tecnologia é nacional. Por contraste, 
temos hoje a situação em que computadores aqui montados com placas to-
talmente importadas (ou com seu projeto feito em Taiwan e China), são cum-
pridores de 100% do PPB. Não há projeto ou manufatura no país de placas de 
alta densidade (pitch ultraestreito) e com mais de cinco camadas;

c) PPB-Cadeia. Inovação legal na Lei de Informática, prevendo um requisito glo-
bal de PPB e de percentual único de P&D para o agregado de múltiplas em-
presas da cadeia de um mesmo produto. Este mecanismo é complexo, porém 
transfere a responsabilidade de agregar valor em desenvolvimento ao nó da 
cadeia mais intensivo em design original. As empresas de CEM, por exemplo, 
teriam em geral que comprovar menores dispêndios de P&D como montado-
ras, transferindo a responsabilidade de comprovação de P&D e inovação para 
outras empresas – por exemplo, as fabricantes de alguns dos componentes 
que atualmente importa. A possibilidade, pelo menos parcial, de transacionar 
excedentes de aplicação em P&D ao longo da cadeia possibilita sua fl exibili-
zação e a formação de alianças estratégicas entre empresas produtoras, mon-
tadoras e desenvolvedoras de software embarcado em produto. Assim, por 
exemplo, empresas que não podem, estruturalmente, investir 5% da receita 
líquida em pesquisa e desenvolvimento podem associar-se, para introduzir no 
mercado, àquelas empresas incentivadas mais dinâmicas, com ganhos para o 
setor como um todo. Este mecanismo permite benefi ciar empresas dos tiers 1 
e 2, desde que participem na cadeia produtiva do mesmo produto.
Resta enfatizar que as propostas de PPB-Cadeia e de PPEA, combinadas, permi-

tirão dar incentivos que se estendam até o comprador do bem, da submontagem 
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ou do componente que incorpora tecnologia nacional. E esta tecnologia pode ser, 
para alguns produtos fi nais, relacionados tão-somente ao projeto do mesmo no 
país. A complexidade da aplicação das propostas acima decorre da questão subja-
cente: como defi nir o que é tecnologia nacional em bens tão complexos.

Proposta 2) Incentivos à exportação e aperfeiçoamento do 
RECOF. Melhoria no mecanismo de draw back

É importante para a indústria eletrônica contar com unidades produtivas orien-
tadas ao mercado mundial. A exportação é um indicador da competitividade do 
setor, e na indústria brasileira esta não deve ser apenas orientada à América Latina, 
que vai deixar de ser um mercado acessível e natural para as exportações brasilei-
ras. Os mecanismos de apoio devem ser ampliados, inclusive com a extensão de 
acesso ao RECOF e alfandegamento ágil para empresas que iniciam a produção, e 
que inicialmente não atingem os requisitos de valor de exportações exigidos pela 
Receita Federal do Brasil. Entre outras medidas mais detalhadas, é preciso melhorar 
o mecanismo de draw back na região.

Um problema do setor é a escassez de grandes empresas: “Há um grande défi cit 
de empresas ‘de porte’, capazes de fazer frente aos gigantes internacionais” (Gutierrez 
& Alexandre, 2003, p.168). O estímulo às exportações também é relevante para a cria-
ção de grandes empresas nacionais: a produção de bens de TIC e de eletrônica de 
consumo é sujeito a fortes economias de escala, tanto na produção como em ativida-
des de desenvolvimento de produto e inovação ou pesquisa. Nos maiores segmen-
tos de mercado, as grandes empresas de eletrônica alcançaram um nível de com-
petitividade internacional. Uma forma de estimular a criação de grandes empresas 
nacionais é através do incentivo à exportação e a internacionalização empresarial.

Proposta 3) Política estratégica de P&D. Formulação de uma 
agenda estratégica de inovação para os bens de TIC 

O Brasil já aplica cerca de R$ 500 milhões dos Fundos Setoriais de P&D na modali-
dade de subvenção econômica ao P&D nas empresas e a Lei de Informática prevê 
cerca de R$ 600 milhões de investimentos anuais em P&D pelas próprias empresas 
fabricantes de bens de TIC que gozam de isenção de IPI. Este conjunto de recursos 
tem sido dispersado, pelo governo e pelas empresas, de forma a não atacar os pro-
blemas estruturais que impedem uma mudança de fato na estrutura de inovação 
das empresas que fabricam no Brasil os bens de TIC. Especialmente o instrumento 
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da subvenção econômica deve ser mais bem operado pela FINEP no âmbito do 
FNDCT. O investimento deveria ser direcionado aos segmentos estratégicos da ca-
deia produtiva, em grandes projetos em consórcios tecnológicos de fi ns específi -
cos. Componentes para bens de TIC se inserem neste caso, como um fi m específi co, 
que requer articulação setorial e consistência nos investimentos por longo período. 
Porém a subvenção econômica às empresas atuais tem sido pulverizada, e precisa 
ser direcionada à criação de novas competências empresariais e tecnológicas.

Proposta 4) Política de compras e previsibilidade de 
encomendas mobilizadoras para empresas com P&D no 
Brasil 

Para segmentos estratégicos da indústria incentivos às compras nacionais. Estudos e 
avaliações do setor de informática e da informatização dos agentes econômicos (se-
tores econômicos, consumidores e governo). Há uma grande assimetria no grau de 
informatização dos diferentes setores econômicos. O governo pode exigir contrapar-
tidas tecnológicas em suas compras de bens de TIC. A concessão de benefícios fi scais 
e de estímulos via crédito deveria levar em consideração estas diferenças.

Proposta 5) Visão integrada dos mecanismos de apoio 
à inovação e incentivos aos bens de TIC – integração de 
hardware e software 

Todas as empresas de informática que fazem inovação importante se obrigam a 
dominar e desenvolver tanto hardware como técnicas de software básico. A difi cul-
dade técnica é especialmente real, pois esta combinação deve ser feita para pro-
dutos que incorporam software embarcado, por design, no produto. Por contraste, 
empresas que fazem software aplicativo para rodar sobre Windows ou Linux não 
fazem software embarcado e não estão na cadeia da eletrônica. Estas empresas de 
software aplicativo são benefi ciárias de projetos de P&D celebrados pelas empresas 
incentivadas, que fazem convênio com centros de P&D que são desenvolvedores 
de software para aplicação que não estão encadeados com a cadeia de engenharia, 
mas com as atividades de suporte a clientes e às estratégias comerciais das empre-
sas de bens de TIC. Que, por inovar em outros países, dedicam seu investimento a 
atividades não estratégicas para o desenvolvimento de novos produtos de TIC. Faz 
sentido combinar as políticas de incentivo a TIC de maneira mais completa e con-
temporânea com os produtos da convergência digital.
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Proposta 6) MPE de base tecnológica 

Revisão da legislação para facilitar acesso aos benefícios fi scais e de crédito por 
parte das micro e pequenas empresas.
a) Os benefícios do programa PC Conectado só são acessíveis para as grandes 

empresas do setor. Isto é justifi cado pela visão generalizada de que as micro 
e pequenas empresas do setor produzem no padrão de montagem de PCs do 
mercado cinza. Mas há evidências em contrário, de que muitos pequenos produ-
tores trabalham legalmente. É necessário apoiar estas empresas igualmente, até 
porque muitas delas podem ser tornar médias empresas intensivas em tecnolo-
gia e desenvolverem produtos inovadores aqui mesmo no país;

b) Os mecanismos da Lei nº 8.248/1991 e Lei nº 10.176 já garantem a não incidência 
de IPI para as pequenas empresas, mesmo que não comprovem o investimento 
percentual em P&D (Lei nº 10.176 e suas alterações). Devem apenas cumprir o 
PPB e não são fi scalizadas pela inefi ciência associada à fi scalização de pequena 
escala de produção. Este mecanismo deve ser fl exibilizado ao máximo para as 
EBTs (empresas de base tecnológica), na maioria pequenas e médias.

Proposta 7) Incentivos a micro e pequenas empresas 
intensivas em tecnologia, entre as quais os start-up e spin off

Esta proposta se segue das considerações feitas no item anterior e sugestões de 
empresários. Segundo os entrevistados, fundos de investimento cujos gestores 
acompanham a vida das empresas investidas dão a estas empresas um suporte 
administrativo de grande valor. Assim, o apoio governamental através de fundos 
de investimento e de subvenção direta como a da Lei da Inovação (com recursos 
do FNDCT) em empresas nascentes deve se dar através de sua participação em 
consórcios com participação de capital privado.

Proposta 8) Políticas estruturadas de incentivo orientado à 
capacitação de RH em know-how

Processo que é crucial para as cadeias de informática, automação e de resto todo 
o setor eletrônico e sua cadeia de fornecimento de partes e peças. A política deve 
ser estruturada por cadeias específi cas que são essenciais para o setor de forma 
estrutural: por exemplo, o setor de semicondutores.
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Proposta 9) Manter e ajustar a estrutura legal (Leis e 
Decretos) que regulam os incentivos fi scais de IPI e redução 
de PIS/COFINS

Medidas que valeriam não apenas para o setor de informática e automação, como 
para os demais setores de telecomunicações (equipamentos) e componentes ele-
trônicos outros (que não aqueles abrangidos pelo PADIS). Além disto, adicionar à 
estrutura legal os incentivos progressivos para os bens produzidos com tecnologia 
nacional, via PPEA e PPB-Cadeia, introduzidos na Proposta 1).
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7
PERSPECTIVAS E CONDICIONANTES DOS 
INVESTIMENTOS NO SISTEMA DE BENS 
SALÁRIO

7.1 Introdução

Algumas das principais contribuições do Sistema Produtivo de Bens Salário para a 
economia estão associadas, de um lado, ao seu elevado peso na estrutura de produ-
ção e emprego industriais e, de outro, ao seu impacto sobre o salário real e o poder 
aquisitivo dos consumidores. A oferta de bens salário com baixos preços relativos 
e a maior facilidade de acesso a uma cesta de consumo mais ampla e diversifi cada 
representam ganhos de bem estar para a sociedade, sobretudo para as camadas 
de menor renda. Daí a importância de assegurar uma oferta de bens com preços 
competitivos e preponderantemente oriunda de produção doméstica para aten-
der a uma demanda ao mesmo tempo de larga escala e segmentada. Além disso, 
a maioria dos setores do Sistema de Bens Salário caracteriza-se por uma estrutura 
produtiva bastante assimétrica com a presença de pequenas e médias empresas, 
convivendo com grandes grupos econômicos e com uma estrutura de oferta relati-
vamente descentralizada geografi camente e, portanto, com importantes impactos 
sobre o desenvolvimento industrial regional. 

Na metodologia adotada pelo Estudo PIB, o Sistema Produtivo de Bens Salário 
está composto dos seguintes setores industriais:

a) Têxtil e vestuário;
b) Couro e calçados;
c) Madeira e móveis;

Book Indusria.indb   245Book Indusria.indb   245 07/01/2011   11:13:5707/01/2011   11:13:57



PERSPECTIVAS DO INVESTIMENTO NA INDÚSTRIA

246   Projeto PIB

d) Artefatos de plástico;
e) Higiene pessoal, perfumaria e cosméticos;
f ) Alimentos e bebidas; 
g) E mais um setor de serviço: grande varejo.
A análise desses setores da atividade econômica procurou seguir um conjun-

to relativamente homogêneo de questões que permitisse o levantamento de in-
formações que fossem capazes de subsidiar a discussão do objetivo principal do 
trabalho, que é a análise das perspectivas de investimentos no Brasil das empresas 
desses setores da atividade econômica. 

Para isso, em geral, a análise individualizada dos setores partiu inicialmente 
da caracterização geral da cadeia produtiva em estudo e a delimitação do escopo do 
estudo setorial, de modo a permitir a clara identifi cação dos setores e evitar even-
tuais sobreposições com outros estudos setoriais e de outros sistemas produtivos 
também objetos deste trabalho.

Em seguida, procedeu-se o levantamento das principais características da 
dinâmica global do investimento em cada um dos setores estudados, por meio da 
análise das características gerais da dinâmica competitiva do setor, da identifi ca-
ção das formas de organização da cadeia global, seus principais atores e os mais 
importantes fatores de competitividade. Em sequência, cada um dos estudos se-
toriais procedeu com a identifi cação das modifi cações recentes na demanda e nos 
padrões de concorrência da indústria, dos principais vetores do investimento em 
tecnologia e inovação e os efeitos das mudanças da regulação e do marco insti-
tucional sobre o investimento. Em alguns setores, como na indústria têxtil e na de 
cosméticos, a regulação sobre o comércio internacional teve efeitos relevantes so-
bre a dinâmica do investimento nas últimas décadas. Ainda na indústria de cosmé-
ticos, assim como na de alimentos, destacam-se os efeitos da regulamentação da 
vigilância sanitária dos diferentes países sobre o investimento de um modo geral. 
Em outros setores, como em madeira e móveis, destacam-se os efeitos das formas 
de regulação sobre o meio ambiente nos investimentos.

A partir da compreensão da dinâmica global do investimento, os estudos se-
toriais fi zeram o levantamento das principais tendências do investimento no Brasil. 
Para proceder essa análise, foi realizada inicialmente uma breve caracterização do 
panorama competitivo da indústria no Brasil, por meio do levantamento da evolu-
ção da produção e do comércio internacional, das formas de inserção da indústria 
brasileira no comércio internacional e das suas formas de organização no Brasil. 
A análise do panorama competitivo da indústria forneceu elementos que permi-
tiram a investigação da dinâmica recente do investimento no Brasil, por meio do 
levantamento dos principais investimentos recentes, tanto aqueles induzidos pela 
demanda e voltados ao incremento da capacidade competitiva da indústria como 
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os investimentos estratégicos em tecnologia e inovação, capazes de modifi car es-
truturalmente o padrão de competição na indústria. Nesse sentido, foi realizado um 
esforço de levantamento dos principais vetores do processo de mudança técnica 
e tecnológica, tanto em termos da modernização e das melhorias nos processos 
produtivos (aqui inclusas as compras de máquinas e equipamentos) quanto dos 
esforços empresariais de desenvolvimento de produto e design.

Neste ponto, cabe uma observação importante, que permeia toda a análise dos 
setores industriais selecionados no Sistema Produtivo Bens Salário. A dinâmica ino-
vativa desses setores é fortemente marcada pela incorporação de melhorias técni-
cas e tecnológicas que são geradas em outras indústrias, notadamente a indústria 
química e a de bens de capital (Garcia et al., 2005). Do ponto de vista, portanto, da 
incorporação de progresso técnico nessas indústrias, elas podem ser consideradas 
como dominadas pelos fornecedores, segundo a clássica taxonomia de Pavitt (1984). 
Isso não signifi ca, no entanto, que as empresas que atuam nessas indústrias têm um 
papel passivo na incorporação do progresso técnico e tecnológico a seus produtos 
e processos produtivos, uma vez que o processo de competição nessas indústrias 
as obriga a manter um conjunto de capacitações que permitam a incorporação dos 
avanços oriundos dessas indústrias em seus produtos e processos.

Ainda na questão dos investimentos, os estudos setoriais procederam com o 
levantamento dos investimentos realizados pelas empresas na internacionalização 
de suas operações, sejam na área comercial, por meio da instalação de estrutu-
ras de comercialização e distribuição de produtos no exterior; na manufatura, seja 
por meio do estabelecimento, ou da aquisição, de plantas de produção no exterior, 
através do investimento direto externo; na área de tecnologia, por meio da criação 
de estruturas de P&D em outros países.

Por meio da análise desse conjunto de fenômenos, foi possível identifi car para 
cada um dos setores estudados as principais tendências do investimento no Brasil. 
Nessas tendências foram levados em consideração:

i. O papel e impacto de fatores político-institucionais, incorporando fatores 
como política tributária, política industrial, tecnológica e de comércio exte-
rior, política ambiental e o marco regulatório de uma forma ampla;

ii. Impactos de fatores macroeconômicos sobre o investimento, como taxa de 
câmbio, custo do capital, condições de crédito em longo prazo;

iii. Papel dos fatores referentes à infraestrutura física (sistemas de transporte 
e logística), formação de recursos humanos e a infraestrutura de ciência, 
tecnologia e inovação.

A partir da identifi cação das principais tendências do investimento no Brasil, 
foram identifi cadas para cada um dos setores as principais perspectivas em médio 
e longo prazo, por meio da elaboração de cenários possíveis (em médio prazo) e 
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desejáveis (em longo prazo), assim como a identifi cação de gargalos e oportunida-
des para o desenvolvimento competitivo das empresas desses setores industriais. 
Nesses cenários, as perspectivas de investimento foram tratadas em dois planos 
distintos. Primeiro, o cenário possível, em que as estratégias de investimento das 
empresas já estão traçadas e as possibilidades de mudança estrutural estão forte-
mente condicionadas pelas características da estrutura atual da indústria e pelos 
investimentos programados. No segundo plano, os cenários desejáveis, em longo 
prazo, essas restrições foram removidas, de modo que a proposta de estrutura pro-
dutiva dos setores analisados incorpora um conjunto expressivo de mudanças de-
sejáveis nessas indústrias. Por fi m, foram traçadas algumas proposições de diretrizes 
de políticas de apoio ao investimento no Brasil para o Sistema Produtivo de Bens 
Salário.

7.2 Diagnóstico e Desempenho Competitivo do Sistema 
Produtivo de Bens Salário no Brasil

A demanda doméstica constitui-se no principal vetor de dinamismo para o Sistema 
de Bens Salário. Para alguns poucos setores e/ou segmentos industriais observa-se 
uma maior inserção externa dadas suas capacitações competitivas, em grande me-
dida associadas ao acesso e uso de recursos naturais, como são os casos de calçados-
couro, móveis-madeira, vestuário-algodão e cosméticos-biodiversidade da fl ora. 

O Sistema de Bens Salário tem uma elevada participação na pauta de produ-
ção, custo operacional, investimento e emprego industriais, o que lhe confere ele-
vada capacidade de encadeamento produtivo com os demais setores industriais 
e o restante da economia, sobretudo com os setores de serviços e de comércio: 
atacado e varejo. 

No entanto, o baixo crescimento da demanda doméstica, vivenciado pela eco-
nomia brasileira nas últimas décadas, contribuiu para que o setor apresentasse um 
fraco desempenho econômico, que se refl etiu na perda de participação nas estru-
turas de produção, emprego, valor agregado e, principalmente, investimento. Além 
disso, sua produtividade foi decrescente e muito inferior à média industrial. A taxa 
de inovação de produto e processo e os gastos em atividades de P&D fi caram pró-
ximos à média da indústria. O destaque negativo foi o desenvolvimento próprio de 
tecnologia mensurado pelos gastos nas atividades internas de P&D. Cabe observar 
que o Sistema de Bens Salário é composto por setores que demandam e incorpo-
ram tecnologias e inovações desenvolvidas em outros setores, como o químico e 
de bens de capital, concentrado seus gastos em Propaganda e Publicidade (P&P) e 
em inovações de processos. 

Book Indusria.indb   248Book Indusria.indb   248 07/01/2011   11:13:5707/01/2011   11:13:57



7 • Perspectivas e Condicionantes dos Investimentos no Sistema de Bens Salário   249

                                                                     PERSPECTIVAS DO INVESTIMENTO NA INDÚSTRIA

Alguns setores apresentaram melhores desempenhos benefi ciados pelas mu-
danças mais qualitativas que quantitativas no padrão de vida e de consumo asso-
ciados ao processo crescente de urbanização, como são os casos de cosméticos e 
alimentos preparados e na área de serviços do grande varejo. 

A retomada do crescimento a partir de 2004 e o forte incremento do consumo 
de bens duráveis e não duráveis, benefi ciados pelo aumento de emprego, renda 
e do crédito, possibilitaram uma relativa recuperação da demanda e da produção 
setorial, mas de forma ainda muito tímida do investimento. Importante destacar 
que os bens salário apresentam uma elasticidade-renda inferior ao de bens de con-
sumo duráveis, sobretudo se comparados aos bens de maior valor e fortemente 
dependentes do crédito (automóveis e eletroeletrônicos). Mas no caso do Sistema 
de Bens Salário, mais do que o aumento de renda das classes mais favorecidas, os 
mecanismos de transferência de renda e o aumento do nível de emprego (formal e 
informal) propiciaram a incorporação de um elevado contingente de novos consu-
midores das classes mais baixas. 

O aumento do consumo das classes D e C tem sido um importante vetor de 
crescimento do Sistema de Bens Salário. Pelo seu peso na estrutura de emprego e 
renda, o Sistema de Bens Salário tem a capacidade de contribuir e se benefi ciar da 
montagem de um círculo virtuoso de renda, consumo e produção. Assim, o aumen-
to do consumo por bens salário tende a estimular a produção e o emprego nessas 
indústrias, que são trabalho-intensivas, o que, por sua vez, promove, via encadea-
mentos, um efeito multiplicador sobre renda, consumo e produção dos setores de 
bens de consumo e de outras atividades da economia. 

 Além da baixa elasticidade-renda e preço, a menor dependência do setor ex-
terno e as políticas públicas de transferência e sustentação da renda permitiram 
que os impactos da crise internacional, iniciada em fi nal de 2008 e aprofundada 
em 2009, sobre o Sistema de Bens Salário fossem menores que em outros sistemas 
produtivos. As perspectivas de fortalecimento do emprego, da renda e do mercado 
doméstico nos próximos anos, bem como as estratégias de melhor e maior inser-
ção internacional nas cadeias de valor, deverão proporcionar uma recuperação de 
participação do Sistema de Bens salário na estrutura de produção e de investimen-
to industriais.

A maior dependência do Sistema de Bens Salário da dinâmica do mercado do-
méstico pode ser observada pelo seu desempenho no setor externo. O coefi ciente 
importado foi relativamente baixo se comparado ao coefi ciente médio industrial, 
mesmo no período de incremento da demanda doméstica (tabela 7.1). Já o coefi -
ciente exportado apresentou uma tendência de elevação no período de estagnação 
da demanda doméstica e de redução no período de recuperação, explicitando a es-
tratégia de utilizar o setor externo como variável de ajuste às variações no mercado 
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doméstico. Ainda assim, o sistema apresentou uma participação decrescente tanto 
na pauta de exportação quanto de importação no período 1998-2007, ou seja, im-
portações e exportações não acompanharam o desempenho geral da economia. 
Em todo o período considerado, o Sistema de Bens Salário foi superavitário. 

TABELA 7.1

Evolução dos indicadores de comércio exterior do Sistema de Bens Salário, 1998-2007 
(em % e em US$ bilhões)

Indicadores 1998 2000 2003 2005 2006 2007

Coeficiente de 
exportação (em %)

6,4 8,7 14,2 11,7 10,0 7,5

Coeficiente de 
importação (em %)

5,4 5,0 4,8 3,5 3,7 4,1

Participação na 
exportação (em %)

18,7 17,9 20,2 13,6 12,1 12,0

Participação na 
importação (em %)

17,0 11,9 11,9 9,5 9,5 9,7

Saldo comercial 
(US$ bilhões)

1,3 3,7 9,2 9,5 8,3 8,1

Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.

O fraco desempenho econômico do Sistema de Bens Salário no período re-
cente pode ser observado pela perda de participação do sistema em relação 
aos demais sistemas industriais no valor agregado (VTI – Valor da Transformação 
Industrial), Ocupação e Receita Líquida (RL). Mas a participação e a queda foram 
muito mais acentuadas para o valor agregado. Assim, o indicador VTI/RL que avalia 
a capacidade de agregação de valor foi decrescente e inferior à média industrial 
no período (tabela 7.2). A mesma tendência pode ser observada para o indicador 
de efi ciência mensurado pela produtividade (VTI/O), também decrescente e muito 
inferior à média da indústria. 

Os indicadores de desempenho e efi ciência se refl etiram também na evolu-
ção do investimento setorial. O Sistema de Bens Salário era responsável no início da 
série por aproximadamente um quarto dos investimentos industriais. No período 
1998-2005 o sistema reduziu drasticamente sua participação no investimento in-
dustrial, com ligeira recuperação no período 2006-2007 de expansão da demanda 
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doméstica, ainda assim atingindo patamares bastante inferiores aos verifi cados 
no fi nal da década passada. O melhor desempenho dos investimentos no período 
de crescimento da demanda doméstica deveu-se, sobretudo, ao setor de alimen-
tos e bebidas, mas também aos investimentos nos setores de higiene e limpeza e 
cosméticos e no grande varejo. Essa perda de participação também pode ser em 
grande medida explicada pelos maiores investimentos nos vários subsistemas de 
insumos básicos, agronegócio e mecânico, que são muito mais capital-intensivos e 
atrelados à demanda externa. 

Outro indicador importante para avaliar o desempenho competitivo do 
Sistema de Bens Salário é a evolução da taxa de investimento. Primeiro, porque 
esse sistema caracteriza-se pela presença de pequenas e médias empresas – con-
vivendo com grandes grupos econômicos –, que dependem proporcionalmen-
te mais de recursos próprios (lucros retidos) para fi nanciarem seu investimento. 
Assim os ciclos de crescimento da demanda doméstica ampliam a capacidade de 
acumulação e de investimento dessas empresas. Segundo, pela maior desconcen-
tração e distribuição geográfi ca das empresas do sistema, o que tem impactos 
importantes na dinâmica do desenvolvimento regional. Como esperado, a taxa de 
investimento mensurada seja pela relação investimento/receita líquida, seja pela 
relação investimento/VTI foi decrescente e muito abaixo da dos demais sistemas 
industriais no período 1998-2005, que se caracterizou por baixo crescimento do 
mercado interno. A partir de então, com a recuperação da demanda doméstica, 
observou-se um incremento signifi cativo nas taxas de investimento no biênio 
2006-2007, retomando aos patamares do início da década (tabela 7.3). 

TABELA 7.2

Evolução dos indicadores de eficiência e desempenho competitivo do Sistema de Bens 
Salário, 1998-2007 (em %)

Indicadores 1998 2000 2003 2005 2006 2007

Valor da Transformação 
Industrial (VTI)

23,0 20,4 20,1 17,8 17,8 18,3

Ocupação (O) 36,7 38,0 36,3 34,6 34,9 34,4

Receita Líquida (RL) 28,8 25,7 25,2 23,1 23,3 23,5

Relação VTI/RL 33,1 32,9 31,7 30,7 30,6 30,8

Produtividade Relação 
 VTI/O

63 54 55 51 51 53

Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.
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TABELA 7.3

Evolução dos indicadores de investimento do sistema de bens salário, 1998-2007 (em %)

 1998 2000 2003 2005 2006 2007

Part. no investimento 26,0 26,0 16,2 13,0 13,7 14,0

Part. no invest. máqs. e 
equips.

23,9 21,7 16,4 15,6 10,9 14,1

Taxa de investimento 
(Inv/RL)

4,7 4,1 3,2 2,9 3,1 3,9

Taxa de investimento 
(Inv/VTI)

14,1 12,6 10,0 9,4 10,2 12,8

Fonte: IBGE. Elaboração Projeto PIB.

Do ponto de vista da produção e do valor agregado, o subsistema alimen-
tos e bebidas é de longe o mais importante dos subsistemas dentro do Sistema 
Produtivo de Bens Salário, respondendo por mais de 45% do valor da produção e 
41% do valor agregado em 2007. Essas participações permaneceram relativamente 
constantes no período analisado. O peso do subsistema também é bastante signi-
fi cativo nos investimentos (40%) e no custo de operação industrial (48,3%), o que 
corrobora o argumento da elevada capacidade de encadeamento produtivo do 
setor. Por outro lado, o setor tem um menor peso relativo na estrutura de emprego 
e teve sua participação decrescente no período, caindo de 21,1% para 17,7% dadas 
sua maior intensidade de capital e as maiores escalas de produção. Com isso, em-
bora sua capacidade de agregação de valor (VTI/VBP) tenha sido inferior à dos de-
mais setores do Sistema de Bens Salário, sua produtividade (relação VTI/O) é quase 
duas vezes e meia maior que a produtividade média dos demais subsistemas. Por 
fi m, cabe destacar que as taxas de investimento que apresentaram sucessivas que-
das ao longo do período analisado cresceram mais de 50% no biênio 2006-2007 
com a recuperação da demanda doméstica.

O subsistema têxtil, vestuário e calçados apresentou dentre os subsistemas de 
bens salário os piores indicadores de desempenho e de efi ciência. O subsistema 
foi fortemente atingido pela estagnação da demanda doméstica, pela perda de 
competitividade nas exportações, em função, sobretudo, da valorização cambial e 
da inserção precária nas grandes redes de distribuição globais; e pelo acirramento 
da competição com produtos importados. Com signifi cativo peso no emprego in-
dustrial, o subsistema teve sua participação reduzida nas estruturas de produção, 

Book Indusria.indb   252Book Indusria.indb   252 07/01/2011   11:13:5807/01/2011   11:13:58



7 • Perspectivas e Condicionantes dos Investimentos no Sistema de Bens Salário   253

                                                                     PERSPECTIVAS DO INVESTIMENTO NA INDÚSTRIA

valor agregado, receita líquida, custo de operação industrial e de investimento. 
Além disso, sua produtividade já bastante reduzida foi decrescente no período 
analisado, bem como sua capacidade de agregação de valor. Esse desempenho 
refl etiu-se também em decrescentes taxas de investimento, mesmo no período 
de expansão da demanda doméstica.

O subsistema de móveis, utilidades domésticas e artefatos de plásticos ca-
racteriza-se por uma estrutura produtiva bastante pulverizada com a presença 
signifi cativa de pequenas e médias empresas convivendo com grupos maiores, o 
que explica a relativa baixa escala empresarial (ocupação por estabelecimento) 
vis-à-vis os demais setores. Assim como todos os setores, apresentou uma queda 
na taxa de investimento no período de estagnação da demanda doméstica, com 
uma ligeira recuperação da taxa no período de expansão da demanda doméstica. 
Cabe destacar também os baixos níveis de produtividade, embora crescentes no 
período. 

O subsistema de limpeza, higiene e cosméticos, embora tenha um peso 
pouco expressivo nas pautas de produção, valor agregado e emprego do 
Sistema de Bens Salário, e sua dinâmica esteja associada preponderantemente 
ao mercado doméstico, apresentou os melhores indicadores de desempenho 
e de eficiência dentro do Sistema de Bens Salário no período analisado. Sua 
produtividade, apesar de decrescente, foi aproximadamente duas vezes e meia 
superior à média dos demais subsistemas. Mas o principal destaque foram os 
indicadores de investimento. Sua participação na estrutura de investimento do 
Sistema de Bens Salário praticamente dobrou no período analisado e a taxa de 
investimento teve forte elevação no período de expansão do mercado interno. 

O setor varejista, sobretudo o grande varejo, tem um papel chave no de-
sempenho dos demais setores do Sistema de Bens Salário. Se por um lado a 
expansão do setor representa maiores oportunidades e facilidades de comer-
cialização para a produção de bens salário, o crescente grau de concentração 
do varejo e o consequente aumento de poder de barganha nas negociações 
de preços e condições de vendas com seus fornecedores representa uma pres-
são sobre a rentabilidade da indústria, sobretudo para as menores empresas. 
Os indicadores das tabelas 7.4 e 7.5 permitem observar o expressivo peso do 
setor de varejo na receita líquida do sistema de Bens salário, bem como na es-
trutura de investimento, mas ainda um aumento apenas modesto das escalas 
empresariais.
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TABELA 7.4

Importância relativa de cada subsistema no Sistema de Bens Salário, variáveis 
selecionadas, 1998-2007 (em %)

 VBP VTI O RL COI Invest.
Invest. 
Máq.
Equip.

Subsistema 21        

1998 44,2 40,2 21,1 34,6 47,5 29,3 28,9

2000 38,7 35,6 18,2 31,4 41,1 31,6 33,7

2003 43,5 39,6 17,4 36,1 46,2 40,4 30,5

2005 44,1 40,7 18,1 35,1 46,5 42,3 34,5

2006 43,9 40,6 18,0 35,1 46,2 33,2 31,5

2007 45,3 41,2 17,7 36,2 48,3 40,8 38,4

Subsistema 22        

1998 21,1 20,4 30,6 15,8 21,6 17,3 19,5

2000 23,5 23,3 34,1 18,0 23,7 16,0 21,9

2003 21,0 20,4 33,7 16,5 21,4 15,6 21,2

2005 19,5 19,8 32,6 15,1 19,3 16,4 18,3

2006 19,3 19,6 32,0 14,8 19,1 15,3 19,4

2007 18,7 19,0 31,9 14,2 18,5 11,2 14,3

Subsistema 23        

1998 20,4 21,0 23,2 15,4 19,9 33,2 37,0

2000 23,3 22,9 23,8 17,9 23,6 21,6 27,4

2003 23,1 23,9 24,0 18,1 22,5 24,3 31,1

2005 23,6 23,8 21,9 18,1 23,4 27,1 29,0

2006 23,1 23,3 21,4 17,4 23,0 22,1 32,5

2007 22,1 22,1 20,9 16,7 22,2 21,3 25,0

Subsistema 24        

1998 5,8 6,5 2,3 4,3 5,3 2,7 3,1

2000 6,2 6,8 2,3 4,7 5,7 5,0 2,7

2003 5,1 5,3 2,0 4,2 5,0 2,6 2,7
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7.3 Dinâmica e Condicionantes do Investimento no Sistema 
de Bens Salário no Brasil

Para a análise da dinâmica e dos condicionantes do investimento nas indústrias 
que compõem o Sistema Produtivo Bens Salário, os setores foram agrupados em 
dois grupos distintos, de acordo com as características de sua estrutura produtiva e 
com as perspectivas de investimento identifi cadas.

O primeiro grupo envolve as indústrias têxtil e de vestuário, de couro e calça-
dos e de madeira e móveis. Esses setores possuem algumas características comuns 
que são condicionantes importantes do investimento no Brasil e para a defi nição 
dos cenários possíveis e desejáveis. Entre essas características ressaltam-se:

TABELA 7.4

Importância relativa de cada subsistema no Sistema de Bens Salário, variáveis 
selecionadas, 1998-2007 (em %) (cont.)

 VBP VTI O RL COI Invest.
Invest. 
Máq.
Equip.

Subsistema 24        

2005 4,8 4,2 1,9 4,2 5,2 4,2 3,8

2006 5,3 4,9 2,2 4,9 5,5 4,4 7,2

2007 5,2 5,0 2,1 4,8 5,3 5,1 6,1

Subsistema 25        

1998 8,5 11,9 22,9 30,0 5,6 17,4 11,5

2000 8,4 11,5 21,6 28,0 5,9 25,8 14,4

2003 7,4 10,8 22,9 25,1 4,9 17,2 14,6

2005 8,0 11,5 25,5 27,4 5,6 10,1 14,4

2006 8,4 11,5 26,5 27,8 6,2 25,0 9,5

2007 8,7 12,7 27,4 28,1 5,7 21,6 16,2

Subsistema 21: alimentos e bebidas. 
Subsistema 22: têxtil, vestuário e calçados.
Subsistema 23: móveis, utilidades domésticas e artefatos de plásticos.
Subsistema 24: limpeza, higiene e cosméticos.
Subsistema 25: comércio varejista.
Fonte: IBGE Elaboração Projeto PIB.
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TABELA 7.5

Evolução dos indicadores de eficiência e desempenho competitivo por subsistemas de 
bens salário, 1998-2007 (em %)

 
 

Produtividade
VTI/VBP

O por 
Estab. Tx inv. Tx inv.

(VTI/O) Escala Inv/RL Inv/VTI

Subsistema 21     

1998 190,5 41,6 202 3,9 10,2

2000 195,2 40,4 194 4,2 11,2

2003 227,2 37,6 188 3,5 10,2

2005 224,5 37,9 183 3,5 9,7

2006 225,4 38,8 177 3,0 8,3

2007 232,7 38,1 190 4,4 12,6

Subsistema 22    

1998 66,7 44,3 144 5,1 11,9

2000 68,2 43,4 134 3,7 8,7

2003 60,4 40,0 146 3,0 7,6

2005 60,8 41,7 134 3,1 7,8

2006 61,5 42,5 129 3,3 8,0

2007 59,5 42,5 123 3,1 7,6

Subsistema 23      

1998 90,6 47,1 113 10,1 22,2

2000 96,2 43,2 99 5,0 11,9

2003 99,6 42,6 105 4,2 10,1

2005 108,8 41,4 108 4,3 10,7

2006 109,1 42,1 108 4,0 9,7

2007 105,5 41,7 107 5,0 12,4

Subsistema 24      

1998 286,5 51,0 205 3,0 6,0

2000 296,9 48,1 160 4,4 9,3
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TABELA 7.5

Evolução dos indicadores de eficiência e desempenho competitivo por subsistemas de 
bens salário, 1998-2007 (em %) (cont.)

 
 

Produtividade
VTI/VBP

O por 
Estab. Tx inv. Tx inv.

(VTI/O) Escala Inv/RL Inv/VTI

Subsistema 24      

2003 268,6 42,7 168 1,9 4,8

2005 216,2 36,1 146 2,8 9,3

2006 226,3 38,7 154 2,8 9,2

2007 237,1 40,4 176 4,2 13,0

Subsistema 25      

1998 52,1 64,1 179 2,7 20,6

2000 53,2 60,4 174 3,8 28,2

2003 47,3 60,7 157 2,2 15,8

2005 45,1 58,7 155 1,1 8,2

2006 43,6 57,4 158 2,8 22,1

2007 46,5 61,5 166 3,0 21,6

Total Sistema 
de Bens Salário

     

1998 100,0 45,8 151 4,7 14,1

2000 100,0 43,9 138 4,1 12,6

2003 100,0 41,2 141 3,2 10,0

2005 100,0 41,0 139 2,9 9,4

2006 100,0 41,8 137 3,1 10,2

2007 100,0 41,9 138 3,9 12,8

Subsistema 21: alimentos e bebidas. 
Subsistema 22: têxtil, vestuário e calçados.
Subsistema 23: móveis, utilidades domésticas e artefatos de plásticos.
Subsistema 24: limpeza, higiene e cosméticos.
Subsistema 25: comércio varejista.
Fonte: IBGE Elaboração Projeto PIB.
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i. A dinâmica do mercado internacional é fortemente marcada pela organi-
zação de cadeias globais de produção, comercialização e distribuição dos 
produtos, em que os principais coordenadores das relações ao longo das 
cadeias são os grandes compradores internacionais que detêm ativos co-
merciais importantes (como marcas ou canais de distribuição dos produ-
tos) e são capazes de comandar uma complexa rede mundializada de pro-
dutores. Esse contexto condiciona fortemente a participação da indústria 
brasileira nessas cadeias internacionais, já que, em pouquíssimos casos, as 
empresas brasileiras foram capazes de internalizar capacitações que per-
mitissem uma forma de inserção mais virtuosa e menos dependente das 
estratégias desses grandes compradores internacionais;

ii. Em contraste com esse cenário no mercado internacional, as empresas que 
atuam nessas indústrias têm como principal lócus de acumulação de ca-
pital o amplo mercado doméstico brasileiro e, em parte, sua extensão em 
direção ao Cone Sul e ao restante da América do Sul. Isso é particularmente 
importante se for levado em conta que a estrutura produtiva desses seto-
res industriais é composta, basicamente, por pequenas e médias empresas, 
que atendem parcelas signifi cativas do mercado, e que possuem maiores 
difi culdades em internalizar essas capacitações;

iii. Nesses três setores, uma das principais vantagens competitivas das em-
presas brasileiras no mercado internacional, e também no mercado do-
méstico, é a sua importante base de matéria-prima natural, como o algo-
dão para a indústria têxtil, o couro para a indústria de calçados e a madeira 
para a indústria de móveis. Mesmo que a tendência internacional dessas 
indústrias aponte, em geral, para uma redução expressiva nas últimas dé-
cadas do consumo de matérias-primas naturais, verifi ca-se que elas ainda 
possuem participação importante no consumo geral dessas indústrias, in-
clusive porque os expressivos avanços nas tecnologias de novos materiais 
sintéticos não têm conseguido reproduzir perfeitamente as características 
das matérias-primas naturais.

O segundo grupo de setores é composto pelas indústrias de alimentos e be-
bidas e de higiene pessoal, perfumaria e cosméticos, em que se podem ressaltar as 
seguintes características comuns.

a) A estrutura produtiva bastante heterogênea desses setores, em que se ve-
rifi ca a presença importante de grandes empresas, parte delas de capital 
estrangeiro, que competem no mercado com um amplo conjunto de em-
presas de pequeno e médio porte;

b) Essa estrutura produtiva decorre de uma característica aparentemen-
te contraditória da dinâmica concorrencial nesses setores. Por um lado, 
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destacam-se as expressivas economias de escala em atividades no nível 
das operações da fi rma, como distribuição e sistemas de logística, e na 
construção de ativos comerciais expressivos, como marcas. Em contraste, 
são verifi cadas baixas barreiras de entrada no nível da fi rma e das técnicas 
de produção, o que permite e estimula a presença de diversas pequenas e 
médias empresas nesses setores;

c) No que refere ao desenvolvimento técnico e tecnológico, a despeito dos 
elevados montantes recursos destinados às atividades de desenvolvimento 
de produto nas grandes empresas do setor, as pequenas fi rmas tem um pa-
pel importante como fonte de inovação para essa indústria, especialmente 
na incorporação de novos atributos e ingredientes aos produtos.

Agrega-se a esse segundo tipo o grande varejo, que possui características 
intrínsecas distintas, a começar pela sua atividade essencialmente comercial, mas 
exerce o papel de escoadouro da produção de diversas cadeias produtivas indus-
triais, especialmente de alimentos e bebidas e de higiene pessoal, perfumaria e 
cosméticos. Nesse sentido, destaca-se o papel dos supermercados, que são respon-
sáveis pelas vendas de parcelas expressivas da produção de algumas indústrias, 
como a de alimentos, e vêm incorporando uma gama crescente de produtos que 
são ofertados aos seus demandantes, como roupas, artigos de cama, mesa e banho, 
calçados, louças, artefatos de plástico e produtos eletrônicos. Outro agente impor-
tante é constituído pelas grandes lojas de varejo, que vendem aos seus deman-
dantes uma ampla gama de produtos, que vão desde artigos do vestuário e cama, 
mesa e banho, até móveis, eletrodomésticos e produtos eletrônicos.

Adiciona-se também aqui o segmento de artefatos de plásticos, que é com-
posto por uma pequena parcela da indústria de transformados plásticos em que 
pode ser encontrada alguma ligação com as indústrias que compõem o Sistema 
Produtivo de Bens Salário, seja por meio da produção de bens de consumo, seja 
por meio da produção de embalagens plásticas, que serão utilizadas por diversas 
indústrias, com destaque para as indústrias de alimentos e de cosméticos. Note-se 
que um dos principais destinos da produção de transformados plásticos é justa-
mente o uso em embalagens.

Mudanças nos Padrões de Demanda

Com base nesse agrupamento, é possível avaliar a dinâmica dos investimentos a 
partir de seus diversos aspectos. Tomando inicialmente os fatores associados às mu-
danças nos padrões de demanda mundial e nacional, é possível apontar alguns ele-
mentos importantes que têm exercido grande infl uência sobre o investimento das 
empresas. Em grande parte, essas mudanças nos padrões de demanda estiveram as-
sociadas a um conjunto de movimentos que foram verifi cados nas últimas décadas. 
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Um desses movimentos foi o de urbanização, verifi cado especialmente nos 
países em desenvolvimento, que adicionou um conjunto de novos consumidores 
urbanos e com hábitos distintos de consumo. A crescente urbanização dos paí-
ses em geral, e em especial dos países em desenvolvimento, proporcionou uma 
demanda por diversos tipos de novos bens de consumo, com efeitos importan-
tes sobre o padrão de demanda por bens das indústrias que compõem o Sistema 
Produtivo de Bens Salário.

Outro efeito importante, que proporcionou mudanças expressivas no padrão 
de demanda dessas indústrias, foram as mudanças demográfi cas, que se mani-
festam pelas modifi cações no formato da pirâmide demográfi ca dos países. Um 
elemento que pode ser verifi cado, nas últimas décadas, especialmente nos países 
desenvolvidos, foi um expressivo “envelhecimento” da população dos países, em 
virtude principalmente do crescimento da expectativa média de vida da popula-
ção e da redução das taxas de natalidade. Isso fez com que houvesse uma eleva-
ção da demanda por produtos que incorporassem necessidades específi cas desse 
tipo de consumidor. Um exemplo típico é o crescimento do consumo de alguns 
tipos de “alimentos funcionais”, que incorporam em suas fórmulas propriedades 
diferenciadas.

A maior importância de quesitos relacionados ao respeito ao meio ambiente 
nas decisões de compra de parte expressiva e crescente de consumidores constitui-
se em outro fator importante na mudança do padrão de demanda. Especialmente 
nos países desenvolvidos, com grande destaque a países europeus, houve uma 
crescente valorização de produtos cuja fabricação tenha sido realizada incorporan-
do os preceitos de respeito ao meio ambiente. Além disso, as empresas passaram 
a oferecer com maior frequência produtos que não contenham materiais que pos-
sam ser de algum modo prejudicial à saúde. Isso fez com que as empresas incor-
porassem produtos orgânicos e naturais a suas linhas de produtos, em que esses 
preceitos tenham sido respeitados. Um exemplo importante é a incorporação de 
produtos orgânicos e naturais nas linhas de diversas empresas de alimentos e de 
cosméticos. 

Outro ponto a ser observado nessa modifi cação das condições da demanda 
diz respeito à difusão da internet como fonte de informações para os consumido-
res antes e no momento da compra. Isso tem permitido um maior acesso a infor-
mações sobre as características dos produtos e seus preços praticados, com efeitos 
expressivos sobre as políticas de fi xação de preços das empresas. Esse elemento, 
cabe destacar, é particularmente importante para o setor do grande varejo, por sua 
maior proximidade em relação ao consumidor fi nal dos produtos e pela importân-
cia da competição por preço entre os agentes desse setor.
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Essas mudanças no padrão de demanda por bens de consumo exerceram 
impactos importantes sobre os projetos de investimento das empresas. Alguns 
desses elementos representam mudanças mais importantes no padrão de de-
manda dos países desenvolvidos, com os evidentes refl exos sobre a demanda 
doméstica.

Mudanças nos padrões de concorrência

Outro fator importante para a análise das perspectivas e das tendências do investi-
mento são as mudanças nos padrões de concorrência das indústrias que compõem 
o Sistema Produtivo de Bens Salário. Deve-se ressaltar, desde logo, que esse é um 
dos fatores que mais tem exercido infl uência sobre os investimentos das empresas 
dessas indústrias nas últimas décadas.

Esse fator é de particular importância para a análise do primeiro grupo de in-
dustriais: têxtil e vestuário, couro e calçados e madeira e móveis. Nessas indústrias 
foram verifi cadas nas últimas décadas mudanças importantes que modifi caram de 
forma expressiva seu padrão de competição. A análise integrada do panorama in-
ternacional dessas indústrias e da dinâmica recente do investimento mostra que as 
grandes empresas internacionais estabeleceram entre suas principais estratégias a 
busca de novas fontes de suprimentos para os seus produtos, em que fosse possí-
vel combinar as formas de diferenciação do produto com outras vantagens relacio-
nadas à redução dos custos de produção. Além disso, essa estratégia permite que 
essas empresas reduzam o risco associado, por um lado, à imobilização do capital 
e, por outro, a variações cambiais. Essas modifi cações nas formas de concorrência 
setoriais nessas indústrias envolveram também as empresas comerciais, aqui anali-
sadas como o grande varejo, uma vez que esses agentes, responsáveis pela comer-
cialização do bem fi nal, passaram a exercer importante papel na confi guração das 
cadeias produtivas globais nesses setores.

Nesse contexto, os principais investimentos das empresas nessas indústrias 
estiveram direcionados à intensifi cação das formas de coordenação e de organiza-
ção das cadeias globais de mercadorias, também chamadas de cadeias globais de 
valor. As empresas procuraram investir na confi guração de ativos que lhes permitis-
sem coordenar essas cadeias de suprimento crescentemente globalizadas. A fi gura 
7.1 mostra a confi guração básica dessa cadeia de suprimentos.

Na confi guração básica dessas cadeias, destaca-se em primeiro lugar o papel 
dos grandes compradores internacionais, que são detentores de ativos comerciais 
diferenciados, que lhes conferem a capacidade de comando das relações com for-
necedores, formando uma complexa e internacionalizada cadeia de suprimentos. 
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Nessas confi gurações produtivas globalizadas, os detentores dos ativos co-
merciais subcontratam a produção junto a produtores especializados. Nesse senti-
do, os investimentos dessas empresas estão de fato pouco relacionados à criação 
direta de capacidade produtiva, uma vez que a manufatura dos bens fi nais que se-
rão vendidos por essas empresas são encomendados ou subcontratados, normal-
mente em grandes volumes, junto a produtores especializados. Nota-se inclusive 
que, muitas vezes, esses grandes compradores globais encomendam seus produ-
tos junto a produtores localizados em Arranjos Produtivos Locais (APL), uma vez 
que os custos de gestão das operações de compras e da manutenção de sistemas 
de garantia da conformidade e da qualidade tendem a ser bastante mais reduzidos 
nesses APL.

FIGURA 7.1 
Configuração geral das cadeias produtivas globais. 

Fonte: Elaboração Projeto PIB.
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Uma característica comum é que essas empresas são capazes de manter um 
amplo conjunto de fornecedores espalhados ao redor de todo o mundo. Isso faz 
com que esses grandes compradores sejam capazes de alocar a produção entre 
esses diversos produtores, de acordo com os requisitos de qualidade e de preços 
do produto, o que permite aproveitar de vantagens de custo e de modifi cações na 
relação câmbio-salário.

Esse é um dos motivos para o forte crescimento da produção desses setores 
nos países asiáticos, especialmente na China, nas últimas décadas. Os custos sala-
riais mais reduzidos nesses países representaram um forte atrativo para os grandes 
compradores direcionarem suas encomendas para a região. Isso exerceu impactos 
signifi cativos sobre os investimentos e para o desenvolvimento de capacitações 
produtivas. As empresas asiáticas, com o objetivo de capturarem a oportunidade 
de se inserirem nesses esquemas de fornecimento global, realizaram fortes investi-
mentos em capacidades produtivas, o que lhes permitiu inclusive incorporar cres-
centemente novas capacitações, especialmente no que se refere aos processos de 
fabricação.

Porém, deve-se ressaltar que, além das vantagens associadas aos custos do 
trabalho, as empresas asiáticas, especialmente chinesas, foram capazes de incor-
porar também vantagens relacionadas às elevadas escalas de produção no nível 
da fi rma. Os efeitos do câmbio desvalorizado também foram importantes para o 
incremento de competitividade e de consolidação dos produtores asiáticos como 
os grandes produtores mundiais desses produtos.

Já no caso do segundo grupo de indústrias – alimentos, bebidas e cosméticos 
– a problemática da mudança nos padrões de concorrência e regulação se colocam 
de outra forma. Os investimentos das grandes empresas internacionais foram dire-
cionados, principalmente, para os mercados em que essas empresas atuam, dado 
o caráter pouco comercializável (tradeable) de grande parte dos produtos dessas 
indústrias. 

Nesse sentido, a forma de expansão tradicional dessas indústrias, por meio do 
investimento direto externo, continua sendo predominante. As grandes empresas 
internacionais, normalmente, estabelecem plantas de manufatura nos mercados 
de destino dos seus produtos, mesmo que essas unidades produtoras apenas re-
pliquem, muitas vezes em menor escala, as estruturas produtivas dos países de ori-
gem. Além disso, é possível observar, ao menos em nível dos mercados regionais 
(como no Mercosul, por exemplo), um movimento de especialização das unidades 
produtivas, com ganhos expressivos de escala de produção no nível da planta, e 
elevação das complementaridades entre as unidades de produção. Isso explica em 
grande parte o aumento da corrente de comércio entre os países. A reestruturação 
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e especialização produtivas provocaram nos países a elevação simultânea e inte-
grada dos conteúdos de exportação e de importação.

Investimentos induzidos por mudanças tecnológicas

Por fi m, outro elemento importante que exerce impactos sobre a dinâmica do in-
vestimento são as mudanças tecnológicas, que podem promover câmbios substan-
tivos sobre os padrões setoriais de concorrência, com efeitos sobre suas respectivas 
estruturas industriais.

No caso das indústrias que foram agrupadas no Sistema Produtivo de Bens 
Salário, uma das características marcantes no que se refere ao padrão de adoção de 
inovações tecnológicas é que a mudança técnica nessas indústrias é exógena aos 
esforços de Pesquisa e, sobretudo, Desenvolvimento, das empresas que compõem 
esses setores. Historicamente, os principais avanços tecnológicos nessas indústrias 
decorreram de esforços de desenvolvimento tecnológico em outros setores indus-
triais, notadamente na indústria química, responsável pelos principais avanços nas 
tecnologias de produto, e na indústria de máquinas e equipamentos, cujo desen-
volvimento tecnológico tem pautado as mudanças de processo produtivo nesses 
setores.

Isso não signifi ca, de forma alguma, que os esforços internos das empresas 
de desenvolvimento tecnológico não sejam importantes para a conformação do 
padrão de concorrência setorial. As empresas são, em geral, impelidas a interna-
lizar um conjunto de capacitações que, por sua vez, permitem às empresas incor-
porarem aos seus produtos e processos produtivos os avanços oriundos de outras 
indústrias. Porém, a incorporação dessas capacitações não exige a manutenção de 
amplas equipes internas de P&D, já que os esforços nessas áreas estão voltados, 
sobretudo, para o estabelecimento e participação em projetos conjuntos com seus 
principais fornecedores. Assim, a natureza dessa parceria é, notadamente, o desen-
volvimento de formas de adaptação desses avanços técnicos e tecnológicos aos 
produtos e processos produtivos das empresas.

Pode-se tomar o exemplo da indústria têxtil, na qual essa característica torna-
se evidente. Os principais marcos do desenvolvimento tecnológico desta indústria 
têm sido determinados pelos avanços nas suas duas principais indústrias fornece-
doras. Do lado da indústria química, o principal avanço recente, que exerceu im-
pactos importantes sobre a estrutura produtiva da indústria têxtil, foi a adoção e 
a difusão da microfi bra, que, por sua vez, permitiu a disseminação do uso de fi bras 
sintéticas em diversos segmentos da indústria, como no caso das roupas esporti-
vas. Mais recentemente, a principal mudança tecnológica de produto na indústria 
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têxtil tem sido a crescente incorporação de nanotecnologia, seja diretamente às 
fi bras, seja aos tecidos por meio de processos de impregnação. 

Já do lado da indústria mecânica, o grande avanço tecnológico verifi cado no 
setor têxtil foi a adoção dos teares sem lançadeira, ainda nos anos 1970, que per-
mitiu a eliminação de algumas etapas do processo produtivo e proporcionou um 
signifi cativo aumento da velocidade dos teares.

Nesse contexto, podem ser apontados alguns dos principais vetores e tendên-
cias do processo de desenvolvimento tecnológico recente dos setores analisados. 
Na indústria têxtil, como apontado, as principais tendências do desenvolvimento 
tecnológico apontam para a crescente incorporação de novas e diferenciadas fi -
bras sintéticas e de nanotecnologia às fi bras e aos tecidos. Já na indústria de cal-
çados, as principais tendências verifi cadas são a incorporação crescente de novos 
materiais sintéticos, especialmente material plástico, aos calçados. Na indústria de 
móveis, no mesmo sentido, a tendência é a incorporação de novos materiais, seja 
na fabricação de chapas de madeira e de derivados de madeira, seja no acabamen-
to dos produtos. Já na indústria de cosméticos, verifi ca-se uma clara tendência de 
incorporação de princípios ativos aos produtos cosméticos e a crescente incorpo-
ração de nanotecnologia aos produtos, especialmente como veículos das caracte-
rísticas funcionais dos produtos. E, por fi m, na indústria de alimentos, a tendência 
mais evidente é o crescimento da incorporação de novas funcionalidades aos pro-
dutos, estabelecendo os chamados “alimentos funcionais”.

A partir desse contexto, é preciso avaliar o cenário e as perspectivas de in-
vestimento no Brasil na área do desenvolvimento tecnológico. Em termos gerais, 
verifi cam-se nessas indústrias investimentos relativamente mais reduzidos nessa 
área. No entanto, essa tendência geral precisa ser qualifi cada.

Tomando inicialmente o primeiro grupo de indústrias, composto pelos seto-
res têxtil e do vestuário, couro e calçados e madeira e móveis, como demonstra a 
experiência internacional, essas indústrias apresentam níveis de investimento em 
pesquisa e desenvolvimento bastante reduzidos. Porém, no caso da indústria bra-
sileira, esses investimentos são ainda mais baixos relativamente às médias verifi ca-
das nesses setores na experiência internacional.

No caso brasileiro, dois são os elementos que justifi cam os baixos investimen-
tos em desenvolvimento tecnológico nesses setores. A primeira das razões está re-
lacionada à estrutura produtiva do setor, uma vez que a elevada desconcentração 
dessas indústrias impede que as fi rmas alcancem o tamanho econômico adequado 
para reunir recursos em montantes sufi cientes para realizar os investimentos em 
pesquisa e desenvolvimento de novos produtos. Neste sentido, a ausência de em-
presas maiores parece ser uma das justifi cativas para a ausência de investimentos 
mais expressivos em Pesquisa e Desenvolvimento. No entanto, este ponto não é 
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sufi ciente para compreender as razões desses reduzidos investimentos, uma vez 
que a estrutura produtiva dessas indústrias na experiência internacional também 
se caracteriza por uma ampla participação de pequenas e médias empresas. 

O segundo ponto, também relacionado com à estrutura de oferta desses se-
tores e com a expressiva presença de empresas de pequeno e médio porte nessas 
indústrias, é a ausência de investimentos mais expressivos por parte dos institutos 
públicos de pesquisa no Brasil, de modo que fosse possível suprir, coletivamente, a 
lacuna verifi cada nos investimentos em desenvolvimento tecnológico das peque-
nas empresas. Esse ponto é particularmente importante na análise desses setores, 
já que parte expressiva das empresas de pequeno porte está localizada em APL, o 
que poderia facilitar a difusão de novos conhecimentos oriundos dos investimen-
tos desses institutos de pesquisa entre o conjunto de pequenas empresas locais. 
Nesse sentido, o apoio ao desenvolvimento de capacitações tecnológicas nos insti-
tutos públicos de pesquisa poderia ser uma ação de política pública deliberada para 
apoiar o desenvolvimento técnico e tecnológico das pequenas empresas em APL.

7.4 Cenários para o Desenvolvimento do Sistema de Bens 
Salário

O levantamento e a análise das perspectivas e dos condicionantes do investimen-
to das indústrias que compõem o Sistema Produtivo de Bens Salário permitiram o 
estabelecimento de cenários prospectivos para a evolução dessas indústrias. Esses 
cenários estão fortemente associados às características e à evolução do panorama 
internacional e à dinâmica recente dos investimentos das empresas no Brasil.

Assim como foi feito para cada uma das indústrias analisadas, os cenários apre-
sentados subdividem-se em dois cenários principais. Primeiro, é apresentado o ce-
nário possível, em curto prazo. Em seguida, é apresentado o cenário desejável, em 
longo prazo, em que é possível desenhar cenários em que a evolução da indústria e, 
neste caso, do Sistema Produtivo de Bens Salário caminha para uma situação “ideal”.

A exemplo do que foi feito na seção anterior, a análise do Sistema Produtivo 
de Bens Salário foi subdividida em dois agrupamentos, de acordo com as seme-
lhanças entre a estrutura industrial dos setores analisados e as suas perspectivas de 
investimento. O primeiro desses dois agrupamentos é composto pelas indústrias 
têxtil e vestuário, couro e calçados e madeira e móveis. O segundo agrupamento é 
composto pelas indústrias de higiene pessoal, perfumaria e cosméticos e a de ali-
mentos e bebidas, em que diversas semelhanças também podem ser identifi cadas 
tanto nas respectivas estruturas industriais como no que se refere às perspectivas 
dos investimentos. A esse grupo, adiciona-se o setor do grande varejo, que repre-
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senta o principal meio de escoamento da produção. Ao longo da apresentação e da 
discussão desses cenários, serão feitas referências a esses agrupamentos.

A principal exceção é a indústria de transformados plásticos, que se integra à 
cadeia produtiva da indústria petroquímica na forma da sua terceira geração. Ao 
contrário das outras indústrias aqui analisadas, a indústria de artefatos de plástico 
tem como principal destino da sua produção a integração, como insumo, em outras 
cadeias produtivas, como embalagens, construção civil, automotiva, equipamentos 
de diversas naturezas, agricultura, alimentos e eletroeletrônicos. Nesse sentido, em 
divergência ao que pode ser verifi cado nas outras indústrias, a parcela da produ-
ção de artefatos plásticos destinada ao consumidor é pouco expressiva frente aos 
outros usos desse produto. De todo modo, algumas características dessa indústria 
que convergem com os elementos que constituem a estrutura produtiva das in-
dústrias que compõem o Sistema Produtivo de Bens Salário serão apresentadas e 
destacadas, com o intuito de estabelecer os seus possíveis vínculos com os cená-
rios possível e desejável e as proposições de diretrizes de políticas de apoio.

7.4.1 Cenário possível em médio prazo

A análise do cenário possível para as indústrias que compõem o Sistema Produtivo 
de Bens Salário ensejou a defi nição de alguns parâmetros pelos quais a análise foi 
organizada, assim como seus principais elementos, que são analisados a seguir.

Em primeiro lugar, um elemento importante para a análise de cenários nessas 
indústrias diz respeito à sua evolução, que pode ser verifi cada por meio do seu 
crescimento em curto prazo. Desde logo, em virtude do pouco expressivo papel do 
crédito sobre as vendas dessas indústrias, a sua evolução vai depender fortemen-
te da evolução do crescimento econômico e de seus efeitos sobre a renda. Nesse 
sentido, as perspectivas são muito diferenciadas entre as indústrias analisadas, e 
mesmo entre diferentes produtos dentro da mesma indústria.

Em geral, os produtos fabricados por essas indústrias são inelásticos-renda, 
o que faz com que as retrações da demanda agregada sejam sentidas de forma 
menos que proporcional. Assim, os efeitos de uma eventual retração, ou desace-
leração, da demanda agregada tendem a ser menos expressivos nesses setores. 
Entretanto, algumas exceções importantes precisam ser mencionadas. Uma delas 
é a indústria de móveis, cuja demanda apresenta características semelhantes à de 
bens de consumo duráveis e, portanto, apresenta oscilações mais que proporcio-
nais em comparação com a evolução da demanda agregada. O mesmo ocorre para 
alguns produtos da indústria de higiene pessoal, perfumaria e cosméticos e, até 
mesmo, para alguns produtos mais sofi sticados da indústria de alimentos. O caso 
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da indústria de cosméticos merece ainda uma menção especial, uma vez que esse 
setor vem crescendo, há mais de uma década, a taxas de crescimento superiores a 
10% ao ano. A desaceleração da demanda agregada pode provocar uma retração 
no nível de crescimento dessa indústria.

No que se refere à inserção internacional dessas indústrias, com algumas ex-
ceções importantes, as empresas que compõem as indústrias do Sistema Produtivo 
de Bens Salário destinam parte expressiva da produção ao atendimento dos mer-
cados domésticos e, além disso, têm sido pequenos, mesmo que pontualmente ex-
pressivos, os esforços de elevação da inserção internacional das empresas. Nesse 
sentido, em um cenário em curto prazo, não há elementos que justifi quem a proje-
ção de uma tendência para um aumento muito expressivo da participação dessas 
indústrias no mercado mundial.

Algumas exceções importantes devem ser mencionadas. A principal delas é a 
indústria de calçados, em que parte expressiva da produção, especialmente de cal-
çados de couro, estimada em algo em torno de 25% das vendas totais, é destinada 
aos mercados internacionais. Do mesmo modo, isso pode ser verifi cado em alguns 
segmentos das indústrias têxtil e do vestuário (como felpudos e tecidos de algo-
dão) e da indústria de móveis (como móveis de madeira maciça para dormitórios). 
Nesses casos, a inserção internacional das empresas brasileiras está fortemente as-
sociada à participação dos agentes nas cadeias globais de suprimentos, em que os 
produtores brasileiros, normalmente, assumem o papel de fornecedores de bens 
fi nais para as empresas compradoras globais. Mesmo que haja algumas iniciativas, 
pontualmente importantes, de inserção internacional mais sustentável, esse é o 
caso geral de inserção internacional dessas indústrias.

Contudo, deve-se mencionar que muitas empresas dessas indústrias que esta-
beleceram estratégias, nos últimos anos, de elevação da inserção internacional de 
seus produtos abandonaram essa política, uma vez que o cenário cambial adverso 
fez com que as margens planejadas de rentabilidade dessas empresas tenham sido 
suprimidas pelo câmbio apreciado. Por essa razão, muitas empresas simplesmente 
deixaram de renovar seus contratos de vendas para o mercado internacional.

Esse fator pode ser intensifi cado, no cenário em curto prazo, por conta da ten-
dência de retração do ritmo de crescimento da economia mundial. De fato, a crise 
econômica nos países desenvolvidos pode resultar em maiores difi culdades para a 
indústria brasileira elevar, ou mesmo manter, sua participação de mercado nesses 
países. Mesmo que possa ser verifi cada uma importante oportunidade para a in-
dústria brasileira de se consolidar como um grande fornecedor global de produtos 
têxteis, do vestuário, calçados e móveis. Porém, essas possibilidades de inserção 
internacional vão depender não apenas da capacidade competitiva da indústria 
como também do acirramento da concorrência internacional nesses setores.
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Por fi m, ainda no que se refere às tendências em curto prazo para a inserção 
internacional dessas indústrias, devem ser mencionadas as possibilidades de aten-
dimento de mercados regionais, com destaque para o Mercosul e o restante da 
América do Sul. Como apontado ao longo da análise das tendências dos investi-
mentos nessas indústrias, as vendas para mercados regionais têm conseguido in-
verter o padrão tradicional de inserção externa dessa indústria, uma vez que as 
empresas têm exportado produtos de maior valor agregado, que não são vendidos 
para os grandes mercados internacionais. A indústria de cosméticos é talvez o me-
lhor exemplo dessa tendência, já que as empresas que atuam no Brasil, sejam bra-
sileiras ou internacionais, elevaram nos últimos anos as vendas para os mercados 
regionais, especialmente de produtos de valor agregado mais elevado.

Ainda no que se refere à inserção internacional, deve-se apontar a importân-
cia das vendas externas de matéria-prima de diversas dessas indústrias analisadas, 
com destaque para o algodão, utilizado na indústria têxtil, e para o couro, utilizado 
na indústria de calçados e com crescente difusão nas indústrias de móveis, vestuá-
rio e autopeças. Foi possível verifi car nos últimos anos um crescimento expressivo 
das exportações de fi bras de algodão e de couro acabado e semiacabado.

Porém, mais do que essa elevação das vendas externas, deve-se apontar a im-
portância dessas matérias-primas naturais para a dinâmica dessas indústrias e so-
bre o investimento das empresas. Podemos tomar, por exemplo, a indústria têxtil e 
do vestuário, em que se verifi cam não apenas exportações expressivas de fi bras de 
algodão como também de tecidos e roupas desse material, uma vez que os prin-
cipais produtos de exportação dessa indústria no Brasil, como felpudos e tecidos 
de brim e denim, são fabricados com algodão. O mesmo ocorre com a indústria 
de calçados, uma vez que, a despeito da redução relativa do consumo de couro 
no setor, as exportações da indústria brasileira de calçados são compostas predo-
minantemente por calçados de couro, o que reforça a importância dessa matéria-
prima para a indústria como um todo. Da mesma forma, fenômeno semelhante 
pode ser visto na indústria de móveis, uma vez que a existência de vastas áreas para 
a exploração de madeira, sobretudo plantadas, é fator importante para a competiti-
vidade da indústria de móveis. Na indústria de alimentos, destaca-se a importância 
dos insumos agrícolas para a competitividade e para as exportações do setor. E até 
na indústria de cosméticos, mesmo que apresente participação mais modesta, são 
expressivos os investimentos de algumas empresas na exploração de elementos 
relacionados com a diversidade da fl ora brasileira, especialmente da Amazônia.

No que se refere à estrutura de oferta desses setores, é possível identifi car, 
nos últimos anos, a ocorrência de uma mudança estrutural importante associada 
ao processo de concentração industrial. Esse processo, que se deu principalmente 
por meio de aquisições de empresas já estabelecidas, levou à formação de grandes 
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grupos brasileiros nessas indústrias e permitiu às empresas obter ganhos expres-
sivos de escala nas atividades manufatureiras e nas demais operações da fi rma. A 
dinâmica industrial desses setores, e seus efeitos sobre os projetos de investimento, 
mostram a importância da concentração dos capitais, em virtude das possibilida-
des de aproveitamento de economias de escala, tanto na manufatura, como nas 
outras funções corporativas da fi rma, como desenvolvimento de produto, comer-
cialização, suprimentos e acesso ao fi nanciamento. Por esse motivo, a concentração 
dos capitais nessas indústrias confi gura-se como um elemento positivo muito im-
portante para o cenário em curto prazo desses setores.

Essa tendência de concentração da oferta em algumas indústrias não está as-
sociada à redução da importância das pequenas e médias empresas nesses setores, 
uma vez que a estrutura de oferta nessas indústrias ainda é predominantemente 
caracterizada pela presença de empresas de pequeno e médio porte, decorrente 
das reduzidas barreiras à entrada no nível da planta. Essas empresas, em grande 
parte, compensam as menores possibilidades de aproveitamento de economias 
de escala por meio de uma elevada fl exibilidade e da capacidade de aproximar-se 
de seu consumidor fi nal, além do elevado nível de formalidade que pode ser veri-
fi cados nessas indústrias.

Nesses setores, é possível verifi car a importante presença de aglomerações 
de empresas, especialmente de produtores de pequeno e médio porte, que for-
mam importantes APL. A aglomeração dos produtores é capaz de proporcionar, 
especialmente para as empresas de pequeno e médio porte, benefícios importan-
tes que contribuem para o incremento de sua competitividade. A presença dessas 
aglomerações de empresas pode proporcionar um cenário bastante positivo para 
a execução de políticas de apoio aos produtores, uma vez que os instrumentos de 
políticas podem ser direcionados ao fortalecimento das externalidades positivas 
que podem ser encontradas nessas estruturas industriais localizadas, com efeitos 
positivos sobre a competitividade dos produtores.

O último ponto a ser destacado no que se refere ao cenário em curto prazo em 
termos da estrutura de oferta desses setores é a baixa capacidade das empresas na 
incorporação de novas tecnologias de produto, com destaque para a ausência de 
capacitações mais expressivas na área de novos materiais. Essas reduzidas capa-
citações nessas áreas se traduzem em maiores difi culdades em incorporar as ino-
vações de produto oriundas das indústrias fornecedoras, em especial da indústria 
química, como fi bras, materiais sintéticos, tintas, corantes e demais ingredientes.

Por outro lado, destaca-se a elevada capacidade de incorporação de inovações 
de processo, por meio de interações importantes e virtuosas com a indústria de 
bens de capital. O resultado disso pode ser verifi cado pelos elevados índices de 
produtividade, em geral, que são alcançados pela indústria brasileira desses seto-

Book Indusria.indb   270Book Indusria.indb   270 07/01/2011   11:14:0207/01/2011   11:14:02



7 • Perspectivas e Condicionantes dos Investimentos no Sistema de Bens Salário   271

                                                                     PERSPECTIVAS DO INVESTIMENTO NA INDÚSTRIA

res, o que a credencia a ocupar parcelas expressivas do mercado doméstico e a ser 
um importante fornecedor global desses produtos. 

Por fi m, o último fator que deve ser destacado no cenário em curto prazo das 
indústrias que compõem o Sistema Produtivo de Bens Salário são as interações 
entre as empresas e o sistema de Ciência, Tecnologia & Inovação. Nesse campo, 
verifi ca-se no geral que as interações com universidades e institutos públicos de 
pesquisa e de prestação de serviços são pouco expressivas. As razões para esse fe-
nômeno podem ter duas naturezas distintas, porém complementares. Em primeiro, 
como as empresas investem, em geral, volumes pouco expressivos em tecnologia 
e inovação e, por esse motivo, possuem equipes de desenvolvimento de produto 
pouco qualifi cadas, não há escopo para uma colaboração mais expressiva entre as 
empresas e as universidades e institutos de pesquisa. Em segundo, problemas de 
oferta de serviços e a ausência de projetos mais vultosos nos institutos de pesquisa 
e prestação de serviços difi cultam a aproximação entre os dois agentes. Diferenças 
setoriais importantes precisam ser mencionadas. De todo modo, destaca-se o pa-
pel relevante, para diversos setores, das instituições de formação, treinamento e 
qualifi cação da mão de obra, com destaque para as unidades do SENAI que com 
sua estrutura descentralizada é capaz de atender parte importante das demandas 
da indústria. Em virtude das características das interações das empresas com o sis-
tema de Ciência, Tecnologia & Inovação, baseada em relações que são construídas 
ao longo do tempo, não há elementos para crer que, no cenário em curto prazo, 
haverá qualquer mudança mais expressiva nesse ponto. Assim, em curto prazo, as 
relações deverão permanecer pouco densas e baseadas em alguns poucos serviços 
prestados pelas instituições de apoio.

7.4.2 Cenário desejável em longo prazo (2022)

O desenho do cenário desejável das indústrias que compõem o Sistema Produtivo 
de Bens Salário foi realizado a partir dos condicionantes principais da dinâmica 
dessas indústrias e das suas perspectivas de investimento. 

No que se refere ao crescimento em longo prazo, o pressuposto principal que 
permeia todo o desenho dos cenários é que a acumulação de capacitações nas 
diversas funções corporativas das fi rmas, como manufatura, desenvolvimento de 
produto, novos materiais e processo e comercialização é um elemento fundamen-
tal para sustentar a competitividade das empresas. Nesse sentido, as diretrizes de 
ações e políticas de desenvolvimento estão norteadas por esse princípio geral. 

Em termos da sua inserção internacional, o cenário desenhado aponta para 
a consolidação da indústria brasileira como fornecedora importante de produtos 
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das indústrias Bens salário, especialmente de produtos ligados à base de matérias-
primas naturais, uma vez que são evidentes as vantagens competitivas desses seg-
mentos da indústria no Brasil. 

Deve-se mencionar que essa nova forma de inserção da indústria brasileira 
no mercado internacional deve ocorrer por meio da construção de capacitações 
novas, e mais sustentáveis, relacionadas às diversas funções corporativas das em-
presas. Na área da manufatura: as empresas deverão incorporar capacitações rela-
cionadas com as melhores práticas de fabricação (o que é chamado na literatura 
de Manufatura Classe Mundial), com a incorporação de requisitos de normatização, 
qualidade, fl exibilidade e custos baixos. Na área do desenvolvimento de produto, as 
empresas brasileiras deverão incorporar capacitações em termos da defi nição dos 
estilos que serão utilizados no desenvolvimento dos produtos e serão capazes de 
desenvolver rapidamente seus modelos, de modo a reduzir o tempo de resposta ao 
mercado e perante os seus concorrentes mais importantes (time-to-market). Ainda 
na área do desenvolvimento de produto, as empresas deverão incorporar crescen-
temente capacitações na área de novos materiais, que são cada vez mais utilizados 
nessas indústrias como insumos aos bens fi nais produzidos. Este ponto reveste de 
importância diferenciada em se tratando de indústrias como têxtil, calçados e mó-
veis, em que a utilização de novos materiais está associada à sua aplicação nos bens 
produzidos. Já nas indústrias de cosméticos e de alimentos, trata-se de insumos e 
ingredientes que são capazes de conferir novos atributos aos produtos existen-
tes, exercendo papel importante na diferenciação das mercadorias no processo de 
concorrência. Já na área da comercialização, as empresas vão incorporar crescente-
mente ativos comerciais diferenciados aos seus portfolios, com efeitos expressivos 
sobre a inserção internacional das empresas. Além disso, serão capazes de estabe-
lecer sistemas de distribuição nos países de destino de modo a escoar os produtos 
até o consumidor fi nal.

Nesse sentido, no cenário em longo prazo serão reforçadas as formas de inser-
ção internacional vinculadas à participação das empresas brasileiras nas cadeias 
globais de produção, em que os produtores domésticos exercerão um papel de 
crescente importância de fornecedores de “classe mundial”, dados os quesitos de 
qualidade e fl exibilidade alcançados pela indústria. Essa é a forma predominante 
de inserção das empresas brasileiras nessas indústrias no mercado internacional, 
que se verifi ca na indústria de móveis e, sobretudo, na indústria de calçados.

Por outro lado, haverá também crescimento das exportações de produtos que 
são vendidos para o mercado internacional por meio de canais próprios de co-
mercialização e distribuição de produtos. Para isso, as empresas deverão construir 
ativos comerciais próprios no exterior, como marcas e sistemas de comercialização 

Book Indusria.indb   272Book Indusria.indb   272 07/01/2011   11:14:0207/01/2011   11:14:02



7 • Perspectivas e Condicionantes dos Investimentos no Sistema de Bens Salário   273

                                                                     PERSPECTIVAS DO INVESTIMENTO NA INDÚSTRIA

e distribuição. Para indústrias como a de cosméticos, a construção desses ativos 
comerciais é condição necessária para a expansão internacional das empresas.

Outro ponto importante para a confi guração dos cenários desejáveis diz res-
peito ao uso de matéria-prima. Como já foi apontado, a inserção internacional das 
indústrias que compõem o Sistema Produtivo de Bens Salário no Brasil está forte-
mente vinculada às vantagens competitivas ligadas à utilização de matérias-pri-
mas naturais, como o algodão na indústria têxtil, o couro na indústria de calçados, 
a madeira na indústria de móveis e a fl ora brasileira na indústria de cosméticos. 
Mesmo que em várias dessas indústrias seja possível identifi car uma tendência à 
redução do uso de matéria-prima natural no mercado internacional, no caso brasi-
leiro, essas indústrias ainda utilizam extensivamente esses materiais. Nesse cenário, 
será necessário o desenvolvimento de novas capacitações, e fortalecimento das 
capacitações atuais, no sentido de promover avanços técnicos e tecnológicos nas 
formas de tratamento, processamento e aplicação dessas matérias-primas naturais 
na indústria. Para realizar essas tarefas, no entanto, as empresas deverão intensifi car 
as interações com o Sistema de Infraestrutura de Ciência, Tecnologia & Inovação, 
como universidades e institutos públicos de pesquisa, tanto na área agrícola, com 
a EMBRAPA, como na área industrial, com os institutos de pesquisa especializados.

Todavia, ainda na área das matérias-primas utilizadas, deve-se destacar a im-
portância do desenvolvimento de novos materiais, área em que as empresas bra-
sileiras detêm poucas capacitações, uma vez que poucos investimentos têm sido 
feitos nessas áreas. Nesse sentido, no cenário desejável, há a incorporação crescen-
te de novos materiais aos produtos, sejam materiais sintéticos incorporados às in-
dústrias têxtil e do vestuário, couro e calçados e madeira e móveis, sejam novos 
ingredientes que são incorporados aos produtos das indústrias de alimentos e be-
bidas e higiene pessoal, perfumaria e cosméticos. A incorporação de novos mate-
riais envolve um elemento importante, que foi identifi cado como uma tendência 
tecnológica nessas indústrias, que é o uso crescente de materiais que incorporam 
nanotecnologia aos produtos.

Para isso, dois elementos parecem fundamentais. Primeiro, a necessidade de 
construção de interações crescentes e mais qualifi cadas com os com os fornece-
dores de materiais da indústria química, que como apontado, é uma das principais 
fontes da inovação tecnológica nesses setores. Segundo, a já mencionada apro-
ximação com o Sistema de Ciência, Tecnologia & Inovação, por meio do estabe-
lecimento de projetos conjuntos entre empresas com universidades e institutos 
públicos de pesquisa. Essas interações, com os fornecedores e com instituições de 
pesquisa, adquirem um caráter fundamental para o desenvolvimento de novas ca-
pacitações nessa área, uma vez que a estrutura produtiva desses setores, que conta 
com a vasta presença de empresas de pequeno e médio porte, necessita que tais 
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capacitações sejam construídas fora das fi rmas, por meio de interações com esses 
agentes externos.

No que se refere à estrutura de oferta, o cenário desejável aponta, em primeiro 
lugar, para o fortalecimento e a consolidação de grandes grupos brasileiros nas in-
dústrias que compõem o Sistema Produtivo de Bens Salário. Esses grandes grupos 
seriam responsáveis por agregar em uma mesma empresa funções corporativas 
fortalecidas pelo aproveitamento de economias de escala na manufatura e nas de-
mais funções corporativas das fi rmas, como no desenvolvimento tecnológico, na 
organização da cadeia de suprimentos, na comercialização e distribuição dos pro-
dutos e na sua capacidade fi nanceira para alavancar novos, e mais vultosos, inves-
timentos. Esses grandes grupos brasileiros também teriam o papel de vetores do 
processo de internacionalização da indústria brasileira, pela sua maior capacidade 
fi nanceira, tecnológica e industrial para ingressar em novos mercados.

No caso das indústrias têxtil, de vestuário, de calçados e de móveis, as gran-
des empresas têm um papel particularmente importante, vinculado às novas for-
mas de organização da cadeia de produção e distribuição de mercadorias nos 
setores. As empresas devem assumir o papel de coordenadoras dessas cadeias 
globalizadas de produção, uma vez que vão construir capacitações para produ-
zir, ou encomendar, processos de manufatura em diversas partes do mundo, de 
acordo com o tipo de produto e a relação câmbio-salário. Para isso, as empre-
sas precisam construir sistemas de suprimento em escala mundial, uma vez que 
poderão se aproveitar de capacidades produtivas crescentemente globalizadas. 
Essa estratégia pode representar a criação de capacidades produtivas, ou na 
subcontratação de etapas do processo de produção, em outros países, em busca 
tanto de custos de trabalho mais reduzidos, como de uma espécie de “proteção 
cambial”, associada à capacidade de produzir as mercadorias em diversos países 
do mundo.

Já no caso das indústrias de alimentos e cosméticos, a presença de grandes 
empresas brasileiras justifi ca-se por conta das elevadas escalas de operação nesses 
setores (que contrastam com as reduzidas escalas de produção no nível da planta). 
Assim, as empresas grandes, com escalas de produção mais elevadas, podem ser 
capazes de suportar gastos mais elevados em novas tecnologias, na construção 
de sistemas de distribuição mais efi cientes e até na promoção de seus produtos. 
Além disso, essas grandes empresas podem ser agentes ativos no processo de in-
ternacionalização dessas indústrias, por meio da elevação das vendas em outros 
mercados e no estabelecimento de plantas manufatureiras próprias no exterior.

O segundo elemento que marca a estrutura de oferta no cenário em longo pra-
zo é a coexistência permanente dessas grandes empresas com um vasto conjunto 
de pequenas e médias empresas que respondem por parcelas bastante signifi cati-
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vas da produção e das vendas dessas indústrias. Essas empresas de pequeno e mé-
dio porte deverão continuar fazendo parte da estrutura industrial desses setores, 
em virtude das baixas escalas de produção que marcam os processos de fabricação 
dessas indústrias. Além disso, algumas dessas pequenas empresas têm um papel 
importante na incorporação de inovações nesses setores, principalmente por meio 
da incorporação de novos atributos (ou novos ingredientes) aos produtos. Como 
foi apontado ao longo da análise são comuns os casos de pequenas empresas que 
são intensivas em conhecimentos técnicos e tecnológicos, oriundas, por exemplo, 
de pesquisas realizadas em universidades, que foram responsáveis por inovações 
importantes nesses setores.

Em muitos casos, esse contingente de pequenas e médias empresas está lo-
calizado em APL, o que facilita o estabelecimento de políticas para os produto-
res. Nesse sentido, em um cenário desejável, haverá um aumento da importância 
desses APL, em que as pequenas e médias empresas desenvolverão mecanismos 
que lhes permitam apropriar-se dos benefícios da aglomeração de produtores e 
de instituições de apoio e fortalecer a sua capacidade competitiva de modo cole-
tivo, por meio da criação de novos e diferenciados serviços que serão prestados às 
empresas. Dessa forma, as empresas serão capazes de elevar os seus requisitos de 
capacitações técnicas nas suas diversas funções corporativas, como manufatura, 
desenvolvimento de produto e comercialização. Nesse caso, papel fundamental 
deverá ser desempenhado pelas instituições de prestação de serviços técnicos e 
tecnológicos, que serão responsáveis pela criação e difusão dessas capacitações 
junto ao conjunto das pequenas e médias empresas.

Esse cenário deve ainda envolver um aumento generalizado da qualifi cação 
técnica das empresas, o que vai permitir a crescente incorporação de melhorias 
técnicas e tecnológicas de produto, como novos materiais, fi bras diferenciadas, no-
vos ingredientes, biotecnologia e nanotecnologia – em consonância com as ca-
racterísticas da estrutura produtiva e tecnológica de cada indústria que compõe 
o Sistema Produtivo de Bens Salário; e de processo, por meio da incorporação de 
novas máquinas e equipamentos e melhor aproveitamento de economias de esca-
la na planta.

Por fi m, no que se refere às interações com o Sistema de Ciência, Tecnologia & 
Inovação, o cenário desejável aponta para uma intensifi cação expressiva das intera-
ções das empresas com universidades e institutos públicos de pesquisa e de pres-
tação de serviços, por meio do estabelecimento de programas e projetos conjuntos 
de pesquisa e desenvolvimento de produto. Esse cenário tem como pré-requisito 
a intensifi cação dos esforços inovativos das empresas, uma vez que somente dessa 
forma elas vão demandar soluções mais sofi sticadas que deverão ser objeto de 
projetos conjuntos com universidades.
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Ainda nesse ponto, será preciso que haja a criação ou fortalecimento de insti-
tutos públicos de pesquisa nos APL, como meio de intensifi car as funções técnicas 
e tecnológicas das empresas e promover uma elevação das capacitações das pe-
quenas empresas locais. Nesse sentido, deve haver um balanceamento entre a ne-
cessidade de concentração de recursos e dos esforços de investigação em áreas es-
tratégicas que envolvem as indústrias que compõem o Sistema Produtivo de Bens 
Salário e a descentralização das atividades dessas instituições, de modo que elas 
sejam capazes de atender um amplo conjunto de empresas de pequeno e médio 
porte. A existência e o fortalecimento dos APL podem ser um elemento catalisador 
dos esforços dessas instituições, já que a sua presença entre as empresas aglome-
radas pode facilitar a sua atuação e reduzir os custos dos programas de apoio ao 
desenvolvimento competitivo das empresas.

Por fi m, ainda no que se refere às interações com o Sistema de Ciência, Tecnologia 
& Inovação, o cenário desejável aponta para a intensifi cação do importante papel das 
instituições de formação e qualifi cação da mão de obra, não apenas no nível técnico 
e de aprendizado industrial, mas também nos níveis tecnológico e de engenharia. A 
elevação dos níveis de qualifi cação da mão de obra tem papel fundamental nesse 
novo cenário das indústrias que compõem o Sistema Produtivo de Bens Salário, uma 
vez que o aumento da competitividade dessas indústrias e a intensifi cação de seus 
esforços tecnológicos vão demandar novas qualifi cações dos trabalhadores.

7.5 Proposições de Política 

As proposições de diretrizes de políticas de apoio aqui apresentadas estão relacio-
nadas à solução dos principais problemas e gargalos identifi cados nas indústrias 
que compõem o Sistema Produtivo de Bens Salário. Nesse sentido, a apresentação 
e a análise dos cenários para essas indústrias no Brasil foram capazes de identifi car 
alguns dos seus principais gargalos que deverão ser objeto de diretrizes de po-
líticas de apoio com vistas ao alcance de uma estrutura produtiva e institucional 
desejável em longo prazo. 

Tomando inicialmente as propostas de diretrizes de ações no campo da pro-
moção de mudanças na estrutura de oferta desses setores. Em primeiro lugar, as 
políticas devem envolver mecanismos de apoio à consolidação de grandes gru-
pos brasileiros nessas indústrias, em convergência com o padrão de competição 
internacional que é verifi cado nesses setores. Como já foi apontado, esses grandes 
grupos internacionalizados têm assumido papel crescente na organização e na 
coordenação de uma cadeia de produção e de distribuição crescentemente com-
plexa e globalizada. Nesse sentido, a formação desses grandes grupos brasileiros 
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e o fortalecimento de alguns já existentes vão permitir que a indústria domésti-
ca seja capaz de estabelecer mecanismos mais virtuosos de inserção nos grandes 
mercados internacionais, justamente por meio da sua capacidade de organização 
e coordenação de cadeias internacionais de suprimentos. Outro fator importan-
te associado a formação e consolidação desses grandes grupos brasileiros são as 
maiores possibilidades de internacionalização comercial, produtiva e tecnológica 
dessas empresas. O mais elevado fôlego fi nanceiro associado à concentração dos 
capitais pode permitir a esses grupos a capacidade de alavancar processos de ex-
pansão internacional de suas operações, o que também é consoante com o padrão 
de competição internacional dessas indústrias. 

Ainda no campo da sua estrutura de oferta, percebe-se a presença de um vasto 
conjunto de pequenas e médias empresas que respondem por parcelas signifi cati-
vas da produção e do emprego nessas indústrias. Um primeiro e evidente gargalo 
nessas indústrias, relacionados com a sua estrutura produtiva e industrial, refere-se 
aos problemas relacionados com a gestão da produção de pequenas e médias em-
presas, problema encontrado em diversas das indústrias analisadas. Como propos-
ta de diretriz básica para a solução desse problema, sugere-se que sejam estabele-
cidos dois programas principais e complementares. Propõe-se assim um programa 
de extensionismo industrial, que tenha o intuito de elevar o padrão de gestão da 
produção das pequenas e médias empresas nessas indústrias. Em muitos casos, a 
existência de APL nesses setores facilita enormemente o estabelecimento de um 
programa como esse, já que: (a) proporciona a redução signifi cativa dos custos de 
implantação e de gestão do programa; (b) permite a criação de ferramentas espe-
cífi cas de gestão voltadas para os cenários específi cos dos produtores locais, como 
indicadores físicos de produtividade e sistemas de benchmarking locais. 

Um elemento importante para a difusão dessas técnicas de gestão e das prá-
ticas de fabricação são os organismos de apoio ao setor, especialmente na área de 
serviços técnicos e tecnológicos. De fato, os serviços técnicos e tecnológicos que 
são ofertados para as empresas poderiam ser a base para a difusão dessas me-
lhorias nos sistemas produtivos das pequenas e médias empresas, características 
da estrutura industrial desses setores. No geral, nas indústrias têxtil e do vestuário, 
couro e calçados, madeira e móveis e artefatos de plástico, os sistemas existentes 
de normas e padrões são pouco utilizados, o que revela a reduzida importância 
desses sistemas de certifi cação como um fator de competitividade relevante.

Outro gargalo identifi cado nessas indústrias é a defi ciente gestão de ativos 
intangíveis na área de comercialização, que afeta praticamente todas as indústrias 
que compõem o Sistema Produtivo de Bens Salário, uma vez que a construção e a 
posse de ativos comerciais é um dos fatores de competitividade mais importan-
tes. Esse problema é particularmente importante para as vendas externas, já que 
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as empresas exportadoras dessas indústrias estão sujeitas aos esquemas globais 
de suprimentos e, nesse sentido, fi cam bastante vulneráveis às decisões dos gran-
des compradores locais, que possuem os referidos esquemas de comercialização. 
Nesse sentido, as proposições aqui desenhadas vão na direção do estímulo à cria-
ção nas empresas de sistemas de comercialização mais estruturados e sustentáveis.

Na área da comercialização, já há um programa que apoia iniciativas de cons-
trução de canais de comercialização e distribuição e de marcas no exterior, que é o 
programa Apex. No âmbito do programa Apex, diversas associações de produtores 
criaram programas de incentivos às exportações, com o intuito de apoiar e esti-
mular a criação de programas mais autônomos de vendas externas. Idealmente, as 
propostas que são aqui apresentadas deverão, de uma forma ampla, estar inseri-
das nesses programas de apoio, tais como: criação e fortalecimento de programas 
de incentivos à participação em feiras internacionais como expositores; criação de 
novos centros de distribuição no exterior; estabelecimento de esquemas compar-
tilhados de representação no mercado externo; fortalecimento de programas de 
atração de compradores de menor porte. 

Outro problema encontrado entre as empresas das indústrias que compõem 
o Sistema Produtivo de Bens Salário, também no que se refere à gestão dos ativos 
intangíveis, diz respeito aos esforços de desenvolvimento de produto. A análise das 
perspectivas de investimento, realizada neste trabalho, mostrou que uma das defi -
ciências notadas entre as empresas desses setores é a ausência de investimentos 
mais vultosos e sistemáticos na área de desenvolvimento de produto. Nesse sentido, 
ações como a criação de centros de prestação de serviços na área do desenvolvi-
mento de produto e design tendem a ser fadadas ao insucesso, já que as empresas 
raramente se dispõem a externalizar essas atividades. As ações devem concentrar-se 
em áreas pré-competitivas, focalizando seus esforços na criação de condições para 
que as empresas incorporem elementos de design aos seus produtos, às equipes de 
desenvolvimento e às suas rotinas. Nesse sentido, as proposições de ações nesse 
campo envolvem o fortalecimento ou a criação de instituições de pesquisa tecno-
lógica e de prestação de serviços às empresas, em que sejam realizados esforços 
sistemáticos de desenvolvimento tecnológico nas áreas em que se verifi cam as ten-
dências tecnológicas desses setores, como novos materiais, novas fi bras, corantes, 
biotecnologia e nanotecnologia e novos ingredientes e princípios ativos.

Ainda na área de materiais, deve-se ressaltar a importância das matérias-primas 
naturais para a competitividade das indústrias que compõem o Sistema Produtivo 
de Bens Salário. Na indústria têxtil, além do consumo expressivo no mercado domés-
tico de fi bras de algodão, a sua inserção internacional está fortemente associada às 
vendas de artigos têxteis e do vestuário de algodão. Na indústria de calçados, a 
indústria brasileira se consolidou como o maior fornecedor mundial de couro e as 
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vendas externas de calçados são compostas basicamente por calçados de couro. 
Na indústria de móveis, um dos elementos mais importantes da competitividade 
dos produtores é a disponibilidade e os baixos custos da madeira no Brasil. E, por 
fi m, na indústria de cosméticos, o aproveitamento da biodiversidade da fl ora bra-
sileira, que já vem sendo objeto de investimentos importantes, é uma das maiores 
potencialidades dessa indústria no Brasil. Nesse sentido, parece importante que as 
políticas de apoio estimulem a realização de investimentos capazes de promover 
um reforço das capacidades de melhorias técnicas e tecnológicas nas matérias-
primas naturais, o que pode ter efeitos positivos para a competitividade da indús-
tria no Brasil.

Ainda na área do estimulo à intensifi cação das atividades de desenvolvimento 
de produto, é preciso que sejam criados mecanismos que estimulem a interação 
entre as empresas e as universidades e institutos de pesquisa, especialmente nas 
áreas que representam tendências tecnológicas nessas indústrias, como nas áreas 
de novos materiais e nanotecnologia. Como mostram as experiências internacio-
nais de desenvolvimento econômico, industrial e tecnológico, as universidades e os 
institutos de pesquisa vêm ganhando crescente importância como fonte de inova-
ção para as empresas. As universidades, por exemplo, podem ser um agente impor-
tante para o apoio aos esforços inovativos das empresas especialmente em áreas 
de ponta, que são áreas nas quais as empresas têm difi culdades em internalizar 
todas as capacitações necessárias para as atividades de inovação. Já nos casos dos 
institutos de pesquisa, seu papel pode ser ainda mais importante, uma vez que eles 
podem ser um importante elemento catalisador da difusão de inovações técnicas, 
tecnológicas e organizacionais entre os produtores, em especial os de pequeno e 
médio porte, que respondem por parcela signifi cativa da produção e do emprego 
nessas indústrias.

Por fi m, um tema que não pode fi car de fora de uma estratégia de desenvol-
vimento econômico e industrial do país se refere ao meio ambiente. Os requisitos 
de produção ligados ao meio ambiente, como apontado ao longo da análise, têm 
recebido atenção crescente por parte dos formuladores de política e, mais impor-
tante, dos consumidores. Assim, é crescente a parcela dos consumidores que se 
preocupam com os efeitos do consumo das mercadorias sobre o meio ambiente, 
tanto no que se refere aos processos de produção de mercadorias, como em rela-
ção ao descarte dos produtos pós-consumo.

Nesse sentido, no que se refere aos processos de produção, propõe-se que 
sejam estabelecidas ações de estímulo ao desenvolvimento de sistema de produ-
ção limpa (P+L) nas empresas. Mais do que isso, os requisitos de respeito ao meio 
ambiente devem se confi gurar em condições de contorno para as empresas be-
nefi ciadas por qualquer medida de políticas de apoio – criando uma espécie de 
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“CND ambiental” (Certidão Negativa de Débito). Já no que tange ao descarte de 
resíduos e de produtos pós-consumo, será preciso que sejam criadas medidas de 
políticas que estimulem as empresas a incorporar a questão do meio ambiente 
nas etapas de concepção e planejamento dos seus produtos. Além disso, na área 
da fi scalização, propõe-se que os órgãos responsáveis sejam capazes de exercer 
um trabalho de fi scalização efetiva das ações das empresas. Isso pode ter efeitos 
danosos à competitividade das empresas em curto prazo, mas permite o desenvol-
vimento de capacitações em um contexto em que esses requisitos serão cada vez 
mais valorizados.

O mesmo princípio da fi scalização das empresas se aplica à questão da in-
formalidade, uma vez que, como foi apontado ao longo do trabalho, a elevada 
informalidade entre as empresas que compõem as indústria do Sistema Produtivo 
de Bens Salário têm o efeito de inibir ações de crescimento e modernização das 
empresas. Mesmo que isso tenha efeitos danosos em curto prazo, com fechamen-
to de diversas pequenas e médias empresas, os benefícios em longo prazo dessa 
medida em muito superam esses custos.
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8
INVESTIMENTOS E DESENVOLVIMENTO 
INDUSTRIAL NO BRASIL: OPORTUNIDADES E 
DESAFIOS FUTUROS

Os capítulos anteriores mostraram de maneira pormenorizada a dinâmica do in-
vestimento, os desafi os e oportunidades, os cenários esperados e as proposições 
de política em cada um dos sistemas produtivos da indústria. Uma vez percorrido 
com detalhes os desafi os colocados para cada sistema produtivo, este capítulo tem 
como objetivo retomar a discussão sobre as perspectivas de voltar a ter um cres-
cimento industrial que possa novamente dar dinamismo sustentado à economia 
brasileira. 

Neste capítulo, através da análise de dados mais recentes, buscamos destacar 
que o dinamismo observado na indústria vem apresentando características bas-
tante distintas dos períodos anteriores. Especial destaque deve ser dado ao cresci-
mento da demanda doméstica, principalmente dos investimentos, que cresceram 
a um ritmo bastante acelerado. Embora esse dinamismo tenha sido interrompido 
bruscamente pela crise internacional, em grande medida o padrão que vem se de-
senhando no período pós-crise é bastante similar ao verifi cado no período anterior, 
com expressivo crescimento da demanda interna, puxada pelo consumo e pelo 
investimento. 

Além disso, também vale a pena destacar algumas mudanças no padrão de 
internacionalização produtiva, tratadas na última seção do capítulo. De um lado, 
o Brasil segue como importante polo de atração de IDE, predominantemente na 
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forma de nova capacidade produtiva e não mais em Aquisição e Fusão (A&F), e con-
centrado nos setores produtivos – agrícola, extrativo e industrial –, em detrimen-
to de serviços. De outro, o forte incremento do Investimento Brasileiro Direto no 
Exterior (IBDE), sinalizando uma mudança nas estratégias das empresas nacionais, 
ainda que estas estratégias permaneçam concentradas em setores de commodities 
e de serviços.

Se os sinais mais recentes dão uma indicação de que a indústria pode ter um 
papel mais destacado na geração de emprego e renda, articulando um ciclo bas-
tante virtuoso, por outro lado também é verdade que a continuidade desse padrão 
e o avanço em direção à resolução de alguns problemas que ainda perduram no 
sistema produtivo industrial não estão resolvidos. Até porque os desafi os coloca-
dos para a retomada da industrialização estão em outro patamar, em virtude de 
mudanças no cenário internacional.  Novamente aqui, já existiam indícios de mu-
danças no período anterior à crise internacional, mas que o período pós-crise vem 
explicitando de maneira mais clara.

8.1 O Ciclo de Crescimento Econômico, a Crise Internacional 
e os Impactos sobre a Indústria Brasileira

Como destacado no Capítulo 1, a economia brasileira de maneira geral e a indús-
tria em particular, passaram por um longo período de baixas taxas de crescimento. 
Esse desempenho refl etiu em grande parte os desequilíbrios macroeconômicos 
vigentes a partir dos anos 1980 do século passado, fato que restringiu as decisões 
privadas de investimento em expansão de capacidade, modernização e inovação.

A frustração acumulada ao longo dos anos 1980 deu fôlego a uma guinada 
em termos de estratégia de desenvolvimento. Em relação à estrutura econômica 
mais protegida e autárquica do período anterior, identifi cada como grande causa-
dora da estagnação e da inefi ciência produtiva, observou-se o predomínio de uma 
política de maior abertura comercial e fi nanceira, ao mesmo tempo em que o papel 
do Estado era reduzido, seja diretamente através do processo de privatização, seja 
através da retirada de políticas seletivas que buscavam coordenar e induzir ações 
do setor privado. Esperava-se que o setor privado, em especial o setor privado de 
capital estrangeiro, fosse capaz de liderar um novo ciclo de investimento e cresci-
mento, com maior especialização, modernização, maior transferência de tecnologia 
e maior inserção internacional.  

Frente a esse novo contexto, as estratégias empresariais a partir dos anos 1990 
buscaram combinar racionalização da produção, com redução do grau de verti-
calização e substituição de fornecedores locais por insumos importados. Embora 
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tenha resultado em melhora no grau de efi ciência produtiva, os investimentos re-
alizados no período continuaram tendo um caráter mais defensivo, voltado para 
a substituição de equipamentos. Em geral, não estiveram associados a estratégias 
mais ativas de expansão de capacidade e inovação de produtos e processos. Estes, 
quando ocorreram, foram muito mais a exceção do que a regra.

Apesar de ter contribuído para fi nanciar o défi cit de transações correntes (em 
especial na segunda metade da década de 1990) o bom desempenho observa-
do na atração de IDE teve impacto limitado sobre a competitividade da indústria 
brasileira, em especial nas manufaturas de maior intensidade tecnológica. Em pri-
meiro lugar porque a maior parte dos investimentos foi direcionada para setores 
non-tradables, atraídos pelo processo de privatização de serviços públicos de in-
fraestrutura. Em segundo, porque grande parte dos investimentos ocorreu atra-
vés de aquisições, não resultando em mudança signifi cativa na formação bruta 
de capital fi xo. Em termos gerais, apesar do aumento da participação das ETN na 
estrutura produtiva e no comércio exterior brasileiro, isso não resultou em alte-
ração estrutural signifi cativa nem em melhora na qualidade da inserção externa. 
A integração global das fi liais brasileiras foi assimétrica, no sentido de participar 
muito mais como compradora de produtos das demais partes das redes interna-
cionais das grandes corporações, para atender ao mercado interno, ou, no máximo 
para atender o mercado regional. Poucas fi liais brasileiras assumiram o papel de 
fornecedoras globais dentro da organização mundial das ETN. 

O dinamismo observado nos fl uxos de IDE nos anos 1990 e início dos anos 
2000 acentuou uma das características do padrão de inserção externa brasileira 
que diz respeito à assimetria existente entre, de um lado, a elevada presença de 
empresas estrangeiras na estrutura produtiva brasileira e, de outro, o baixo grau de 
internacionalização produtiva das empresas nacionais. 

A inserção externa das empresas brasileiras desde os anos 1980, a partir da de-
saceleração da demanda doméstica e da concessão de incentivos fi scais e cambiais 
dentro dos esforços de geração de superávits comerciais, foi preponderantemente 
via comércio internacional, concentrado em setores industriais tradicionais de me-
nor valor agregado e conteúdo tecnológico. Os investimentos brasileiros no exterior 
sempre estiveram em um patamar pouco elevado e foram concentrados em poucas 
empresas e setores nas áreas de serviço (construção civil e setor fi nanceiro) e de 
extração mineral e produção de commodities. Essa assimetria no processo de inter-
nacionalização refl etia os diferenciais de competitividade e de capacidade de acu-
mulação tecnológica e de capital das empresas nacionais vis-à-vis as estrangeiras.

Como já destacado, o resultado foi uma estrutura industrial mais internacio-
nalizada, com maior grau de efi ciência produtiva, mais especializada e com menor 
densidade relativa, porém ainda bastante diversifi cada. Apesar disso, sem capacidade 
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de retomar de maneira sustentada os investimentos em expansão de capacidade, 
modernização e inovação. É importante destacar que esse processo não pode ser 
dissociado da perda de capacidade do Estado de investir diretamente na moderni-
zação da infraestrutura tradicional e na infraestrutura de Ciência e Tecnologia (C&T). 
No bojo da fragilidade fi scal e fi nanceira dos anos 1980 e da política mais liberal 
dos anos 1990, o Estado foi perdendo a capacidade de induzir e coordenar os inves-
timentos empresariais privados. Da mesma maneira, a utilização de políticas mais 
ativas de desenvolvimento industrial foram deixadas em segundo plano, uma vez 
que se realizou uma opção por políticas mais horizontais, voltadas basicamente 
para melhorar o “ambiente de negócios”, sem a preocupação em detalhar políticas 
que partissem do reconhecimento das diferenças das características tecnológicas 
e econômicas dos setores ou cadeias produtivas, assim como seus diferentes graus 
de competitividade internacional.

No entanto, mesmo considerando esse longo período de estagnação, que teve 
como consequência a perda de importância relativa no sistema industrial mundial, 
também não seria correta a conclusão de que a indústria brasileira estaria fatal-
mente condenada a continuar tendo um papel pouco importante no desenvolvi-
mento econômico brasileiro. Ao contrário, tentamos mostrar no Capítulo 1 que a 
indústria brasileira continua tendo um peso importante no cenário internacional 
e que ainda permanece com um grau elevado de diversifi cação, embora com um 
grau de heterogeneidade bastante grande entre os diversos sistemas produtivos 
que o compõe, como visto no Capítulo 2 e na análise mais detalhada de cada siste-
ma nos Capítulos 3 a 7.

Ao mesmo tempo, algumas das tendências anteriores foram parcialmente 
revertidas no ciclo de crescimento de 2004-2008 e, principalmente, no ciclo de 
investimentos de 2006-2008. O ciclo de crescimento e de investimento recente 
diferenciou-se dos ciclos anteriores não apenas pela sua intensidade e duração, 
mas principalmente pelo fato de ter sido sustentado na expansão das demandas 
externa e interna, sobretudo por esta última, com peso crescente dos investimen-
tos. Importante destacar também que ao contrário dos breves ciclos anteriores ve-
rifi cados desde o início dos anos 1980, a interrupção do crescimento não ocorreu 
por fatores associados a desequilíbrios causados pelo próprio processo de cresci-
mento, mas por um fator exógeno. 

Entre os principais elementos que permitiram a retomada do crescimento 
deve-se destacar a superação da elevada vulnerabilidade externa herdada dos 
anos 1990. Isto foi possível devido aos superávits comerciais acumulados desde 
o início dos anos 2000, o que possibilitou ao país fi nanciar o défi cit estrutural na 
conta de serviços e rendas das transações correntes e acumular reservas que hoje 
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se aproximam de US$ 250 bilhões. Como será destacado mais à frente, esse aspecto 
foi fortemente infl uenciado pela crescente infl uência da China na economia mundial.

Se do ponto de vista do deslocamento da restrição externa e da melhora nas 
condições macroeconômicas, o setor externo teve um papel decisivo, do ponto de 
vista da demanda agregada, sua contribuição foi menos importante e concentrou-
se no início do ciclo de crescimento (2003-2004). A partir daí, a demanda interna 
teve papel preponderante no estímulo da demanda agregada, como pode ser visto 
na fi gura 8.1. Já a partir de 2004, o consumo das famílias passou a ter um crescimen-
to importante e uma contribuição decisiva para a evolução do PIB. 

Como destacado no estudo de Baltar et al. (2010) no âmbito dos estudos te-
máticos do Projeto PIB, o aumento dos gastos de consumo esteve diretamente as-
sociado ao aumento da renda do trabalho. A redução do desemprego foi acompa-
nhada do aumento da participação do emprego formal, ao mesmo tempo em que 
a política de aumento do salário mínimo fez com que a elevação dos rendimentos 
ocorresse de maneira mais acentuada nos estratos inferiores de renda.

FIGURA 8.1 
Crescimento do PIB e contribuição dos componentes da demanda ao crescimento. 2000-2009, em %. 

Fonte: IBGE-SCN. Elaboração Projeto PIB.
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Ao crescimento da renda e do emprego se somou a expansão do crédito para 
consumo que, além da redução de taxas e da expansão de novas modalidades 
como o crédito consignado, pode contar com uma base ampliada, em razão do 
próprio aumento da base de trabalhadores formalizados.

Observou-se, assim, a retomada de um mecanismo de retroalimentação di-
nâmica da economia extremamente importante, com a expansão do mercado de 
trabalho estimulando o consumo e a própria produção industrial. Em um primeiro 
momento, o dinamismo industrial esteve associado ao aumento da demanda do-
méstica por bens de consumo, sobretudo duráveis e semiduráveis. Porém, o mais 
importante é que, em um segundo momento, o vetor de dinamismo se expandiu 
para o investimento, refl etindo-se na expansão da formação bruta de capital a par-
tir de 2006 e principalmente 2007.

Como observado no Capítulo 2, a partir de 2003, as taxas de lucro da indústria 
passaram por uma recuperação, fato que com certeza está associado à retomada 
dos gastos com consumo. A partir de dados das mil maiores empresas brasileiras 
publicada pelo jornal Valor Econômico, é possível observar essa mesma tendência, 
ao mesmo tempo em que se observa uma redução do grau de endividamento até 
2006 (fi gura 8.2). 

A expectativa de continuidade dos elementos que favoreciam a expansão do 
consumo, aliados ao afastamento de fatores de restrição macroeconômicos inter-
nos e à retomada de políticas para coordenar investimentos produtivos e de infra-
estrutura resultaram em elevação dos investimentos. 

FIGURA 8.2 
Rentabilidade das 1.000 maiores empresas 2000-2008 (em %). 

Fonte: Elaboração Projeto PIB a partir de dados do Valor Econômico.
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Como pode ser visto na fi gura 8.3, a taxa de formação bruta de capital fi xo 
(FBCF) cresceu à frente do PIB durante 19 trimestres, a partir do segundo trimestre 
de 2004 até o quarto trimestre de 2008, quando foi bruscamente interrompida pela 
crise fi nanceira internacional. Em especial a partir de 2006, a diferença entre o cres-
cimento das duas variáveis foi aumentando em favor dos investimentos, fato que 
também deve ter se refl etido no aumento do grau de endividamento empresarial 
observado na fi gura 8.2. É interessante notar que desde o início dos anos 1990, para 
os quais existem dados comparáveis, o período anterior mais longo de crescimento 
da FBCF acima do PIB foi entre o segundo trimestre de 1993 e o terceiro trimestre 
de 1995, isto é, durante dez trimestres.

Os investimentos concentraram-se inicialmente na infraestrutura e nos seto-
res industriais exportadores, mas posteriormente foram se ampliando para outros 
setores industriais e para a construção civil. Assim, a indústria brasileira contribuiu, 
em menor medida, e foi benefi ciada, em grande medida, pelo ciclo de crescimento 
e de investimento recente.

FIGURA 8.3 
Taxa de variação do PIB e da FBCF 1992-2010 (em %). 

Fonte: IBGE-SCN. Elaboração Projeto PIB.
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A contribuição dos investimentos para a expansão do PIB pode ser vis-
ta de maneira mais detalhada na fi gura 8.4. Já no quarto trimestre de 2008 
pode se perceber uma interrupção brusca no crescimento do investimento, 
enquanto em 2009, até o terceiro trimestre, a contribuição foi bastante ne-
gativa, como resultado da interrupção de vários projetos frente à incerteza 
provocada pela crise internacional. 

O maior dinamismo da demanda doméstica devido à expansão do con-
sumo e, também, dos investimentos teve impactos bastante positivos so-
bre a indústria em geral, sobretudo nos sistemas industriais voltados e mais 
dependentes da dinâmica doméstica. São os casos dos Sistemas Mecânico, 
Eletrônico e Bens Salário e dos subsistemas de cimento e materiais de cons-
trução e química básica. 

Do ponto de vista das categorias de uso, pode ser visto através da fi -
gura 8.5, que o período recente é marcado justamente pelo crescimento 
da produção de bens de consumo e bens de bens de capital, de maneira mais 

FIGURA 8.4 
Taxa de contribuição do investimento para a variação do PIB (em %). 

Fonte: IBGE-SCN. Elaboração Projeto PIB.
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acelerada do que o da produção industrial em geral. Em especial a partir de 2006, 
o crescimento da produção de bens de capital se acelerou, passando a apresentar 
um ritmo muito mais forte do que os demais setores.

Também pode ser observado pela fi gura 8.5 que a indústria foi duramente 
atingida pela crise fi nanceira internacional, o que se refl etiu na contração das ven-
das, da produção e do emprego e no cancelamento e/ou postergação de vários 
projetos de investimentos. Segundo o BNDES, o valor dos investimentos de proje-
tos fi rmes na economia brasileira previstos para o período 2009-2012 que era de 
US$ 780,5 bilhões antes da crise foi revisto para US$ 730,7 bilhões em junho de 
2009. A maior queda foi com relação aos projetos de investimento na indústria de 
US$ 239,4 bilhões para US$ 159,5 bilhões em junho de 2009. 

Porém, o que se observa também é que a economia brasileira superou de 
maneira relativamente rápida o período de crise. As medidas fi scais, monetárias e 
fi nanceiras tiveram um efeito bastante positivo e os dados observados no fi nal de 
2009 e início de 2010 indicam uma retomada com um padrão bastante similar ao 
período anterior à crise, inclusive com crescimento mais rápido da produção de 
bens de capital e a volta da contribuição positiva do investimento para o cresci-
mento do PIB.

FIGURA 8.5 
Índices de produção física da indústria por categoria de uso. Média 2002 = 100. Jan/1991 a jun/2010. 

Fonte: IBGE-PIM/PF. Elaboração Projeto PIB.
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As expectativas são de uma nova trajetória de crescimento econômico, sus-
tentada em curto prazo no dinamismo da demanda doméstica. A normalização 
das condições de crédito e fi nanciamento, a recuperação dos níveis de emprego 
formal e da massa salarial, aumento real do salário mínimo e os programas sociais 
de transferência de renda devem assegurar uma taxa de crescimento do consumo 
igual ou superior à taxa pré-crise. Mas a maior contribuição ao crescimento susten-
tado deverá vir da ampliação dos investimentos em infraestrutura, na construção 
civil, no pré-sal e na própria indústria. 

É importante destacar, porém, que a volta do crescimento econômico e a reto-
mada pós-crise, embora tenha sinalizado que a indústria continua tendo o poder de 
responder aos estímulos do crescimento da renda, exercendo efeitos de encadea-
mento inter e intrassetoriais importantes e retroalimentadores sobre o próprio cres-
cimento da renda, do emprego e do investimento, não é possível ainda afi rmar que 
esse processo terá continuidade no futuro. Ou, nos termos que está colocado nesse 
livro, que o país retomará de forma sustentada seu processo de industrialização. 

Em médio e longo prazo, coloca-se o desafi o de garantir o aproveitamento do 
dinamismo do mercado interno para não apenas voltar a elevar a taxa de investi-
mento, como também incentivar investimentos que possam fomentar mudanças 
estruturais que tornem o país capaz de enfrentar uma competição externa cada 
vez mais acirrada, seja por parte de outros países emergentes, em especial os asi-
áticos, seja por parte dos países centrais, que devem buscar acelerar os processos 
de mudança tecnológica para estimular a retomada de seu próprio crescimento.

Em grande medida, a direção do desenvolvimento industrial brasileiro depen-
derá da capacidade de articular estratégias que consigam maximizar as oportuni-
dades abertas e reduzir os riscos que se colocam para o futuro. Essa não é uma ta-
refa trivial, uma vez que os próprios desafi os e oportunidades que estão colocados 
atualmente necessitam ser delineados com clareza para seu enfrentamento. 

8.2 Desafi os e Oportunidades para Retomar o Processo de 
Industrialização

Os desafi os e oportunidades associados ao desenvolvimento futuro da indústria 
brasileira devem ser entendidos a partir de um conjunto de mudanças importantes 
que vem ocorrendo no plano interno e externo, alterando rapidamente o ambiente 
em relação aos períodos anteriores.

No plano externo, os principais organismos e agências internacionais (FMI, 
Banco Mundial, IIF) apontam para um padrão de crescimento da economia global 
pós-crise ancorado nas economias emergentes, sobretudo asiáticas, que tenderão 
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a crescer a taxas muito maiores que as economias avançadas nos próximos anos. 
A título de ilustração já em 2009, as estatísticas apontam que China (9,6%) e Índia 
(7,3%) tiveram taxas de crescimento positivas, contra uma taxa média negativa de 
–3,2% para as economias avançadas. Para 2010, as expectativas são que os merca-
dos emergentes deverão crescer em média 6,3% (8,7% na Ásia, 2,8% na Europa e 
4% na América Latina) contra 2,3% nas economias avançadas. A projeção do FMI é 
que os países emergentes passem a ter uma contribuição crescente para o cresci-
mento global. Somente a China, segundo a mesma fonte, deve responder por cerca 
de 1/3 do crescimento mundial em 2015. 

A capacidade de recuperação da China, que surpreendeu alguns especialis-
tas, demonstra as vantagens de ter um mercado doméstico de grandes dimensões, 
bem como de exercer um elevado controle sobre a evolução da demanda domés-
tica. O crescimento chinês tenderá a benefi ciar diretamente os demais países asiá-
ticos dada sua posição de “centro de gravidade” e por realizar a etapa fi nal de mon-
tagem e distribuição dos produtos para fora da região, em especial para os EUA, 
ao mesmo tempo em que importa grande quantidade de bens de capital, peças 
e componentes dos demais países dentro da região asiática. Além disso, o próprio 
crescimento da demanda interna vem crescentemente exercendo os mesmos efei-
tos de encadeamento sobre o restante dos países asiáticos.

É importante destacar que apesar da importância do comércio exterior para 
a estratégia inicial de industrialização e para o acúmulo de reservas, o mercado 
doméstico e o investimento têm cumprido um papel cada vez mais importante 
na economia chinesa. Como ressaltado por Medeiros (2006), o rápido processo 
de industrialização e urbanização na China, coordenado em grande parte pelo in-
vestimento público das empresas estatais, tem resultado em uma demanda cres-
cente tanto por energia e alimentos, como por commodities minerais e industriais 
necessárias para dar suporte ao crescimento da infraestrutura urbana. Além disso, 
a expansão da renda tem propiciado uma crescente diferenciação de consumo, 
inclusive de bens duráveis.

O nível de desenvolvimento econômico atingido pela China, refl etido tam-
bém em suas elevadas escalas de produção e consumo, tem posicionado o país 
não apenas como um grande produtor de manufaturas industriais, mas também 
como um grande consumidor de manufaturas, alimentos e matérias-primas mine-
rais e energéticas. Além disso, o seu poder de arrasto sobre as demais economias 
da região faz com que esse processo de elevação da renda e diferenciação de con-
sumo acabe transbordando para os demais países asiáticos.

Esse movimento vem benefi ciando os exportadores de commodities, alteran-
do bastante os termos de troca em favor dos produtos primários, entre eles o Brasil, 
a partir do início dos 2000, em especial a partir de 2003. A crescente importância 

Book Indusria.indb   291Book Indusria.indb   291 07/01/2011   11:14:0507/01/2011   11:14:05



PERSPECTIVAS DO INVESTIMENTO NA INDÚSTRIA

292   Projeto PIB

da China como grande importadora desses produtos exerceu grande impacto so-
bre as exportações brasileiras, contribuindo para reduzir a vulnerabilidade externa 
vigente até então. É importante lembrar que também as exportações brasileiras de 
manufaturados foram alavancadas por esse processo, na medida em que o aumen-
to da demanda por commodities aumentou a capacidade de importação de grande 
parte dos países da América Latina, onde o Brasil tradicionalmente concentra suas 
exportações de manufaturados (Hiratuka et al., 2007).

 O crescimento sincronizado das economias centrais no período anterior à cri-
se também favoreceu a alta de preço das commodities, mas a rápida recuperação e 
manutenção em patamares elevados depois da fase mais aguda da crise interna-
cional em 2008 mostram que a China tem tido um papel cada vez mais preponde-
rante na taxa de crescimento da demanda por esses produtos (fi gura 8.6).

Em termos dos fl uxos de comércio internacional, também é possível verifi car como 
a evolução no período recente tem sido diferente do período anterior. Considerando 
os grandes grupos de produtos, chama atenção o maior crescimento dos produtos 
agrícolas e dos combustíveis e minerais em relação às exportações de manufaturas. 
Além disso, dentro do grupo de manufaturas, as exportações de Ferro e Aço tiveram 
taxas superiores aos demais grupos. O fato das economias centrais já apresentarem 
sinais da crise em 2008 pode explicar a menor taxa de crescimento do comércio dos 
produtos que lideraram o crescimento anterior, como os do complexo eletrônico, mas 
não explicam o elevado crescimento das commodities agrícolas e industriais.

FIGURA 8.6 

Índice de preços de commodities – 2005 = 100. 

Fonte: FMI. Elaboração Projeto PIB.
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TABELA 8.1

Crescimento e estrutura do comércio mundial por grandes grupos de produtos, 
2000-2008

Crescimento
2000-2008 2008 2000

Produtos agrícolas 11,7 8,4 8,5

Combustíveis e minério 19,3 22,1 13,3

Combustíveis 20,0 17,9 10,3

Manufaturas 10,5 65,6 72,8

Ferro e aço 19,3 3,7 2,2

Químicos 14,3 10,7 9,0

Informática, eletrônica e 
telecomunicações

6,1 9,8 15,0

Automotivo 10,0 7,7 8,9

Têxtil 6,0 1,6 2,4

Vestuário 7,8 2,3 3,1

Fonte: WTO. Elaboração Projeto PIB.

Independentemente da recuperação do comércio de manufaturas, a perspec-
tiva de continuidade do crescimento chinês e, em menor medida da Índia, com 
um padrão crescentemente puxado pelos investimentos em infraestrutura e pelo 
consumo doméstico, pode signifi car uma demanda aquecida por produtos primá-
rios e commodities industriais, com preços favoráveis por um período de tempo 
relativamente longo.

Se do ponto de vista da demanda por produtos básicos, a demanda chinesa 
pode potencialmente ser um fator positivo, de outro, no caso da produção de ma-
nufaturados, a concorrência asiática em geral, e chinesa em particular, representa 
claramente uma ameaça para os países com produção industrial importante. No 
caso do Brasil e dos demais países da América Latina, essa ameaça é mais evidente 
porque as estruturas industriais desses países não podem se benefi ciar da proximi-
dade e das redes de produção compartilhada já montadas, como os demais PED 
da Ásia. Nesses países, o efeito competição é compensado pelo efeito aumento de 
demanda por importações de outros produtos manufaturados (Medeiros, 2006), 
fato que não acontece nos países da América Latina.
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Um aspecto importante é que o tamanho e o dinamismo do mercado chinês 
têm deslocado as escalas de produção para níveis extremamente elevados. Esse fato 
proporciona vantagens de custo que se somam ao custo de mão de obra. Ao mesmo 
tempo, a política de estímulo à formação de grandes grupos estatais e privados nacio-
nais tem resultado em aumento rápido das escalas empresariais, originando empre-
sas que vêm se lançando rapidamente no mercado internacional. Vale destacar que 
o surgimento de grandes empresas internacionais não é apenas uma característica 
chinesa, mas também de outros países em desenvolvimento, como Índia e Rússia, que 
buscam utilizar essas empresas para alavancar investimentos em expansão produtiva 
no mercado doméstico e internacional e crescentemente para dominar outros ativos 
intangíveis como marcas, canais de comercialização e capacitações tecnológicas.

Coloca-se, portanto, o desafi o de enfrentar uma competição em custo bastan-
te acirrada, com barreiras à entrada crescente para a participação nos oligopólios 
mundiais, dadas pela elevação da escala, tanto técnica como empresarial. Ao mes-
mo tempo, os fatores tecnológicos continuam tendo um peso importante. Apenas 
como exemplo, a sinalização dado pelo governo dos Estados Unidos no pacote 
de estímulos para a recuperação da crise fi nanceira aponta para uma crescente 
importância das pesquisas científi cas voltadas para o desenvolvimento de novas 
fontes de energia renovável. O próprio governo chinês também vem sinalizando 
uma preocupação crescente com os impactos ambientais do seu desenvolvimento, 
canalizando recursos também para essa área.

Observa-se, assim, um cenário onde existe a perspectiva de uma inserção ex-
terna favorável para as commodities agrícolas, minerais, metálicas, energéticas e de 
alimentos, ao mesmo tempo em que a competição nas demais áreas de produtos 
manufaturados e serviços de alto valor devem ser tornar mais acirrados. As perspec-
tivas de expansão da demanda interna são bastante positivas, mas o risco concentra-
se na capacidade da indústria nacional de atender a essa demanda, evitando que 
uma parcela considerável seja desviada para o exterior via aumento do coefi ciente e 
conteúdo importados no bojo de um crescente processo de valorização cambial que 
pode inclusive ser reforçado pela crescente inserção externa nos setores primários.

As fi guras 8.7 e 8.8 mostram uma inversão no saldo comercial da indústria 
de transformação a partir de 2008. Embora a evolução das exportações industriais 
tenha sido crescente no período, as importações cresceram mais que proporcional-
mente, provocando um défi cit comercial de US$ 14,4 bilhões em 2008, contra um 
superávit médio de US$ 17,3 bilhões no período 2003-2007. Com a crise interna-
cional, a queda das exportações superou em muito a das importações, ampliando 
o défi cit comercial para US$ 16,4 bilhões em 2009. Esta tendência se acentuou na 
recuperação da economia ao longo do primeiro semestre de 2010, com as impor-
tações totais crescendo 45,1% contra um crescimento de apenas 27,5% das expor-
tações totais (19,5% para as exportações de manufaturados).
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FIGURA 8.8 
Evolução do saldo comercial da indústria de transformação e de setores selecionados 2002-2009 
(em US$ bilhões). 

Fonte: MDIC-Secex. Elaboração Projeto PIB.

FIGURA 8.7 
Evolução do comércio exterior da indústria de transformação no Brasil 2002-2009 
(em US$ bilhões). 

Fonte: MDIC-Secex. Elaboração Projeto PIB.
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Os setores industriais que mais contribuíram para a geração do saldo comer-
cial negativo foram mecânico, material elétrico e de comunicações, químico, far-
macêutico e produtos de matérias plásticas. Esse desempenho está associado ao 
aumento do conteúdo importado nesses setores, ou seja, ao aumento das impor-
tações de partes, peças, insumos e componentes. Entretanto, o forte crescimento 
das importações de bens de consumo duráveis no período mais recente aponta 
para um aumento também do coefi ciente importado de bens fi nais e não apenas 
de bens intermediários. 

Outro ponto de destaque é que tanto nas importações de bens intermediários 
quanto nas de bens fi nais, observou-se um expressivo crescimento de participação 
das importações provenientes da China (fi gura 8.9). Em 2000, os produtos chine-
ses representavam apenas 2% da pauta de importação brasileira, essa participação 
mais que dobrou em 2003, e saltou para 13,5% em 2010, só sendo superada pela 
participação das importações dos EUA. Por outro lado, a China tornou-se, no mes-
mo período, o maior mercado de exportações brasileiras, sendo responsável por 
quase 16% do total contra apenas 2% em 2000 e 6,2% em 2003. 

A evolução da pauta de comércio exterior brasileiro dependerá em grande 
medida da evolução dos investimentos industriais. Do ponto de vista dos diferen-
tes sistemas produtivos, abre-se uma perspectiva bastante favorável para que o 
Brasil consolide sua posição de grande fornecedor de commodities, em especial 
através dos Sistemas Produtivos do Agronegócio e de Insumos Básicos. Vale desta-
car, porém, que a forma como ocorrerem os investimentos futuros desses sistemas 
pode signifi car impactos bastante distintos.

Em um primeiro cenário, podem ocorrer apenas investimentos a partir de capi-
tais nacionais e internacionais induzidos por esse cenário de expansão da demanda 
e dos fatores de vantagem já conquistados pelo Brasil para uma oferta competiti-
va. A ampliação dos investimentos nesse cenário teria efeitos positivos, em especial 
para a manutenção de uma situação externa mais confortável em termos de divisas. 

No entanto, a avaliação dos cenários desejáveis em longo prazo nos capítulos 
referentes aos Sistemas do Agronegócio e Insumos Básicos mostra que são necessá-
rios, além dos investimentos induzidos puramente pela expansão da demanda, um 
conjunto de investimentos estratégicos capazes de mudar signifi cativamente as 
capacitações existentes nos sistemas produtivos e melhorar as condições de apro-
veitamento das oportunidades existentes. Embora a existência de uma demanda 
externa relevante possa signifi car uma oportunidade para países com recursos e 
capacitações para atender a essa demanda, para um país com uma estrutura in-
dustrial diversifi cada como a do Brasil, a forma como essas oportunidades podem 
ser capturadas dependem também da intensidade com que se consiga articular 
capacitações produtivas e tecnológicas em outros setores à jusante e à montante.
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Além disso, no atual processo de competição globalizada, garantir uma posi-
ção relevante nesses segmentos implica assumir uma posição relevante dentro da 
cadeia de valor desses produtos. Em muitos casos isso signifi ca avançar na logística 
de distribuição e aumentar o domínio sobre canais de comercialização internacio-
nais. Em outros signifi ca reforçar capacitações produtivas e tecnológicas nas ativi-
dades de fornecimento e suporte (serviços especializados, serviços fi nanceiros e 
logística de fornecimento). Na maior parte das vezes, esse movimento precisa ser 
acompanhado pelo aumento da escala empresarial e pelo grau de internacionali-
zação dos atores principais dentro desses dois sistemas produtivos.

Vale destacar ainda que aproveitar plenamente as oportunidades abertas pela 
integração da estrutura de produção brasileira com a estrutura de produção e con-
sumo asiática deve passar necessariamente pelo reforço dos elos entre os diferen-
tes sistemas e subsistemas da indústria brasileira. Em especial, o Sistema Mecânico 
e também alguns segmentos do Sistema Eletrônico podem se articular de maneira 
mais efetiva com os Sistemas do Agronegócio e de Insumos Básicos mais direta-
mente voltados ao mercado externo.

Quanto ao mercado interno, como já ressaltado, a expectativa é que a expan-
são da demanda seja sustentada pelos gastos com consumo e crescentemente pelos 
gastos com investimento. A expansão do mercado interno de grandes proporções, 
em um ambiente internacional onde os países centrais devem continuar crescendo a 

FIGURA 8.9 
Evolução da participação chinesa nas importações e exportações brasileiras 2000-2010 (em %). 

Fonte: MDIC-secex. Elaboração Projeto PIB.
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um ritmo lento por um período relativamente longo, com certeza se torna um ativo com 
o qual poucos países podem contar. O grande desafi o é justamente como transformar o 
crescimento da demanda interna em um vetor não apenas de expansão de capacidade 
produtiva, mas também de mudança estrutural em longo prazo, viabilizando o aprovei-
tamento de economias de escala e escopo, o acúmulo de capacitações tecnológicas e 
organizacionais e maior grau de internacionalização, garantindo ao mesmo tempo au-
mentos substanciais de produtividade para sustentar a taxa de crescimento da renda.

Os dados da tabela 8.2 mostram os investimentos mapeados pelo BNDES para 
o período 2010-2013. O crescimento total estimado é de 54,6% (ou 9,1% ao ano), 
sendo que uma parcela muito relevante deve estar concentrada no setor de petró-
leo e gás e na infraestrutura. Um aspecto que deve ser ressaltado é que, em grande 
parte desses segmentos, o Estado Brasileiro tem uma grande capacidade de infl uen-
ciar as decisões de investimento, coordenando ao mesmo tempo decisões privadas.

A existência de políticas prévias, em especial o PAC e a PDP, que foram reforça-
das para enfrentar a crise, com certeza é um elemento que conta positivamente no 
enfrentamento do desafi o de melhorar os instrumentos de coordenação entre as 
várias instâncias governamentais e entre o setor público e o setor privado. Essa co-
ordenação poderia ser utilizada, por exemplo, para utilizar de maneira mais intensa 
as políticas de poder de compras que privilegiem o conteúdo local e o desenvolvi-
mento produtivo e tecnológico de fornecedores locais, como na cadeia de petróleo 
e gás, no setor de TICs, no Complexo Industrial da Saúde e na indústria da Defesa.

Os exemplos anteriores mostram a importância de transformar aquilo que po-
deria simplesmente ser uma elevação dos investimentos na indústria, induzidos pela 
existência de investimentos nas cadeias mencionadas, em mais investimentos estra-
tégicos, voltados para alterar a capacidade competitiva em longo prazo da própria 
indústria, em especial em vários dos subsistemas dos Sistemas Mecânico e Eletrônico.

Além disso, também é fundamental reconhecer que o aumento da capaci-
dade competitiva passe pela reestruturação patrimonial e consolidação de em-
presas líderes e de grupos econômicos, com ampliação da escala empresarial. Em 
setores onde predominam fi liais de empresas estrangeiras, também é importante 
aproveitar o maior dinamismo do mercado interno para buscar ampliar e melho-
rar as funções corporativas das fi liais dentro da cadeia global da corporação.

Vale lembrar que a consolidação do Brasil enquanto grande fornecedor de 
matérias-primas e alimentos para o bloco de produção asiático liderado pela China, 
assim como as perspectivas de exportação de petróleo e derivados, tende a pres-
sionar a valorização do real. Ou seja, corre-se o risco de termos uma situação de 
demanda aquecida, combinada com valorização cambial e concorrência forte em 
produtos manufaturados não apenas no mercado doméstico, mas também nos 
principais mercados de destinos das exportações brasileiras.
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A indústria terá um duplo papel na construção de um ciclo virtuoso de cresci-
mento. De um lado, poderá contribuir para a dinamização da demanda doméstica, 
através da expansão do consumo (incremento do emprego e da massa salarial) e 
do investimento e, em menor medida, através das exportações. Do ponto de vista 
macroeconômico, a importância do desempenho exportador industrial está cada 
vez menos associado à sua capacidade de imprimir dinamismo à economia e sim 
na capacidade de assegurar a geração de superávits comerciais e contribuir para a 

TABELA 8.2

Investimentos mapeados no Brasil pelo BNDES. Em R$ bilhões e %

Setores
2005-2008 2010-2013 Cresc.

ao anoR$ bilhões % R$ bilhões %

Petróleo e gás 160 18,7 340 25,7 16,3

Extrativa mineral 53 6,2 52 3,9 -0,6

Siderurgia 26 3,0 51 3,8 14,8

Química 20 2,3 34 2,6 11,3

Automotiva 23 2,7 32 2,4 6,6

Eletrônica 15 1,8 21 1,6 6,8

Papel e celulose 17 2,0 19 1,4 2

Total Indústria 314 36,7 549 41,4 11,8

Energia elétrica 67 7,8 98 7,4 7,8

Telecomunicações 66 7,7 67 5,1 0,4

Saneamento 22 2,6 39 2,9 12

Ferrovias 19 2,2 56 4,2 24,2

Transporte 
rodoviário

21 2,5 36 2,7 11,6

Portos 4 0,5 15 1,1 26

Total 
infraestrutura

199 23,2 311 23,5 9,2

Total edificações 343 40,1 465 35,1 6,3

Total 856 100,0 1.325 100,0 9,1

Fonte: Puga, 2010.
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redução da sua vulnerabilidade externa. A atual inserção da indústria brasileira no 
dinâmico sistema produtivo e de consumo dos países emergentes, sobretudo asiáti-
cos, deverá assegurar o dinamismo exportador nas áreas de alimentos e de energia. 

De outro lado, a indústria tem o desafi o de acumular capacitações produtivas 
e tecnológicas para assegurar as condições materiais para o aumento do investi-
mento, do consumo e das exportações. Para tanto, novos investimentos industriais 
deverão ampliar a capacidade de produção e inovação, modernizar plantas, dife-
renciar e agregar valor aos produtos, consolidar empresas líderes e grupos econô-
micos, integrar sistemas de produção, distribuição e comercialização; e promover a 
internacionalização de empresas nacionais.

8.3 Internacionalização Produtiva da Indústria Brasileira

O perfi l de internacionalização da estrutura produtiva brasileira fornece elementos 
importantes para a análise das mudanças na estrutura de produção e de comércio 
exterior e revela em partes suas capacitações produtivas, fi nanceiras e tecnológi-
cas. A análise a seguir aponta que o Brasil continua sendo um importante polo 
de atração de IDE, resultando em uma estrutura produtiva crescentemente inter-
nacionalizada. A análise mostra também uma mudança importante ocorrida no 
ciclo recente de crescimento econômico de 2004-2008 que foi o crescente fl uxo 
de Investimento Brasileiro Direto no Exterior (IBDE), sinalizando uma maior e mais 
ativa inserção produtiva externa das empresas nacionais. 

O IDE teve no período recente e continuará a ter um papel relevante embora 
não protagonista no novo ciclo de investimento, sobretudo com relação aos inves-
timentos industriais. Além do crescente volume, a modalidade de IDE nos 2000 foi 
preponderantemente em nova capacidade produtiva, o que diferencia do ocorrido 
nos anos 1990, quando predominou a modalidade em Aquisição e Fusão (A&F) no 
âmbito dos processos de privatização e de desnacionalização. Além disso, os fl uxos 
de IDE para os setores produtivos agrícola, extrativo industrial, sobretudo aqueles 
com base em recursos naturais, que tinham perdido participação relativa nos anos 
1990, recuperaram parcialmente sua participação.

Mas o fenômeno mais marcante nos anos 2000, sobretudo a partir de 2004, foi 
o crescente fl uxo de IBDE, que tem contribuído para consolidar a inserção de gran-
des empresas brasileiras no mercado mundial, algumas assumindo posições de li-
derança. Embora ainda concentrado em setores de commodities e de serviços, essa 
inserção externa mais ativa fortalece as próprias exportações brasileiras e deverá 
contribuir para um processo mais rápido e intenso de acumulação, concentração e 
centralização de capital. 
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A estrutura produtiva brasileira tem um elevado grau de internacionalização 
produtiva que pode ser constatado pela presença de empresas estrangeiras em 
uma gama bastante ampla de atividades econômicas.1 O Brasil tem sido um dos 
mais importantes receptores de IDE entre os países em desenvolvimento nas últi-
mas duas décadas. No período 1990-2000 como um todo, a média anual de IDE foi 
de US$ 12 bilhões, o que representou uma participação de 2,4% nos fl uxos globais 
de IDE e de 9,2% nos fl uxos destinados aos Países em Desenvolvimento (PED), po-
sicionando o Brasil atrás apenas da China e Hong Kong, e à frente de economias 
emergentes como a Índia e Rússia e desenvolvidas como a Coreia do Sul. Entre os 
principais receptores de IDE entre os países em desenvolvimento. 

No período 2001 a 2003, o IDE direcionado ao Brasil reduziu-se fortemente de-
vido à crise internacional associada ao estouro da bolha das empresas “pontocom”. 
Ainda assim, no triênio 2001-2003, o patamar médio de IDE foi de US$ 16,4 bilhões 
e a participação brasileira nos fl uxos globais manteve-se em 2,4% (tabela 8.3). No 
período 2004-2008, apesar de um fl uxo médio maior (US$ 26,3 bilhões), o Brasil 
reduziu sua participação tanto nos fl uxos globais de IDE (1,9%) quanto nos fl uxos 
destinados aos PED. Ainda assim cabe destacar que a participação brasileira nos 
fl uxos globais de IDE supera a participação tanto no comércio internacional (em 
torno de 1,2%) quanto no produto global (2,3%) (tabela 8.3).  

É possível observar também algumas mudanças importantes na composi-
ção dos fl uxos de IDE recentes recebidos pela economia brasileira em relação a 
períodos anteriores. Em primeiro lugar vale destacar uma mudança acentuada na 
composição setorial dos fl uxos. Em 1995, o setor industrial respondia por quase 
67% do estoque de IDE no Brasil. Na segunda metade da década de 1990, e iní-
cio dos anos 2000, o IDE foi voltado basicamente para o setor de serviços, princi-
palmente nos setores onde o processo de privatização foi mais importante como 
Telecomunicações, Energia Elétrica e Serviços Financeiros. Em 2000, o estoque de 
IDE no setor de serviços já respondia por 63,2% do total, superando a indústria, que 
passou a responder por 33% do total (tabela 8.4). 

Com relação aos fl uxos acumulados entre 2006 e 2008, o que chama atenção é 
o aumento dos investimentos direcionados ao setor agrícola e extrativo. Enquanto o 
estoque em 2005 era de apenas 3,6% do total, entre 2006 e 2008, o fl uxo direciona-
do a esses segmentos atingiu quase 20% do total, fato que está associado à conso-
lidação do Brasil enquanto grande produtor e fornecedor mundial de commodities 
agrícolas e minerais.

1 O Censo de Capital Estrangeiro de 2005 realizado pelo Banco Central aponta a presença de 
9.673 empresas com participação majoritária estrangeira no Brasil em um universo de 17.605 
declarantes (Bacen, 2007).

Book Indusria.indb   301Book Indusria.indb   301 07/01/2011   11:14:0707/01/2011   11:14:07



PERSPECTIVAS DO INVESTIMENTO NA INDÚSTRIA

302   Projeto PIB

A indústria mostrou um ligeiro aumento de participação, com 35%, e apresen-
tou algumas mudanças na sua composição, com o aumento da participação relativa 
dos setores mais intensivos em recursos naturais como alimentos, metalurgia e pa-
pel e celulose em detrimento de setores como químico e automotivo (tabela 8.4).

O setor de serviços, por sua vez, exibiu queda na participação relativa, com 
45% do total, refl etindo o menor aporte de recursos em relação ao período de pri-
vatizações e mesmo em relação ao período imediatamente posterior, dado que em 
grande medida, a própria geração de caixa passou a fi nanciar novos investimentos 
das empresas recém-instaladas. Esse fato explica, por exemplo, a baixa participa-
ção relativa do setor de telecomunicações no período 2006-2008 em relação ao 
aumento do estoque entre 2000 e 2005. Por outro lado, destaca-se o aumento da 
participação relativa do setor de construção, que representou 3,8% do total. 

Outra característica importante nos fl uxos recentes de IDE diz respeito à par-
ticipação das fusões e aquisições no total. No caso dos fl uxos de IDE ocorridos na 
segunda metade da década de 1990 foi elevada a participação dos investimentos 
sob a forma de fusões e aquisições. Com o fi m do processo de privatizações a par-
ticipação das fusões e aquisições reduziu-se, representado uma parcela cada vez 
menor do total investido nos últimos anos, indicando que parte crescente do IDE 
tem sido direcionado para novos projetos de investimento. A tabela 8.5 mostra que 
foram anunciados e/ou estão em andamento mais de mil novos projetos de inves-
timento externo no período 2004-2009 (janeiro-março). O Brasil foi palco de uma a 
cada quatro ou cinco novas operações realizadas na América Latina. 

Se, por um lado, a estrutura produtiva brasileira contou com uma crescente 
participação de capital externo, de outro, as empresas brasileiras apresentaram nos 
anos 1990 e na primeira metade dos anos 2000 uma inserção externa preponde-
rantemente comercial e com reduzidos Investimentos Diretos Estrangeiro (IDE). 
O valor médio de IBDE foi inferior a US$ 1 bilhão no período 1990-2000 e pouco 
superior a US$ 150 milhões no período 2001-2003 (tabela 8.3). O processo de in-
ternacionalização produtiva concentrou-se em um número reduzido de grandes 
empresas nacionais, que buscavam compensar no mercado externo a retração 
e/ou baixo dinamismo do mercado doméstico ou mesmo contornarem os entraves 
protecionistas às suas exportações. 

Embora a assimetria entre os fl uxos de IDE recebido e realizado seja uma 
característica geral dos PED, mesmo entre os mais internacionalizados, no caso 
brasileiro esta tendência foi bem mais acentuada. Com base nos indicadores da 
tabela 8.3. é possível observar que o coefi ciente da relação IDE realizado e IDE re-
cebido para os PED no período 1990-2000 foi de 40,5% contra 122,5% para os pa-
íses avançados. No mesmo período o coefi ciente foi de apenas 8,7% para o Brasil. 
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TABELA 8.5

Novos projetos de investimentos de empresas estrangeiras no Brasil 2004-2009

IDE Greenfield 
Recebido do Exterior 2004 2005 2006 2007 2008 2009*

Número de projetos 
recebidos

261 170 149 152 245 51

Brasil/Países em 
desenvolvimento

5,4 3,8 2,8 3,1 3,3 3,1

Brasil/América Latina e 
Caribe

32,3 30,4 25,9 19,4 22,2 20,2

Brasil/Mundo 2,6 1,6 1,2 1,3 1,6 1,5

*janeiro-março.
Fonte: Unctad. Elaboração Projeto PIB.

Essa assimetria foi parcialmente revertida no ciclo de crescimento de 2004-
2008. Vale destacar, porém, que o aumento do investimento no exterior e o surgi-
mento de empresas mais internacionalizadas não é um fenômeno apenas brasilei-
ro, mas que vem ocorrendo para os países em desenvolvimento em geral (UNCTAD, 
2007). Em 1990 os países em desenvolvimento representavam cerca de 5% do fl uxo 
mundial de investimento direto realizado no exterior, em 2008 essa participação 
triplicou e atingiu 15,6%. Em termos de estoque, a participação saltou de 8,1% em 
1990 para 14,5% em 2008. Além do Brasil, também contribuíram para a maior parti-
cipação dos PED nos fl uxos globais de investimento realizado no exterior os inves-
timentos realizados pelas empresas chinesas, indianas, russas, coreanas e sediadas 
em Hong Kong e Taiwan. Em menor medida, também as empresas do México e da 
Argentina experimentaram um processo maior de internacionalização produtiva.

No caso brasileiro, os fl uxos médios anuais de IDE saltaram para US$ 13,6 bilhões 
no período 2004-2008 (tabela 8.3). Alguns outros indicadores confi rmam a crescente 
importância do IBDE. A relação entre os fl uxos de IDE recebidos e realizados no exterior 
que foi de 8,7% no período 1990-2000, reduzindo-se ainda mais no período 2001-2003 
para apenas 1%, saltou para 51,7% no período 2004-2008, ou seja, para cada US$ 2 de 
investimento recebido pelo país, foi investido um dólar no exterior (tabela 8.3).

Os indicadores da relação entre o IDE realizado e a Formação Bruta de 
Capital Fixo (FBCF), as exportações e o PIB também corroboram o argumento da 
crescente importância dos investimentos realizados no exterior. Os três indica-
dores foram crescentes para os períodos 1990-2000 e 2004-2008. Os coefi cientes 
IDE realizado/FBCF e IDE realizado/exportação, além de crescentes, tornaram-se 
superiores para o Brasil vis-à-vis os demais PED no período 2004-2008 (tabela 8.6). 
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TABELA 8.7

Maiores multinacionais brasileiras por ativos no exterior em 2008

Ranking Empresa Setor Ativos no Exterior 
(US$ milhões)

% no 
Exterior

1 Vale Mineração 52.167 52%

2 Gerdau Siderurgia/Metalurgia 20.375 63%

3 Petrobras Energia 14.441 13%

4 Votorantim Commodities 7.426 10%

5 Odebrecht Construção 4.434 20%

6 Embraer Aeronáutica 4.379 39%

7 Marfrig Alimentos 1.765 35%

8 Camargo Correa Construção 1.733 16%

9 Ultrapar
Distribuição de 
combustíveis

515 10%

10 Weg Motores 474 18%

11 Tigre Material de construção 393 46%

12 Andrade Gutierrez Construção 353 3%

13 Marcopolo Ônibus e Peças 216 16%

14
América Latina 
Logística

Transporte 167 3%

15 Lupatech Metal-mecânica 163 18%

16 Itautec Serviços de TI 130 20%

17 Sabó Autopeças 125 49%

18 Oi Serv. telecomunicações 119 0%

19 Perdigão Alimentos 108 2%

20 Aracruz Celulose 105 2%

Fonte: Fundação Dom Cabral.
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Nos anos 2000, a estratégia de internacionalização abrangeu um número 
maior de setores (industriais e de serviços) e de empresas, inclusive de médio porte, 
com importante inserção regional. Ainda assim, o processo foi mais intenso nos se-
tores de commodities (petróleo, mineração, siderurgia, papel e celulose e alimentos) 
e de serviços (engenharia e construção civil) com inserção global, o que refl ete o 
padrão de especialização da estrutura produtiva e a maior competitividade desses 
setores (ver tabela 8.7). 

A melhoria nos indicadores fi nanceiros e nas condições de fi nanciamento fo-
ram fatores decisivos para suportar o novo ciclo de internacionalização. A maior 
rentabilidade contribuiu para melhorar as condições de autofi nanciamento das 
empresas, bem como sua capacidade de alavancagem fi nanceira. Também foi de-
cisiva a atuação do BNDES na concessão de empréstimos e/ou nas operações de 
capitalização das empresas, sobretudo para viabilizar as operações de Fusões e 
Aquisições (F&A), o que aponta para estratégias de internacionalização mais ati-
vas das empresas brasileiras.
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9
PROPOSIÇÕES DE POLÍTICAS PARA O 
DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL

A crise fi nanceira internacional iniciada em 2008 e as políticas e estratégias de seu 
enfrentamento ao longo de 2009 e 2010 reforçaram o argumento de que a posse 
de um mercado doméstico dinâmico e de grandes dimensões é um ativo estratégi-
co que poucos países podem usufruir. As experiências mais bem sucedidas de en-
frentamento da crise dentre os países emergentes – Brasil, China e Índia – apontam 
para importância da capacidade de coordenação das variáveis domésticas (inves-
timento, gastos e fi nanciamento público, produção e consumo), o que pressupõe, 
por sua vez, uma capacidade de intervenção, de formulação e de execução de po-
líticas públicas. 

Os cenários doméstico e internacional no período pós-crise global amplia-
ram as oportunidades, mas também os riscos para o desenvolvimento industrial 
brasileiro. Otimizar essas oportunidades e minimizar os riscos existentes serão os 
grandes desafi os da política de desenvolvimento industrial brasileira na próxima 
década. 

O padrão de crescimento global pós-crise deverá se estruturar em torno de 
dois grandes vetores. Primeiro, a expansão global seguirá liderada pelos países 
emergentes, com destaque para a China. O padrão de crescimento dos emergentes 
continuará, por sua vez, sustentado na expansão industrial. O desenvolvimento in-
dustrial asiático continuará associado principalmente às elevadas taxas de investi-
mentos em infraestrutura e às mudanças na intensidade e no padrão de consumo, 
no âmbito do aprofundamento do processo de urbanização e, em menor medida, 
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ao crescimento de suas exportações e ao processo de internacionalização produti-
va de suas empresas, reforçando as posições nas redes regionais e globais de pro-
dução e assegurando o acesso aos insumos e matérias-primas. Em todas as dimen-
sões são reforçadas cada vez mais as economias de escala empresariais e externas 
nas atividades industriais como elementos centrais na redução de custos e preços 
e na geração de vantagens competitivas. 

O segundo vetor de dinamismo deverá ser observado nos países avançados, 
que tenderão a promover um novo boom de investimento em áreas estratégicas 
(energias alternativas, segurança alimentar e biotecnologia e defesa) e de conheci-
mento (cultura e entretenimento, novos materiais, nanotecnologia, tecnologias de 
informação e comunicação, entre outros). Os impactos das novas tecnologias sobre 
a matriz energética, de produção, distribuição e comercialização, bem como sua 
difusão e utilização nos demais setores de atividades deverão promover mudanças 
importantes na dinâmica de acumulação e apropriação capitalista e no atual qua-
dro geopolítico. 

As políticas públicas anticíclicas de enfrentamento da crise no Brasil, sobretu-
do para reativar as vendas nos setores automotivo, de eletrodomésticos, de bens 
de capital e da construção civil, permitiram à economia retomar o crescimento 
econômico e industrial ainda em 2009. Já no fi nal do primeiro semestre de 2010, a 
indústria retomava o mesmo patamar de produção do terceiro trimestre de 2008, 
que antecedeu a crise. Com a relativa normalização da demanda e da produção, a 
agenda de política e de estratégias competitivas para a indústria deverá se voltar 
para questões mais estruturantes em médio e longo prazos. 

O Brasil tem desafi os diferentes, mas concatenados em médio e longo pra-
zos. O desafi o em curto e médio prazos será de um lado, dinamizar a demanda 
doméstica através da expansão do consumo e do investimento. De outro, evitar 
que uma parcela considerável dessa expansão de demanda seja desviada para o 
exterior via aumento desproporcional do coefi ciente e conteúdo importados. O 
impacto negativo de um brusco aumento das importações industriais seria mais 
intenso em relação às decisões de investimento que em relação ao fl uxo corrente 
de produção dos setores industriais. Para tanto, a política de desenvolvimento in-
dustrial no Brasil deverá ter como principal meta assegurar que a crescente, ampla 
e segmentada demanda doméstica (consumo e investimento) seja atendida por 
uma crescente e competitiva oferta doméstica de bens intermediários, de capital 
e de consumo. 

A demanda doméstica (consumo e investimento) deverá ser a principal alavan-
ca para promover a reestruturação competitiva de setores e atividades mais madu-
ros, a partir, sobretudo, do reforço das economias de escala empresariais e externas; e 
de outro, da intensifi cação do processo de inovação e difusão tecnológicas. Nos dois 
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casos o dinamismo da demanda doméstica terá uma contribuição decisiva, seja 
ampliando as escalas seja segmentando e sofi sticando os mercados. A conjunção 
de uma demanda dinâmica e uma oferta competitiva são as bases para um maior 
desenvolvimento industrial no bojo de um novo ciclo virtuoso de crescimento.

Em médio e longo prazo, o desafi o da política de desenvolvimento industrial 
será promover mudanças estruturais:

a) Ampliação da capacidade de produção, de inovação, de diferenciação e de 
agregação de valor;

b) Modernização e ampliação da infraestrutura;
c) Reestruturação patrimonial e consolidação de empresas líderes e de gru-

pos econômicos para a ampliação da escala empresarial;
d) Maior integração dos sistemas de produção, distribuição e comercialização;
e) Ampliação e melhoria das funções corporativas das fi liais de empresas es-

trangeiras no âmbito da cadeia global de valor;
f ) Maior inserção exportadora em setores de maior conteúdo tecnológico e 

maior agregação de valor;
g) Ampliação do grau de internacionalização produtiva das empresas nacio-

nais. Assim, em médio e longo prazos a estrutura produtiva deverá reduzir 
a dependência do mercado doméstico e reforçar seu potencial de cresci-
mento e de acumulação com um intenso processo de internacionalização 
comercial e produtiva. 

Esses dois eixos de mudanças temporais e estruturais – assegurar uma dinâ-
mica demanda doméstica que induza uma reestruturação competitiva da indústria 
brasileira e promover uma inserção internacional mais ativa e virtuosa – estão inte-
grados e são imprescindíveis para colocar o Brasil como novo e importante prota-
gonista na economia global. 

O desenvolvimento industrial no Brasil dependerá da intensidade e do padrão 
de crescimento econômico. O Brasil deverá perseguir e convergir para as taxas de 
crescimento vivenciadas pelos países emergentes, sobretudo asiáticos. Nesse caso, 
o padrão de crescimento deverá ser sustentado em maiores taxas de investimento, 
que deverão saltar do atual patamar de 18% para 25 a 30% do PIB. Cabe relembrar 
e destacar que o padrão de crescimento chinês foi sustentado em taxas de inves-
timento crescentes nas últimas décadas, mantendo-se acima de 40% na década 
atual. 

Os esforços em atividades inovativas também deverão se elevar de forma signi-
fi cativa, com os gastos totais em P&D saltando de 0,5% para 1% do PIB e correspon-
dendo na indústria entre 5 a 6% da receita líquida das empresas. Dentro das ativida-
des inovativas, a construção e valorização de ativos intangíveis e específi cos, vitais na 
construção de vantagens competitivas e decisivos no processo de concorrência, de-
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penderão de maiores esforços no desenvolvimento interno de P&D. No novo padrão 
de crescimento, a indústria de transformação voltará a ter um papel protagonista, 
duplicando sua participação no PIB dos atuais 16-18% para mais de 30%.

A Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP) tem um diagnóstico correto 
dos desafi os da indústria brasileira em médio prazo e fornece um roteiro bastante 
abrangente de medidas e ações necessárias para ampliar o investimento e a produ-
ção, estimular as atividades de CT&I, incrementar as exportações e o fortalecimento 
de micros e médias empresas. Muitas das medidas e ações já estão em operação e 
deverão trazer resultados positivos em médio prazo. Importante destacar a revisão 
de alguns prazos e metas frente à crise internacional. A avaliação dessas políticas 
tem sido objeto de vários estudos realizados pelas instituições empresariais (Fiesp, 
CNI, IEDI, ABINEE, Abimaq, entre outras) e de trabalhadores (CUT, Dieese), bem como 
de órgãos do governo (ABDI, IPEA, MDIC, BNDES, entre outros). Embora existam di-
ferenças nesses estudos com relação à prioridade das políticas e dos instrumentos 
e a velocidade de sua operacionalização, em comum nessas análises a importância 
de se retomar o planejamento do desenvolvimento industrial e o reconhecimento 
de que o país depende do desenvolvimento industrial para um desenvolvimento 
econômico e social mais abrangente e justo. 

A análise a seguir, sem a pretensão de esgotar o tema nem de aprofundar o deba-
te sobre o diagnóstico e as proposições de políticas, ações e instrumentos da PDP, já 
tratados nas seções fi nais dos Capítulos 3 a 7, tem como objetivo destacar algumas 
das medidas e políticas mais amplas para o desenvolvimento industrial brasileiro, a 
partir dos cenários em médio e longo prazos elaborados pelo Estudo PIB.

Pela análise do capítulo anterior se depreende que as condições objetivas 
para a expansão da demanda doméstica através do incremento do investimento e 
do consumo estão relativamente dadas em curto e médio prazos. Pelo lado do con-
sumo, a melhoria nas condições de crédito e fi nanciamento, o aumento do empre-
go e da massa salarial e os programas sociais de transferência de renda asseguram 
uma taxa de consumo crescente. Em particular, o aumento do consumo interno de-
verá benefi ciar o Sistema Produtivo de Bens Salário, que foi o mais fragilizado nas 
últimas décadas pelo baixo poder aquisitivo e dinamismo do mercado doméstico. 
Como analisado no Capítulo 7, o Sistema Produtivo de Bens Salário caracteriza-se 
por um maior grau de desconcentração geográfi ca e um elevado peso na estrutura 
de emprego. Assim, o próprio fortalecimento do Sistema de Bens Salário reforçará o 
ciclo virtuoso da renda e consumo, além de promover uma redução na desigualda-
de de renda e nas disparidades regionais. Em médio prazo, estas tendências deve-
rão ser reforçadas pelas transferências sociais e regionais do excedente do pré-sal.

O maior risco para a expansão do consumo, sobretudo para o de bens de con-
sumo duráveis de maior valor agregado, seria a adoção de uma política monetária 
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equivocada de elevação das taxas de juros, sob pretexto de uma política anti-infl a-
cionária, com impactos negativos sobre as decisões de gastos e de fi nanciamento. 
Cabe observar que o nível de endividamento das famílias (e também das empresas) 
no Brasil, embora crescente, está ainda muito abaixo dos padrões internacionais. A 
relação crédito para o setor privado e o PIB atingiu no auge do ciclo de crescimento 
e de fi nanciamento 45%, patamar muito inferior ao de outras economias com mer-
cados fi nanceiros estruturados. E mais, o aumento no grau de endividamento das 
famílias vem sendo acompanhado de aumento de renda e poder aquisitivo.

Pelo lado do investimento, como analisado no capítulo anterior, há a expec-
tativa de um novo ciclo de investimento ainda mais intenso do que o verifi cado 
no período 2006-2008, quando a Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF) cresceu 
durante 19 trimestres consecutivos acima do PIB e atingiu 20% do PIB no terceiro 
trimestre de 2008. Esses investimentos estão concentrados na infraestrutura tradi-
cional (energia elétrica e transportes, entre outros), na universalização de serviços 
(saúde, educação, saneamento, segurança, tecnologias de informação e comunica-
ção), na construção civil (moradias para a população de baixa e média rendas), no 
pré-sal e na própria indústria. Os eventos esportivos das Olimpíadas em 2016 e da 
Copa do Mundo de Futebol em 2014 também serão importantes vetores de inves-
timentos. Cabe destacar o aumento dos investimentos nos setores industriais de 
bens intermediários e de consumo voltados para o mercado doméstico.

A expansão da infraestrutura tradicional tem um triplo papel para o desenvol-
vimento industrial. Primeiro, constitui uma fonte de demanda importante, sobretu-
do, para os sistemas industriais de insumos básicos e bens de capital seriados e sob 
encomenda. Segundo, enquanto um fator sistêmico de competitividade, permite 
a redução de custos de produção, logística, transporte, distribuição e comerciali-
zação. Terceiro e último, tem um forte impacto sobre o desenvolvimento regional, 
integrando e promovendo novos mercados. 

O ciclo de investimento será fortemente acelerado pelos investimentos do 
pré-sal. Importante destacar que a aprovação do novo marco regulatório para o 
pré-sal, com o sistema de partilha e de cessão onerosa, além de permitir a capitali-
zação da Petrobras, permitirá que a União tenha um maior controle na intensidade 
e velocidade da geração, apropriação e distribuição do excedente do pré-sal. Esse 
controle da intensidade e velocidade dos investimentos é fundamental para o de-
senvolvimento competitivo de fornecedores domésticos, sobretudo nos setores 
naval e de máquinas e equipamentos.

Várias das ações e políticas da PDP em termos tributários (redução do prazo 
de apropriação dos créditos tributários na aquisição de bens de capital, deprecia-
ção acelerada, redução do IPI para bens de capital) e do fi nanciamento (redução 
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do spread do BNDES, da TJLP e das taxas de juros para aquisição e produção de 
bens de capital, aumento do prazo para o Finame, criação do Fundo Garantidor de 
Investimento, entre outros) vão na direção também de dinamizar o investimento. 
A combinação de instrumentos tributários e fi scais para incentivar o investimento 
pode ser um instrumento bastante útil e necessário. A ampliação do mecanismo 
de substituição tarifária para vários setores e Estados brasileiros, no âmbito de uma 
reforma tributária, integrada ao mecanismo da depreciação acelerada do capital 
fi xo poderia, ao mesmo tempo, incentivar a expansão do investimento industrial e 
gerar desvantagens competitivas às importações.  

O aumento desproporcional das importações e a perda de competitividade 
das exportações de manufaturados constituem-se nos maiores obstáculos ao in-
vestimento industrial e à geração de empregos e renda e, portanto, à constitui-
ção do ciclo virtuoso de crescimento liderado pelo investimento e pela indústria. 
Isto porque se, por um lado, as perspectivas de expansão da demanda (consumo e 
investimento) são bastante positivas, por outro, há um risco não desprezível com 
relação à capacidade de oferta competitiva da indústria brasileira, permitindo que 
uma parcela considerável da expansão da demanda seja desviada para o exterior 
via aumento do coefi ciente e conteúdo importados. A expansão exponencial das 
importações deve ser objeto de preocupação e não se trata de defender uma po-
lítica inadequada e inefi ciente de substituição de importações e sim da lógica de 
montagem de um ciclo virtuoso de crescimento liderado pelo investimento e pela 
indústria e da estratégia de utilizar o mercado doméstico como espaço privilegia-
do de acumulação e centralização de capital. 

O risco de impactos negativos de uma expansão das importações será maior 
no bojo de um crescente processo de valorização cambial. O cenário mais provável 
apontado no capítulo anterior vai na direção de um câmbio ainda bastante va-
lorizado nos próximos anos. A questão em aberto e dependente das decisões de 
política econômica diz respeito à intensidade dessa valorização. 

As pressões para um câmbio valorizado virão do superávit comercial “estru-
tural”, das confortáveis reservas internacionais e dos fl uxos positivos da conta de 
capital e fi nanceira do balanço de pagamentos. O saldo positivo na balança comer-
cial deverá se sustentar nas exportações de commodities agrícolas e minerais e será 
paulatinamente acrescido pelos excedentes do pré-sal, a partir da maturação dos 
investimentos em 2020. Em curto prazo, essas exportações mais que compensarão 
o elevado, porém temporário, défi cit comercial nos setores da indústria de transfor-
mação. Isto porque a expectativa é que também nesses setores industriais possa 
ser revertido o défi cit comercial, a partir da maturação do ciclo de investimento in-
dustrial. Com relação ao balanço de pagamentos, os fl uxos de Investimento Direto 
Estrangeiro (IDE) tenderão a compensar os sistemáticos défi cits em conta corrente, 
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em função das negativas contas de renda (remessas de lucro, dividendos e juros) e 
de serviço. Por outro lado, há a expectativa de um crescente Fluxo de Investimento 
Brasileiro no Exterior (IBDE), que poderá superar inclusive os fl uxos de IDE em mé-
dio e longo prazos. A maior internacionalização de empresas brasileiras representa 
no plano microeconômico o reforço das capacidades competitivas e no plano ma-
croeconômico uma maior estabilidade nos fl uxos cambiais. 

Um fator negativo e altamente desestabilizador que tem contribuído para uma 
valorização cambial e que poderá seguir pressionando o câmbio é a manutenção do 
elevado diferencial entre as taxas de juros no Brasil e no resto do mundo, exercen-
do forte atração sobre os fl uxos fi nanceiros em curto prazo. Neste ponto caberia à 
política econômica romper o círculo vicioso gerado pela interação entre juros altos, 
a intensifi cação dos fl uxos de dólares pela conta fi nanceira e o aprofundamento da 
valorização cambial. A redução no diferencial de juros não apenas reduziria os fl uxos 
de investimento em carteira, como estimularia, via expansão da demanda domésti-
ca, o aumento do IDE e da reinversão dos lucros das fi liais de empresas estrangeiras, 
melhorando o padrão de fi nanciamento do balanço de pagamentos. 

No âmbito da escolha da estratégia de desenvolvimento industrial como 
motor do crescimento econômico no Brasil não faz sentido subordinar as políti-
cas estruturantes às políticas macroeconômicas recessivas e equivocadas de juros 
altos e câmbio valorizado. A coordenação da expansão da demanda (consumo e 
investimento) com o incremento da efi ciência e capacidade produtivas constituem 
a política mais efi caz e socialmente justa de acumulação de capital, de controle 
infl acionário, de aumento real de poder aquisitivo e de distribuição de renda.  

O desvio de demanda para o exterior poderá ser reduzido também em curto 
e médio prazos pelo uso mais intenso de políticas de poder de compras pública e 
privada que privilegiem o conteúdo local e o desenvolvimento produtivo e tecno-
lógico de fornecedores locais (setor naval e máquinas e equipamentos e pré-sal; 
setor farmacêutico e saúde; setor aeronáutico e defesa; setor de telecomunicações 
e software e TIC; setor de máquinas e implementos agrícolas e de química fi na e 
agronegócios; setor de logística e material de transporte e extrativa mineral; moto-
res e turbinas e energia elétrica; entre outros). A opção por bens e serviços de maior 
conteúdo local tende a ser reforçado por programas de apoio à engenharia nacio-
nal, como é o caso do ProEngenharia no setor automotivo. A mesma experiência 
deveria ser estendida para a consolidação da indústria naval no bojo dos volumosos 
investimentos do pré-sal e da indústria de máquinas e equipamentos pesados e ma-
terial de transporte ferroviário nos investimentos do agronegócio e da mineração. A 
concessão de crédito, empréstimos e fi nanciamento para investimento e consumo 
por parte dos bancos públicos deveria contemplar a maior exigência de contrapar-
tidas em termos de emprego e de conteúdo local. 
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No cenário em curto prazo de relativa estagnação do mercado externo, sobre-
tudo das importações dos países avançados, e de acirramento da competição in-
ternacional, a intensifi cação e agilização das medidas de defesa comercial também 
se tornam fundamentais para combater a não somente as práticas desleais de sub-
sídios e dumping, mas também de pirataria, subfaturamento, falsa classifi cação de 
mercadoriais e não cumprimento de requisitos técnicos e sanitários. O crescimento 
exponencial das importações brasileiras não foi proporcionalmente acompanhado 
de maiores investimentos em infraestrutura, equipamentos e pessoal especializa-
do. Cabe lembrar que o Brasil apresenta 23.000 km de fronteira e 150 pontos de 
entrada. 

O Brasil ainda se utiliza pouco do instrumento de medidas compensatórias. 
A título de ilustração, enquanto o Brasil realizou um total de 180 investigações 
anti-dumping de 1995 a 2010 (primeiro semestre), a Argentina realizou 276, a União 
Europeia 409, os EUA 441 e a Índia 602. Um avanço importante foi a aplicação da Lei 
nº 11.786/2008 que possibilita a abertura de investigação de dumping ou prática 
desleal de comércio para partes, peças e componentes mesmo que não tenha sido 
ainda possível comprovar o dumping para o bem acabado. 

O maior uso de medidas anti-dumping e compensatórias é uma condição 
necessária porém não sufi ciente para combater as práticas desleais e surtos de 
importação. O instrumento torna-se cada vez menos efi ciente no âmbito de um 
complexo processo de constituição de redes internacionalizadas de produção. Isto 
porque a fragmentação do processo produtivo em vários países facilita os produ-
tores/exportadores burlarem as medidas compensatórias através da triangulação 
comercial (prática de circunvenção). Portanto, é fundamental o aperfeiçoamento e 
operacionalização da Lei nº 9.019/1995 no sentido que as medidas anti-dumping 
sejam estendidas também a importações de produtos, partes, peças e componen-
tes de terceiros países. 

Além de maiores investimentos em infraestrutura, equipamentos e pessoal 
para melhorar o monitoramento e agilizar a operacionalização das medidas de 
defesa comercial, há a necessidade de maior articulação das políticas de defesa 
comercial com outros instrumentos. A atual guerra fi scal entre Estados brasileiros, 
que implica a redução de ICMS para produtos importados, acirra um concorrência 
desleal e a informalidade das empresas, o que não contribuem para o desenvolvi-
mento industrial.

Outro ponto importante de coordenação diz respeito à integração das po-
líticas de defesa com as negociações externas. Cabe destacar que o crescimento 
das importações brasileiras (e também das exportações) esteve concentrado nas 
importações provenientes da China. O Brasil reconheceu a China como economia 
de mercado, embora não tenha ainda internalizado está decisão, que precisa ser 
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aprovada pelo Congresso Nacional. A própria OMC autoriza o tratamento da China 
como não economia de mercado até 2016. Assim, EUA, União Europeia e Japão ain-
da não reconheceram a China. Sem o reconhecimento, a margem de dumping para 
a aplicação do direito compensatório é a diferença (maior) entre o preço interna-
cional e o preço de exportação da China. Com o reconhecimento, a margem é a 
diferença (menor) entre o preço doméstico chinês e o seu preço de exportação. 
Embora se reconheça a importância da China para as exportações brasileiras de 
commodities, o Brasil deveria negociar de forma mais ativa o acesso chinês ao mer-
cado brasileiro, sobretudo de bens industriais. 

Ainda com relação à demanda externa, embora a recuperação dos países 
avançados sinalize que será mais lenta do que o inicialmente previsto, a maior in-
tegração da indústria brasileira aos sistemas produtivos e de consumo asiáticos 
deverá assegurar a ampliação das exportações nas áreas de commodities agrícolas, 
metálicas e minerais; e será fundamental para assegurar superávits comerciais. As 
exportações de manufaturados para os países latino-americanos deverão se recu-
perar mais rapidamente e se benefi ciar do próprio crescimento brasileiro e da in-
tensifi cação do processo de internacionalização produtiva regional. Nesse sentido, 
será decisivo o reforço da linha de fi nanciamento do BNDES para a internacionali-
zação de empresas brasileiras e/ou o mecanismo de capitalização de empresas via 
BNDESPar. 

Cenários e mudanças estruturais em longo prazo

Em médio e longo prazos a primeira mudança estrutural importante está associada 
à estruturação do mercado de trabalho e do padrão de consumo. O fortalecimento 
do mercado interno e da produção nacional favorecerá a expansão do mercado de 
trabalho, absorvendo integralmente o crescimento da PEA e contribuindo para a 
redução do elevado grau de informalidade, rotatividade e precariedade do empre-
go, que tornam a renda instável e difi cultam o acesso ao crédito. Assim, o aumento 
do emprego formal e da massa salarial, além de facilitar o acesso ao crédito, terá um 
forte efeito multiplicador sobre o consumo e a renda. Na mesma linha de argumen-
tação, o desenvolvimento e a redução das desigualdades regionais (acelerada pe-
las transferências do pré-sal, pelos investimentos em infraestrutura e a desconcen-
tração industrial) representarão a incorporação de novos mercados. O aumento do 
poder aquisitivo das classes menos favorecidas, as mudanças no padrão de renda e 
o avanço do processo de urbanização deverão provocar mudanças importantes no 
padrão de consumo, abrindo espaço para maiores escalas de produção e vendas, 
mas também de sofi sticação e segmentação de mercados. 
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No plano externo, o Brasil deverá se consolidar como um dos maiores expor-
tadores globais de “alimentos” e importante produtor e fornecedor de “energia” e 
de commodities minerais e metálicas. Para tanto o Brasil deverá aprofundar sua in-
tegração ao sistema de produção e de consumo asiático, em rápido processo de 
urbanização, o que promoverá um aumento do consumo de massa de bens e ser-
viços essenciais. A forte demanda asiática contribuirá para que os preços relativos 
de exportação de commodities agrícolas, minerais e metálicas permaneçam ainda 
favoráveis por um longo período.

Isso não signifi ca necessariamente uma primarização da pauta exportado-
ra nem uma crescente dependência do mercado asiático (chinês). Os ganhos de 
produtividade e escala empresarial em insumos básicos e de efi ciência na infra-
estrutura somados ao maior adensamento das cadeias produtivas, sob condições 
competitivas, abrem espaço para o Brasil se consolidar como importante produtor 
e exportador também de bens manufaturados fi nais (bens salário, mecânico e ele-
trônico), sobretudo para a América Latina e os EUA. Para tanto, será necessário con-
solidar e ampliar a escala empresarial dos grupos nacionais e melhorar a inserção 
das fi liais locais de ETNs nas suas funções corporativas, incentivando, por exemplo, 
a transferência e/ou instalação de centros de P&D no Brasil. 

Com relação ao mercado regional, há espaço para se aprofundar a integração 
econômica muito além da dimensão comercial, estimulando uma maior interna-
cionalização e complementaridades produtivas e da infraestrutura, o que pro-
moverá uma maior convergência de interesses e representatividade nos esforços 
integracionistas, além de se constituir em um mecanismo mais efi ciente de con-
corrência com os produtos importados de terceiros países, sobretudo asiáticos, 
em toda região. 

Estas transformações abrem oportunidades para uma maior integração e si-
nergia entre os sistemas de produção, logística, distribuição e comercialização, com 
um papel relevante e diferenciado para o pequeno e grande varejos. A concen-
tração do grande varejo pode representar um ganho importante de efi ciência e 
se constituir em oportunidade para melhorar a inserção comercial das empresas 
industriais nos setores de bens salário, de eletrônico e do agronegócio nas cadeias 
regionais e globais de valor, além de facilitar um maior processo de internacionali-
zação produtiva. 

Por outro lado, cabe alertar que o maior poder de barganha do grande vare-
jo pode representar um risco considerável para o desenvolvimento das médias e 
pequenas empresas industriais brasileiras e, sobretudo, criar um canal privilegiado 
de entrada de produtos importados. Como já destacado na análise da importância 
dos instrumentos de defesa comercial, um dos efeitos negativos do acirramento 
da competição predatória seria a elevação do grau de informalidade das empresas, 
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sobretudo das micro e pequenas empresas, o que, por sua vez, tem impactos sobre 
as estruturas de emprego e arrecadação e a formação e qualifi cação da mão de 
obra, além de representar uma difi culdade adicional para essas empresas de acesso 
ao fi nanciamento.

No cenário em médio e longo prazos, o aumento da capacidade competitiva e 
a melhoria no perfi l de inserção externa da indústria brasileira serão consequências:

a) Da reestruturação patrimonial e ampliação da escala empresarial;
b) Da maior integração dos sistemas de produção, distribuição e comercialização;
c) Ampliação e melhoria das funções corporativas das fi liais de empresas es-

trangeiras no âmbito da cadeia global de valor;
d) Maior grau de internacionalização de empresas nacionais. 
A operacionalização desses processos e estratégias demandará volumosos re-

cursos fi nanceiros. A participação dos bancos públicos foi decisiva e crescente no 
fi nanciamento do ciclo de crescimento 2004-2008, na adoção de medidas anticícli-
cas durante a crise fi nanceira internacional e, mais recentemente, na remontagem do 
novo ciclo de investimento no período pós-crise. Entretanto, essa crescente partici-
pação apresenta limites e restrições importantes, a começar pelas fontes de recursos. 

Como visto nos Capítulos 2 e 8, o autofi nanciamento segue sendo a principal 
modalidade de fi nanciamento do investimento industrial. A capacidade de acumula-
ção da indústria e, portanto, de geração de recursos internos melhorou substancial-
mente com o ciclo de crescimento. As expectativas são de que a geração de recursos 
próprios volte a se recuperar a partir da reconstituição de um novo ciclo de cres-
cimento nos mesmos padrões do observado pré-crise. Mas além do autofi nancia-
mento será necessário consolidar novos mecanismos de fi nanciamento (mercado de 
capitais, IDE) e novas fontes de recursos (fundos de pensão, excedentes do pré-sal, 
reservas internacionais, outras fontes externas) para o investimento industrial. 

A constituição de um Fundo Soberano, com base em um percentual das reser-
vas internacionais e, sobretudo, com recursos do pré-sal, teria como objetivo am-
pliar essas fontes de recursos e ao mesmo tempo reduzir os fl uxos de entrada de 
dólares e as pressões sobre a taxa de câmbio. O Fundo Soberano poderia se cons-
tituir em um importante instrumento para fi nanciar o processo de consolidação e 
de internacionalização produtiva e comercial de empresas brasileiras. Além disso, 
a remuneração dos fi nanciamentos ou mesmo a valorização dos ativos das empre-
sas internacionalizadas, que poderão vir a lastrear o Fundo, podem ser alternativas 
muito mais rentáveis às atuais aplicações das reservas internacionais, embora com 
riscos maiores. Nesse caso, a participação do BNDES, com larga experiência na ava-
liação e operacionalização de projetos de risco, seria decisiva.

A título de conclusão, as mudanças no cenário externo e as atuais condições 
internas no país pós-crise internacional oferecem grandes oportunidades para um 
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novo ciclo de crescimento econômico. O Brasil terá que decidir qual a contribuição 
da indústria para esse ciclo de crescimento e, consequentemente, a centralidade da 
política de desenvolvimento industrial.  

Uma primeira opção será sustentar a expansão da demanda agregada com o 
crescimento do consumo e das exportações, com base nas rendas e transferências 
geradas pelas atividades com vantagens competitivas naturais e/ou já construídas, 
sobretudo aquelas produtoras de commodities agrícolas e minerais; e nas futuras 
atividades extrativas do pré-sal. Neste caso, a política de desenvolvimento indus-
trial será prescindível e/ou subordinada à política macroeconômica e a estrutura 
produtiva tenderá para um padrão de maior especialização, com o país ampliando 
sua dependência e revelando sua preferência pelo consumo de bens importados.

Na segunda opção, o padrão de desenvolvimento econômico será liderado 
pela expansão e acumulação industrial. Asseguradas as condições de crescimento 
e de acumulação em curto e médio prazos, sustentadas inicialmente na deman-
da interna (consumo e, sobretudo, investimento) e crescentemente reforçadas por 
uma maior e mais ativa inserção externa, tanto comercial quanto produtiva, o Brasil 
terá a oportunidade de promover um salto no seu padrão de desenvolvimento in-
dustrial com a geração de um ciclo virtuoso do consumo, produção, emprego, ren-
da, investimento, capacitação e mudanças tecnológicas e crescente, diversifi cada e 
sustentada inserção externa.
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